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Resumo 
 
 
Este trabalho de investigação tem como tema “A construção e a avaliação do projecto 
curricular de escola/agrupamento: o contributo da referencialização.” e surge no âmbito do 
Mestrado em Educação, Especialização em Desenvolvimento Curricular, da Universidade do 
Minho. 
É um trabalho de pendor interventivo e formativo que envolve quinze professores 
oriundos de três agrupamentos de escolas do concelho Alfa e baseia-se na construção e 
avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento (PCE/A) contextualizados em função do 
contexto de inserção da escola e, consequentemente, das características da população discente 
que implicam uma territorialização do currículo nacional e um profissionalismo docente inscrito 
numa lógica de trabalho colaborativo e participativo. 
Assumindo-se o PCE/A como um dispositivo educativo, reclamamos para a sua 
construção e avaliação uma metodologia fiável, mas suficientemente flexível para se adaptar a 
qualquer situação de avaliação. É neste contexto que construímos um referencial, produto dessa 
metodologia, capaz e possível de analisar a realidade, naquele contexto de intervenção. 
Esta prática de investigação - a referencialização - assume-se como um processo de 
construção de um sistema de referências que constitui um modelo de compreensão dos 
dispositivos educativos. 
Neste relatório de investigação apresentamos três PCE/A construídos na base de um 
referencial que explicitaremos, também ele construído e/ou reconstruído colaborativamente. 
A primeira parte da investigação, constituída por dois capítulos, apresenta a revisão de 
literatura, onde se exploram vários conceitos relevantes que permitem melhor compreender o 
processo de desenvolvimento curricular em geral e, em particular, a concepção, realização e 
avaliação de PCE/A. 
A segunda parte, também ela constituída por dois capítulos, apresenta as fundamentações 
teóricas que induziram o processo de investigação-acção e a escolha de metodologias de 
investigação e instrumentação, bem como a descrição dos procedimentos de investigação.  
Por fim, apresentamos os resultados e interpretamo-los segundo o referencial construído. 
Analisamos a maturidade dos PCE/A construídos nos agrupamentos, no período anterior à 
intervenção formativa e comparamo-los com os construídos durante o processo de intervenção. 
Os resultados desta investigação revelam que: 
os professores têm disponibilidade para partilhar, com os colegas, as suas percepções e 
dúvidas; 
têm preocupações com a construção, desenvolvimento e avaliação dos dispositivos 
educativos, aceitando a partilha e a introdução de novas ideias que possam auxiliar na sua 
prática pedagógica; 
a referencialização, enquanto modelização da avaliação e construção de dispositivos 
educativos, nomeadamente os PCE/A, assumiu a mais valia que lhe atribuíamos, ao permitir que 
cada actor participasse na construção e avaliação desses dispositivos que só se tornam 
significativos quando construídos com a colaboração de todos os docentes na assunção plena da 
sua profissionalidade; 
este processo não ficou concluído, sendo necessária uma continuidade, onde os grupos 
disciplinares, departamentos e conselhos de docentes se organizem em torno de fóruns de 
discussão para enriquecimento dos dispositivos construídos; 
 
O maior impacto deste processo terá sido o de dotar os professores com as competências 
necessárias e suficientes para a construção, desenvolvimento e avaliação dos projectos 
curriculares de agrupamento, potenciando o trabalho colaborativo e participativo entre os 
docentes de cada agrupamento de escolas, com o consequente aumento da sua qualidade 
educativa. 
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Abstract 
 
 
This study is based on the subject “Frames of reference on the school syllabus 
project: from scratch to evaluation” and has its origin in the Master of Arts, in the field 
of education, at Minho University. 
This study, which aims to be a practical and formative one, involves fifteen 
teachers coming from three different grouping schools from Alfa area and it is based on 
building/creating and evaluating the school syllabus project (SSP) in a specific context. 
So, the characteristics of all those who are involved in school life are considered 
because they claim that a school is part of a community and that teachers should be 
cooperative and always ready for knowledge. 
Bearing in mind that SSP is an educational tool we want it based on a trustworthy 
methodology but flexible enough to adapt itself to any kind of evaluation. In order to do 
this we have built a frame of reference which is a result of that framework. 
This line of work-frame of reference - is a form of building up a reference system 
which, in itself, is a model of understanding the educational instruments. 
All through this investigation work three models of SSP are presented and have its 
basis on a frame of reference, which was also built / rebuilt in group. The first part, 
including two chapters, is a summary of the sources used, where various relevant 
concepts are explored allowing a better and general understanding of the creation, 
reproduction and evaluation of SSP. 
The second part, also including two chapters, presents the theoretical foundations 
which led to the process of researching / working and the choice of the researching 
methods, and its tools, as well as the description of the research procedures.  
Finally the results of the study are shown and studied according to the already 
built frame of reference. The maturity of the SSP, which were previously built in the 
schools, is analysed and compared with the ones made during the research. 
The results show that: 
teachers have the will and ways to share with colleagues their perceptions and 
doubts; 
 they are concerned with the creation, development and evaluation of the 
educational tools, accepting and sharing new ideas that can be helpful in their work; 
frames of reference as a way of evaluating and creating the educational tools, 
more specifically SSP, has become of vital importance, as it allowed all the participants 
to create and evaluate these tools that only reach its fulfilment through and with the 
cooperation of all teachers involved; 
this study is not concluded and so a continuous work is necessary, made by all 
teachers , groups and departments that should  arise discussion in order to improve  the 
already existing tools. 
This research has shown the teachers which were the most important and 
necessary skills to build, develop and evaluate the SSP. It also brought to light how 
sharing and discussing ideas is of the utmost importance thus enhancing the quality of 
their work. 
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Introdução 
 
Projecto curricular de escola/agrupamento (PCE/A) é o conceito estruturante desta 
investigação e como tal, é necessário enquadrá-lo no sistema educativo português e 
compreender a estrutura onde está inserido e a forma como influencia e é influenciado, 
ao nível macro, meso e micro das estruturas educativas. 
O Decreto-Lei n.º 6/2001, art.º 2.º, ponto n.º 3 refere que: 
“As estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto 
de cada escola, são objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e 
avaliado pelos respectivos órgãos de administração e gestão.”  
A concepção deste projecto curricular de escola/agrupamento acarreta algumas 
dificuldades. Trata-se, desde logo, de mais um projecto entre projectos, em que os 
campos de intervenção e, sobretudo, as suas fronteiras são de alguma formas, esbatidas, 
sendo, por isso, quer a sua delimitação, quer a sua abrangência de difícil definição. A 
quantidade de autores que se debruçaram sobre a temática é, também, algo diminuta, o 
que dificulta a adopção de um quadro conceptual. 
Para tentar superar estas dificuldades convocaremos tudo aquilo que influi o 
projecto curricular de escola/agrupamento: as políticas curriculares, a teoria e 
desenvolvimento curricular, o currículo nacional em geral e, em particular, o plano 
anual de actividades, o regulamento interno e o projecto educativo de escola, assim 
como os aspectos que ele consubstancia, nomeadamente, na vertente da autonomia 
curricular e de gestão e administração, mas também, na vertente da importância da sua 
territorialização.  
O projecto curricular de turma, subsidiário do PCE/A, é de referência obrigatória, 
pois é ele que o operacionaliza em todas a suas dimensões. 
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 Perspectiva metodológica: introdução 
 
A secção introdutória do relatório está construída de forma a materializar o 
conteúdo que nós pretendemos comunicar. Tem como finalidade, e recorrendo a Fox 
(1987), informar os leitores acerca do estudo levado a cabo, introduzir o problema da 
investigação, a necessidade da realização do estudo e os seus fundamentos lógicos e seu 
alcance. 
Estas finalidades são emergentes no texto introdutório. Há a particular 
preocupação de as apresentar de forma clara e precisa e para o efeito recorre a várias 
subdivisões. Tuckman (2002) adverte que, normalmente, os relatórios não carecem de 
apresentação de cabeçalho mas, ao fazê-lo torna o enquadramento do tema muito mais 
objectivo, não devendo estar escrito de forma narrativa, devendo indicar directamente a 
natureza do estudo e o seu alcance.  
A secção introdutória e em consonância com Quivy e Campenhoudt (1997), tem 
de possuir algumas características intrínsecas. O problema de partida deve possuir 
qualidades de clareza, de exequibilidade, de pertinência, ser preciso, ser conciso e 
unívoco e ser realista. Em acordo com Deshaies (1997) a definição do problema deve 
estar expressa com clareza, e deve incluir o estado do problema que conduz à 
formulação do problema, às orientações da investigação e tratamento do problema e 
objectivos visados. Segundo Tuckman (2002: 546) “Há menor eficácia quando a 
definição do problema constitui a última frase da secção introdutória, e não há qualquer 
eficácia quando ela aparece só nas secções intermédias ou finais.” 
Por fim, é necessário ter presente que a parte introdutória dum relatório de 
investigação deve possuir homogeneidade entre a secção que delimita a investigação e a 
secção que trata os resultados.  
A definição do problema na parte introdutória deve ser uma formulação completa 
e exacta do problema em estudo.  
No entender de Quivy e Campenhoudt (1997: 29): “(...) o investigador deve 
obrigar-se a escolher rapidamente um primeiro fio condutor tão claro quanto possível, 
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de forma a que o seu trabalho possa iniciar-se sem demora e estruturar-se com 
coerência”. Este ponto de partida é provisório, é uma primeira ruptura com o senso 
comum. A questão fundamental coloca-se mais tarde após o enquadramento teórico, a 
que denomina «exploração» e que pode ser aprofundada, na 3.ª etapa «a problemática». 
Tuckman (2002: 577) coloca a questão: “A definição do problema é uma 
formulação completa e exacta do problema efectivamente em estudo, ou algo foi 
deixado fora dessa formulação?” Na parte introdutória há a abordagem à definição do 
problema que nos encaminha directamente para o objectivo da investigação devendo 
esse percurso ser percorrido com alguma agilidade. Alves-Mazzotti (2002: 30) afirma 
“(...) os aspectos básicos para a compreensão da "lógica adoptada para a construção do 
objecto" devem aparecer, de forma clara e sistematizada, na introdução do relatório”. 
Recorrendo a Fox (1987: 789), a introdução de uma “(...) investigação está destinada a 
indicar directamente a natureza do estudo” e esta cumpre esse preceito. 
O nosso problema consiste em compreender como está a decorrer o processo de 
construção e avaliação dos projectos curriculares das escolas/agrupamentos, 
pertencentes ao concelho Alfa e se uma intervenção formativa poderá conduzir à 
adopção de uma metodologia.  
Ao colocar-se a definição do problema na parte introdutória tem-se a noção clara 
do fio condutor da investigação com a formulação da problematização, porque só ela 
“(...) fornece à investigação um fio condutor particularmente eficaz que, a partir do 
momento em que ela é formulada, substitui nessa função a pergunta de partida” (Quivy 
e Campenhoudt, 1997: 120). 
Em consequência devem estabelecer-se dois critérios, o valor teórico e o valor 
prático, devidamente fundamentados, no decurso da investigação. Segundo Tuckman 
(2002: 548). “O valor teórico refere-se à contribuição do estudo para a nossa compreen-
são de um fenómeno. (...) O valor prático baseia-se no facto do estudo poder contribuir, 
subsequentemente, para uma nova forma de fazer as coisas a nível prático.”  
Primeiro pretendemos a explanação dos pressupostos que incorreram na parte 
introdutória ao se apresentarem os motivos que dão enquadramento prático à questão de 
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partida e, em segundo, pela análise prática consumada na parte II, onde se constrói o 
significado de um espaço educativo, recorrendo a Figari (1996) como suporte de 
descrição. 
Recentrando a análise em relação ao valor teórico, a menção a uma teoria e as 
citações efectuadas na introdução devem possuir o carácter  
“(...) de indicação de que há uma fundamentação teórica previamente definida. Compete ao 
autor do estudo, (...), estabelecer essa base, se o estudo tiver como objectivo ser creditado 
pelo seu valor teórico. É uma questão que deve ser tratada, preferencialmente, na secção 
introdutória do artigo” (Quivy e Campenhoudt, 1997: 120). 
Essa questão abordamos de forma clara na introdução.  
Em relação ao valor prático importa questionar se os resultados desta investigação 
apontam novos caminhos para uma nova prática. É nossa ambição ser inovador na 
forma como se identifica, descreve, analisa e avalia o dispositivo educativo – projecto 
curricular de escola/agrupamento, recorrendo à metodologia da avaliação – a 
referencialização segundo Figari (1996) a outorga. 
Dando sentido à desejada inovação e tendo como elemento estruturante a referida 
metodologia de Figari (1996) ancorada em torno da avaliação de dispositivos 
educativos, perspectiva-se esta metodologia de investigação não somente como 
instrumento de avaliação, mas também como modelo de referências para a construção 
de dispositivos educativos. Para sustentar esta tese recorremos a Barbier (1996) na 
forma como preconiza as práticas de elaboração e de condução de uma démarche de 
projecto. Neste sentido, adopta-se a referencialização na sua ambivalência, de 
construção e de avaliação de um dispositivo educativo, que terá “por base um 
referencial cujos referentes e critérios decorrem quer do enquadramento institucional 
em que nos inserimos, (...) quer no conhecimento produzido pela investigação, nesta 
área do saber educacional” (Alves 2001: 231).   
Pretendemos que o grau de significância fosse elevado por haver uma forte adesão 
da investigação a uma teoria - Figari (1996) onde, emerge uma autoridade explicativa e 
evidente consubstanciada por essa própria teoria. Tuckman (2002: 548) adverte que  
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“o valor teórico e prático representa a signifícância de um estudo, a justificação para o 
poder realizar, antes de se verificarem os resultados. Por conseguinte, o valor ou 
signifícância devem ser definidos, explicitamente, na secção introdutória, pelo próprio 
autor, para que o leitor não tenha de conjecturar ou imaginar sobre o seu valor.” 
O resumo precede a introdução e, em conformidade com Deshaies (1997), deve 
ser um resumo muito sucinto do artigo integral e não deve integrar nenhuma das 
secções.  
 
 
 
A emergência de uma questão de investigação  
 
Nestes três últimos anos, na qualidade de aluno do Curso de Especialização e de 
Mestrado em Desenvolvimento Curricular da Universidade do Minho, tive o privilégio 
de ter tido excelentes professores, que me deram a oportunidade e me ajudaram de 
sobremaneira, ao me proporcionarem um experiência única de formação integral, que 
me abriu novos horizontes. 
Fui, paulatinamente, desenvolvendo uma relação de envolvimento com os 
professores e com as questões curriculares que se traduziram em trabalhos de 
investigação, comunicações e algumas publicações publicadas em revistas e em actas. 
O meu modo de estar na Educação alterou-se profundamente. De uma postura 
muito próxima da racionalidade técnica, mudei-me, em consciência, para uma 
racionalidade crítica.  
Esta mudança de paradigma fez-me olhar o processo de mudança no 
desenvolvimento curricular que ocorre, actualmente, de forma distinta. Direccionar o 
currículo numa perspectiva emancipatória terá de passar por um professor culturalmente 
orientado. Subjaze a necessidade da emergência de uma teoria crítica, capaz de suscitar 
o olhar diferente sobre a realidade mas também a emergência de um professor reflexivo 
e interventivo, na sociedade em geral e, em particular, no currículo. 
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Atravessamos uma época onde se desvanecem certezas e se ampliam as angústias 
a uma velocidade sem paralelo e, nesse sentido, é imperioso que se faça uma reflexão 
aprofundada sobre o funcionamento da escola enquanto instituição.  
A questão fundamental prender-se-á com o facto de ser necessário educar para a 
mudança, provocando rupturas continuadas, de forma a actuar sobre o status quo 
vigente, que se apresenta desprovido de carácter e essência. O currículo, ao caminhar ao 
sabor de fortes pressões, oriundas de facções antagónicas, necessitará de professores 
simultaneamente críticos, reflexivos e activos capazes de formar cidadãos também eles 
interventivos. 
A avaliação educacional é, no meu entender, o conceito central e emergente em 
toda esta mutabilidade. É necessário dar um sentido à escola o que poderá passar pela 
assunção da avaliação como função emancipatória. 
O acto de avaliar é complexo e gerador de injustiças e, por que nunca se é 
inocente na sua consecução, as nossas inquietações em torno das questões que se 
prendem com a avaliação, movem-nos na procura de alternativas congruentes e 
legitimadoras de acções que promovam a condição humana. 
A ênfase terá de ser colocada no aluno e na sua experiência, na valorização da 
função crítica da teoria, segundo uma visão reconceptualista do currículo. 
Ao equacionar todos estes condicionalismos de interesse actual e conciliando-os 
com as inquietações de carácter pessoal, compreender-se-á que a construção e avaliação 
de dispositivos educativos surge, como um conceito fortemente significativo e 
pertinente nesta investigação.  
Na impossibilidade de a escola não poder fazer tudo o que dela se espera, terá de 
possuir dispositivos educativos, nomeadamente, um projecto educativo consistente que 
permita através do seu projecto curricular, configurado sobre a realidade onde está 
inserida, atender ao currículo nacional e às características do meio envolvente. Devem 
ser aglutinadores de todos os interesses e orientadores da acção educativa, para que se 
construa uma autonomia sólida, em demanda de uma identidade que as distinga e da 
assunção da profissionalidade docente. 
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A autonomia curricular é uma oportunidade para a afirmação da profissionalidade 
docente, mas é necessário que o professor saiba munir-se das ferramentas que permitam 
essa tomada de consciência, já que ela surge inserida num processo de autonomia 
estigmatizado por um conjunto de características, das quais salientamos o seu processo 
mitigado que descreve a autonomia do professor, uma vez que ela ainda depende dos 
debates e dos consensos construídos à margem do local da sua operacionalização que é 
a escola. 
Neste sentido, actualmente, por força de lei, as escolas devem possuir projectos 
curriculares de escola/agrupamento e de turma construídos, desenvolvidos e avaliados 
numa lógica profissional. É nesse espaço exclusivo que os docentes devem demonstrar a 
sua capacidade para a construção colectiva do currículo, na afirmação da sua 
profissionalidade e da sua identidade. É neste âmbito que os projectos curriculares de 
escola/agrupamento e de turma devem ser elaborados, na partilha e co-
responsabilização de todos os docentes. 
 “Construir o projecto curricular de escola na base de uma lógica profissional é navegar no 
rio da mudança, rumo à margem da experiência, da inovação, da autonomia conquistada, da 
responsabilidade partilhada, abandonando o flanco da regulação, da aplicação da norma, da 
autonomia decretada” (Pacheco, et al., 2002: 36). 
É neste encadeamento que emerge o meu interesse pelo estudo do dispositivo 
educativo em torno do projecto curricular de escola/agrupamento, onde me proponho 
através da metodologia da referencialização proceder à sua construção, descrição, 
análise e avaliação. 
A referencialização é aqui assumida no sentido de Alves (2004: 88) 
“(…) como um processo de procura de referentes, selecção de critérios e operacionalização 
de um sistema de indicadores que irão servir como unidades de leitura do real, dada a nossa 
incapacidade de apreender, na globalidade, todas as características da realidade visada.”  
 Desta forma, ainda que humildemente, espero poder contribuir para a discussão 
em torno do conceito, ainda jovem, projecto curricular de escola/agrupamento, na 
esperança que a sua implementação se encaminhe no sentido da afirmação de uma 
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autonomia curricular efectiva, na revelação da profissionalidade docente, não perdendo 
a orientação do primado do sucesso do aluno. 
Estou convicto que a investigação curricular tem um papel fundamental na ajuda 
que presta aos professores em se tornarem melhores decisores sobre questões 
curriculares. 
Proponho-me, então identificar, descrever, analisar e avaliar a construção e 
avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento, recorrendo à metodologia da 
referencialização, compreendida como uma construção colectiva que tem subjacente a 
construção de um referencial (Figari, 1996). 
 Para tal, a presente investigação é sustentada pelo quadro conceptual que 
desenvolvo ao longo da primeira parte e tem como objectivo, num primeiro momento, 
conhecer e avaliar o estado de realização dos projectos curriculares dos agrupamentos 
de escolas de um concelho ao qual chamaremos, a partir de agora, e por questões de 
confidencialidade o concelho Alfa; num segundo momento proceder a uma intervenção 
formativa para a construção, ajuste, aperfeiçoamento e/ou reformulação e avaliação dos 
projectos curriculares de escola/agrupamento. 
Em breviário, a investigação pretende ser oportuna e pertinente no que concerne à 
preocupação de aprofundar o conhecimento em torno da construção e avaliação dos 
projectos curriculares de escola/agrupamento, no sentido de romper com alguns 
preconceitos e falsas evidências, construindo um modelo de análise “inovador”, ainda 
não utilizado em larga escala, o que acarreta riscos e virtudes inerentes a esta condição. 
Foi minha preocupação que o trabalho de recolha e análise de dados fosse rigoroso e 
completo.  
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Problemática da investigação 
 
A reorganização curricular do ensino básico, recentemente implementada, trouxe 
um grande desafio às escolas/agrupamentos exigindo-lhes a construção, 
desenvolvimento e avaliação de projectos curriculares contextualizados. 
A centralidade do projecto curricular de escola/agrupamento, como referência e 
articulação entre o projecto educativo e os projectos curriculares de turma, acentua-se 
na construção feita, autonomamente, em cada agrupamento, o que implica uma 
responsabilização maior de todos os actores educativos, em torno de um trabalho 
cooperativo e participativo, na assunção de uma profissionalidade docente efectiva.  
Assim, a mobilização dos docentes para este novo e difícil desafio coloca-lhes a 
necessidade de responder com competência, já que a construção do projecto curricular 
de escola/agrupamento tem implicações fundamentais no desenvolvimento do currículo.  
É neste contexto que formulamos a nossa problemática:  
Poderá a elaboração de um referencial favorecer, simultaneamente, a construção e 
a avaliação de um documento coerente e significativo – projecto curricular de escola -, 
que produza efeitos positivos na ligação entre a teoria e a prática?  
 
 
 
Objectivos da investigação 
 
 Problematizar a necessidade de mudança e de procedimentos das práticas 
curriculares; 
 instituir uma cultura colegial na procura de planos de acção e procedimentos; 
 reflectir em torno de metodologias emergentes no campo educacional – a 
referencialização; 
 sensibilizar para a necessidade de construir o projecto curricular de 
escola/agrupamento através de referenciais; 
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 compreender o conceito de projecto curricular; 
 conhecer o processo de construção e avaliação de dispositivos educativos; 
 promover a reflexão conjunta sobre as implicações e dificuldades na 
elaboração do PCE/A no desenvolvimento do processo de ensino/ 
aprendizagem; 
 construir um referencial do PCE/A; 
 construir e avaliar o PCE/A em conformidade com uma lógica profissional 
docente. 
 
 
 
Metodologia 
 
Recorrendo à metodologia de investigação proposta por Figari (1996) - a 
referencialização - construiremos o nosso referencial do PCE/A. 
Entendemos a referencialização como um processo de “(…) construção de um 
sistema de referências que constitui um modelo de compreensão dos dispositivos 
educativos” (Figari, 1996, 32-33), que se caracteriza por três dimensões indissociáveis: 
o induzido (I), o construído (C) e o produzido (P), ou seja, o ICP (Figari, 1996), 
constituindo um esquema de análise que serve as funções de explicação e realização do 
dispositivo educativo. O ICP é um instrumento ao serviço da referencialização, 
auxiliando o investigador na demanda de um sistema de referências. 
O induzido contextualiza as decisões, o que vai possibilitar compreender a “(…) 
relação entre as constatações e as intenções da acção” (Figari, 1996:90). Nesta 
investigação socorremo-nos das informações patentes no currículo nacional e no 
projecto educativo de escola/agrupamento enquanto  
“(…) documento de carácter pedagógico que, elaborado com a participação da comunidade 
educativa, estabelece a identidade própria de cada escola através da adequação do quadro 
legal em vigor à sua situação em concreto, (...), é o ponto de referência orientador na 
  
11
 
coerência e unidade da acção educativa” (Costa, 1991: 10).  
O construído será o momento após a diagnose e avaliação do problema, onde se 
designa “(…) o processo, a negociação, a elaboração, as concepções, as funções, o 
poder, as interacções, os métodos, as finalidades e os valores” (Alves, 2001: 17)  das 
diferentes formas com que os actores educativos apreendem e interpretam o problema. 
É nesta dimensão que recai a ênfase da nossa investigação. 
O produzido “(…) será o tratamento dos resultados e efeitos, designando a 
actualização, a programação, o sistema, a mudança e a produção” (Alves, 2001: 17). 
Esta dimensão está confinada à avaliação dos projectos curriculares de turma que 
operacionalizam o projecto curricular de escola, mas que não será objecto de análise. É 
a este nível micro, de concretização na sala de aula, onde se promove a articulação das 
diversas competências exigidas a nível da gestão – meso, que se poderá analisar e 
avaliar a coerência e pertinência do projecto curricular de escola/agrupamento.  
Estas três dimensões, por que indissociáveis, constituem um núcleo de análise 
para os dispositivos educativos permitindo uma visão em três tempos distintos: o antes, 
o durante e o depois, que poderá ser entendido pelo - projecto educativo (induzido) - 
projecto curricular de escola/agrupamento (construído)  - e projecto curricular de turma 
(produzido). 
Com esta metodologia pretendemos, na linha de Alves (2001) 
- Executar o levantamento e tratamento de dados a partir de uma 
referencialização, ou seja, descrever o funcionamento do dispositivo em torno de um 
sistema de dimensões, através da selecção de critérios e indicadores pertinentes; 
- descrever e articular determinadas modalidades de recolha de dados, a fim de 
relacionar a construção e avaliação do dispositivo com um modelo, uma vez que, a 
construção e avaliação de dispositivos educativos se elabora em função de um modelo 
descritivo do objecto a construir e avaliar;  
- construir um referencial específico para o nosso dispositivo educativo - 
construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento, que permita 
justificar a metodologia e relativizar o valor do referencial; 
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- explicitar factores, conhecimentos, funcionamentos e constrangimentos; 
- mostrar a pertinência da sua utilização. 
 
 
 
Organização da dissertação 
 
O presente relatório de dissertação de mestrado está organizado em duas partes. A 
primeira onde se compõe o enquadramento conceptual e a segunda onde se apresenta o 
estudo empírico. 
A primeira parte, organizada em dois capítulos, capítulo I – Delimitação de 
conceitos e capítulo II – Pressupostos e especificidades do projecto curricular de 
escola/agrupamento, tem como objectivo a concepção de um quadro teórico que 
sustente a problematização e exposição das diferentes correntes teóricas em torno do 
desenvolvimento curricular para a elaboração, realização e avaliação de dispositivos 
educativos, materializado nesta investigação pela construção e avaliação do projecto 
curricular de escola/agrupamento. Pretendemos que este quadro conceptual possibilite a 
sua problematização e a sua verificação.  
O enquadramento conceptual procura responder à problemática, à formulação 
concreta do problema, de forma clara e objectiva, levantada na secção introdutória. Os 
objectivos foram traçados procurando-se neste trecho a sua sustentação teórica. Foi 
nossa preocupação apresentar um referencial teórico devidamente fundamentado nas 
orientações expressas nos normativos e no que a investigação educacional tem 
produzido, tendo sempre como objectivo primeiro a sua adequação à prática.  
Na segunda parte, composta pelos capítulos III e IV, apresentamos o estudo 
empírico da investigação.  
No capítulo III - Enquadramento metodológico apresentamos a justificação 
teórica da escolha de metodologias, as decisões tomadas na investigação e explicitamos 
como se procedeu à construção dos instrumentos de recolha de informação, em 
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conformidade com o fio condutor que Alves (2001) outorga na sua dissertação de 
doutoramento. Recorremos estruturalmente a um processo de pesquisa e intervenção 
sobre a realidade, visando a produção de conhecimento ligada à modificação de um 
determinado contexto social, com a participação activa dos actores interessados a que 
vulgarmente se designa por “investigação-acção” na linha de Latorre (2003), Elliott 
(1993), Kemmis (1884), Lomax (1990), Bartolomé (1986), Esteves (1986) e Silva 
(1999). Apresentamos o desenho da investigação onde explicitamos as fases e 
componentes da intervenção formativa, assim como os instrumentos e técnicas de 
recolha de dados aplicados no decorrer da formação. A metodologia utilizada é a 
referencialização, configurada em torno da teorização de Figari (1996) e que, para além 
da sua aplicabilidade na avaliação de dispositivos avaliativos poderá ser aplicada 
também na sua construção, tal como mostraremos neste capítulo. 
A apresentação e discussão dos resultados ocupa o capítulo IV e é a etapa da 
investigação que se vai debruçar sobre a informação recolhida relativa ao estado de 
construção, desenvolvimento e avaliação dos projectos curriculares de 
escola/agrupamento dos agrupamentos das escolas onde foi realizada a intervenção, no 
período anterior e posterior à intervenção formativa. Os resultados são apresentados em 
consonância com o referencial construído. Identificamos as alterações patentes na 
construção dos projectos curriculares de escola/agrupamento nos dois períodos: antes e 
após a intervenção formativa, instruída pelo processo de investigação-acção, através da 
análise documental estruturada numa grelha de análise, resultado da instrumentação, 
construída para a análise dos projectos curriculares. Desenvolvemos as vantagens da 
aplicação da referencialização. Também são objecto de ponderação as concepções dos 
presidentes dos conselhos executivos dos agrupamentos de escola que foram objecto de 
estudo, acerca da elaboração, realização e avaliação do seu PCE/A. A avaliação do 
processo de investigação-acção termina este capítulo. 
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Contributos e limitações do estudo 
 
 
A elaboração, realização e avaliação de projectos curriculares de 
escola/agrupamento não tem sido objecto de aprofundadas investigações. Assim 
pretendemos, com este estudo, compreender de que forma estão a ser implementados os 
projectos, testemunhando o potencial reflexivo de uma modelização na sua construção e 
avaliação em contexto educativo.  
Desejamos que esta investigação contribua de modo significativo, para o 
conhecimento em torno dos dispositivos educativos e, mais concretamente, sobre o seu 
objecto e, ainda, que contribua para a transformação das práticas em torno dos 
projectos, na assunção de uma profissionalidade docente emancipatória assente numa 
concepção de currículo como práxis e acção argumentativa (Pacheco, 2001). 
Estamos, igualmente, conscientes que o processo de investigação-acção 
desenvolvido só foi possível pela conjugação de uma série de factores, tais como: a 
incipiente construção dos PCE/A dos agrupamentos das escolas, a necessidade de 
formação dos docentes sobre a temática e a constituição de uma equipa de trabalho de 
docentes oriundos dos diferentes agrupamentos, que profissionalmente se envolveram 
na formação. 
A principal limitação deste estudo foi a duração da intervenção formativa. As 
vinte e cinco horas de trabalho agendado revelaram-se insuficientes para a construção 
dos projectos. Registe-se que este problema foi aflorado no decurso da formação e 
procedeu-se a uma interrupção de cerca de um mês, entre a quinta e a sexta sessões, 
para que os actores intervenientes pudessem fazer autonomamente, trabalho de recolha 
e tratamento de informação inerente à elaboração dos seus projectos curriculares. 
Outra limitação que pode ser imputada a esta investigação refere-se à sua 
abrangência. A análise circunscreve-se, à construção e avaliação (enquanto documento) 
dos projectos curriculares de escola/agrupamento (ao nível do construído) dos 
agrupamentos. Contudo, para uma análise mais profunda da validade dos projectos 
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construídos seria necessário identificar, descrever, analisar e avaliar os projectos 
curriculares de turma (ao nível do produzido) que os operacionalizam.  
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Parte I – Enquadramento conceptual 
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Perspectiva global 
 
 
Esta primeira parte desenvolve-se em dois capítulos, capítulo I - delimitação de 
conceitos e capítulo II - pressupostos e especificidades do projecto curricular de 
escola/agrupamento. 
Visa, principalmente, a fundamentação das opções tomadas quanto aos conceitos 
e ideias relevantes em conformidade com a temática abordada, nomeadamente, no que 
concerne à problemática da construção, desenvolvimento e avaliação de projectos 
curriculares de escola/agrupamento e que subsidiou as opções metodológicas.  
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Capítulo I - Delimitação de conceitos 
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Introdução 
 
 
Este capítulo, intitulado “delimitação de conceitos”, visa a explicitação do quadro 
teórico-conceptual que constitui a nossa investigação.  
Obedeceu a uma profunda revisão da bibliografia onde procurámos apresentar, 
segundo diversas perspectivas, os conceitos que limitam as questões em torno do 
desenvolvimento curricular. 
Tem como objectivo principal a justificação das opções tomadas relativamente a 
conceitos e ideias mais relevantes para contextualizar a temática abordada, 
designadamente no respeitante à problemática da construção, desenvolvimento e 
avaliação dos projectos curriculares de escola/agrupamento. 
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1. Perspectiva metodológica: revisão crítica da bibliografia 
 
A segunda secção do relatório desta investigação contém a revisão crítica da 
literatura e constitui a parte estruturante do enquadramento teórico.  
Como advoga Tuckman (2002), ambicionámos utilizar duas dimensões - a 
qualidade e a exactidão técnica, para avaliar a revisão crítica da literatura. De acordo 
com Deshaies (1997: 402), “a recensão de escritos deve ser exaustiva no sentido de 
conservar o que convém ao objecto da investigação científica e mostrar as lacunas 
observadas que conduziram à escolha da investigação”. 
Pretendeu-se fazer a revisão da literatura sobre os autores que mais recentemente 
procederam a investigações no campo. No ensejo que a revisão crítica da literatura fosse 
de qualidade, estabeleceram-se critérios, tais como, a clareza, a sequência lógica, a 
relevância, a actualidade, o carácter empírico e a independência. Quanto à clareza, a 
investigação pretendeu ter uma sequência lógica encaminhando-a na definição do 
espaço educativo, em torno dos conceitos, em torno do currículo, na sua 
conceptualização em termos latos e, estritamente, na construção e avaliação do projecto 
curricular de escola/agrupamento; e na construção do significado desse mesmo espaço 
educativo, em conformidade com Figari (1996), obedecendo aos preceitos da 
referencialização. 
 Para que a revisão crítica da literatura atendesse a uma sequência aceitável, 
coerente e persuasiva, utilizou-se o procedimento de formular uma única frase-sumário 
que represente o essencial de cada parágrafo (Tuckman, 2002). 
A revisão crítica da literatura deve pautar-se pela qualidade. Recorreu-se a Alves-
Mazzotti, (2002) que descreve alguns tipos de revisão de literatura que devem ser 
evitados por não terem relevância efectiva e contribuírem, negativamente, para a 
construção do estudo apresentado na tese ou dissertação. Esses tipos de revisão a serem 
evitados denominou-os por: summa, arqueológico, patchwork, suspense, rococó, 
coquetel teórico, apêndice inútil, monástico, cronista social, ventríloquo, entre outros. 
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Todos eles encerram em si características que se desejaram evitar para que a 
investigação possuísse validade e fidelidade científica e contribua para o processo de 
produção de um novo conhecimento. Tuckman (2002) também faz depender a 
qualidade da inclusão de citações irrelevantes, a que designa por "verborreia" ou 
"palavreado oco".  
Pretendemos não enveredar pelo caminho do facilitismo, rejeitando o sumatório 
de citações literais de autores por aglutinação e justaposição, dando-se especial atenção 
no evitar da paráfrase. Recorremos às múltiplas formas de citações possíveis utilizando 
formas mais complexas de citação, como por exemplo, a citação múltipla e cruzada no 
articulado do discurso. Entre citações há a pretensão de acrescentar sempre um cunho 
pessoal sem cair num texto pobre e mortificante. Atendeu-se, em particular, a um 
meticuloso levantamento bibliográfico para que não houvesse a omissão de autores ou 
estudos capitais que comprometessem a qualidade da investigação. A análise crítica da 
bibliografia teve como objectivo ser clara e ampla e criteriosamente escolhida para 
responder às solicitações da problematização e às opções metodológicas. 
Outro aspecto equacionado foi a forma de apresentação do quadro teórico, 
optando-se pela sua apresentação sistematizada numa sessão à parte, tendo em atenção o 
que recomenda Alves-Mazzott (2002: 33)  
“(…) a literatura revista deve formar com os dados um todo integrado: o referencial teórico 
servindo à interpretação e as pesquisas anteriores orientando a construção do objecto e 
fornecendo parâmetros para comparação com os resultados e conclusões do estudo em 
questão.”  
Em suma, ambicionou-se que a revisão da literatura fosse uma revisão crítica e 
exaustiva do fenómeno em estudo, alicerçada em torno do rigor, objectividade e 
honestidade intelectual e em conformidade com as normas internacionalmente aceites 
para a elaboração de um trabalho de índole científico. 
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2. Delimitação de Conceitos 
 
Nesta primeira secção subordinada ao enquadramento teórico e normativo, 
importa aferir os conceitos relacionados com o Projecto Curricular. As diversas 
acepções e percurso histórico de alguns conceitos são incontornáveis para a sua 
compreensão. 
Neste sentido, importa reter o que os normativos e a investigação educacional têm 
produzido. 
 
 
 
2.1 O Currículo 
 
O currículo transporta uma enorme carga valorativa em função de um percurso 
que, apesar de recente, foi evoluindo e modificando o seu sentido, acompanhando, desta 
forma, a evolução da própria escola. 
Pacheco (2001: 22) afirma que é só 
“no século XX que o estudo do currículo atinge foros de cidadania epistemológica, sendo 
reconhecido como uma nova área do conhecimento educativo, tendo em Dewey (The 
Absolute Curriculum, 1900) Bobbit e Tyler os principais percursores.” 
Para Contreras (1990) a origem do currículo como campo de estudo e de 
investigação não é fruto de um interesse meramente académico, mas de uma 
preocupação social e política para tratar e resolver necessidades e problemas educativos. 
O termo currículo surge, num primeiro momento, associado à “administração 
científica” de Taylor que inspira uma definição de currículo “como um processo de 
racionalização de resultados educacionais, cuidadosa e rigorosamente especificados e 
medidos” (Tadeu da Silva, 2000: 11). 
A esta primeira noção seguem-se outras que, durante muito tempo, a associam “a 
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um plano de estudos, ou a um programa, muito estruturado e organizado na base de 
objectivos, conteúdos e actividades e de acordo com a natureza das disciplinas” 
(Pacheco, 2001: 16). 
Outras definições, propostas por Stenhouse (1984), Gimeno (1988), Zabalza 
(1987) e Kemmis (1988), aditam a plano ou programa as experiências educativas dos 
alunos em contexto escolar e, como dependente das condições de implementação, o 
propósito flexível. Ao fazê-lo, integram certas variáveis associadas a uma 
imprevisibilidade do contexto onde os saberes, atitudes, valores e crenças dos 
intervenientes valorizam as experiências e os processos de aprendizagem. 
Grundy (1987) afirma que, desta forma, o currículo não é um conceito mas uma 
construção cultural. Sendo uma construção, tem que ser enquadrada e relacionada com 
o contexto de implementação (a escola). 
O conceito de currículo, segundo Roldão (1999) agrega uma pluralidade de 
explicações e teorizações quanto ao seu processo de construção e desenvolvimento. 
“Contudo, refere-se sempre ao conjunto de aprendizagens consideradas necessárias num 
dado contexto e tempo e à organização e sequência adoptadas para o concretizar ou 
desenvolver” (Roldão, 1999: 43). Este conjunto de aprendizagens é transformado em 
currículo, através de uma démarche que permite a sua “finalização, intencionalidade, 
estruturação coerente e sequência organizadora” (idem, ibidem), Sendo cada vez mais 
construído e cada vez menos prescritivo.  
Para Alves (2001: 161) “(…) trata-se de um território com diversas texturas e 
interacções entre o pensamento dos professores, dos alunos (as suas teorias, crenças e 
conhecimento) e da cultura (os conteúdos, as tarefas, as tradições académicas...).” 
Pacheco (2001: 15-20) convocando vários autores1 para a clarificação do conceito 
de currículo, refere que: 
“o currículo, embora apesar das diferentes perspectivas e dos diversos dualismos, define-se 
como um projecto, cujo processo de construção e desenvolvimento é interactivo, que 
                                                 
1 Ribeiro (1990); Tanner e Tanner (1987); Connelly e Lantz, (1991Toobs e Tierney, (1993); Contreras (1990); 
Grundy (1987) e Gimeno (1988). 
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implica unidade, continuidade e interdependência entre o que se decide ao nível do plano 
normativo, ou oficial, e ao nível do plano real, ou do processo de ensino/aprendizagem. 
Mais ainda, o currículo é uma prática pedagógica que resulta da interacção e confluência de 
várias estruturas (políticas, administrativas, económicas, culturais, sociais, escolares...) na 
base das quais existem interesses concretos e responsabilidades compartilhadas” (Pacheco, 
2001: 20). 
É esta perspectiva de currículo, enquanto projecto, que é convocada para o nosso 
trabalho. 
 
O conceito de currículo é perspectivado em duas tradições: a tradição técnica e a 
prática.  
A primeira reduz o currículo a uma intenção prescritiva, onde o currículo é um 
plano formal de organização da aprendizagem, previamente planificado e elaborado a 
partir de finalidades e onde se formulam objectivos. Na perspectiva tecnicista, o 
currículo é um conjunto de conteúdos a ensinar, devidamente planificados, podendo-se 
considerar que currículo e programa têm a mesma acepção. 
A segunda tradição conduz a um processo emancipatório ao definir o currículo 
como um projecto, onde o currículo não é um plano prescrito, mas é algo em construção 
permanente. Essa construção está em consonância com o contexto onde se desenvolve e 
executa.  
 
 
 
2.2 As teorias curriculares 
 
As diferentes tradições curriculares (a tradição técnica e a tradição prática) 
implicam divergentes teorias curriculares que conduzem a diferentes concepções do 
currículo, dado que uma teoria é uma forma ordenada de estruturar um discurso 
específico sobre um determinado objecto de estudo. As teorias são, então, classificações 
ou sínteses das várias concepções do currículo, facilitando o entendimento da 
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complexidade curricular, “sendo apresentadas quer sob a forma de orientações, 
ideologias, concepções, quer sob a forma de processos de legitimação e de modelos de 
conhecimento” (Pacheco, 2001: 33). 
Das várias propostas de autores como De Landsheere (1992), Gimeno (1988), 
Lundgren (1983) e McNeil (1977), que se debruçam sobre o currículo, construindo 
concepções e distinguindo os seus vários aspectos integradores e diferenciadores, 
Kemmis (1988) faz emergir três teorias curriculares (teoria técnica, teoria prática e 
teoria crítica), também fundamentadas nos interesses constitutivos de Habermas (1986). 
 
Teoria técnica 
A teoria técnica é a mais tradicional, influenciando, ainda hoje, os estudos 
curriculares. Baseia-se num discurso científico, numa organização burocrática e numa 
acção tecnicista. A teoria é hierarquicamente prevalecente sobre a prática, entendendo-
se currículo como um produto, um resultado, uma série de experiências de 
aprendizagem dos alunos, predeterminadas numa planificação e organizadas pela 
escola. A lógica burocrática sustentada numa mentalidade técnica legitima-se na 
normatividade da construção e desenvolvimento curricular. 
O quadro n.º 1 fundamenta a teoria técnica 
 
Teoria Técnica Concepções de Currículo 
Legitimidade normativa 
Racionalidade técnica 
Ideologia burocrática 
Interesse científico 
Discurso científico 
Organização burocrática 
Acção tecnicista 
Teoria Æ Prática 
 Currículo como produto ou conteúdos 
organizados em disciplinas 
 
 Currículo como auto-realização dos 
alunos 
 
 Currículo como meio tecnológico ou 
plano para a aprendizagem 
(Pacheco, 2001: 37) 
Figura n.º 1- Fundamentação da teoria técnica 
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Teoria prática: 
A teoria prática consubstancia-se, segundo Kemmis (1988), num discurso 
humanista, numa organização liberal e numa prática racional, perspectivando o 
currículo na relação entre os especialistas curriculares e os professores. Schwab (1969) 
refere que se deve utilizar uma linguagem prática como forma de conceptualizar o 
currículo, enquanto Stenhouse (1984) enfatiza a atitude crítica do professor que se 
destaca no protagonismo em toda a proposta curricular. 
Stenhouse (1984) e Reid (1980) reforçam a ideia de Schwab (1969), com ênfase 
no pragmatismo curricular, definindo-o como uma prática e como um processo de 
investigação, que cria uma conexão entre a intenção e a realidade. O produto deixa de 
ser o aspecto central, para passar a ser o processo, que o professor interpreta e que é 
desenvolvido de diferente forma em contextos diversos.  
De acordo com Pacheco (2001), a construção e a definição do currículo articulam-
se em quatro elementos: alunos, professores, meio e conteúdos que se conjugam através 
da prática. A proposta afirma que a teoria técnica não explica o desenvolvimento nem a 
construção curricular, dado que aquilo que se faz (prática) esclarecerá mais do que 
apenas o estudo do que se pretende fazer (técnica); no fundo, a teoria ficar-se-ia pelo 
mero plano das intenções, enquanto a prática revelaria outros factores que influenciam o 
currículo. 
A fundamentação da teoria prática é resumida no quadro que se segue: 
(Pacheco (2001: 40)  
Figura n.º 2 - Fundamentação da teoria prática  
Teoria Prática Concepções de Currículo 
Legitimidade processual 
Racionalidade prática 
Ideologia pragmática 
Interesse prático 
Discurso humanista 
Organização liberal 
Acção racional 
Teoria ÅÆ Prática 
 Currículo como texto 
 
 Currículo como projecto 
 
 Currículo como hipótese de trabalho 
  
27
 
Teoria crítica: 
A teoria crítica distingue-se das demais ao incorporar muitas das ideias 
neomarxistas, fenomenológicas e existencialistas. Caracteriza-se por um discurso 
dialéctico, por uma organização participativa, democrática e comunitária e por uma 
acção emancipatória. Nesta teoria, o currículo não é resultado dos especialistas, nem do 
professor isolado, mas de agrupamentos de docentes com consciência e interesses 
críticos. É do interesse colectivo, dos que participam na vida da escola, que surge um 
interesse emancipatório.  
 
(Pacheco, 2001: 40) 
 
Figura n.º 3 - Fundamentação da teoria crítica  
 
A teoria crítica distingue-se, ainda, da teoria prática pelo “conceito de práxis 
inerente ao interesse cognitivo crítico e que é constituído pela acção reflexão” (Pacheco, 
2001: 41). Segundo as palavras de Grundy (1987), a práxis transporta-nos à 
emancipação se houver igualdade entre os diversos intervenientes no currículo, mas 
também, permite a crítica da ideologia, que possibilita a reflexibilidade e a acção 
autónoma. Nesta teoria prevalecem as  
“(…) visões críticas do currículo, podendo este definir-se como um interesse 
emancipatório, resultante dos interesses e das experiências desejadas por todos quantos 
participam nas actividades escolares” (Grundy, 1987: 115). 
Teoria Crítica Concepções de Currículo 
Legitimidade discursiva 
Racionalidade comunicativa 
Ideologia crítica 
Interesse emancipatório 
Discurso dialéctico 
Organização participativa, democrática e 
comunitária  
Acção emancipatória 
Teoria ÅÆ Prática 
 Currículo como práxis 
 
 Currículo como acção argumentativa 
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O que distingue as teorias curriculares  
“é o conceito de práxis inerente ao interesse cognitivo crítico e que é constituído pela acção 
e reflexão. (...) a práxis conduz, por um lado, à emancipação, e esta só ocorre em condições 
de justiça e de igualdade dos vários intervenientes no currículo e, por outro, à crítica da 
ideologia, que enforma todo o projecto curricular, tornando-se só possível pela 
reflexibilidade e pela acção autónoma” (Pacheco, 2001: 41). 
Em suma, e segundo Gimeno (1988: 44), “as teorias curriculares convertem-se em 
diferentes abordagens das concepções sobre a realidade que abarcam e passam a ser 
formas, ainda que indirectamente, de abordar os problemas práticos da educação.” É 
impensável uma definição de currículo sem a conjugação das diferentes perspectivas 
subjacentes às teorias curriculares. A sua definição é polissémica, dado ser um termo 
que não “possui um sentido unívoco” (Ribeiro, 1990: 11). Estas multifacetadas ópticas 
que encerram em si a noção de currículo são fruto das acepções de cada investigador 
que consubstanciam o termo currículo, quanto à sua natureza e âmbito. 
“A nossa compreensão curricular implica uma forte ligação entre a teoria e a prática 
defendendo, por isso, um modelo de currículo processual, flexível, reconstruído pelos 
professores (assumindo para tal uma postura reflexiva e crítica), globalizador, centrado no 
processo, em que a avaliação assuma uma função de carácter essencialmente formativo, 
positivo e formador, facilitador da aprendizagem significativa, em que a investigação 
ocorra na aula e no contexto (modelo de investigação mediacional centrado no professor e 
no aluno, qualitativa e etnográfica), assente num paradigma cognitivo e ecológico-
contextual centrado no «pensamento do professor»” (Alves, 2001: 171). 
Em conformidade, assume-se um modelo curricular na aplicação flexível do 
currículo prescrito, na sua contextualização, com a evidência no processo, onde se 
pretende um professor que seja criativo, reflexivo e crítico na assunção de um 
paradigma cognitivo que facilite as aprendizagens significativas e em que a avaliação 
tenha um carácter eminentemente formativo e formador, onde impere a função crítica da 
teoria. 
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2.3 O desenvolvimento curricular  
 
O desenvolvimento curricular em termos latos é definido como uma acção 
dinâmica, continuada e complexa, estruturada em diferentes etapas, segundo uma 
orientação comum e relacionadas entre si, de forma a constituir um todo estruturado. 
Este processo é condicionado pelas políticas educativas, fortemente marcado pela 
agenda de natureza política. As actuais políticas educativas pautam-se por uma conduta 
descentralizadora no plano teórico, mas recentralizadoras 
”(…) no plano da prática, através de uma política simultaneamente centralista e 
descentralista, assim descrita: prevalece a perspectiva normativa. Política curricular 
descentralizada ao nível dos discursos, mas recentralizada ao nível das práticas. A prática 
curricular é autónoma no discurso e nos textos curriculares, mas é definida e regulada pelo 
Estado, através do estabelecimento de referenciais. Os territórios locais têm autonomia para 
(re)interpretar o currículo em função de projectos curriculares que são administrativamente 
controlados” (Pacheco, 1998: 42-45) 
As políticas curriculares pertencem a outro foro, ao que deve ser ensinado nas 
escolas que estão regulamentadas por normativos emanados pela Administração 
Central, que patenteia a sua autoridade em todos os níveis de decisão, subvertendo a 
autonomia das escolas e consequentemente a sua emancipação.  
Desta forma, é necessário compreender que as políticas curriculares são um 
espaço de afirmação público, gerador de conflitos, que marcam, indubitavelmente, a 
construção curricular. Alhearmo-nos deste facto é negarmos a própria essência do 
currículo. 
O desenvolvimento curricular, sendo um processo dinâmico, está continuamente 
em construção o que provoca constantes possibilidades de mudança podendo enveredar 
por caminhos distintos e díspares no decorrer do seu desenvolvimento de 
concepção/elaboração, implementação e avaliação curricular. 
Para Ribeiro (1990), o desenvolvimento curricular, entendido no sentido de 
currículo enquanto processo em desenvolvimento, caracteriza-se por possuir algumas 
etapas que estruturam esse processo:  
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 a justificação e orientação (fundamentação) do currículo;  
 a concepção e elaboração (planeamento) do currículo;  
 a implementação curricular; 
 a avaliação do currículo.  
O autor adopta 
 “(…) o conceito de desenvolvimento curricular no seu sentido mais amplo, 
correspondendo à afirmação de que o currículo está permanentemente em desenvolvimento, 
consistindo num processo que se vai desenrolando por aproximações sucessivas que o 
esclarecem e enriquecem, segundo fases que remetem umas para as outras. Neste processo 
contínuo de momentos não necessariamente lineares mas circularmente interdependentes, 
pode, em princípio, partir-se de qualquer deles para analisar e desenvolver o processo 
curricular” (Ribeiro, 1990: 7). 
Neste sentido, o desenvolvimento curricular trespassa todo o currículo desde o 
prescrito ao real ou realizado, ou seja, desde o projecto social nacional em todas as suas 
dimensões culturais, educativas, políticas, económicas, éticas... como a expressão da 
vontade nacional até aos projectos educativos e curriculares de escola/agrupamento e de 
turma, contextualizados à realidade onde estão inseridos e que se realizam na mais 
pequena das células do complexo sistema educativo, ou seja, na sala de aula. 
O desenvolvimento curricular é um “processo contínuo e dinâmico de negociação 
de sentidos entre teoria e prática, entre o currículo ideal, o currículo formal e o currículo 
real, entre a cultura experiencial de alunos e professores (…) gerido de forma não 
determinista” (Peralta, 2002: 17), o que obriga à participação colectiva e negociada 
entre todos os docentes de uma escola/agrupamento traduzido na construção, 
desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento.  
Neste sentido, dá-se ênfase ao processo de desenvolvimento curricular na 
construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento e sua implicação 
na comunidade educativa, ao nível dos diferentes actores que protagonizam a vida 
escolar. 
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2.4 Contextos e níveis de decisão curricular 
 
O desenvolvimento curricular está sujeito a um processo contínuo de tomada de 
decisão que ocorre em diversos contextos e níveis, consequentes entre si. 
D’ Hainaut (1980) e Pacheco (2001) propõem na sua conceptualização em torno 
de currículo, a divisão em três os contextos e níveis de decisão. O quadro seguinte 
ilustra, genericamente e de forma adaptada, as propostas dos autores. 
 
 
 Figura n.º 4 - Contextos e níveis de decisão curricular 
A tomada de decisão é, em primeira instância, realizada ao nível macro, no âmbito 
da administração central nos aspectos político-administrativos, concretizando-se pela 
prescrição de normativos. Num segundo nível, o meso, no conspecto da gestão e na 
abrangência do agrupamento de escolas materializa-se através do projecto educativo de 
agrupamento e no seu projecto curricular. Por fim, a tomada de decisão, ao nível micro, 
da realização, no espaço da sala de aula, consubstancia-se com o projecto curricular de 
turma. 
Neste sentido, o desenvolvimento curricular trespassa todo o currículo desde o 
prescrito ao real ou realizado, ou seja, desde o projecto social nacional, em todas as suas 
dimensões educativas, políticas, económicas, éticas, culturais... como a expressão da 
vontade nacional até aos projectos educativos e curriculares de agrupamento e de turma, 
contextualizados à realidade onde estão inseridos e que se realizam na mais pequena das 
células, do complexo sistema educativo, a sala de aula. 
Contextos e níveis de decisão Abrangência Concretização 
macro político /administrativo nacional normativos 
meso gestão 
agrupamento de 
escolas 
projecto educativo de escola/agrupamento 
projecto curricular de escola/agrupamento 
micro realização turma projecto curricular de turma 
  
32
 
A realização do currículo ao nível meso, o da gestão, é concretizada, num 
primeiro momento, no projecto educativo. Este será 
“(…) elaborado com a participação da comunidade educativa, estabelece a identidade 
própria de cada escola através da adequação do quadro legal em vigor à sua situação 
concreta, apresenta o modelo geral de organização e os modelos pretendidos pela 
instituição e, enquanto instrumento de gestão, é ponto de referência orientador na coerência 
e unidade de acção educativa” (Costa, 1991: 10). 
Contudo, para que se possa contextualizar o currículo nacional ao nível do 
agrupamento é necessário dinâmicas de flexibilização curricular que só podem ocorrer 
num quadro de autonomia escolar. 
Num segundo momento, a concretização é feita pela construção do projecto 
curricular de escola/agrupamento, ou seja, “à modelação dos conteúdos pelos 
professores atendendo à particularidade da escola, dos alunos e da comunidade dos 
professores” (Pacheco, 2001: 91) e sua adequação ao projecto educativo de 
agrupamento e do desenho curricular patenteado pela administração central. 
Num último momento a concretização será feita através do projecto curricular de 
turma. 
A centralidade será dada ao nível da gestão do agrupamento de escolas com a 
realização do projecto curricular de agrupamento. É a este nível de concretização 
curricular que se deverá fazer o ajustamento do currículo nacional prescrito pela 
administração central, ao contexto concreto e real onde o agrupamento de escolas está 
inserido. 
 
 
 
2.5 Conceito de autonomia 
 
O Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro refere ser imprescindível e necessário 
que as escolas sejam dotadas de uma autonomia efectiva, no sentido de “inverter a 
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tradição de uma gestão demasiado centralizada.”  
Ainda, o mesmo normativo alude que a autonomia da escola 
"concretiza-se na elaboração de um projecto educativo próprio, constituído e executado de 
forma participada, dentro de princípios de responsabilização dos vários intervenientes na 
vida escolar e de adequação às características e recursos da escola e às solicitações e apoios 
da comunidade em que se insere" (Preâmbulo do DL 43/89). 
Face ao normativo supra citado, importa clarificar as acepções do conceito de 
autonomia segundo alguns investigadores. 
Autonomia significa para Machado (1982: 8) “o poder de se auto-determinar, de 
auto-regular os próprios interesses”  
Para Sarmento (1993) «autonomias» é uma palavra plural e neste sentido Barroso 
(1996) entende a autonomia da escola com um duplo sentido. Autonomia é 
“um conjunto de competências adjudicadas normativamente à escola, conferindo-lhe 
autoridade em matérias relevantes, como por exemplo a organização e programação de 
actividades, a gestão de recursos, entre outras, mas dependendo sempre do poder da tutela e 
da própria administração pública, uma autonomia relativa, comummente denominada por 
“autonomia decretada” e que não tem passado de uma simples “retórica oficial” 
sistematicamente desmentida, quer pela produção excessiva de normas regulamentadoras, 
quer pelas práticas dos responsáveis da administração (…) menosprezando os (…) 
objectivos específicos da própria escola (…) 
“autonomia construída”; este conceito baseia-se no reconhecimento de capacidades 
autónomas quer à organização escolar, quer a cada um dos elementos que integram, sendo a 
autonomia vista como “um campo de forças, onde se confrontam e equilibram diferentes 
detentores de influência (externa e interna), como por exemplo a própria administração, os 
pais, os professores, os alunos e outros agentes do meio social em que a escola se insere” 
(Barroso, 1996: 14-17). 
O primeiro sentido está indubitavelmente ligado a um dos quadrantes do conceito 
de autonomia que é o jurídico-administrativo. É a expressão de uma política de 
normalização e de imposição de modelos que limita a retórica da autonomia e do livre 
arbítrio. As medidas políticas consagradas vão, quase sempre, no sentido do controlo da 
autonomia. O Estado cria a possibilidade da autonomia escolar, mas não confia 
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totalmente na capacidade da sua execução e o sentido que ela pode tomar. Desta forma, 
exerce sobre o sistema escolar, pressões de diversa índole, (a avaliação externa, a 
necessidade da qualidade do ensino,...) que aparecem como elementos associados à 
maior autonomia, mas que, contudo, são formas de coacção que não vão permitir a 
construção de uma autonomia baseada na decisão centrada na escola. 
O segundo sentido incorpora-se no quadrante sociológico e num paradigma 
emancipatório. Nesta perspectiva, a escola está aberta a uma efectiva participação da 
comunidade educativa, no rumo da construção da autonomia que se deseja.  
“Esta autonomia construída corresponde ao jogo de dependências e de interdependências 
que os membros de uma organização estabelecem entre si e com o meio envolvente e que 
permitem estruturar a sua acção organizada em função de objectivos colectivos próprios” 
(Barroso, 1996: 185). 
A possibilidade da ocorrência da autonomia construída, só será possível se, as 
políticas educativas se pautarem por uma efectiva partilha de poderes, abrindo espaço 
para que a escola se organize e estabeleça os seus próprios mecanismos de actuação, 
sempre na senda da melhoria da qualidade do processo ensino/aprendizagem. 
É neste sentido que Macedo (1994: 87) afirma: 
“A escola aumenta a sua autonomia através das múltiplas dependências – interacções que 
estabelece com os outros sistemas, tendo em conta as necessidades e finalidades que 
identifica. É na multiplicidade de dependências, de inter-relações, que se criam condições 
favoráveis à integração da escola no processo de desenvolvimento da sociedade. A 
variedade das dependências é a autonomia da escola.” 
Esta linha de pensamento permite-nos afirmar que seria desejável que não 
houvesse, somente, uma “autonomia decretada”, apesar de, mesmo assim, 
considerarmos existir algum espaço de manobra onde os actores educativos se podem 
exercitar. A sua interacção abrirá um espaço para a “autonomia construída”  
São estas “interacções que se desenvolvem dentro da esfera organizacional que 
podem favorecer ou não uma cultura organizacional. A autonomia não preexiste à acção 
dos indivíduos, não se decreta, constrói-se” (Vasconcelos, 1999: 30). 
As difíceis interacções entre os diversos actores tornam difícil dar um sentido 
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colectivo à autonomia. Para que a autonomia individual se transforme e dê origem a um 
processo colectivo de tomada de decisões, com base nos interesses negociados de uma 
comunidade educativa, é imperioso intervir da forma como Barroso (1996: 187) 
explicita, promovendo na escola “uma cultura de colaboração e de participação”.  
Para que a autonomia das escolas se concretize, efectivamente, não estando 
completamente subjugada à tutela e conquiste um espaço de manobra, é necessário que 
se desenvolva uma cultura de autonomia. Esta cultura de autonomia terá de abranger 
todos os níveis da administração escolar, para que a escola olhe a autonomia como um 
benefício e a administração central aceite a autonomia como um imperativo.  
Esta lógica é de difícil entendimento ao nível macro, da tomada de decisão, 
porque o sistema educativo é, por natureza, centralizado. A tradição de anos passados é 
uma justificação. Contudo, o Estado tem interesse na autonomia das escolas por 
diversas razões que se prendem quase sempre com pressupostos políticos.  
A responsabilização sistemática pela crise social da educação atribuída ao Estado 
é um desses pontos. Ao transferir para a esfera da escola algumas decisões o Estado 
desresponsabiliza-se. Contudo, esta transferência também é um reconhecimento real de 
que o Estado não consegue regular as escolas e empreender reformas se os professores 
não forem implicados no processo numa partilha de responsabilidades. 
Após o 25 de Abril de 1974, começou-se paulatinamente a falar sobre as 
vantagens da autonomia das escolas. Todos, ou quase todos, pensam que os problemas 
da educação e em particular, o sucesso dos alunos, estariam estritamente ligados a esse 
facto. A discussão em torno da autonomia, nas duas últimas décadas acentuou-se, até à 
sua consagração actual, legitimada pelos normativos. 
Contudo, importa referir os riscos que a construção da autonomia traz, ao 
instrumentalizar-se a autonomia das escolas. 
Formosinho (2000: 49) aponta cinco riscos: “autonomia da miséria”, “localismo”, 
“autonomia por incompetência”, “autonomia corporativa” e, por último, o “risco da 
desigualdade”. 
Desenvolvendo cada um dos riscos, a “autonomia da miséria”, pode surgir a 
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qualquer momento, com a possibilidade de o Estado se desresponsabilizar, não 
afectando os recursos financeiros, que possibilitem o exercício efectivo da autonomia. 
Num mundo de poucas certezas, isto é um risco latente, que estará fora do controlo da 
escola e comunidade educativa. 
O “localismo” é o risco da “autonomia provinciana”. É possível que a autonomia 
possa ser usada para fins provincianos e até bairristas (que são coisas diferentes). O 
excessivo acentuar da questão do bairrismo pode ser prejudicial para o conjunto 
nacional.”  
O risco da “autonomia por incompetência” é aflorada por força da escassez das 
candidaturas aos cargos executivos e as dificuldades, por vezes, de as arranjar, 
dificultam a escolha, onde o critério da preparação adequada para o exercício da função, 
deveria ser a tónica. Os professores, administrativos e comunidade educativa em geral, 
são chamados a assumir e a intervir em domínios tão complicados como o pedagógico, 
organizacional e administrativo-financeiro. Se não houver capacidade para exercer a 
autonomia, os resultados, certamente, serão aterradores.   
Um quarto risco é o da “autonomia corporativa”, ou seja, o de, sob a capa do 
discurso autonómico, aparecerem decisões para servir, sobretudo, os interesses dos 
professores. Exemplos não nos faltam vindos de todos os quadrantes, nomeadamente os 
mais gritantes, médicos, juízes e advogados. A capacidade de argumentação 
extremamente elevada faz com que se confundam os interesses desses grupos sociais 
com o interesse público. 
Por último, o “risco da desigualdade” ocorrerá pelo facto, de as escolas terem 
recursos desiguais e desempenhos desiguais o que consequentemente originam 
oportunidades desiguais. Aqui o risco da autonomia será o de permitir a potencialização 
das desigualdades. Em suma 
“não podemos perder de vista que a autonomia tem valor instrumental ao serviço de valores 
mais elevados e que ela só é útil se proporcionar uma educação de melhor qualidade às 
crianças. Quando tivermos dúvidas..., o grande critério a ter em conta é o da continuidade 
da relação pedagógica e da educação e bem estar das crianças” (Formosinho, 2000: 49). 
  
37
 
O conceito de autonomia para Alves (2001: 161-162) tem que estar estreitamente 
adstrito aos conceitos de participação, territorialização e projecto educativo. 
"Estes conceitos encerram alterações substantivas no plano de desenvolvimento 
organizacional, de competência nos domínios da organização interna da escola, da 
regulamentação do seu funcionamento e da gestão dos seus recursos humanos, pois 
caminham no sentido de transferirem os poderes e as decisões tomadas a nível nacional, 
para o nível local, de forma a que se reconheça a escola como fulcro das decisões e a 
comunidade escolar como parceira fundamental na tomada de decisões." 
 
 
 
2.6 Conceito de projecto 
 
O conceito de currículo que adoptamos, ao qual já aludimos no ponto 1, remete 
para uma construção continuada e consequentemente inacabada, logo para um projecto. 
Contudo, a ambiguidade e polissemia deste conceito dificultam, ou impossibilitam 
mesmo, o encontro de uma definição aceite unanimemente por todos os autores.  
Partindo desta premissa, o caminho do esclarecimento do conceito vai ser difícil, 
perante o prisma em que se coloquem as diversas sensibilidades. Na tentativa de cobrir 
o maior espectro possível da clarificação do conceito, far-se-á um percurso por diversos 
autores que aprofundaram a temática, para se vislumbrar alguns sentidos da palavra 
projecto, tão banalizada nos discursos actuais. 
Indubitavelmente, a  
“noção de Projecto faz parte, certamente, desse pequeno número de noções felizes que, 
num determinado período de tempo, parecem constituir o objecto  de expectativas e 
investimentos aparentemente convergentes de actores sociais portadores, no entanto, de 
interesses muito diversos” (Barbier, 1996: 19). 
Barbier é dos autores que mais se debruçou sobre os instrumentos de análise e de 
interpretação do funcionamento das práticas reais de elaboração de projectos de acção e 
das démarches do projecto. As suas definições ilustram a dificuldade que se tem ao 
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pretender encontrar uma única acepção para a palavra projecto: 
“ideia de uma possível transformação do real” (Barbier, 1996: 37);  
(…) “O projecto não é uma simples representação do futuro, do amanhã, do possível, de 
uma «ideia», é o futuro a «fazer», um amanhã a concretizar, um possível em transformar 
em real, uma ideia a transformar em acto.” (Barbier, 1996: 52);  
(…) “instrumento mental de produção de novas práticas.” (Barbier, 1996: 96);  
(…) “imagem antecipadora e finalizante de um processo que permite assegurar a passagem 
de um estado, a outro estado” (Barbier, 1996: 141). 
Encontramos, ainda, uma definição abrangente, ao enunciar projecto  
“(…) como um enunciado relativo a uma representação antecipadora e finalizante da 
estrutura ordenada de operações susceptíveis de conduzirem ao estado final da realidade 
objecto do processo de transformação que constitui uma acção singular. É a imagem 
antecipadora de um processo de transformação do real. É uma representação de operações” 
(Barbier 1996: 71). 
Ao processo de transformação do real baseado na decisão dos actores sociais 
implicados que concebem e usam o projecto como instrumento mental de produção de 
novas práticas, chama démarche de projecto (Barbier, 1996: 71):  
 “A própria “démarche” de elaboração de projectos de acção, ou planificação, pode ser 
definida como um conjunto de operações explícitas e socializadoras que, por sua vez, 
permitem especificamente chegar a uma tal representação e, portanto, a um tal enunciado. 
Fazendo um jogo de palavras, podemos dizer que a operação, ou um trabalho, de 
representações. É um acto explícito e socialmente organizado, conduzindo à produção de 
um projecto de acção.”  
Quando se pretende cruzar esta noção com as perspectivas de outros autores os 
problemas exponenciam-se. Assim, para Costa (1994: 10): 
“O termo projecto (do latim projectus, lançamento para diante) é um conceito que 
assumindo uma importância significativa em várias áreas do saber – designadamente: na 
Filosofia existencialista (a existência humana como projecto), na epistemologia 
contemporânea (o objecto da ciência como objecto-projecto), no domínio tecnológico e 
artístico (projecto de engenharia, projecto de arquitectura), na investigação científica 
(projecto de investigação), no discurso político (projecto de sociedade, projecto partidário) 
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e ainda em várias situações da linguagem corrente (...)”  
O conceito de projecto, ao disseminar-se por uma panóplia de contextos 
heterogéneos vulgarizou-se em muitas situações, sendo utilizado de igual forma, nem 
sempre com o rigor desejável. Como se verifica, projecto tem uma dimensão plural. 
Pode-se entender o projecto como um plano, proposta, ideia, possibilidade, acção, 
utopia, sendo sempre um conceito ambíguo. 
Por razões que se prendem com o esclarecimento do conceito inserido no campo 
educacional, importa que se analise mais detalhadamente, o conceito de projecto, visto 
por esse prisma. 
O termo projecto tem vindo, paulatinamente, a conquistar um espaço de alguma 
projecção no contexto educativo português, quer se fale no domínio da pedagogia do 
projecto, quer na planificação da educação em termos gerais. 
Para Boutinet (1996 : 23) 
“O projecto é pois entendido como um conjunto de intenções que pretendem dar sentido e 
antecipar a acção futura. Surge com impetuosidade no vocabulário quotidiano da 
generalidade dos cidadãos e começa a figurar como expressão obrigatória no discurso 
educativo.”  
Como Boutinet afirma, a ampla utilização em todos os campos e vertentes da 
palavra “projecto” não escapou à sua adopção no campo educativo, onde tem particular 
expressão associada a outras palavras, como sejam, “pedagogia de projecto”, “projecto 
pedagógico”, “trabalho de projecto”, “projecto educativo”, “projecto curricular” entre 
outras.  
”Quando se examina a noção de projecto, torna-se evidente que ela cobre conteúdos 
extremamente variáveis, pois é utilizada para designar tanto uma concepção geral de 
educação (um projecto educativo) como um dispositivo específico de formação (um 
projecto de formação propriamente dito) ou ainda uma determinada démarche de 
aprendizagem (a pedagogia do projecto)” (Barbier, 1996: 20). 
O projecto expressa uma intenção que se almeja exequível, resultando de uma 
tensão existente entre a resolução do problema e a necessidade da previsão e uma 
estruturação antecipada para a concretização de uma acção. 
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O projecto tem sido referido por vários autores enquanto imagem antecipadora do 
caminho a seguir para conduzir a um estado de realidade. No entanto, projecto não é 
apenas intenção, é também acção, acção essa que deve trazer um valor acrescentado ao 
presente, a concretizar no futuro. Incorporando estas duas dimensões (projecto enquanto 
intenção e plano antecipador da acção e projecto enquanto acção) Rogiers (1997: 176-
178), fala-nos do “projecto agido” que engloba o projecto projectado, o projecto 
processo e o projecto produto. 
“Sendo um projecto uma ideia para uma transformação do real e a sua 
concretização, ele deve conduzir a essa transformação” (Leite: 1997: 182-183). 
Consequentemente, um projecto, para não acabar em “estéticas relações de boas 
intenções” (Escudero, 1988: 87), deve expor visivelmente os perfis de mudança 
desejados.  
Broch e Cros (1991: 16-17) mencionam que o projecto está no centro de dois 
pólos, sendo um da ordem das intenções, do sonho, da utopia e num espírito onde os 
meios da sua execução ainda não estão equacionados; e o outro pólo que encaminha 
para a operacionalização da programação dos meios para colocar o projecto em acção. 
As intenções, ou por outras palavras, o sentido que se pretende dar à acção e à 
programação, ou seja, a organização congruente dessa mesma acção, estabelece uma 
relação estreita entre a utopia e a tecnocracia. Os autores apresentam um esquema onde 
estabelecem essa relação. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 5 - Relação entre a utopia e a tecnocracia  
Broch e Cros (1991, citados por Leite, 2000: 17) “dizem que a ligação entre a 
Utopia 
Projecto 
Organização 
Tecnocracia 
Sentido 
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“inspiração” (o sentido, a intenção) e a “acção” (a organização) não é fácil mas “é 
preciso ser-se capaz de inspiração e de acção” pois a recusa das acções (de organização) 
conduz, muitas vezes, apenas à utopia e a centração exclusiva na organização ameaça a 
própria acção pela perda do sentido, tal como acontece nos programas puramente 
tecnocráticos. Esta é também a ideia que nos deve orientar quando pensamos qualquer 
projecto educativo e quando o acompanhamos.” 
Face a esta utilização multifacetada de projecto, Vasconcelos (1999: 36) afirma: 
“«projecto» tem, no campo educativo, uma referência fundamental na pedagogia de 
projecto. Considerada como uma pedagogia de divergência, a pedagogia de projecto 
reflecte uma nova visão do aluno enquanto construtor do seu próprio saber, saber-fazer e 
saber-ser, associando-se a esta corrente pedagógica uma visão de escola autónoma, 
participada e pluricultural.”  
Desta forma, a pedagogia de projecto encerra em si um agregado de valores e de 
referências importantes no actual sistema educativo. “O alargamento da influência da 
pedagogia de projecto do campo didáctico para o contexto organizacional é uma das 
razões que levou ao aparecimento do conceito de «Projecto Educativo de Escola»” 
(Vasconcelos, 1999: 37). 
Recentemente (a partir da publicação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro) 
outros projectos pedagógicos foram postos em termos de Lei, com a finalidade de 
estabelecer as estratégias de desenvolvimento e concretização do currículo nacional. 
Para a sua adequação ao contexto de cada agrupamento, segundo os princípios 
orientadores do seu projecto educativo e do currículo nacional, terá de ser concebido um 
projecto curricular de escola/agrupamento e, ao nível do contexto da turma, um projecto 
curricular de turma. 
Concluindo, procurar encontrar uma uniformidade de pontos de vista acerca da 
noção de projecto é, em si mesmo, um projecto condenado ao insucesso. 
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2.7 Autonomia e projecto educativo de escola/agrupamento 
 
Desde há duas décadas tem-se assistido, em vários países, a mudanças 
significativas do papel do Estado no respeitante aos processos de decisão política na 
administração da educação. Portugal não tem fugido à regra. Desde a publicação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo (1986) (LBSE) que conceitos como autonomia, 
participação, territorialização e projecto educativo têm estado a ser discutidos 
amplamente e com constantes prescrições normativas por parte da Administração 
Central. 
As alterações manifestadas, ao nível do discurso, vão no sentido de transferir os 
poderes e decisões do nível nacional e regional para o nível local, para que se reconheça 
a escola como fulcro das decisões e a comunidade escolar como parceira fundamental 
na tomada de decisões. Esta nova lógica e dinâmica do poder não podem ser lidas de 
forma linear. A tendência para a autonomia da escola não se faz de forma plena. A forte 
tradição administrativa central continua “a manter os seus tentáculos” nas escolas e só 
dificilmente haverá expressões significativas de autonomia num futuro próximo. 
Para que se caminhe no sentido da autonomia efectiva, que será um equilíbrio 
entre a autonomia decretada e a autonomia construída é necessário ter em linha de conta 
dois contrapontos que para, Formosinho, et al., (1999: 21) são: 
“1. A autonomia tem como contraponto a participação. (…) Porque se não a autonomia 
pode ser outro nome para a gestão corporativa da escola pelos professores (…) 2. A 
autonomia tem outro contraponto importante, que é a prestação de contas e a própria 
responsabilização.” 
A autonomia, para ser concretizada, terá de ter como suporte vários documentos, 
situando-se à cabeça o projecto educativo de escola/agrupamento (PEE/A) contudo, 
isolado o projecto educativo nada revela, nada traduz, nada diz. Torna-se, por isso, 
necessária a elaboração de instrumentos factualizadores dos valores e princípios a 
montante estabelecidos, como sejam o projecto curricular de escola/agrupamento, os 
projectos curriculares de turma, o plano anual de actividades e o regulamento interno.  
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O projecto educativo será “o instrumento dinâmico que deve configurar a política 
da escola” (Formosinho, et al., 1999: 22). A autonomia curricular da escola implica a 
elaboração de um projecto educativo, que atenda às necessidades de uma comunidade, 
que decida sobre as orientações curriculares, que realize actividades culturais adequadas 
ao contexto de cada escola, que organize de modo mais eficiente os recursos e que 
estabeleça um trabalho cooperativo e participativo entre pais, alunos e professores. 
De acordo com Dias et al., (1998: 31) 
“A autonomia não é algo que se recebe. É algo que se constrói e se conquista. Se é certo 
que a sociedade não muda por decreto, também é verdade que as escolas não se tornam 
autónomas por decreto. Embora os decretos ajustados possam ser de grande utilidade. Com 
efeito os normativos legais podem ser mais ou menos facilitadores em processos de 
assunção de autonomia. Mas importa que se criem efectivas condições para que as escolas 
possam caminhar para a autonomia.”  
“Não é possível dissociar o conceito de projecto do conceito de autonomia” 
(Pacheco et al., 2002: 25). “A autonomia das escolas está indissociavelmente ligada à 
participação e ao projecto educativo” (Dias et al., 1998: 22). A autonomia e o projecto 
educativo têm uma relação de interdependência umbilical. O que é o projecto educativo 
e a sua filosofia subjacente, só poderá ser conhecida à luz do novo conceito de escola 
como “sistema legal, comunidade educativa – no qual a autonomia tem pleno 
significado” (Vasconcelos, 1999: 31). 
Para que se compreenda melhor o conceito de projecto educativo que tem vindo a 
ser referenciado, importa aclará-lo à luz de algumas perspectivas. Deste modo, Berta 
Macedo (1994: 113) considera o projecto educativo como sendo “a expressão do modo 
como a comunidade educativa assume a sua identidade, define o sentido da sua acção 
educativa, afirma a sua autonomia, revela-se um elemento fundamental da dinâmica e 
do desenvolvimento da vida organizativa da escola.”  
Numa perspectiva mais normativa, Costa (1991: 10) dá a seguinte definição de 
projecto educativo: 
“Documento de carácter pedagógico que, elaborado com a participação da comunidade 
educativa, estabelece a identidade própria de cada escola através da adequação do quadro 
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legal em vigor à sua situação em concreto, apresenta o modelo geral de organização e os 
objectivos pretendidos pela instituição e, enquanto instrumento de gestão, é o ponto de 
referência orientador na coerência e unidade da acção educativa.”  
Pacheco (2001: 90), pondo reservas a uma visão míope de projecto educativo 
afirma: 
“Se a noção de projecto supõe uma maneira de pensar a educação relativamente às 
intenções e uma negociação, então o projecto educativo não é mais do que uma definição 
das opções de formação por parte da escola – observáveis nas intenções e nas práticas de 
dinamização do plano global de formação – entendida como uma comunidade integrada 
num território educativo.”  
O projecto educativo de escola/agrupamento constitui, assim, um documento 
identificador de uma comunidade escolar e naquilo que ela pretende vir a ser. Entendido 
desta forma, como princípio identificador e planificador de toda a acção educativa, o 
PEE/A cumpre várias funções: 
 constitui ponto de referência para a gestão e tomada de decisões dos órgãos 
da escola e dos agentes educativos;  
 garante unidade de acção nas diferentes dimensões da escola, evitando 
atitudes desgarradas;  
 apoia a contextualização curricular de cursos ou de turmas, adequando o 
ensino às características e motivações dos alunos, bem como harmonizando 
a actuação dos professores nestes casos;  
 promove a congruência dos aspectos organizativos e administrativos com a 
função predominantemente educativa e pedagógica da escola e estimula a 
revisão de normas, regulamentos internos e rotinas de funcionamento 
escolar a luz das opções expressas no projecto educativo de escola. 
Formosinho et al., (1999) ligam o conceito de projecto educativo ao conceito de 
comunidade educativa. Estes autores definem projecto educativo como a expressão da 
vontade colectiva da comunidade educativa. O projecto educativo é a corporização 
operativa da autonomia da escola comunidade e é ele que dá sentido útil à participação. 
É, neste sentido, que Pacheco (2001: 90) afirma que “a elaboração de um projecto 
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educativo não representa um problema ou uma solução técnica, mas uma tentativa de 
implicação de uma comunidade educativa: professores, alunos, encarregados de 
educação, etc.” 
Nesta perspectiva, o conceito de projecto educativo só faz sentido se concebermos 
uma escola com autonomia, como consagra a LBSE, isto é, com autonomia pedagógica, 
cultural, administrativa e financeira, onde o projecto educativo não corresponda 
unicamente a um instrumento de gestão da escola, mas, sobretudo, à expressão das 
relações simbólicas e comunitárias dos actores da vida escolar. A construção do 
projecto educativo significa uma opção, uma passagem de uma lógica centralista para 
uma lógica comunitária, criando, simultaneamente, condições para um "auto-governo" e 
uma clara atitude face ao futuro que implique um desejo de mudança, com estratégias 
assentes num planeamento rigoroso, coordenador e estruturante de toda a acção, de 
modo a possibilitar o alcance dos objectivos. 
Para Barroso (1992: 30), o projecto educativo 
“corresponde ao tempo e às actividades necessárias à emergência de um núcleo agregador 
de princípios, valores e políticas capazes de orientarem e mobilizarem os diferentes 
membros da organização escola. É um processo lento, interactivo, por vezes, conflitual, de 
ajustamentos de estratégias individuais e de grupos, em que se vai sedimentando o sentido 
de pertença a uma mesma comunidade educativa e construindo os espaços próprios de 
autonomia da própria escola.”  
Entende-se, portanto, o projecto educativo como um projecto global de natureza 
estratégica que orienta a organização, a gestão e o funcionamento da escola. Tem de ser 
uma expressão da vontade colectiva, entendida como comunidade educativa, desejado 
por todos, que integre a história do meio e os condicionalismos que afectam a escola. 
Tem de ser agregador de princípios, valores e políticas capazes de orientarem, em 
coerência, a acção educativa e mobilizarem todos os actores da vida escolar, de forma a 
afirmarem a autonomia na criação e construção de uma identidade própria, porque “a 
identidade não existe naturalmente: ela é construída” (Tadeu da Silva, 2000: 75). 
É em redor desta ideia de construção que a elaboração do projecto educativo 
assume um especial significado. Terá de ser um trabalho pensado e executado em 
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equipa, onde haja a responsabilização de toda a comunidade educativa para que o 
documento seja adequado às características e recursos da escola e às solicitações 
exteriores. 
A mobilização de todos os implicados no processo educativo será feita através 
desse documento, privilegiado por conter um passado, uma história, uma tradição, os 
desejos e aspirações dessa mesma comunidade. 
Em suma, pretende-se que o projecto educativo seja a expressão de um conjunto 
de vontades concertadas no seio da comunidade escolar, fomentando as relações 
interpessoais e de responsabilização colectiva, em que cada escola crie e desenvolve as 
condições que lhe permitam afirmar a sua autonomia cultural, pedagógica e até 
administrativa, na assunção de uma identidade própria. 
 
 
 
2. 8 Conceito de avaliação curricular 
 
Este relatório de investigação enquadra-se no âmbito da avaliação educacional, 
centrando-se na concretização e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento. 
Neste sentido, é fundamental esclarecer o conceito, a perspectiva e o paradigma 
de avaliação à sua elaboração, pois:  
“o conceito de avaliação educacional tem vindo a modificar-se, ao longo das épocas, de 
acordo com a evolução da própria sociedade: alterações económicas, sociais, políticas e 
culturais originaram diferentes concepções de Educação e, consequentemente, diferentes 
modelos de ensino-aprendizagem e de abordagens de avaliação” (Alves, 2001: 92). 
A avaliação  
“(…) é uma questão complexa, em permanente discussão e geradora de muitas tensões. A 
avaliação é um elemento integrante e regulador das práticas pedagógicas, mas assume 
também uma função de certificação das aprendizagens realizadas e das competências 
desenvolvidas. Além disso, tem influência nas decisões que visam melhorar a qualidade do 
ensino, assim como na confiança social quanto ao funcionamento do sistema educativo” 
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(Abrantes, 2002: 9). 
No sentido de Hadji (1994: 29), avaliar  
“(…) significa tentar estabelecer elos, pontes, entre diferentes níveis da realidade sempre a 
marcar e a sublinhar por estas mesmas opção a distância que os separa: a realidade daquela 
que constrói e formula o juízo de valor e a daquela em que incide esse juízo, ainda que se 
trate da mesma pessoa, num acto de auto-avaliação.” 
Segundo Cardinet (1986, citado por Figari, 1996: 33), a avaliação é “um processo 
de observação e de interpretação dos efeitos do ensino que visa orientar as decisões 
necessárias ao bom funcionamento da escola.” E nesta linha, parece relevante a 
definição de Stuffelbeam (1980: 48), que a define como o “processo pelo qual se 
delimita, obtém e fornece informações úteis que permitam julgar as decisões possíveis”.  
Para que a qualidade das tomadas de decisão seja efectiva, Figari (1996: 37) 
defende a construção de 
“(…) sistemas de referenciais adaptados a um novo contexto e a dados cuja renovação se 
tornou permanente. De acordo com este quadro vão poder-se definir os conteúdos e 
explicitar as escolhas, esclarecer os cenários considerados pelos actores e justificar os 
critérios que, sem deixarem de ter em consideração a estrutura e os seus dispositivos, 
servirão para as diferentes práticas de avaliação”. 
É através da avaliação que apreendemos a realidade das escolas duma forma clara 
e rigorosa. São os professores quem mais contribui para esta apropriação, neste sentido 
a 
“(…) dimensão moral e reflexiva da profissão docente adquire toda a sua relevância nas 
práticas de avaliação, quando estas são encaradas com atitudes e metodologias 
investigativas e reflexivas que analisam os resultados, questionando e problematizando os 
processos e os contextos, assim como as consequências e implicações pessoais e sociais das 
decisões adoptadas. 
Trata-se de recuperar a reflexividade e a coerência das decisões curriculares, em que as 
opções a adoptar em termos de avaliação estejam integradas num Projecto Curricular, capaz 
de fundamentar e dar um sentido global às diferentes dimensões que articulam a construção 
do conhecimento pelos alunos, nas diversas experiências de aprendizagem que corporizam 
o currículo na escola” (Alonso, 2002: 20). 
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Portanto, é necessário convocar uma postura emancipatória da avaliação, onde a 
“(…) elaboração de Projectos Curriculares Integrados, que contemplam de forma 
articulada e coerente as diferentes componentes que configuram um ensino de 
qualidade, reveste o maior significado para traçar os rumos do mudança educacional” 
(Alonso, 2002: 23). 
E a mudança passará, fundamentalmente, pela assunção, por parte dos 
professores, duma postura dialéctica, reflexiva, libertadora e socialmente crítica. 
 
 
 
2.9 Os paradigmas da avaliação 
 
Procuraremos, neste ponto, realizar uma abordagem breve às teorias curriculares 
dominantes às quais associaremos os paradigmas da avaliação. 
A teoria académica ou racionalista tradicional assentava os seus princípios na 
defesa de um currículo estruturado em diferentes disciplinas, nas quais fossem 
ministrados conteúdos clássicos e as actividades promovessem a repetição, a 
memorização e a aquisição de uma racionalidade considerada como única lógica que 
garantiria a qualidade e a excelência de uma educação (Phenix, 1962; Gimeno e Gómez, 
1983 e Alves, 2001). Esta concepção curricular seria posta em causa pela sua 
inadequação a um mundo cada vez mais industrializado: “neste sentido, foi-se gerando 
um debate que questionou o papel preponderante do professor no acto educativo e a 
organização das escolas orientadas mais para o ensino do que para a aprendizagem” 
(Alves, 2001: 177). Assim, verificou-se uma deslocação da centralidade curricular, de 
um enfoque predominantemente no professor para um enfoque no aluno, e do 
predomínio dos conteúdos, portadores de uma cultura clássica, para a atenção sobre os 
processos de aprendizagem. 
Seguidamente, associaremos as teorias técnica, prática e crítica do currículo, aos 
paradigmas objectivista (técnico), subjectivista (prático) e crítico da avaliação. 
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2.9.1 Teoria curricular técnica e paradigma objectivista da avaliação 
De carácter comportamentalista, esta concepção tecnicista enfatiza a aquisição de 
“habilidades e destrezas a adquirir pelos estudantes” (Alves, 2001: 178). Subsidiária da 
teoria da administração científica de Taylor e Fayol, retomada por Tyler (1976), esta 
abordagem realça o princípio da eficácia e da eficiência educativa pelo intermédio da 
definição e operacionalização de objectivos, assim como da verificação da sua 
consecução. A racionalidade tyleriana assenta, pois, numa pedagogia por objectivos que 
não considera, nem as características dos alunos, nem os contextos em que estes 
evoluem: todo o processo de ensino e aprendizagem, embora centrado nos alunos, se 
rege por uma lógica behaviorista. Neste caso, a avaliação assume um carácter de “(…) 
controlo externo e não necessita de explicitar, questionar, fundamentar ou justificar o 
‘referencial de avaliação’, estabelecido e imposto autoritariamente pelas hierarquias 
administrativas” (Rodrigues, 1995: 98). A avaliação será, pois, essencialmente sumativa 
e certificativa. 
 
 
2.9.2 Teoria curricular prática e paradigma subjectivista da avaliação 
Esta teoria enfatiza uma certa reapropriação do currículo por parte da escola; a 
teoria curricular tende a afastar-se das práticas efectivas e será necessária uma 
reaproximação entre a teoria e o desenvolvimento curriculares. Neste sentido, entende-
se que: 
 “A teoria tem origem na prática e é por ela validada, em lugar de ser a teoria a validar as 
práticas, como na perspectiva anterior, e o conhecimento científico apenas é utilizado para 
informar as decisões a serem tomadas pelos sujeitos de forma reflectida e ponderada em 
cada situação concreta em que se encontrem, onde os fins a atingir não estão 
necessariamente determinados à partida, sendo problemáticos e objecto de negociação, 
compromisso e consenso” (Rodrigues, 1995: 98).  
 Pinar (1976) considera ultrapassado o racionalismo tyleriano, enquanto Schawb 
(1969) acredita que o currículo se encontra moribundo e apenas renascerá numa perspectiva 
prática. Esta abordagem, centrada na criança, pelo seu carácter subjectivo, é eminentemente 
fenomenológica e a avaliação assume que “o indivíduo, sujeito social, é sujeito na formação e 
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avaliação” (Rodrigues, 1995: 99) a avaliação terá um carácter formativo, assumindo uma função 
de auto-regulação e auto-controle, competindo ao aluno, “participar na organização, gestão, 
execução e controle do dispositivo e do processo de avaliação, bem como na utilização dos 
resultados” (Rodrigues, 1995: 99). 
 
 
2.9.3 Teoria curricular crítica e paradigma crítica da avaliação 
A teoria crítica opõe-se à abordagem subjectivista ou prática, porque: 
 “Ao conceber-se o conflito e a negociação em termos essencialmente individuais, 
desinseridos do contexto social e político onde se desenvolvem e incrustam as diferentes 
representações, interesses e valores individuais e de grupo, mantém-se fora de questão a 
organização social de que fazem parte, presume-se o consenso e desvia-se a atenção das 
lutas, contradições e tensões que subjazem às práticas institucionais, defende-se um 
relativismo que não desafia nem questiona as condições institucionais e sociais, nem as 
relações de poder existentes, e assume-se uma posição finalmente tão conservadora e 
manipuladora como aquela correspondente à perspectiva objectivista [ou técnica]” 
(Rodrigues, 1995: 99).  
Assim, a teoria crítica defende uma reconceptualização do currículo, que se 
apresenta, segundo Rodrigues (1995), como uma nova teoria do currículo e que, 
segundo Pinar e Grumet (1976), deve servir para a emancipação do indivíduo 
socialmente inserido e objecto de influências e determinações sociais externas. 
Alves (2001: 189) afirma, “nesta perspectiva reconceptualista insiste-se num 
modelo curricular globalizador capaz de impulsionar a formação do aluno que favoreça 
o desenvolvimento de todas as suas capacidades, quer cognitivas, quer intelectuais”. 
 Neste quadro: 
 “ (…) a fonte do referencial de avaliação não será nem externa nem interna, não se 
justificando a atribuição de valor absoluto a nenhuma das duas posturas, entendidas como 
os dois pólos de uma relação dialéctica (Ardoino, 1992; Hadji, 1989), resultando o 
referencial de avaliação de uma co-construção assente no confronto, transformação e 
síntese dessas duas posições” (Rodrigues, 1995: 101-102). 
 A avaliação será, pois, segundo Ardoino e Berger, (1989, citado por Rodrigues, 
1995: 102), emancipadora e assumirá o carácter de uma “avaliação em acto” infindável.  
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Em síntese, poder-se-á afirmar que, numa perspectiva técnica, ainda se observa 
uma predominância de um ensino e aprendizagem demasiado directivista e, por 
conseguinte, ainda muito centrado no professor, enquanto numa perspectiva prática o 
processo de ensino e aprendizagem será possivelmente demasiado não-directivista e 
com um enfoque muito marcado no aluno e, por fim, a perspectiva crítica procura 
fomentar uma lógica de busca permanente de equilíbrios na relação professor-aluno, 
pressupondo sempre que o aluno está no centro da acção educativa, com os reflexos 
inerentes na avaliação. 
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3. Projecto curricular de escola/agrupamento 
 
 
 
3.1 Enquadramento histórico-normativo 
 
O projecto curricular de escola/agrupamento é um conceito recente no actual 
panorama educativo português. Foi posto em termos de lei com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, apesar de anunciado pela prática de um 
projecto educacional que antecedeu a sua regulamentação. 
O embrião do PCE/A está no projecto de gestão flexível do currículo, 
regulamentado pelo Desp. n.º 4848/97, de 30 de Julho. No seu preâmbulo pode ler-se 
que: 
“um dos aspectos mais importantes deste projecto tem sido o envolvimento das escolas e a 
manifestação de uma capacidade colectiva de identificação sistemática dos problemas com 
que se defrontam nos domínios da gestão do currículo, acompanhada do desejo de 
construção de mudanças efectivas. 
No sentido de apoiar as escolas na construção da sua autonomia é necessário criar 
condições para a realização de uma gestão flexível do currículo nacional, no âmbito da 
gestão flexível do currículo.” 
O projecto de gestão flexível do currículo vem possibilitar que a escola assuma 
um papel decisivo na gestão e organização curricular, pelo espaço de actuação que lhe é 
aberto, implicando desta forma que haja uma acção conjugada de órgãos com 
responsabilidade nas estruturas decisórias e formativas. 
Este Despacho2 vem, assim, criar o suporte legal para o desenvolvimento de 
projectos de gestão curricular flexível no ano lectivo de 1997/1998 nalguns 
estabelecimentos de ensino. Ficam, desta forma, criadas as condições para o 
                                                 
2 Desp. 4848/97. 
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desenvolvimento de atitudes e práticas que possibilitem a concretização da 
implementação do regime de autonomia na administração e gestão das escolas, 
aprovado, no ano seguinte, pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, que aponta 
para que a escola,  
“construa a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere, dos seus problemas e 
potencialidades, contando com uma nova atitude da administração central, regional e local, 
que possibilite uma melhor resposta aos desafios da mudança. O reforço da autonomia não 
deve, por isso, ser encarado como um modo de o Estado aligeirar as suas responsabilidades, 
mas antes pressupõe o reconhecimento de que, mediante certas condições, as escolas 
podem gerir melhor os recursos educativos de forma consistente com o seu projecto 
educativo. 
A autonomia não constitui, pois, um fim em si mesmo, mas uma forma de as escolas 
desempenharem melhor o serviço público de educação, cabendo à administração educativa 
uma intervenção de apoio e regulação, com vista a assegurar uma efectiva igualdade de 
oportunidades e a correcção das desigualdades existentes” (Preâmbulo do DL 115-A/98). 
A autonomia é um direito que a escola adquiriu, pela necessidade de adequação de 
uma prescrição nacional homogénea ao contexto de cada escola. Contudo, é necessário 
que lhe dêm a possibilidade de a construir e de ser reconhecida, pela comunidade em 
que está inserida e pela Administração Central, na tomada de decisões nos domínios 
estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no âmbito do seu 
projecto educativo. 
Ao serem introduzidas alterações no currículo do ensino básico3 e na gestão e 
administração das escolas4 pelos estabelecimentos de ensino piloto, foram objecto de 
regulamentação através do Despacho n.º 9590/99, de 14 de Maio, que legislou na 
sequência do processo de reflexão participada sobre os currículos do ensino básico e do 
Projecto de Gestão Flexível do Currículo. Este normativo veio revogar e substituir o 
despacho n.º 4848/97. 
No preâmbulo do Despacho 9590/99, onde o legislador acentua as orientações 
                                                 
3 Através do projecto de gestão flexível do currículo regulamentado pelo Desp. 4848/97. 
4 Através do quadro de regime de autonomia na administração e gestão das escolas, aprovado pelo DL 115-A/98. 
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políticas do Estado, pode ler-se que:  
“na sequência do processo de reflexão participada sobre os currículos do ensino básico, 
debate alargado que mobilizou as escolas no decurso do ano lectivo de 1996/1997, o 
Departamento da Educação Básica iniciou, no ano lectivo de 1997/1998, o projecto de 
gestão flexível do currículo, regulamentado pelo despacho n.º 4848/97 (2.ª série), de 30 de 
Julho, e enquadrado no âmbito do regime da autonomia, administração e gestão das 
escolas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio” 
O normativo refere que o projecto de gestão flexível do currículo tem como 
objectivo “promover uma mudança gradual nas práticas de gestão curricular nas escolas 
do ensino básico”, com o intuito de desenvolver “a eficácia da resposta educativa aos 
problemas surgidos da diversidade dos contextos escolares” tais como, “fazer face à 
falta de domínio de competências elementares por parte de muitos alunos à saída da 
escolaridade obrigatória. Chama, ainda, particular atenção para o facto de a gestão 
flexível do currículo dever “assegurar que todos os alunos aprendam mais e de um 
modo mais significativo” (Preâmbulo do Desp. 9590/99). 
“Com base na experiência dos dois primeiros anos de desenvolvimento de projectos de 
gestão flexível do currículo, num processo que envolveu 34 estabelecimentos de ensino, 
torna-se agora necessário actualizar os princípios que regulamentam e orientam estes 
projectos” (Preâmbulo do Desp. 9590/99). 
É neste âmbito que a gestão flexível do currículo é definida no anexo do despacho 
n.º 9590/99 como: 
“a possibilidade de cada escola organizar e gerir autonomamente o processo de 
ensino/aprendizagem, tomando como referência os saberes e as competências nucleares a 
desenvolver pelos alunos no final de cada ciclo e no final da escolaridade básica, 
adequando-o às necessidades diferenciadas de cada contexto escolar e podendo contemplar 
a introdução no currículo de componentes locais e regionais” (Anexo do Desp. 9590/99). 
Com este Despacho a autonomia curricular dá um passo, no sentido de centrar a 
tomada de decisão e responsabilização ao nível da escola. 
Segundo as orientações do Despacho, o projecto de gestão flexível do currículo 
deve ser integrado no projecto educativo da escola, que é o documento que consagra a 
orientação educativa da escola, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de 
  
55
 
administração e gestão, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as 
estratégias, segundo os quais a escola se propõe cumprir a sua função educativa.  
Uma inovação que o legislador introduziu neste documento legal foi a 
possibilidade de alteração do arquétipo clássico dos tempos lectivos que, devido à não 
consensualidade entre os actores que se movem na arena educativa, originou muita 
controvérsia. “Os estabelecimentos de ensino poderão organizar as cargas horárias das 
diversas disciplinas segundo agrupamentos flexíveis de tempos lectivos, os quais podem 
não seguir o modelo tradicional de cinquenta minutos” (N.º 4.4, anexo do Desp. 
9590/99). 
Pela primeira vez, o conceito de desenho curricular, é mencionado num normativo 
em detrimento de plano curricular ou planos de estudos e prescreve as orientações para 
a sua elaboração. Enfatiza a circunstância que os estabelecimentos de ensino deverão 
apresentar aos seus alunos propostas educativas de enriquecimento do currículo. Neste 
sentido, o Despacho 9590/99 refere: 
“Nos 2.º e 3.º ciclos, o desenho curricular comporta, por regra, uma carga horária semanal 
de 30 horas, incluindo as seguintes áreas curriculares não disciplinares: Estudo 
acompanhado (duas horas); Projecto Interdisciplinar (duas horas) e Educação para a 
Cidadania (uma hora)” (N.º 4.1, anexo do Desp. 9590/99). 
“As áreas de Estudo Acompanhado e de Projecto Interdisciplinar são asseguradas por 
equipas de dois professores por turma, devendo garantir-se uma representação que viabilize 
a articulação de diferentes saberes disciplinares; 
A área de Educação para a Cidadania é coordenada pelo director de turma, em cujo horário 
deve constar uma hora especificadamente destinada a esta actividade, coincidente com a 
hora marcada no horário dos alunos” (N.ºs 4.5 e 4.6, do anexo ao Desp. 9590/99). 
Nestes pontos está patente o prelúdio da existência das áreas curriculares não 
disciplinares, visando a realização de aprendizagens significativas e a formação integral 
dos alunos, através da articulação e da contextualização dos saberes. Dois anos mais 
tarde, com a publicação do DL 6/2001 assistimos à criação dessas três áreas, a saber: 
área de projecto, estudo acompanhado e formação cívica. 
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O Decreto-Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, aprova as grandes linhas de 
enquadramento da generalização da gestão flexível do currículo, dando início à 
reorganização curricular do ensino básico, introduzindo profundas alterações no 
processo de desenvolvimento do currículo e tendo como pressuposto que, embora 
dentro dos limites do currículo nacional, cada escola organize e gira com alguma 
autonomia o processo de ensino/aprendizagem, isto é, assume a forma como se deve 
proceder ao desenvolvimento do currículo nacional. 
É neste diploma que surge, pela primeira vez, a referência na legislação ao 
projecto curricular de escola e ao projecto curricular de turma, conforme denuncia o 
articulado do Decreto-Lei n.º 6/2001: 
 “As estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto 
de cada escola, são objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e 
avaliado pelos respectivos órgãos de administração e gestão. 
As estratégias de concretização e desenvolvimento do currículo nacional e do projecto 
curricular de escola, visando adequá-los ao contexto de cada turma, são objecto de um 
projecto curricular de turma, concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de 
turma, em articulação com o conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, consoante 
os ciclos” (N.ºs 3 e 4, do art.º 2.º, do DL 6/2001). 
Portanto, as estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, na cercadura do 
desenvolvimento da autonomia das escolas, ao pretender adequá-lo ao contexto de cada 
escola, deverá ser objecto de um projecto curricular de escola/agrupamento. O mesmo 
projecto deverá ser desenvolvido em função do contexto de cada turma, dando origem a 
um projecto curricular de turma. 
Nesta reorganização, assume particular relevo, para além das áreas curriculares 
disciplinares, a consagração no currículo de três novas áreas curriculares não 
disciplinares, – área de projecto, estudo acompanhado e formação cívica.  
“a) Área de projecto, visando a concepção, realização e avaliação de projectos, através da 
articulação de saberes de diversas áreas curriculares, em torno de problemas ou temas de 
pesquisa ou de intervenção, de acordo com as necessidades e os interesses dos alunos;  
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b) Estudo acompanhado, visando a aquisição de competências que permitam a apropriação 
pelos alunos de métodos de estudo e de trabalho e proporcionem o desenvolvimento de 
atitudes e de capacidades que favoreçam uma cada vez maior autonomia na realização das 
aprendizagens;  
c) Formação cívica, espaço privilegiado para o desenvolvimento da educação para a 
cidadania, visando o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos como elemento 
fundamental no processo de formação de cidadãos responsáveis, críticos, activos e 
intervenientes, com recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de experiências vividas pelos 
alunos e à sua participação, individual e colectiva, na vida da turma, da escola e da 
comunidade” (Alínea a), b) e c) do n.º 3, do art.º 5.º, do DL 6/2001). 
O diploma consagra, ainda, a “integração, com carácter transversal, da educação 
para a cidadania em todas as áreas curriculares” (Alínea d) do art.º 3.º, do DL 6/2001), 
“o domínio da língua portuguesa e a valorização da dimensão humana do trabalho, bem 
como a utilização das tecnologias de informação e comunicação como formações 
transdisciplinares, no âmbito do ensino básico, abordando de forma integrada a 
diversificação das ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades dos alunos, 
definindo um quadro flexível para o desenvolvimento de actividades de enriquecimento do 
currículo” (Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 6/2001). 
É no âmbito das áreas curriculares não disciplinares e da formação 
transdisciplinar, que se deve desenvolver a estruturação do conhecimento, educar para a 
cidadania, trabalhar o domínio da língua portuguesa quer ao nível da expressão, quer da 
compreensão e utilizar as tecnologias da informação e da comunicação, com vista ao 
desenvolvimento de competências e à aquisição de aprendizagens que constituem 
objecto de avaliação em todas as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares. 
A escola tem de estar envolvida em todo este processo. No quadro da flexibilidade 
ter-se-ão de encontrar as respostas mais adequadas à diversidade dos alunos, através de 
um trabalho sequenciado, devidamente organizado e estruturado em torno da 
comunidade escolar, implicando todos os agentes educativos a ela pertencentes, na 
construção de uma edificação colectiva participada e com sentido. 
O Despacho Normativo n.º 30/2001, de 22 de Junho, vem publicar as medidas de 
desenvolvimento curricular, sendo alguma delas inovadoras, designadamente os novos 
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conceitos de competências e de critérios de avaliação das aprendizagens. 
O normativo estabelece os princípios e os procedimentos na avaliação das 
aprendizagens, assim como os efeitos dessa avaliação, que será aplicado aos alunos dos 
três ciclos do ensino básico. 
“A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no currículo nacional 
para as diversas áreas e disciplinas, de cada ciclo, considerando a concretização das 
mesmas no projecto curricular de escola e no projecto curricular de turma, por ano de 
escolaridade” (n.º 4 e 5 do DN 30/2001). 
A finalidade da avaliação é constituir um elemento integrante e regulador da 
prática educativa, permitindo uma recolha sistemática de informações que, uma vez 
analisadas, apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção da qualidade das 
aprendizagens. Nesta sequência, a avaliação visa 
“apoiar a processo educativo de modo a sustentar o sucesso de todos os alunos, permitindo 
o reajustamento dos projectos curriculares de escola e de turma, nomeadamente, quanto à 
selecção de metodologias e recursos, em função das necessidades educativas dos alunos” 
(Alínea a), do n.º 3, do DN 30/2001). 
Só poderão ser objecto de avaliação as aprendizagens e competências definidas no 
currículo nacional e que estejam patentes no projecto curricular de escola/agrupamento 
e no projecto curricular de turma. 
Compete à escola, no desencadear do processo de avaliação, definir os critérios de 
avaliação para cada ciclo e ano de escolaridade, “sendo operacionalizados (…) no 
âmbito do respectivo projecto curricular de turma” no respeito estrito pelo projecto 
curricular de escola (n.º 14, do DN 30/2001). 
O processo de avaliação poderá ser exercido através da avaliação formativa e 
sumativa. A formativa “é da responsabilidade de cada professor, em diálogo com os 
alunos e em colaboração com os outros professores, designadamente no âmbito dos 
órgãos colectivos que concebem e gerem o respectivo projecto curricular” (n.º 19, do 
DN 30/2001). “Inclui uma vertente de diagnóstico tendo em vista a elaboração e 
adequação do projecto curricular de turma e conduzindo à adopção de estratégias de 
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diferenciação pedagógica” (n.º 17, do Desp. Nor. 30/2001). A avaliação sumativa 
baseia-se “na síntese das informações recolhidas sobre o desenvolvimento das 
aprendizagens e competências definidas para cada área curricular e disciplina, no 
quadro do projecto curricular de turma respectivo” (n.º 22, do DN 30/2001). Sempre 
que ela se efectua, o projecto curricular de turma tem de ser reanalisado, “com vista à 
introdução de eventuais reajustamentos ou apresentação de propostas para o ano lectivo 
seguinte” (n.º 25, do DN 30/2001). 
O projecto curricular de turma será sempre reanalisado quando se efectuar uma 
avaliação sumativa, para que se possa proceder a ocasionais reajustamentos, no intuito 
da adequação do processo de ensino/aprendizagem, como configura o presente 
normativo. A avaliação sumativa tem efeitos na progressão e retenção dos alunos em 
conformidade com as competências previstas no projecto curricular de turma. Em 
situações que ocorra a 
“retenção, compete ao professor (...) elaborar um relatório analítico que identifique as 
aprendizagens não realizadas pelo aluno, as quais devem ser tomadas em consideração na 
elaboração do projecto curricular da turma em que o referido aluno venha a ser integrado 
no ano lectivo subsequente” (n.º 43, do DN 30/2001). 
Em suma, o projecto curricular de escola/agrupamento deverá conter nos seus 
elementos constituintes os pressupostos da avaliação das aprendizagens que se devem 
pautar pela consistência dos processos de avaliação e instrumentos em relação com as 
aprendizagens e competências desejadas pela comunidade educativa, onde o primado 
seja atribuído à avaliação formativa e clareza do processo de avaliação, com a definição 
explícita dos critérios de aprendizagem. 
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3.2 Conceito de projecto curricular de escola/agrupamento 
 
Recorrendo à concepção de currículo, que Pacheco (2001), Alves (2001), Roldão 
(1999) e Morgado (2003) outorgam, como sendo o conjunto de aprendizagens 
significativas, consideradas necessárias e socialmente desejáveis num dado contexto e 
tempo, expresso segundo uma finalidade, intencionalidade, estruturação coerente e 
sequência organizadora que se desenvolve por ciclos de escolaridade, constituindo-se, 
assim, numa compreensão mais abrangente e mais aberta do currículo. 
O desenvolvimento curricular perspectivado desta forma vai estimular os 
professores para práticas de gestão curricular que estejam mais adequadas aos alunos, 
promovendo desta forma a autonomia das escolas, na gestão do currículo em todas as 
suas dimensões. 
Pensar a escola como lugar de decisão e de gestão curricular é debruçarmo-nos 
sobre a prática pedagógica como uma actividade de investigação e de intervenção para a 
mudança. É conceber a escola enquanto espaço de reflexão e diálogo entre os diferentes 
actores em presença e é acreditar que esta reflexão favorece a emergência de uma nova 
cultura escolar, matriciada pelas dimensões do ser, do estar, do fazer, do conviver, do 
comunicar, do aprender e do fazer aprender. 
É este novo entendimento de escola e de currículo, preconizado nos princípios e 
nos normativos orientadores da política educativa actual, que se deseja ver instituído na 
organização escolar e nas práticas pedagógicas. Os professores são, neste processo, uma 
peça fundamental, como configuradores de práticas de gestão curricular, que sejam 
indutoras de mudança e de melhoria da qualidade da educação. 
O currículo converte-se em projecto curricular, a partir do momento em que uma 
escola ou agrupamento de escolas constrói o seu projecto educativo onde estão 
manifestas as opções e prioridades de aprendizagem, assim como as estratégias de acção 
pedagógica, para melhorar o nível e a qualidade do processo ensino/aprendizagem dos 
seus alunos. O projecto curricular é, inegavelmente, o principal conteúdo do seu 
projecto educativo.  
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É no quadro destas ideias que se situa a gestão curricular, ao preconizar a 
construção, desenvolvimento e avaliação de projectos educativos e curriculares, que 
envolve todos os actores de uma determinada comunidade educativa, em processos de 
análise e reflexão, criando condições que proporcionem o exercício efectivo da 
participação activa. O aumento da eficácia da acção educativa decorre de uma 
articulação coerente entre o currículo nacional, o projecto educativo de escola, o 
projecto curricular de escola e o projecto curricular de turma. 
Alonso et al., (2001) referem, no seu parecer sobre Projecto de Gestão Flexível do 
Currículo, à necessidade de uma progressiva clarificação dos níveis de construção do 
currículo. No documento5 estão incluídos os aspectos que podem ser, na verdade, os 
instrumentos da mudança: o “projecto curricular da escola” e o “projecto curricular de 
turma”. 
Estes dois projectos são concebidos como eixo fundamental de uma escola 
autónoma, no quadro do aperfeiçoamento da autonomia das escolas estabelecendo as 
estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto de 
cada escola através de um projecto curricular de escola e, por sua vez, este projecto 
deverá ser operacionalizado em contexto de turma, com um projecto curricular de 
turma. 
É necessário que os professores se sintam parte integrante do desenvolvimento de 
um projecto curricular, para que as transformações do currículo em curso possam 
aspirar à transformação do sistema educativo rumo ao sucesso educativo e bem-estar 
dos alunos.  
É reconhecido à escola e aos professores, para além do simples cumprimento do 
currículo nacional, prescrito pela Administração Central, a sua adequação aos contextos 
em que se inserem. 
“Se à educação escolar atribuirmos apenas o papel de veículo de transmissão de valores e 
saberes definidos de forma homogénea para todo o país (e correspondente ao que tem sido 
                                                 
5 No parecer que apresentaram sobre o Projecto de Gestão Flexível do Currículo ao Ministério da Educação. 
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chamado de “cultura padrão”) por forma a reproduzi-los, isto é, se a escola tiver apenas a 
função de preservar a herança cultural, então compreende-se que o currículo e os elementos 
que o configuram sejam seleccionados e organizados a nível nacional e que às escolas e aos 
professores seja apenas pedido que cumpram aquilo que os outros programaram e que não 
se afastem do que, por esses outros, foi desejado” (Leite, 2003: 113). 
Em oposição, o envolvimento dos actores que se movimentam nas escolas devem 
procurar soluções que se adequem aos contextos e que propiciem uma formação assente 
no sucesso educativo dos alunos. Nesta perspectiva teremos de encontrar uma 
concepção curricular que admita a diversidade de situações e a flexibilização de 
percursos e meios de formação.  
É nesta concepção que se enquadram os conceitos de “projecto educativo de 
escola”, “projecto curricular de escola” e “projecto curricular de turma”. Contudo, e 
face ao alargamento a todo o território nacional dos agrupamentos de escola, fará 
sentido falarmos de projecto curricular de agrupamento. Porém, face à não consolidação 
do conceito, optou-se por uma designação abrangente de “projecto curricular de 
escola/agrupamento” que constitui o enfoque desta análise, fazendo já parte do campo 
semântico dos que se movem no panorama educativo actual. 
Os termos “projecto curricular de escola” e “projecto curricular de turma” não 
pertenciam ao léxico do campo educacional e não faziam parte da legislação em vigor 
sobre a organização escolar e teoria e desenvolvimento curricular, até princípios dos 
anos oitenta. Paulatinamente, o conceito projecto curricular de escola foi-se afirmando 
nos normativos e no contexto educativo português.  
Leite (2003: 113) refere-o da seguinte forma: 
“se recuarmos aos princípios dos anos 80, os termos (...) projecto curricular de escola e 
projecto curricular de turma não eram praticamente usados nos discursos da educação 
escolar e muito menos faziam parte dos normativos legais organizadores da escola e dos 
processos de desenvolvimento do currículo. De facto esta, terminologia está associada ao 
reconhecimento à instituição e aos/às professores/as de funções que se afastam do mero 
cumprimento de um currículo prescrito a nível nacional, e que se supõe ser desenvolvido de 
forma idêntica em todas as escolas independentemente dos contextos em que se inserem, 
dos recursos de que dispõem e das características da população que as frequenta.”  
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Contudo, os projectos curriculares ainda não atingiram um grau de maturidade no 
sistema educativo português, estão num estado embrionário, sendo o conceito 
“incipiente no quotidiano educativo pelo que persistem muitas interrogações quanto à 
sua construção e avaliação” (Pacheco et al., 2002: 14). Todavia, continua o autor (2001: 
91), “embora os projectos curriculares não façam parte da nossa tradição curricular, (…) 
são indispensáveis caso se pretenda responsabilizar e atribuir aos professores um papel 
decisivo e activo no desenvolvimento do currículo.”  
A falta de amadurecimento dos projectos, sobretudo dos curriculares, que só 
foram objecto de recente regulamentação6 é uma das razões apontadas, conquanto 
outras razões poderão ser atribuídas à insuficiência de publicações sobre a temática e, 
porventura, a investigação educacional, que no decorrer da última década, apontava 
para modelos divergentes, nomeadamente ao afirmar que o “projecto curricular 
corresponde a uma pluralidade de projectos que fazem a integração entre o projecto 
educativo e o projecto didáctico7 e que se desdobram, seguindo a estrutura do ensino 
básico, em projectos de ciclo, de ano e de turma” (Pacheco, 2001: 94). 
Lima (1993: 5-16) esquematizou a estrutura dos projectos curriculares de idêntica 
forma à anterior citação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 6 – Relação entre projecto curricular de escola, ciclo, ano e turma. 
                                                 
6 Através do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro. 
7 Na actual nomenclatura o projecto didáctico é o projecto curricular de turma. 
Projecto curricular de escola 
Projecto curricular do 1.º ciclo Projecto curricular do 2.º ciclo Projecto curricular do 3.º ciclo 
Projecto curricular do 5º ano Projecto curricular do 6º ano 
Projecto curricular da turma x Projecto curricular da turma y 
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Esta configuração não respeita o actual quadro normativo. Presentemente, 
verifica-se apenas a existência de um projecto curricular de escola/agrupamento que é 
desdobrado no número de turmas existentes na escola ou agrupamento, denominando-se 
projecto curricular de turma, de forma a operacionalizar o primeiro, em contexto de sala 
de aula. A sua representação gráfica seria a seguinte:  
 
 
 
 
 
 
 
(…) Representa o número de turmas de cada nível de ensino existentes em cada 
escola ou agrupamento. 
 
Figura n.º 7 – Relação entre o projecto curricular de escola/agrupamento e o de turma. 
 
O projecto curricular de escola/agrupamento deve integrar e articular com o 
projecto educativo de escola (entendido como o documento que estabelece a autonomia 
construída da escola/agrupamento), representando, desta forma, um maior grau de 
abertura e de flexibilização em relação ao meso-espaço curricular, que se situa na 
abrangência da escola, geralmente preenchido pelos normativos da tutela, nos quais se 
incluem os programas e também uma abertura ao trabalho participado e colaborativo. 
Mas, por contraponto, também representa uma perda de algum espaço de autonomia do 
professor que tem, pelo menos aparentemente, que fazer depender o seu projecto 
curricular de turma de decisões do colectivo dos professores da turma e da escola, num 
sistema de hierarquias complexas e rapidamente burocratizáveis, o que poderá ter um 
efeito perverso com o consequente refúgio numa planificação fechada, excessivamente 
mecanizada e cujos resultados podem ser o oposto do que se declara no plano das 
Projecto curricular de escola/agrupamento 
Projecto 
curricular da 
turma A 
(1.º ciclo) 
Projecto 
curricular da 
turma A 
(Pré-escolar) 
 
(…)
Projecto 
curricular da 
turma A 
(3.º ciclo) 
Projecto 
curricular da 
turma A 
(2.º ciclo) 
(…)(…) (…)
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intenções.  
Este sistema pode levar à desmotivação dos docentes, pela intensificação do 
trabalho resultante do excesso de reuniões devotadas à organização dos vários projectos 
a vários níveis, se os professores tomarem à letra este processo de sucessivos encaixes e 
respeitarem as três preocupações centrais da Gestão Flexível do Currículo que são a 
diferenciação, a adequação e a flexibilização. 
Estas três preocupações só poderão consubstanciar a melhoria da eficácia da 
resposta educativa que decorre de uma articulação coerente entre o currículo como 
elemento central e a articulação entre projecto educativo de escola e projecto curricular 
de escola e de turma. A figura seguinte é elucidativa desta perspectiva. 
 
 
 
 
 
 
Adaptado de (Macedo, s/d). 
Figura n.º 8 – Articulação entre: currículo, projecto educativo, curricular de escola e de turma. 
 
As concepções, projecto curricular de escola/agrupamento e projecto curricular de 
turma, têm em comum serem um projecto curricular que se entende na forma particular 
“como, em cada contexto, se reconstrói e se apropria um currículo face a uma situação real, 
definindo opções e intencionalidades, próprias, e construindo modos específicos de 
organização e gestão curricular, adequados à consecução das aprendizagens que integram o 
currículo para os alunos concretos daquele contexto” (Roldão, 1999: 44). 
O projecto curricular no sentido de Albalat (1995) é o instrumento que dá 
coerência e sentido à prática educativa, que facilita a tarefa da planificação, 
programação, coordenação e avaliação da actividade docente e que favorece a melhoria 
da qualidade de ensino. 
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Todavia, importa não esquecer que o projecto educativo de escola é a antecipação 
do percurso a seguir pela escola ou agrupamento de escolas. É ele que lhes confere a 
singularidade e é reflexo da sua identidade. 
O projecto curricular de escola/agrupamento e projecto curricular de turma estão 
adjuntos à concepção de currículo. Um currículo nacional, outorgado pela 
Administração Central, mas também um currículo regional/local, emancipatório, 
emergente da comunidade educativa. O equilíbrio entre estes dois pólos proporciona a 
criação de um projecto, aberto e dinâmico, de forma a anuir apropriações e adequações 
ao contexto onde está inserido.  
O projecto curricular de escola/agrupamento e o projecto curricular de turma 
ganham sentido, por pretenderem responder às diversidades dos contextos onde as 
escolas estão implantadas.  
“A ideia de projecto curricular parte da crença de que uma escola de sucesso para todos e o 
desenvolvimento de aprendizagens significativas passam pela reconstrução do currículo 
nacional, de modo a ter em conta as situações e características dos contextos onde ele se vai 
realizar. Incorpora, portanto, a dimensão social da acção educativa e até a de “cidade 
educativa” de que nos falava o relatório da UNESCO nos anos 70 (Edgar Faure) e só é 
viável no quadro da autonomia escolar, que concebe as escolas como lugares de decisão” 
(Leite, 2003: 115). 
A possibilidade de caminharmos no sentido da autonomia construída, que ainda se 
sente como utopia, pela forte presença em todos os domínios na escola da tutela e de 
uma cultura de trabalho individual dos professores, poder-se-á dizer que o projecto 
curricular de escola/agrupamento e de turma, entendido como instrumento de gestão 
pedagógica da escola, incentivam à cultura de reflexão e de análise dos processos de 
ensino/aprendizagem e ao trabalho cooperativo entre todos os docentes, se e só se, 
forem projectos, verdadeiramente, emancipatórios e contextualizados. 
Ramo e Rodríguez-Carreño (1994) e Leite (2003) advogam que o projecto 
curricular de escola/agrupamento e o projecto curricular de turma apesar de serem 
documentos distintos, o segundo é originado pelo primeiro, pretendendo cada um deles  
“(…) adequar o currículo nacional à especificidade da escola e dos alunos, o nível dessa 
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adequação é, no entanto, distinto. Enquanto no P.C.E. se define, em função do currículo 
nacional e do P.E.E., o nível de prioridades da escola, as competências essenciais e 
transversais em torno das quais se organizará o projecto e os conteúdos que serão 
trabalhados em cada área curricular (tendo por referência uma análise vertical dos 
programas), no P.C.T. essa definição (que tem por referência o P.C.E.) é feita para 
corresponder às especificidades da turma e deverá permitir um nível de articulação 
(horizontal e vertical) que só as situações reais tornam possível concretizar“ (Leite, 2003: 
116). 
No mesmo enquadramento, Ramo e Rodríguez-Carreño (1994) referem que o 
projecto curricular é originado em parte pelo projecto educativo e pelo desenho 
curricular concebido pela Administração. É um documento que recolhe um conjunto de 
directrizes e decisões que estão patentes no processo de ensino/aprendizagem em cada 
ano e ciclo. Tem de estar de acordo com o espírito e a letra do projecto educativo e ser 
coerente com a programação anual e com o currículo nacional. 
É através do projecto curricular de escola/agrupamento que o currículo nacional é 
contextualizado no respeito estrito do projecto educativo da escola e o projecto 
curricular de turma operacionaliza-o em função de cada turma. Nesta linha, Leite (2003: 
117-118) afirma que “o PCE é elaborado de acordo com as componentes regionais e 
locais, embora respeitando o currículo nacional”, em contraponto com o PCT que ”é 
elaborado de acordo com o perfil da turma.” O projecto curricular de escola “define as 
opções curriculares da escola e o PCT adequa essas opções ao grupo a que se destina, 
tendo uma dimensão temporal comparativamente mais curta.” 
Del Carmen e Zabala (1991: 16) referem que o projecto curricular de 
escola/agrupamento é um  
“conjunto de decisões articuladas, partilhadas pela equipa docente de uma escola, tendentes 
a dotar de maior coerência a sua actuação, concretizando as orientações curriculares de 
âmbito nacional em propostas globais de intervenção pedagógico-didáctica adequadas a um 
contexto específico.” 
Neste sentido, o projecto curricular tem sido construído e desenvolvido como um 
“instrumento de renovação pedagógica da prática escolar, de forma a proporcionar 
ferramentas aos docentes e uma visão diferente dos conteúdos em diversas áreas do 
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currículo” (Gimeno, 1989: 14). 
A forma mais sensata e proporcionadora de novas práticas, de forma a 
incrementar uma visão interdisciplinar e integrada do saber pela ruptura das rotinas 
ancestrais, onde os conhecimentos se adquiriam por mera acumulação de saberes 
estanques entre si, é o projecto curricular de turma. Nesse projecto haverá espaço para 
respeitar a especificidade de cada aluno e fazer a articulação da acção dos diversos 
professores duma mesma turma.  
Os projectos curriculares, tanto de escola/agrupamento como de turma, têm a 
pretensão de serem meios facilitadores das dinâmicas das escolas que visem a mudança, 
no sentido de proporcionarem a todos os alunos e não apenas a alguns o tão almejado 
sucesso educativo. Estes dois conceitos, com alcances diferentes, em última instância, 
visam a promoção de um processo formativo de qualidade superior para todos os 
alunos, partem da convicção de que a adequação do currículo nacional às 
especificidades próprias de cada contexto educativo tem mais possibilidades de sucesso. 
Tanto o projecto curricular de escola/agrupamento como o projecto curricular de 
turma  
“têm como referência as políticas educativas nacionais e justificam-se enquanto 
dispositivos para melhorar a actuação educativa, gerindo essa actuação. No entanto, cada 
um deles refere contextos diferentes, implica concretizações diferentes e é projectado por 
órgãos diferentes” (Leite, 2003: 118). 
Partindo do pressuposto, aceite genericamente, de que o processo de 
ensino/aprendizagem deve respeitar a sequencialidade em espiral dos conteúdos, torna-
se imperioso que os professores tenham conhecimento dos conteúdos programáticos e 
das competências, nos diversos níveis de escolaridade, mas, sobretudo, daquele que 
antecede e segue o nível que lecciona, nas áreas a que lhe estão adstritas, de forma a 
poderem articular a consecução sequencial das práticas. 
Este processo deverá ser feito nos grupos disciplinares e nos departamentos 
curriculares e se as escolas estiverem agregadas em agrupamentos, este processo será 
facilitador da garantia do sucesso educativo para todos os alunos. 
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“Deste modo, o Projecto Curricular de Escola realiza-se no quadro das estruturas 
intermédias de coordenação curricular que permitem aos professores a realização conjunta 
de tarefas de programação tanto ao nível dos Departamentos Curriculares/Grupos 
Disciplinares, quanto do Conselho Pedagógico. Estes são os espaços vitais na concepção, 
realização e avaliação do Projecto Curricular de Escola” (Pacheco, et al., 2002: 21). 
Descendo ao nível de turma “caberá ao conselho de turma construir uma 
articulação, já não apenas no pressuposto de que um determinado assunto foi ensinado e 
aprendido, mas sim que tenha em conta as situações reais dos/as alunos/as que a 
constituem” (Leite, et al., 2001: 17). Desta forma, o projecto curricular de turma vai 
promover a articulação das diversas competências exigidas a nível da gestão – meso, na 
abrangência do projecto curricular de escola/agrupamento, ao contexto de turma, nível – 
micro. 
O projecto curricular de escola/agrupamento 
“(…) define um esquema organizativo de concretização do currículo que, depois, no 
projecto curricular de turma é adequado ao grupo concreto dos alunos da turma, com a 
consubstanciação da diferenciação pedagógica, realizada pelo Conselho de Turma que, para 
isso, fará a caracterização da turma e a avaliação das situações de aprendizagens 
adquiridas” (Leite, 2003: 117). 
Para expressar as relações entre projecto educativo de escola, projecto curricular 
de escola/agrupamento e projecto curricular de turma, apresenta-se o seguinte esquema: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 9 – Dinâmica dos projecto educativo, curricular de escola/agrupamento e de turma 
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A figura representa a dinâmica, por força da natureza do projecto, traduzida nas 
roldanas. A relação PEE/A – PCE/A – PCT é uma relação que pressupõe um 
movimento de integração, o qual terá sempre uma causalidade no sentido do PEE/A 
para o PCE/A e PCT; no entanto haverá também efeitos nos momentos em que os três 
se misturam, influenciando-se mutuamente, fortalecendo-se e provocando novas 
dinâmicas. 
“Se a noção de projecto implica uma outra forma de conceptualizar e realizar o 
ensino, a construção do Projecto Curricular de Escola, (…) é a expressão fiel dessa 
intenção” (Pacheco et al., 2002: 40). 
Se encararmos o projecto curricular de escola/agrupamento nesta perspectiva, 
“entendido como definição e implementação, por parte dos professores, de linhas de 
acção com o intuito de modelar e adaptar os conteúdos propostos às especificidades dos 
alunos e à particularidade de cada contexto escolar” (Pacheco et al., 2002: 40), ele será 
o documento onde os docentes, em resultado do apuramento de consensos, tomarão as 
decisões curriculares em conformidade com a especificidade de cada contexto. A sua 
construção, desenvolvimento e avaliação “representa uma oportunidade de diálogo 
pedagógico no interior das escolas, uma possibilidade de reflexão conjunta e um espaço 
de decisão colectiva sobre os distintos aspectos que configuram o panorama educativo e 
em particular os processos de ensino/aprendizagem” (Morgado, 2003: 343). A 
concretização do projecto curricular é o espaço onde os docentes têm por obrigação 
exercitar a sua profissionalidade. 
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4. A profissionalidade docente  
 
É no âmbito do projecto curricular de escola/agrupamento e na acção autónoma 
dos professores, enquanto reconceptualizadores e agentes de territorialização do 
currículo nacional, assumindo uma postura reflexiva e crítica, que se vai construir a 
profissionalidade docente e potenciar o aparecimento de “escolas curricularmente 
inteligentes” (Leite, 2003). 
A profissionalidade docente está em mutação e, no sentido de Roldão (1999), o 
que tem mudado “é o grau de consciência crítica dos próprios profissionais” quanto à 
sua função; quanto ao saber educativo; quanto ao poder de decisão e quanto à 
reflexividade. 
Este contexto de mudança, que ocorre na educação, orientado para o reforço da 
profissionalidade, vem possibilitar a emergência de condições mais favoráveis ao 
exercício da função docente numa perspectiva profissional e não numa perspectiva 
técnica como meros executantes de políticas massificadoras. 
Assim, o projecto curricular de escola/agrupamento assume-se como o documento 
legal que vai permitir fazer a ponte entre um currículo prescrito e executado por 
técnicos professores, com professores culturalmente orientados, críticos, activos e 
reflexivos, que exerçam a sua profissionalidade no âmbito de uma autonomia construída 
em prol da comunidade onde estão inseridos. 
Construir, desenvolver e avaliar o projecto curricular de escola/agrupamento em 
conformidade com uma lógica profissional “é navegar no rio da mudança, rumo à 
margem da experiência, da inovação, da autonomia conquistada, da responsabilidade 
partilhada, abandonando o flanco da regulação, da aplicação da norma, da autonomia 
decretada” (Pacheco, et al., 2002: 36). É uma  
“decisão profissional que será totalmente descaracterizada se os professores se cingirem a 
esquemas ou modelos predeterminados, a guiões normalizados, a receitas preconcebidas” 
(Pacheco et al., 2002: 58). 
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O projecto curricular é um documento que se insere numa lógica de 
profissionalidade docente, porque é construído por eles próprios, para a execução do 
processo de ensino/aprendizagem: “que ensinar; quando ensinar; como e com que 
ensinar; o quê, como e quando avaliar?” (Pacheco, 2001: 94). 
Ao ser construído numa lógica profissional, que harmonize a lógica normativa 
com a lógica do projecto, deve ser construído e aprovado no seio do Conselho 
Pedagógico, por ser o órgão de gestão das escolas de carácter pedagógico. Se a sua 
construção estiver na esfera de influência directa dos Conselhos Executivos poder-se-á 
correr o risco de conceber um documento com expressivo carácter normativo, 
afastando, desta forma, os docentes duma efectiva participação no processo curricular 
da escola. 
O projecto curricular de escola/agrupamento necessita de ser perspectivado como 
um projecto-de-construção-em-acção. É um processo dinâmico, que deve ser 
interpretado e territorializado pelos docentes em função dos interesses dos alunos, num 
quadro de autonomia curricular.  
“Só faz sentido falar de projecto curricular e da sua construção pelas escolas se, realmente, 
os professores dispuserem de uma verdadeira autonomia curricular, não apenas em termos 
de realização mas também ao nível da própria concepção curricular” (Pacheco et al., 2002: 
35). 
A construção do projecto curricular de escola/agrupamento numa lógica 
profissional, encaminha-nos no sentido da inovação da autonomia conquistada, onde 
novas perspectivas se abrirão. A assunção da sua centralidade reforçará políticas 
curriculares locais, mais consentâneas com a contextualização do currículo nacional, de 
onde sairá beneficiada toda a comunidade educativa. 
Por contraponto, a sua construção nessa lógica profissional poderá afirmar o 
carácter individualista de uma cultura assente numa base de colegialidade. Os docentes 
poderão isolar-se e esse  
“isolamento confere aos docentes uma certa protecção [mas] também os impede de obterem 
um feedback claro e significativo sobre a validade e eficácia daquilo que fazem” (Fullan, 
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2002: 72-73). 
Os docentes têm um papel preponderante e decisivo na construção, 
desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento e para que 
seja elaborado numa lógica profissional deve possuir as seguintes características: 
Ser construído na base da negociação e participação de todos os docentes; não 
pode ser elaborado por um grupo restrito de docentes da escola/agrupamento; os 
departamentos curriculares têm de ter um papel dinâmico na sua construção e avaliação 
e a sua elaboração deve ser feita num quadro de autonomia curricular.  
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Capítulo II - Pressupostos e especificidades do PCE/A 
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Introdução  
 
 
Antes de partirmos para a construção de um referencial do PCE/A é necessário 
atender a inúmeros pressupostos e especificidades inerentes à sua configuração. 
É necessário reflectir em torno das práticas de gestão curricular da 
responsabilidade dos docentes enquanto reconceptualizadores do currículo nacional, em 
contexto de escola. 
Gerir o currículo é tomar decisões a diversos níveis e em conformidade com o 
PCE/A, é tomá-las ao nível meso, na abrangência da escola/agrupamento e, no segundo 
nível, de concretização curricular, como já foi dito a trás.  
Neste sentido, Pacheco et al., (2002), Roldão (1999), Leite (2002), Albalat 
(1995), Reina (1993), Antúnez (2000) e Antunez et al., (2001) destacam os aspectos que 
deverão incidir na gestão curricular, nomeadamente, ao nível do PCE/A. Os pontos que 
se desenvolvem a seguir têm como fonte os referidos autores, o currículo nacional e os 
normativos que configuram o desenvolvimento curricular.  
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1. Fontes e níveis de concretização curricular 
 
O PCE/A deve ter origem e estar em consonância com o PEE/A, como já foi 
largamente explicitado anteriormente. É por esse motivo uma fonte do projecto 
curricular a par do desenho curricular matriciado pela Administração Central e pelos 
normativos que regulam a organização e a gestão curricular. Estes documentos inserem-
se num primeiro nível de concretização curricular, no segundo nível de concretização 
está o PCE/A, que ao ser operacionalizado em contexto de sala de aula, dá origem a um 
terceiro nível de concretização: o da programação geral das actividades docentes, 
aplicadas à turma e que é objecto de um projecto curricular de turma. 
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Figura n.º 10 - Níveis de concretização curricular 
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Projecto curricular de escola/agrupamento 
Elementos constitutivos: 
1. Organização e gestão escolar 
2. Competências 
3. Conteúdos 
4. Metodologias  
5. Recursos educativos 
6. Avaliação das aprendizagens 
7. Formação dos docentes 
8. Plano anual de actividades 
9. Projecto curricular de turma  
10. Avaliação do PCE/A 
11. Divulgação  
 
Projecto educativo de 
escola/agrupamento 
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2. Aspectos a considerar no PCE/A 
 
Para formular um projecto curricular é necessário atender a inúmeros aspectos, a 
toda a informação recolhida nos referentes e sistematizá-la, para mais facilmente se 
encontrarem os elementos que devem constituir o projecto curricular. Será a expressão 
de um conjunto de decisões participadas e negociadas por todos os docentes que 
definirá a concretização do currículo na escola/agrupamento. 
Desta forma, o PCE/A deve dar resposta às propostas curriculares da 
Administração e ser capaz de ir dando respostas progressivas às questões chave que se 
agrupam em torno das questões: que, como e quando ensinar? e que, como e quando 
avaliar? 
Face a estas interrogações, as possibilidades de respostas são imensas e 
extremamente complexas, registando-se, de seguida, a acepção adoptada. 
Responder a que ensinar significa definir as competências e os conteúdos que se 
pretendem desenvolver em cada área curricular, ao longo dos diferentes níveis de 
ensino. 
Quando ensinar traduz-se na definição da sequencialização dos conteúdos e da 
temporização dos mesmos. 
Como ensinar prende-se com a busca incessante de encontrar princípios 
pedagógicos eficazes, metodologias que permitam saber posicionar diante dos alunos 
em função das suas características mas, também, que facultem implicitamente outros 
elementos, como sejam, materiais e recursos a utilizar na prática pedagógica. 
Que, como e quando avaliar tem de ser perspectivado num duplo sentido de 
análise do processo de ensino, efectuado pelos docentes, e examinar as aprendizagens 
realizadas pelos alunos. 
A configuração do PCE/A deverá ser um processo de intensa negociação entre os 
docentes de uma escola/agrupamento em torno do que, quando e como ensinar e avaliar 
o currículo, segundo o contexto onde estão inseridos e da tomada de decisões de forma 
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coerente. Partindo desta perspectiva, a construção do projecto curricular será um 
documento estruturado e reflectido que orientará as acções a desenvolver de forma a 
permitir uma melhor gestão dos propósitos educativos. 
O quadro seguinte faz a referência aos aspectos a considerar no PCE/A à luz das 
perguntas chave e dos elementos básicos do currículo.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 11 - Componentes do projecto curricular de escola/agrupamento 
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 De forma contínua, segundo uma 
lógica avaliativa formativa e 
formadora 
 Nos momentos de referência 
(inicial, final de conteúdos, 
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A descrição que se efectuou em torno das questões sobre o que, quando e como 
ensinar e avaliar, relativo às componentes do PCE/A de acordo com Antúnez et. al., 
(2001: 80) “obedece a uma racionalização inerente às suas características, aos seus 
elementos e à sua função, as quais estão intricadamente relacionadas existindo uma 
dependência directa.” 
“Esta dependência é mais patente nos primeiros componentes, os que nos indicam o que há 
que ensinar, e os outros, e isto é lógico assim porque dificilmente podemos decidir sobre 
quando e como se não tivermos claro o que há que sequencializar e ensinar” (Antúnez et. al., 
2001: 80). 
Desta forma, temos de conceptualizar um processo e estratégias para a construção, 
desenvolvimento e avaliação do PCE/A que seja lógico e inteligível. Devem ser 
estabelecidas as dependências do processo e os condicionalismos da própria 
escola/agrupamento. 
Ainda em relação ao quadro anterior, quando se coloca a par, o que, quando e 
como ensinar e o que, quando e como avaliar tem um valor intencional. Pretende-se 
salientar que todo este processo tem de ser acompanhado por um elemento central e 
indispensável que é a avaliação. Em simultâneo à sequencialização do questionamento 
referente ao ensino tem de ser feito concomitantemente para a avaliação, para que desta 
forma haja uma acção reguladora e reflexiva do próprio acto de construção e 
desenvolvimento do projecto. Sendo a avaliação um factor crucial em todas as fases de 
construção do PCE/A, não pode ser relegada somente para o documento que o 
operacionaliza, ou seja, o projecto curricular de turma. 
Desde o primeiro ao último momento da edificação do PCE/A terá de haver um 
acompanhamento rigoroso que se traduz na aferição processual através de 
procedimentos de avaliação que estejam criteriosamente adaptados à dimensão em que 
se desenrolam. Nesta óptica, deverá ser definido o processo de avaliação da construção, 
desenvolvimento e avaliação do PCE/A, focalizando-se na análise do projecto passo a 
passo e na sua globalidade, no significado das diferentes opções e nos efeitos que 
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ocorrem nos processos da sua construção e desenvolvimento. A avaliação tem de conter 
características de investigação, mas também, segundo Alves (2001), assumir uma 
perspectiva de integração e formação para que possam ocorrer reestruturações, caso seja 
pertinente a sua existência.  
O esquema seguinte retrata as componentes do PCE/A e a forma como elas se 
relacionam entre si. É uma perspectiva dinâmica da registada no anterior quadro. A 
avaliação assume uma postura central em todo o processo da construção e 
desenvolvimento do PCE/A. 
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Figura n.º 12 - Componentes do projecto curricular de escola/agrupamento – suas relações 
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3. Características do PCE/A 
 
Este ponto centra o estudo sobre as características essenciais que deve possuir o 
PCE/A.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 13 - Características gerais do PCE/A8 
                                                 
8 Adaptado de Junta de Andalucia. Consejería de Educación y Ciencia. (1995) Guía para la Elaboración 
del Proyecto Curricular de Centro. Sevilla: Dirección General de Promoción y Evaluación y Ciencia. 
• Um documento de mero tramite burocrático. 
 
 
• Uma simples relação de postulados 
ideológicos. 
 
 
• Um documento reservado e desconhecido na 
comunidade educativa. 
 
• Um documento não partilhado pelo conjunto 
de docentes. 
 
• Um documento pouco útil para a melhoria da 
qualidade educativa. 
 
Um PCE/A não deve ser: 
• Um instrumento útil para a melhoria da 
qualidade educativa de uma 
escola/agrupamento  
 
• A concretização do Currículo Nacional numa 
realidade educativa determinada e 
contextualizada 
 
• Um instrumento que dá coesão, continuidade 
e coerência à acção educativa de uma escola/ 
agrupamento  
 
• Um conjunto de propostas globais de 
intervenção educativa  
 
• Um instrumento para a reflexão e renovação 
pedagógica da prática docente  
 
Um PCE/A deve ser: 
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O PCE/A deve possuir as seguintes características: 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 14 - Características do PCE/A 
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implementa o regime de autonomia na administração e gestão das escolas e pelo DL 
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acrescida mas, vai também determinar a sua singularidade e a afirmação de uma 
identidade própria.  
“A finalidade do projecto curricular é dotar a escola de um instrumento próprio que 
responda à realidade da mesma: suas características, o seu tipo de alunos e professores e 
seus recursos disponíveis” (Fernández, 1994: 273). 
O projecto curricular deve reflectir a sua contextualização, tem de se sustentar na 
realidade e nas suas possibilidades, de forma a não se tornar num documento utópico. O 
PCE/A tem de partir de uma visão realista e prática do contexto onde está inserido e dar 
sentido às aspirações dos seus actores educativos. 
Outras características que a ele devem estar adstritas são a integração de todos os 
seus elementos constitutivos e sua sequencialização, de modo a formar um documento 
lógico e que seja gerador de dinâmicas potencializadoras de práticas pedagógicas 
activas, diversificadas e significativas. 
Por último, o PCE/A, ao pertencer 2.º nível de concretização curricular, fica 
obrigado a ser um documento que faz a ponte entre a Administração e o 
desenvolvimento curricular ao nível da turma. Não pode ser um documento exaustivo 
por força de poder esvaziar o conteúdo do projecto curricular de turma, e limitar a 
liberdade de acção das programações do docente, nem tão pouco ser ambíguo na sua 
prescrição. 
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4. Requisitos do PCE/A 
 
Albalat (1995) afirma que qualquer projecto requer uma série de requisitos que 
devem manter-se latentes para garantir a adequada construção e posterior execução. Em 
consonância, a construção de um PCE/A requer uma fase prévia em que se colocam 
princípios tão importantes como os seguintes: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 15 - Requisitos para a construção do PCE/A 
 
Todos estes pressupostos, condicionantes e requisitos têm de ser analisados 
segundo as capacidades e possibilidades organizativas da escola/agrupamento, que será 
a via para se construir um PCE/A que seja autêntico e exequível. 
 
• Participação activa e que seja assumida pela escola. 
• Adequação à realidade contextual. 
• Possibilidade de reflexão sobre os elementos que induzem o PCE/A. 
• Conhecimento do léxico da reforma. 
• Reflexão e análise continuadas em torno das decisões curriculares. 
• Fortalecimento dos órgãos de gestão e seus executores. 
• Incentivos por parte da Administração. 
• Convicção da utilidade e operacionalidade do projecto educativo. 
• Possibilidade de trabalhar em equipa. 
• Planificação com tempo suficiente para a sua elaboração. 
Requisitos para a construção do PCE/A 
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5. Elaboração e aprovação do PCE/A 
 
Segundo Pacheco et al., (2002) e Antúnez et al., (2001) o PCE/A é um dispositivo 
central na reconstrução do currículo, sendo da responsabilidade dos professores a sua 
elaboração, o que implica que as decisões sobre as diferentes componentes do projecto 
terão de ser assumidas por toda a equipa docente. 
Seria desejável que o debate em torno da construção do projecto fosse alargado a 
todo o universo dos docentes da escola/agrupamento. Contudo, atendendo à quantidade 
de docentes e disponibilidade temporal dos mesmos, terá de se reequacionar quem 
deverá construir efectivamente o projecto, que é de todos. Como advertem Pacheco et 
al., (2002: 55), o processo de construção  
“(…) não pode ficar a cargo de todos, mas de um grupo, de uma equipa com competências 
específicas conferidas pelos órgãos de gestão e administração da escola,  é fundamental que 
os professores tomem decisões relativas à escolha de um guião.” 
As grandes linhas de acção da construção do PCE/A não deverão ficar fora da 
alçada de todos os docentes. Porém, é compreensível, se não mesmo desejável que 
conteúdos da competência exclusiva dos conselhos de docentes e dos departamentos 
curriculares e dos grupos disciplinares, sejam apurados no seu âmbito. 
O órgão decisório que pode opinar sobre a validade do PCE/A é o conselho 
pedagógico. A responsabilidade técnica e prática da sua construção, desenvolvimento e 
avaliação está adstrita aos docentes da escola/agrupamento. É necessário definir 
claramente as funções de cada órgão e entidade, as suas responsabilidades e relações, 
sob prejuízo de afectar gravemente a organização e funcionamento das escolas/ 
agrupamentos. 
 De forma a melhor se compreender quem deve elaborar e aprovar o PCE/A, 
elaborámos um esquema que resume e organiza o papel dos diversos intervenientes na 
construção, aprovação, desenvolvimento e avaliação do PCE/A, em conformidade com 
o preâmbulo do DL 6/2001 que refere que  
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“(…) no quadro do desenvolvimento da autonomia das escolas estabelece-se que as 
estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto de 
cada escola, deverão ser objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e 
avaliado pelos respectivos órgãos de administração e gestão.” 
Para além dos órgãos indicados pela Administração, os encarregados de educação 
deverão ter também um papel efectivo em todo o processo de desenvolvimento que 
envolve o projecto curricular. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura n.º 16 - Papel dos órgãos de administração e gestão, estruturas de orientação educativa e 
dos encarregados de educação no PCE/A  
 
O PCE/A é um documento eminentemente pedagógico, pelo que se espera um 
maior protagonismo dos docentes na sua construção, desenvolvimento e avaliação. 
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Tendo os órgãos de administração e gestão escolar competências diversas e na sua 
constituição diferentes actores educativos, importa esclarecer quais as competências de 
cada um. 
Departamentos curriculares 
Conselho pedagógico 
O conselho pedagógico é o órgão máximo da escola/agrupamento no que diz 
respeito aos aspectos pedagógicos. Compete-lhe a coordenação e orientação 
educativa da escola/agrupamento, designadamente nos domínios pedagógico-
didáctico, da orientação e acompanhamento dos alunos e de formação inicial e 
contínua do pessoal docente e não docente. 
O número de membros deve ser sustentado em torno do critério da eficácia do órgão 
e da representação multidisciplinar para que a articulação curricular seja possível. 
É no âmbito do conselho pedagógico que se tomam as decisões pedagógicas, sendo 
o PCE/A o documento que exprime o conjunto de decisões articuladas da 
intervenção curricular.  
Só faz sentido que a construção, desenvolvimento, avaliação e consequente 
aprovação do PCE/A seja executada no seu seio, ouvidos os conselhos de docentes, 
os departamentos curriculares e o conselho executivo. 
Embora muitos dos dados de diagnóstico já devam estar compilados e 
sistematizados no projecto educativo de escola/agrupamento, cabe aos conselhos de 
docentes e aos departamentos curriculares reunir os dados relativos à situação dos 
diversos grupos disciplinares no que diz respeito ao cumprimento dos respectivos 
programas para que, articuladamente, se insiram no PCE/A as orientações relativas 
ao desenvolvimento das competências por anos de escolaridade e ciclos, 
considerando a realidade específica da escola. 
As propostas das competências, conteúdos, metodologias, recursos educativos, 
avaliação das aprendizagens, formação dos docentes, avaliação do próprio projecto 
a inserir no PCE/A, são originados nos grupos disciplinares e integrados pelos 
departamentos curriculares. 
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Os encarregados de educação estão representados no conselho pedagógico e na 
assembleia de escola. Contudo verifica-se que a sua efectiva participação na tomada 
de decisões não corresponde ao protagonismo que deveriam assumir. 
O seu papel na participação nas actividades da escola e no acompanhamento dos 
seus educandos é informal, o que não potencia a sua contribuição para um melhor 
desenvolvimento do PCE/A. 
Os encarregados de educação deveriam ter um papel efectivo nas questões inerentes 
ao PCE/A.  
O regulamento interno estabelece as suas formas de participação na vida da escola 
dos encarregados de educação, que deveriam pautar-se pelo acompanhamento, 
colaboração e participação na avaliação do projecto. 
Face ao défice de participação dos encarregados de educação, a escola deveria 
promover e incentivar a participação nas actividades educativas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assembleia de escola 
A assembleia de escola é o órgão que define as linhas orientadoras da actividade da 
escola/agrupamento, em conformidade com a LBSE e o PEE/A e representa a 
globalidade da comunidade educativa. 
No cumprimento desta tarefa competirá à assembleia de escola acompanhar o 
desenvolvimento do PCE/A numa perspectiva de adequação ao PEE/A, bem como 
ao desenvolvimento do plano anual de actividades. 
Encarregados de educação 
Conselho executivo 
Ao conselho executivo cabe um papel de coordenar as actividades decorrentes do 
desenvolvimento do projecto curricular na escola/agrupamento, garantindo que as 
condições necessárias à sua consecução são asseguradas.  
Também é da sua incumbência, enquanto membro da assembleia de escola e do 
conselho pedagógico, propor e avaliar questões inerentes ao PCE/A.  
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6. Elementos constitutivos do PCE/A 
 
Após as considerações efectuadas, e da problemática levantada em torno da 
construção, desenvolvimento e avaliação do PCE/A, parece-nos oportuno apresentar 
uma proposta de conteúdo dos elementos constituintes do PCE/A que reflecte todo o 
percurso feito.  
O conteúdo do PCE/A não é neutro, mas antes o resultado de uma série de 
influências – do currículo nacional, dos normativos e do projecto educativo. Aos dois 
primeiros são imputados um conjunto de intenções educativas que definem a matriz 
social, cultural, política e económica, são um marco legal obrigatório. Ao terceiro 
atribui-se a faculdade de adaptar esse marco legal ao contexto onde a escola está 
inserida. 
É neste espaço ambivalente, seguindo uma linha que se identifica com uma escola 
onde a autonomia se constrói, que existem conteúdos que emergem em detrimento de 
outros. A par destes documentos legais recorre-se, de igual forma, ao que a investigação 
educacional tem produzido, segundo as acepções dos autores Albalat (1995), Antúnez et 
al., (2001), Leite (2001), Roldão (1999) e de documentação do Conselho de Educação e 
Ciência de Espanha. 
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6.1 Organização e gestão escolar 
 
É necessário que as escolas/agrupamento estabeleçam, ao nível do plano de 
orientação escolar, os critérios de organização e gestão escolar para que se possa levar a 
bom termo os projectos em que a instituição se vê envolvida e, em particular, os 
projectos pedagógicos - PCE/A e o PCT. 
Os estabelecimentos de ensino são instituições com um funcionamento algo 
complexo, que variam conforme a comunidade educativa e o contexto onde estão 
inseridos. Face à sua complexidade requerem uma organização e gestão clara e 
estruturada, em função do seu projecto educativo. 
O conceito de organização escolar que se assume é vinculado por Gimeno (1995) 
como um elemento cuja finalidade é a de facilitar o trabalho educativo. Antúnez et al., 
(2001), enquadram o conceito em torno do projecto escolar, afirmando que a 
organização escolar deve adequar e operacionalizar as inter-relações dos elementos que 
intervêm numa realidade escolar, com a finalidade de conseguir um clima 
organizacional (social, físico, relacional, etc.) que permita a realização eficiente de um 
projecto educativo. 
Neste sentido, no PCE/A deverão constar os critérios organizativos dos factores 
que condicionam a organização e gestão escolar, que devem ter como finalidade 
essencial facilitar o desenvolvimento do próprio PCE/A. 
O funcionamento das escolas/agrupamento requer uma definição inequívoca das 
funções dos actores educativos, de forma a possibilitar o cumprimento dos objectivos do 
projecto curricular. Para que se estabeleça a unidade organizativa, segundo Albalat 
(1995: 148-150), “(…) é necessário determinar os critérios de organização e gestão e os 
elementos pessoais, os materiais e os funcionais.” 
Organização e gestão escolar: procedimentos 
 Ao Conselho Executivo cabe o papel de definir, coordenar e implementar o modelo de organização 
e gestão da escola/agrupamento. 
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Organização e gestão 
escolar 
O conhecimento que hoje se possui sobre a forma de melhorar a 
qualidade, introduzir a inovação e estabelecer as mudanças na 
escola, centra-se, inegavelmente, nos recursos e capacidades 
internas que elas contêm. 
Daqui ocorre a importância atribuída em torno da organização e 
gestão escolar, como potencializadora dos recursos existentes. 
Uma escola pouco articulada origina planificações deficientes e 
produz rotinas e desmobilização entre os seus actores. 
Neste sentido, é imperioso que se estabeleçam os critérios de 
orientação gerais no PCE/A para que as escolas possuam uma 
organização forte e coesa, com incidência no primado do sucesso 
educativo dos alunos 
No âmbito de autonomia da escola, o Dec. Reg. 10/99 refere que 
“as estruturas de orientação educativa constituem formas de 
organização pedagógica da escola, tendo em vista a coordenação 
pedagógica e necessária articulação curricular na aplicação dos 
planos de estudo, bem como o acompanhamento do percurso 
escolar dos alunos ao nível de turma, ano ou ciclo de escolaridade 
em ligação com os pais e encarregados de educação. Enquanto 
estruturas de gestão intermédia, desenvolvem a sua acção numa 
base de cooperação dos docentes entre si e destes com os órgãos 
de administração e gestão da escola, assegurando a adequação do 
processo de ensino e aprendizagem às características e 
necessidades dos alunos que a frequentam.”  
Definir critérios para a 
organização e gestão dos 
elementos materiais 
 
A definição dos critérios de organização e gestão dos elementos 
referentes aos elementos materiais comporta três pontos: a 
organização do espaço; a organização do tempo e o material 
curricular. 
Definir o modelo de 
organização e gestão dos 
elementos pessoais 
 
Estruturas de 
orientação 
educativa 
Critérios de 
orientação gerais 
Horário de 
funcionamento da 
escola/ 
Desenhos 
curriculares 
 
Horário das 
turmas 
 
Calendário escolar 
 
Organização do 
tempo 
 
Espaço físico da 
escola/ 
agrupamento 
Organização do 
espaço 
 
Contratação de 
docentes e não 
docentes para activ. 
de enriq. curricular 
Neste ponto, o PCE/A deve estipular as orientações gerais que os 
diversos espaços da escola devem possuir para o cumprimento dos 
objectivos a que se propõe, nomeadamente na adequação dos 
espaços às metodologias utilizadas, ao tipo de recursos 
educativos, etc. 
A organização do tempo é uma questão de supra importância 
relativamente ao bom funcionamento escolar.  
Os horários escolares dos alunos e docentes são aspectos 
delicados que importa reflectir e tomar as decisões, em 
consonância com os normativos mas, também, com as exigências 
da escola, ritmo e capacidade de trabalho. 
A adequada disposição do tempo face às competências a 
desenvolver, aos métodos a empregar, constituem a arte de 
ensinar, consequentemente, esta terá de ser parte obrigatória no 
PCE/A. 
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Definir os critérios para a 
organização e gestão dos 
elementos funcionais 
 
Sistemas de 
comunicação 
 
Participação da 
comunidade 
educativa  
Por si só, a definição dos elementos pessoais e materiais não 
garantem a organização escolar. É necessário dotá-la de um 
funcionamento que seja eficiente, através de esquemas, modelos e 
técnicas, que permitam uma adequada dinâmica escolar. 
Os sistemas de comunicação serão a charneira para que o sistema 
se torne mais eficaz mas, para um bom sistema de funcionamento 
de uma escola/agrupamento, pressupõem-se muitos outros 
requisitos, que cada uma será capaz de encontrar se tiver como 
prioridade a eficácia do processo de ensino/aprendizagem. Informatização 
das tarefas 
burocráticas  
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6.2 Competências 
 
As competências constituem a chave de todo o projecto curricular. Permite-nos 
saber o que esperamos alcançar e avaliar e todos os demais elementos que giram em seu 
torno. 
O currículo nacional do ensino básico – competências essenciais é o documento9 
que  
“(…) apresenta o conjunto de competências consideradas essenciais no âmbito do currículo 
nacional. Inclui as competências de carácter geral, a desenvolver ao longo do ensino básico, 
assim como as competências específicas que dizem respeito a cada uma das áreas 
disciplinares e disciplinas, no conjunto dos três ciclos e em cada um deles.” 
O termo competência é assumido pela Administração num sentido amplo, que 
integra conhecimentos capacidades e atitudes e que pode ser entendida como saber em 
acção ou em uso.  
Em conformidade com o DL 6/2001, as orientações decretadas pelo currículo 
nacional, em consonância com os objectivos consagrados na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, definem o conjunto de competências consideradas essenciais e estruturantes, 
no âmbito do desenvolvimento do currículo nacional, para cada um dos ciclos do ensino 
básico, o perfil de competências terminais deste nível de ensino, bem como os tipos de 
experiências educativas que devem ser proporcionadas a todos os alunos.  
O desenvolvimento de competências deve ser feito no quadro da  
“valorização da diversidade de metodologias e estratégias de ensino e actividades de 
aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias de informação e comunicação” 
(Alínea h), do art.º 3.º, do DL 6/2001). 
No âmbito dos princípios orientadores, deverá haver uma  
“(…) diversidade de ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades dos 
alunos, por forma a assegurar que todos possam desenvolver as competências essenciais e 
                                                 
9 Documento homologado pelo Despacho de 21.09.2001 do secretário de Estado da Educação e 
publicado pelo Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica. 
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estruturantes definidas para cada um dos ciclos e concluir a escolaridade obrigatória” 
(Alínea i), do Art.º 3.º, do DL 6/2001). 
A existência de três áreas curriculares não disciplinares - área de projecto, estudo 
acompanhado e formação cívica, para as quais não são definidas as competências 
específicas pela tutela, abre um campo por excelência para os docentes exercerem a sua 
profissionalidade, no exercício da flexibilidade curricular e adequação do processo de 
ensino/aprendizagem ao contexto. Consequentemente, as competências definidas para 
estas áreas curriculares são da inteira responsabilidade da escola/agrupamento no 
respeito pelo seu projecto educativo. 
As formações transdisciplinares também serão objecto de definição de 
competências por parte dos órgãos de gestão da escola/agrupamento, no âmbito da 
escolaridade obrigatória. 
A avaliação das manifestações de competências só será possível no quadro das 
que previamente foram definidas no âmbito do PCE/A e do PCT. 
As competências a desenvolver terão de estar em conformidade com as metas que 
foram delineadas para o processo de ensino/aprendizagem mas, também, orientar o 
desenvolvimento desse mesmo processo. A definição das competências, constitui, 
consequentemente, uma forte orientação das opções a tomar, desempenhando um papel 
fundamental como referência para a avaliação e regulação do desenvolvimento 
curricular. 
• O Conselho Pedagógico define os critérios para a formulação das competências 
• As equipas de trabalho distribuem-se pelos conselhos de docentes e pelos departamentos 
curriculares para: 
• analisar as competências específicas definidas pela Administração e as orientações do PEE/A 
 escolher entre elas as que se ajustam ao contexto onde a escola/agrupamento está 
inserida 
• Definir as competências específicas para as áreas curriculares não disciplinares 
 Área de projecto 
 Estudo acompanhado 
 Formação cívica 
• definir as competências específicas para as formações transdisciplinares  
• definir as competências específicas para as actividades de enriquecimento curricular 
• estabelecer prioridades adequadas por ciclo e ano 
• elaborar um documento provisório 
• Uma comissão de coordenação pedagógica formula uma proposta síntese 
• A proposta síntese é ratificada pelo Conselho Pedagógico. 
Competências: procedimentos 
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Definir as competências 
específicas por ciclo e ano 
 
No desenvolvimento de cada uma das competências específicas é 
indispensável definir com clareza metas de desenvolvimento por 
ciclo, assegurando, simultaneamente, a continuidade do processo 
ao longo dos três ciclos do ensino básico. 
As competências específicas das áreas curriculares disciplinares e 
não disciplinares, por ano, visam a realização de aprendizagens 
significativas e a formação integral dos alunos, através da 
articulação e da contextualização dos saberes, isto é, definem as 
capacidades básicas que o processo de ensino/ aprendizagem 
deverá desenvolver nos alunos ao longo de um ano, garantindo a 
sua continuidade ao longo do ciclo.  
 
Definir as competências 
específicas das formações 
transdisciplinares 
 
Área curricular 
não disciplinar  
 
Área curricular 
disciplinar  
 
Definir as competências 
específicas de actividades 
de enriquecimento 
curricular 
A definição das competências específicas das formações 
transdisciplinares devem consagrar a educação para a cidadania, o 
domínio da língua portuguesa e a valorização da dimensão 
humana do trabalho, bem como a utilização das tecnologias de 
informação e comunicação, as quais deverão conduzir, no âmbito 
da escolaridade obrigatória, a uma certificação da aquisição das 
competências básicas neste domínio. 
 
A diversificação das ofertas educativas, tomando em consideração 
as necessidades dos alunos, definidas num quadro flexível, devem 
proporcionar actividades de enriquecimento do currículo, de 
carácter facultativo e de natureza eminentemente lúdica e cultural, 
incidindo, nomeadamente, nos domínios desportivo, artístico, 
científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de 
solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia na educação.
 
Competências 
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6.3 Conteúdos 
 
Os conteúdos são um conjunto de formas culturais e de saberes, devidamente 
seleccionados, distribuídos pelas áreas curriculares, com o intuito de permitir a 
consecução das competências definidas apriori. 
A definição dos conteúdos para as áreas curriculares é da competência da 
Administração Central havendo contudo, a possibilidade, no quadro da autonomia 
curricular e no âmbito da gestão flexível do currículo, de as escolas/agrupamentos os 
desenvolverem ou estabelecerem outros em função do contexto e adequados ao 
enriquecimento curricular dos alunos. 
A determinação de novos conteúdos por parte da escola/agrupamento tem de se 
basear em critérios de selecção e organização e nos referentes institucionais e 
contextuais, como advoga a Lei de Bases do Sistema Educativo ao referir que no 
estabelecimento do desenvolvimento curricular “os planos curriculares do ensino básico 
devem ser estabelecidos à escala nacional, sem prejuízo da existência de conteúdos 
flexíveis, integrando componentes regionais” (N.º 4, do art.º 47.º, da Lei 46/86). 
A contextualização dos conteúdos não é uma tarefa fácil, é necessário atender às 
especificidades das escolas/agrupamentos para que se possam determinar  
“Como se hão-de distribuir os conteúdos nos diferentes ciclos? Qual é a ordem mais 
adequada da sua apresentação? Como se há-de estabelecer a progressão que permita um 
conhecimento cada vez mais profundo e funcional? e ao mesmo tempo, como se hão-de 
agrupar e organizar os diferentes conteúdos de maneira que se favoreça a aprendizagem em 
relação às competências gerais do ensino e como temporalizá-los ao longo dos ciclos?” 
(Antúnez, 2001: 90). 
A resposta a estas perguntas terá de ser baseada em critérios de selecção, 
organização e sequencialização dos conteúdos que terão de ser estabelecidos pelas 
escolas/agrupamentos, constituindo a função deste elemento constitutivo do PCE/A e 
tendo como propósito facilitar a tarefa do processo de ensino/aprendizagem ao longo 
dos anos e ciclos.  
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“as estruturas de orientação educativa constituem formas de organização pedagógica da 
escola, tendo em vista a coordenação pedagógica e necessária articulação curricular na 
aplicação dos planos de estudo, bem como o acompanhamento do percurso escolar dos 
alunos ao nível de turma, ano ou ciclo de escolaridade em ligação com os pais e 
encarregados de educação. Enquanto estruturas de gestão intermédia, desenvolvem a sua 
acção numa base de cooperação dos docentes entre si e destes com os órgãos de 
administração e gestão da escola, assegurando a adequação do processo de ensino e 
aprendizagem às características e necessidades dos alunos que a frequentam” (Preâmbulo 
do Dec. Reg. 10/99). 
Neste sentido, cabe às estruturas de orientação educativa intermédias gerirem a 
coordenação pedagógica, nomeadamente, no que concerne às questões subjacentes aos 
conteúdos.  
O estabelecimento dos critérios de selecção, organização e sequencialização dos 
conteúdos deve ser elaborado com a participação de todos os docentes, caso seja 
praticável, ou no o conselho pedagógico.  
Já a definição da sequencialização dos conteúdos do currículo nacional deve ser 
estruturada no seio dos conselhos de docentes ou nos departamentos curriculares, em 
conformidade com o normativo que refere que compete às suas coordenações  
“assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, 
promovendo a adequação dos seus objectivos e conteúdos à situação concreta da escola ou 
do agrupamento de escolas” (Alínea b), do n.º 2, do art.º 5.º, do Dec. Reg. 10/99). 
À Coordenação de ano, de ciclo ou de curso compete “articular com os diferentes 
departamentos curriculares o desenvolvimento de conteúdos programáticos e objectivos 
de aprendizagem” (Alínea b), do n.º 4, do art.º 8.º, do Dec. Reg. 10/99). 
O director de turma tem a incumbência de  
“coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de actividades, 
conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à 
especificidade de cada aluno” (Alínea c), do n.º 2, do art.º 7.º, do Dec. Reg. 10/99). 
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• O Conselho Pedagógico define os critérios gerais para a selecção e organização dos conteúdos 
em conformidade com as competências definidas anteriormente, para todos os domínios da acção 
educativa. 
• As equipas de trabalho distribuem-se pelos conselhos de docentes e pelos departamentos 
curriculares para: 
 analisar os conteúdos definidos pela Administração e as orientações do PEE/A 
 escolher entre eles os que se ajustam ao contexto onde a escola/agrupamento 
está inserida 
 definir o nível de profundidade dos conteúdos 
 definir os conteúdos para as áreas curriculares não disciplinares: 
 Área de projecto 
 Estudo acompanhado 
 Formação cívica 
 definir os conteúdos para as formações transdisciplinares 
 Definir os conteúdos para as actividades de enriquecimento curricular 
 estabelecer prioridades adequadas aos níveis de ensino 
 elaborar um documento provisório 
• Uma comissão de coordenação pedagógica formula uma proposta síntese 
 
 
• O Conselho Pedagógico define os critérios gerais de sequencialização dos conteúdos 
• As comissões de coordenação pedagógica que formularam as propostas síntese dos conteúdos 
e das competências reúnem-se para: 
 sequencializar os conteúdos propostos pela Administração 
 incorporar os conteúdos construídos pela escola/agrupamento 
 determinar se os conteúdos das áreas curriculares não disciplinares, formações 
transdisciplinares e actividades de enriquecimento curricular se adaptam às 
possibilidades da escola/agrupamento  
• A proposta síntese é ratificada pelo Conselho Pedagógico 
 
 
Conteúdos: procedimentos 
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Conteúdos 
 
Definir os critérios gerais 
para a selecção de 
conteúdos 
 
Seleccionar os conteúdos é estabelecer prioridades entre eles e 
manipulá-los com diferentes níveis de profundidade. É possibilitar a 
escolha de conteúdos que mais se adeqúem ao desenvolvimento das 
competências que se definiram para as áreas curriculares e não 
curriculares, formações transdisciplinares e actividades de 
enriquecimento curricular. 
 
Definir os conteúdos das: 
 
 
Definir os critérios gerais 
de sequencialização dos 
conteúdos: 
Formações 
transdisciplinares 
 
Áreas 
curriculares não 
disciplinares 
O currículo nacional não estabelece as competências específicas 
para as áreas curriculares não disciplinares, formações 
transdisciplinares e actividades de enriquecimento curricular. 
Somente, o DL 6/2001 determina os princípios orientadores a que 
estão sujeitas. 
É neste espaço de ausência de prescrição nacional que os docentes 
devem afirmar a sua profissionalidade na construção dos conteúdos 
que respondam integralmente às necessidades particulares de cada 
escola/ agrupamento em concordância com os critérios estabelecidos 
para a sua selecção no respeito dos princípios, orientações e 
objectivos do projecto educativo da própria escola. 
 
A resposta à questão quando ensinar é determinante quando se fala 
na sequencialização dos conteúdos. A sua concretização é feita pelos 
docentes o que permite desenhar e adoptar uma sequencialização de 
conteúdos que respeite as características dos alunos. Estas decisões 
exigem uma coordenação entre as diversas equipas de docentes de 
forma a definir as sequencias de conteúdos interciclos e por ano para 
todo ensino obrigatório. 
 
Actividades de 
enriquecimento 
curricular 
Anos  
 
Interciclos 
 
A organização dos conteúdos deve permitir a sua maior 
funcionalidade e garantir que a progressão das aprendizagens ao 
longo de cada ano e ciclo esteja em conformidade com o contexto 
escolar. É necessário que se mantenha a coerência e continuidade do 
processo de ensino/aprendizagem, na sua globalidade e em todas as 
disciplinas. 
Definir os critérios gerais 
para organização dos 
conteúdos  
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6.4 Metodologias 
 
Definidas as competências específicas das áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares, das formações transdisciplinares e das actividades de enriquecimento 
curricular e estabelecida a selecção, organização e sequencialização dos conteúdos, há 
que determinar a metodologia a utilizar para facilitar o processo de 
ensino/aprendizagem. Esta decisão é difícil porque não há consensos sobre as formas 
mais adequadas de ensinar e aprender. Contudo, será sempre necessário encontrar uma 
metodologia que oriente o processo. A metodologia constitui, portanto, o conjunto de 
normas e decisões que organizam de forma global a acção didáctica na escola. 
A Administração, através dos programas das disciplinas do ensino básico e dos 
normativos, estabelece princípios orientadores referentes às metodologias a utilizar.  
O DL 6/2001, relativamente à organização e a gestão do currículo, refere que a  
“(…) valorização da diversidade de metodologias e estratégias de ensino [visa] favorecer o 
desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação ao longo da vida” (Alínea 
h), do art.º 3.º, do DL 6/2001).  
A Administração, ao estabelecer os princípios e os procedimentos a observar na 
avaliação das aprendizagens no ensino básico menciona dever-se apoiar o processo 
educativo do  
“(…) reajustamento dos projectos curriculares de escola e de turma, nomeadamente quanto 
à selecção de metodologias e recursos, em função das necessidades educativas dos alunos” 
(Alínea a), do n.º 3, do Desp. Nor. 30 /2001). 
Cabe ao conselho de docentes e aos departamentos curriculares  
“(…) assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa da 
escola ou do agrupamento de escolas, a adopção de metodologias específicas destinadas ao 
desenvolvimento quer dos planos de estudo quer das componentes de âmbito local do 
currículo” (Alínea c), do art.º 5.º, do Desp. Nor. 30 /2001). 
Não definindo a tutela, especificamente, as metodologias a praticarem no processo 
de desenvolvimento curricular, nos estabelecimentos de ensino, limitando-se a 
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orientações genéricas, fica estabelecido um espaço de autonomia onde o exercício 
profissional do docente é total, permitindo que se adeqúem às competências e conteúdos 
definidos. Consequentemente, os princípios metodológicos têm de ser definidos pela 
escola/ agrupamento para que se estabeleça um desenvolvimento de atitudes e 
procedimentos comuns em todos os domínios do processo de ensino/ aprendizagem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• O Conselho Pedagógico define os princípios metodológicos a privilegiar de acordo com os 
valores que a escola assume no PEE/A e em conformidade com os vários elementos que 
caracterizam a metodologia, como sejam, as relações de comunicação que se pretende estabelecer, os 
recursos educativos disponíveis e o modelo de organização e gestão implementado e as competências 
e os conteúdos definidos anteriormente 
• As equipas de trabalho distribuem-se pelos conselhos de docentes e pelos departamentos 
curriculares para definir as metodologias para:  
 as áreas curriculares disciplinares 
 as áreas curriculares não disciplinares: 
 Área de projecto 
 Estudo acompanhado 
 Formação cívica 
 as formações transdisciplinares 
 as actividades de enriquecimento curricular 
 elaborar um documento provisório 
• Uma comissão de coordenação pedagógica formula uma proposta síntese 
• A proposta síntese é ratificada pelo Conselho Pedagógico 
 
Metodologias: procedimentos 
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Metodologias 
 
 
Definir os princípios 
metodológicos para a 
escola/agrupamento 
 
Definir os princípios metodológicos globais da 
escola/agrupamento permite estruturar desde o 
início do ensino básico um enfoque 
metodológico que fomentará a unidade 
pedagógica. As metodologias deverão orientar 
as planificações e a sua concretização em 
contexto de sala de aula. 
As metodologias devem ser definidas em função 
das competências específicas e da organização 
dos conteúdos estabelecidos. As diferentes 
metodologias a utilizar deverão adequar-se à 
contextualização da escola e ao 
desenvolvimento curricular. Deverão ser 
estabelecidas metodologias que possam ser 
articuladas e utilizadas nas diferentes áreas, no 
respeito pelos princípios orientadores 
metodológicos que permitirão a coesão da acção 
didáctica ao longo do ensino básico. 
Definir as metodologias em 
conformidade com: 
 
Formações 
transdisciplinares 
 
Áreas 
curriculares não 
disciplinares 
Escolher as metodologias adequadas a uma 
determinada escola, é tomar a decisão mais 
apropriada em função de vários elementos que 
recaem sobre a metodologia que as definem, 
caracterizam e compõem a nível geral: as 
relações de comunicação; o material didáctico e 
a organização e gestão escolar. 
As relações de comunicação colocam em relevo 
um princípio de acção metodológica capaz de 
criar ambientes que favoreçam as interacções 
entre docentes, alunos e encarregados de 
educação. 
Os recursos educativos disponíveis, também 
constituem um conjunto de critérios importantes 
na definição das metodologias adoptadas. 
O último elemento tem como finalidade facilitar 
a acção educativa na sua globalidade. 
 
Definir as metodologias 
para: 
Actividades de 
enriquecimento 
curricular 
Recursos 
educativos 
 
Relações de 
comunicação 
 
Áreas 
curriculares 
disciplinares 
Organização e 
gestão escolar 
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6.5 Recursos educativos 
 
Constituem recursos educativos, nos termos da lei, os meios materiais utilizados 
para conveniente realização da actividade educativa.   
“São recursos educativos privilegiados, a exigirem especial atenção:   
Os manuais escolares;  
As bibliotecas e mediatecas escolares;  
Os equipamentos laboratoriais e oficinais;   
Os equipamentos para educação física e desportos;  
Os equipamentos para educação musical e plástica;   
Os centros regionais de recursos educativos “ (Art.º 41.º, da Lei 46/86). 
A adopção dos recursos educativos por parte de uma escola/agrupamento reveste-
se de alguma complexidade. A tradição portuguesa na utilização dos recursos 
educativos resume-se praticamente e apenas à utilização dos manuais escolares e neste 
sentido, não é possível fazer manuais para cada projecto, são os projectos que terão de 
se adaptar. Por conseguinte, torna-se imperioso decidir sobre a sua escolha mais 
próxima ao estilo e conteúdo do PCE/A. Não o fazer seria negar o valor intrínseco do 
projecto curricular a favor do manual. 
Todavia, os recursos educativos não se esgotam no manual do professor ou do 
aluno, há outros recursos de igual ou maior importância, como sejam: o material livro, 
excluindo o manual escolar e o material não livro onde se engloba o material audio-
visual, multimédia e o material didáctico indiferenciado.  
O caminho a percorrer deverá ser a definição prévia dos critérios gerais de 
selecção e sequencialização dos conteúdos e das linhas metodológicas e baseado nos 
indicadores emergentes eleger, os recursos educativos que melhor se adaptam aos 
objectivos delineados no projecto educativo e, objectivamente, no PCE/A. 
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• O Conselho Pedagógico define os critérios gerais para a selecção dos manuais escolares  
• Os conselhos de docentes e os departamentos curriculares indicam os manuais escolares a 
adoptar 
• O Conselho Pedagógico adopta os manuais escolares, ouvidos os conselhos de docentes e os 
departamentos curriculares 
• O Conselho Pedagógico estabelece as orientações de selecção e utilização dos recursos 
educativos para as áreas curriculares disciplinares, para as áreas curriculares não disciplinares e 
para as actividades de enriquecimento curricular, ouvidos os conselhos de docentes e os 
departamentos curriculares 
• O Conselho Pedagógico define os critérios de aquisição de recursos educativos e elege os 
responsáveis pela aquisição dos recursos educativos, ouvidos os conselhos de docentes e os 
departamentos curriculares  
Recursos educativos: procedimentos 
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Recursos Educativos 
 
Definir critérios gerais para 
a selecção dos manuais 
escolares  
 
As decisões em torno da selecção e utilização dos 
distintos materiais curriculares são importantes face 
à sua adequação ao processo de 
ensino/aprendizagem, definido em torno das 
competências, conteúdos e metodologias utilizadas e 
no facilitar do desenvolvimento do PCE/A. 
O material curricular deverá estar ao serviço do 
PCE/A e não o contrário. 
É necessário atender que a utilização do material 
curricular deverá estar em concordância com o 
progresso tecnológico, para que os alunos se 
revejam na sua escola e lhes proporcione um 
desenvolvimento integral sustentado sem contudo, 
preterir a análise crítica do uso e gestão do material 
curricular por parte de alunos e docentes.  
Definir critérios de 
aquisição de recursos 
educativos 
 
Actividades de 
enriquecimento 
curricular 
Áreas 
curriculares não 
disciplinares 
A aquisição de recursos educativos deverá ser 
sustentada pelas necessidades educativas da 
escola/agrupamento. O critério deverá ser 
estabelecido em torno da optimização das funções 
educativas dos recursos educativos, serem 
inovadores, serem geradores de motivação, serem 
facilitadores do processo de ensino/ aprendizagem, 
em suma, ser formativo. 
Estabelecer orientações de 
selecção e utilização dos 
recursos educativos 
 
Áreas 
curriculares 
disciplinares 
A escola deverá estabelecer os critérios para a 
selecção de “manuais escolares coerentes com o 
projecto educativo da escola e adequados à 
variedade dos interesses e capacidades dos alunos” 
(Alínea a), do art.º 9.º, do DL 43/89, de 3 de 
Fevereiro). 
 
Devem ser estabelecidas indicações de carácter geral 
da forma de promoção, utilização e racionalização 
dos recursos educativos, assim como, a sua relação 
com as metodologias vinculadas. 
Estabelecer orientações 
gerais da organização e 
gestão 
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6.6 Avaliação das aprendizagens 
 
A finalidade da avaliação é melhorar e regular de forma progressiva a qualidade 
do processo de ensino/aprendizagem que os docentes desenvolvem e verificar como 
cada aluno se apropria das competências e conteúdos estabelecidos.  
Os estabelecimentos de ensino devem definir, por conseguinte, as características 
do processo de avaliação, o que implica a realização da avaliação formativa e sumativa 
nos termos da lei. 
Segundo Antúnez (2001) é a partir destes pressupostos que se devem estabelecer 
os critérios de avaliação das aprendizagens, que permitem reconhecer os tipos e níveis 
de aprendizagem e os conteúdos para cada área, em cada ciclo, de acordo com as 
competências definidas. 
Neste sentido, a avaliação pode entender-se como o processo de conhecimento, 
em cada momento, do nível de adaptação do PCE/A ao contexto onde está inserido. Um 
dos procedimentos fundamentais é estabelecer e aplicar os critérios gerais de avaliação 
de aprendizagem dos alunos, conforme está consignado no DN 30/2001, ao estabelecer 
os princípios e os procedimentos a observar na avaliação das aprendizagens no ensino 
básico, onde refere que o processo de avaliação deve conter os critérios de avaliação. 
O mesmo normativo estabelece os princípios a que a avaliação das aprendizagens 
deve respeitar, ou seja: 
“consistência entre os processos de avaliação e as aprendizagens e competências 
pretendidas através da utilização de modos e instrumentos de avaliação diversificados, de 
acordo com a natureza das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem;  
primazia da avaliação formativa, com valorização dos processos de auto-avaliação 
regulada, e sua articulação com os momentos de avaliação sumativa;  
valorização da evolução do aluno, nomeadamente ao longo de cada ciclo;  
transparência do processo de avaliação, nomeadamente através da clarificação e da 
explicitação dos critérios adoptados” (Alínea a), b), c) e d), do n.º 6, do Desp. Nor. 
30/2001). 
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A avaliação das aprendizagens deve permitir ao docente saber que competências 
definidas no PCE/A foram adquiridas e em que nível, pelos alunos, através do 
desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem estabelecido. Também deve 
permitir reestruturar todo o processo sempre que os objectivos traçados não estejam a 
ser cumpridos. 
Antúnez (2001) define os princípios básicos da avaliação das aprendizagens que 
se devem aplicar ao projecto curricular: os objectivos devem ser amplos e flexíveis, 
com a capacidade de se adaptarem aos distintos contextos; os procedimentos da 
avaliação devem contribuir para a orientação da acção educativa; a avaliação deve 
abarcar todo o processo de ensino aprendizagem; a avaliação dos alunos deve ter como 
referente não só a progressão e retenção mas, também, a orientação, o reforço dos 
conhecimentos ou habilidades insuficientemente adquiridas e a necessária adaptação 
curricular; a avaliação deve ser diversa, quanto à utilização de diferentes técnicas e 
instrumentos e profissionais implicados; a avaliação deve ser contínua, progressiva, 
flexível e sistemática, realizada pelos docentes e baseada em função das necessidades e 
características dos alunos. 
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Avaliação das aprendizagens: procedimentos 
 O Conselho Pedagógico define os critérios gerais de avaliação das aprendizagens, para cada ciclo 
e ano 
 Áreas curriculares disciplinares 
 Áreas curriculares não disciplinares 
 Formações transdisciplinares 
 Actividades de enriquecimento curricular 
• As equipas de trabalho distribuem-se pelos conselhos de docentes e pelos departamentos 
curriculares para: 
• definir os critérios de classificação para cada ciclo e ano das: 
 Áreas curriculares disciplinares 
 Área curricular não disciplinar – Área de projecto 
• definir os critérios de progressão e retenção  
 anos não terminais de ciclo 
 aprovação de final de ciclo 
• definir os critérios de reapreciação dos resultados da avaliação 
• definir os critérios para as condições especiais de avaliação dos casos especiais de 
progressão 
• definir os critérios para os alunos que passem a ser abrangidos pela modalidade de 
educação especial 
• definir os critérios para os registos de avaliação no dossiê individual do aluno 
• definir os tipos de instrumentos mais adequados para àaavaliação formativa e sumativa 
• definir a participação dos alunos e dos encarregados de educação no processo de 
avaliação (conforme estabelecido no regulamento interno) 
• elaborar um documento provisório 
 Uma comissão de coordenação pedagógica formula uma proposta síntese 
 A proposta síntese é ratificada pelo Conselho Pedagógico 
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Avaliação das 
aprendizagens 
Os critérios de avaliação estão focados para a compreensão 
dos processos educativos, para que seja possível ajustar a 
acção pedagógica e estabelecer um juízo de valor sobre as 
aprendizagens realizadas pelos alunos. 
Os critérios de avaliação devem possuir uma relação 
umbilical com a tomada de decisões e deverão centrar-se nos 
processos básicos que articulam o PCE/A com as finalidades 
da escola/agrupamento. 
A definição dos critérios deverá estar de acordo com os 
princípios e orientações do currículo nacional e do PEE/A e 
deverão constituir referenciais comuns, no interior de cada 
escola. 
Definir os critérios de 
progressão e retenção  
 
O PCE/A deve estabelecer os critérios de classificação para 
cada ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinar –Área de projecto, para permitir a execução de uma 
avaliação criterial sustentada em torno da definição de 
competências previamente definidos. 
As informações resultantes da avaliação formativa e sumativa 
conduzem à atribuição de uma classificação que tem efeitos em 
cada uma das disciplinas e áreas curriculares não disciplinares. 
Os efeitos da avaliação sumativa dão origem a uma tomada 
de decisão sobre a progressão ou retenção do aluno, para as 
quais deverão ser definidos os critérios de avaliação.  
A decisão de progressão ou de retenção do aluno é uma 
decisão pedagógica, sustentada em torno de critérios, tomada 
sempre pelo professor titular de turma, ouvidos os conselhos 
de docentes, no 1.º ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º 
ciclos.  
 
Aprovação de 
final de ciclo 
 
Anos não 
terminais de ciclo 
 
Definir os critérios de 
avaliação gerais das 
aprendizagens para cada 
ciclo e ano 
Formações 
transdisciplinares 
 
Áreas 
curriculares não 
disciplinares 
Actividades de 
enriquecimento 
curricular 
Áreas 
curriculares 
disciplinares 
Definir os critérios de 
classificação para cada 
ciclo e ano 
Área curricular 
não disciplinar – 
área de projecto 
Áreas 
curriculares 
disciplinares 
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Definir os critérios de 
reapreciação dos resultados 
da avaliação 
Depois de ter sido estabelecido o que a escola/agrupamento 
considera fundamental avaliar deverão ser estabelecidos os 
tipos de instrumentos que se aplicam para obter informação 
pertinente para a avaliação. Os instrumentos devem respeitar a 
perspectiva de avaliação que a escola definiu para as 
modalidades de avaliação formativa e sumativa. 
Esses instrumentos deverão ser variados e adequados às 
capacidades dos alunos, assim como, às competências, 
conteúdos e metodologias definidos no âmbito do PCE/A. 
 
As escolas/agrupamento deverão definir os critérios de 
reapreciação dos resultados da avaliação para a ocasionalidade, 
das decisões decorrentes da avaliação de um aluno no 3.º 
período poderem ser objecto de um pedido de reapreciação, por 
parte do encarregado de educação ao órgão de direcção 
executiva. 
Definir os tipos de 
instrumentos mais 
adequados para a 
avaliação:  
Sumativa 
 
Formativa  
 
Definir os critérios de 
avaliação dos casos 
especiais de progressão 
Definir os critérios de 
avaliação dos alunos 
abrangidos pela 
modalidade de educação 
especial 
Definir as formas de 
participação dos alunos e 
dos encarregados de 
educação no processo de 
avaliação  
Definir os critérios para os 
registos de avaliação no 
dossiê individual do aluno 
Um aluno que revele capacidades de aprendizagem 
excepcionais e um adequado grau de maturidade, a par do 
desenvolvimento das competências previstas para o ciclo que 
frequenta, poderá progredir mais rapidamente no ensino básico, 
segundo algumas exigências normativas e em função dos 
critérios definidos pelo estabelecimento de ensino. 
Os alunos do ensino especial deverão ser avaliados de acordo 
com o regime de avaliação definido para os restantes alunos, 
excepto aqueles que tenham, no seu programa educativo 
individual, condições de avaliação próprias, sendo avaliados 
nos termos aí configurados, sendo a tomada de decisão relativa 
à sua progressão ou retenção baseada no referido programa.  
Os procedimentos de registo da componente eminentemente 
pedagógica no dossiê individual do aluno devem ser matéria 
para a definição de critérios, para que haja uniformidade no 
léxico utilizado e no seu preenchimento. 
O documento deve acompanhar o aluno durante o ensino básico 
proporcionando uma visão global do processo de 
desenvolvimento integral do aluno, facilitando o 
acompanhamento e intervenção adequados dos professores, 
encarregados de educação e, eventualmente, outros técnicos, no 
processo de aprendizagem (conforme estabelecido no 
regulamento interno). 
Os encarregados de educação são um dos intervenientes 
envolvidos no processo de avaliação. É necessário que se 
estabeleçam os princípios da participação dos encarregados de 
educação no processo de avaliação. 
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6.7 Formação dos docentes 
 
A autonomia pedagógica conferida às escolas e a existência de um currículo 
nacional não totalmente prescritivo, abre portas aos docentes para a construção, 
desenvolvimento e avaliação dos seus próprios projectos educativos e curriculares. 
Neste quadro, é indispensável uma formação particular dos docentes para o 
cumprimento integral das exigências das novas funções.  
A LBSE confere esses princípios gerais sobre a formação dos docentes, donde se 
destacam os que poderão ser manipulados ao nível da escola: 
“Formação contínua que complemente e actualize a formação inicial numa perspectiva de 
educação permanente;   
Formação assente em práticas metadológicas afins das que o educador e o professor vierem 
a utilizar na prática pedagógica;   
Formação que, em referência à realidade social, estimule uma atitude simultaneamente 
crítica e actuante;   
Formação que favoreça e estimule a inovação e a investigação, nomeadamente em relação 
com a actividade educativa;   
Formação participada que conduza a uma prática reflexiva e continuada de auto-informação 
e auto-aprendizagem“ (Art.º 30.º, da Lei 46/86). 
Neste espaço da formulação de princípios conferidos pela lei de bases, o DL 43/89 
estabelece que “a autonomia da escola exerce-se através de competências próprias em 
vários domínios, com a (…) formação do pessoal docente” (Preâmbulo do DL 43/89), 
competindo à escola  
“Participar na formação e actualização dos docentes;   
Inventariar carências respeitantes à formação dos professores no plano das componentes 
científica e pedagógico-didáctica;   
Elaborar o plano de formação e actualização dos docentes;   
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Mobilizar os recursos necessários à formação contínua, através do intercâmbio com escolas 
da sua área e da colaboração com entidades ou instituições competentes;   
Emitir parecer sobre os programas de formação dos professores a quem sejam atribuídos 
períodos especialmente destinados à formação contínua;   
Promover a formação de equipas de professores que possam orientar a implementação de 
inovações educativas” (Art.º 14.º, do DL 43/89). 
Sendo da competência da escola a “formação dos seus recursos humanos” (Art.º 
3.º, n.º 3, do DL 115-A/98), cabe ao conselho pedagógico a “coordenação e orientação 
educativa da escola, nomeadamente nos domínios (…) da formação inicial e contínua 
do pessoal docente” (Art.º 24.º, do DL 115-A/98) para a qual deverá  
“elaborar o plano de formação e de actualização do pessoal docente (…), em articulação 
com o respectivo centro de formação de associação de escolas, e acompanhar a respectiva 
execução; [e] propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de 
formação, no âmbito da escola e em articulação com instituições ou estabelecimentos do 
ensino superior vocacionados para a formação e a investigação” (Alínea f) e l), do art.º 26.º, 
do DL 115-A/98). 
Por conseguinte, é reconhecido a todos os docentes o direito à formação contínua 
que deverá ser suficientemente diversificada, de modo a assegurar o complemento, 
aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências profissionais. A 
formação deverá ser concretizada segundo a égide do plano de formação da 
escola/agrupamento constante no PCE/A, no cumprimento do PEE/A. 
A formação dos docentes deverá ser centrada nos problemas concretos emergentes 
da escola/agrupamento, por conseguinte, é necessário dotar os docentes de 
competências para que seja possível a resolução das dificuldades encontradas ao longo 
do processo de ensino aprendizagem. 
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Formação de docentes: procedimentos 
 O Conselho Pedagógico: 
 determina as necessidades e procura de formação, após levantamento efectuado pelos conselhos de docentes e 
departamentos curriculares, em conformidade com os objectivos da escola/agrupamento e o seu PCE/A,  
 fixa os objectivos concretos em função do levantamento efectuado das necessidades e procura de formação, 
em relação aos problemas detectados e às acções a desenvolver, ouvidos os conselhos de docentes e os 
departamentos curriculares 
 especifica as formações previstas para os docentes e sua calendarização, ouvidos os conselhos de docentes e 
os departamentos curriculares 
 estabelece protocolos com as instituições que promovem a formação 
 
 
Formação dos docentes 
 
 
Para o cumprimento cabal deste objectivo há que fazer um estudo 
aprofundado sobre as carências de formação dos docentes e os requisitos que 
eles deverão possuir, para a resolução dos problemas detectados na escola e 
melhoria dos serviços prestados. 
Cabe aos próprios docentes decidir sobre a sua formação, enquadrada no 
âmbito do PEE/A.  
A formação dos docentes deverá ter como matriz a valorização, actualização 
e satisfação pessoal mas, também, colmatar deficiências de formação 
particulares face às exigências específicas de determinado contexto.  
 
Determinar as necessidades 
e procura de formação 
 
 
Estabelecer protocolos com 
instituições de formação 
 
Definir os objectivos de 
formação para a escola/ 
agrupamento 
 
 
Especificar a formação a 
realizar 
 
Os objectivos de formação para a escola só deverão ser definidos quando 
sustentados em torno das reais necessidades de formação dos docentes e 
alunos. 
Os estabelecimentos de ensino devem estabelecer protocolos de cooperação 
entre as instituições de formação para que se adeque a oferta de formação à 
procura, quando esta é estabelecida em torno de um PCE/A. 
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6.8 Plano anual de actividades 
 
A autonomia, para ser concretizada, terá de ter como suporte vários documentos, 
situando-se à cabeça o projecto educativo de escola/agrupamento que é 
operacionalizado pelo projecto curricular de escola/agrupamento, pelo projecto 
curricular de turma, pelo regulamento interno e pelo plano anual de actividades. 
No quadro da autonomia, enquanto poder reconhecido à escola pela administração 
educativa de tomar decisões no domínio pedagógico, no quadro do seu projecto 
educativo e curricular, o plano anual de actividades constitui um dos instrumentos do 
processo de autonomia das escolas, sendo entendido como: 
“o documento de planeamento, elaborado e aprovado pelos órgãos de administração e 
gestão da escola, que define, em função do projecto educativo, os objectivos, as formas de 
organização e de programação das actividades e que procede à identificação dos recursos 
envolvidos” (Alínea c), do n.º 2, do art.º 3.º, DL 115-A/98). 
É da competência do conselho pedagógico “apresentar propostas para a 
elaboração do plano anual de actividades” (Alínea c), do art.º 26.º, Lei 24/99), 
relativamente à construção e desenvolvimento do plano anual de actividades. 
 Segundo Ramos (1997: 380)  
“Os planos de actividades, anualmente concebidos e realizados, decorrem do PEE e do 
[PCE/A] e têm como função operacional realizar os respectivos ajustamentos e 
actualizações, apoiados em dispositivos de avaliação.” 
Plano anual de actividades: procedimentos 
• O Conselho Pedagógico define as orientações para a construção e desenvolvimento do plano 
anual de actividades no início do ano lectivo 
• Os conselhos de docentes e os departamentos curriculares apresentam as propostas as actividades 
a desenvolver ao longo do ano lectivo 
• Uma comissão de coordenação pedagógica formula uma proposta síntese 
• A proposta síntese é ratificada pelo Conselho Pedagógico 
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Plano anual de 
actividades 
 
Definir as orientações para 
a elaboração do plano 
anual de actividades 
 
O plano anual de actividades caracteriza-se pelo conjunto de 
todas as actividades a desenvolver ao longo do ano lectivo, 
em concordância com o disposto no PEE/A, PCE/A e nos 
diversos PCT, consubstanciado num documento definidor das 
actividades no que concerne aos seus objectivos, 
responsáveis, meios envolvidos, espaço e tempo de realização 
e avaliação. São incluídas no PAA todas aquelas actividades 
que decorrem para além do normal desenvolvimento das 
aulas, em que pelas características ou envolvimento se 
reflictam intencionalmente para além do grupo turma. 
O PAA deve surgir de propostas apresentadas pelos docentes, 
não docentes ou outros elementos com representação nos 
órgãos da escola, mas preferencialmente pelos alunos, 
nomeadamente através dos professores titulares na 
monodocência e pelos directores de turma. Devem as 
actividades envolver na medida do possível a comunidade 
educativa em geral, ou reflectir-se positivamente nesta. 
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6.9 A avaliação do PCE/A 
 
A avaliação do PCE/A é complexa, exige um esforço enorme dos docentes que o 
construíram mas, também, da restante comunidade educativa, porque o projecto visa, 
em primeira instância, ser promotor do sucesso educativo de todos os alunos e, por este 
motivo, a todos diz respeito de igual forma. 
Pacheco et al., (2002: 49) reflectem em torno desta problemática e interrogam-se 
em relação aos PCE/A: 
“Que modalidade de avaliação faz sentido? É necessário um modelo de avaliação? Que 
objecto de avaliação é enunciado? Quem se responsabiliza pelo design da avaliação? Que 
referentes são formulados? Que instrumentos são utilizados? Quem elabora o relatório?” 
A tutela não refere a obrigatoriedade da sua avaliação o que poderá originar uma 
atitude negligente por parte das escolas em o avaliar. Mas, sendo indispensável a 
definição de critérios de avaliação das aprendizagens, elemento fundamental do PCE/A, 
faz todo sentido que também se definam os critérios de avaliação dos projectos 
curriculares, por força de eles identificam a escola como unidade de formação. 
Os docentes “têm um espaço consagrado na sua autonomia que nem sempre 
pretendem [ou não podem] assumir” Seria, porém, conveniente e numa perspectiva da 
assunção plena de uma profissionalidade docente efectiva, que os projectos fossem 
avaliados no seu produto mas, também, no decorrer do processo de construção e 
desenvolvimento. A avaliação do PCE/A “só tem interesse se for realizada numa 
perspectiva de melhoria constante das decisões” e “ganha relevo profissional se os 
professores sentirem a necessidade de proceder a uma auto-avaliação que lhes dê a 
oportunidade de reflectirem e questionarem as decisões tomadas” (Pacheco et al., 2002: 
50-52). A sua avaliação externa pode responder a outras exigências, de carácter político, 
económico, social… que poderão distorcer a sua (re)construção. 
Num quadro de autonomia que se pretende construída é desejável e necessário que 
se encontre um modelo de avaliação para os projectos escolares e em particular para o 
PCE/A. É imperioso que se desenvolvam “práticas de reflexão e de análise, individuais 
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e colectivas, que permitam a construção de projectos coerentes e significativos” mas, 
também, que se desenvolvam “competências de auto-avaliação, tanto nos professores 
como nos alunos, que permitam a uns e a outros, construir os seus próprios caminhos de 
mudança” (Leite et. al., 2001: 75). É este o procedimento de auto-avaliação que, 
segundo Alves (2001), faz da avaliação um dispositivo educativo formativo e formador, 
que deverá conter um documento onde se regista a “memória do projecto” para que se 
torne mais eficaz e promova a sua (re)estruturação. 
Assim sendo, o PCE/A não será um documento reduzido a um mero formalismo 
burocrático. A avaliação do seu processo de construção e desenvolvimento terá como 
objectivo confirmar a sua utilidade e validade e introduzir no sistema as mudanças que 
se considerem necessárias. 
A avaliação do PCE/A só faz sentido encarada como elemento regulador do 
processo educativo e no quadro do processo geral de avaliação da escola e dos docentes. 
 
 
Avaliação do PCE/A: procedimentos 
  O conselho pedagógico promove nos conselhos de docentes e nos departamentos curriculares  
 A reflexão e análise prévia das prioridades do PEE/A na escola/agrupamento 
 Levantamento dos problemas detectados 
 Ouvidos os conselhos de docentes e os departamentos curriculares, o conselho pedagógico  
 Determina os aspectos prioritários que serão objecto de avaliação 
 Define os critérios de avaliação internos, relativamente a cada elemento constitutivo do 
PCE/A, em função da análise realizada 
 Uma comissão de coordenação pedagógica  
 Elabora os instrumentos de avaliação para a recolha de dados para a avaliação do PCE/A 
 Procede ao tratamento de informação 
 Apresenta as conclusões 
 As conclusões são ratificadas no conselho pedagógico, que toma as decisões, no sentido de 
alterar, rectificar, excluir ou melhorar aspectos referentes à construção e desenvolvimento do 
PCE/A 
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Avaliação do PCE/A 
 
 
Definir os critérios de avaliação para o PCE/A, nasce da 
necessidade de converter a avaliação num mecanismo de auto 
regulação do próprio projecto. 
A análise do contexto onde a escola/ agrupamento está inserida 
coadjuvada com os objectivos definidos inicialmente, assim como
a hipotética revisão no início de cada ano lectivo para a 
construção e desenvolvimento do PCE/A e os resultados obtidos e 
mudanças que se produziram no ano anterior, constituem o 
processo de avaliação inicial. 
Neste sentido, o foco da avaliação do PCE/A deverá recair sobre 
os resultados finais em relação aos objectivos propostos. 
A aplicação e desenvolvimento de cada elemento constitutivo do 
PCE/A deverá ser avaliado especificamente por cada interveniente 
directo na sua realização mas, também, genericamente pelos 
pares. 
A quando da construção dos elementos constitutivos do projecto 
deverão ser definidos em simultâneo as formas de avaliação do 
seu desenvolvimento. Deverá haver particular cuidado na 
definição dos instrumentos e técnicas a utilizar, assim como nos 
critérios de avaliação a que se vai recorrer. 
O processo de desenvolvimento do PCE/A deve ser sustentado em 
torno de uma avaliação com carácter formativo, reformulando-se 
a cada instante da sua aplicação. Deverá ser feita uma avaliação 
mais estruturada no final de cada ano com pendor sumativo para 
aferição de aspectos que só emergem num tempo mais dilatado.  
 
Definir os critérios de 
avaliação internos do 
PCE/A 
Do processo de
desenvolvimento 
 
Dos elementos 
constitutivos  
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6.10 Divulgação  
 
O último dos elementos constitutivos do PCE/A desenvolve-se em torno da 
necessidade inerente às sociedades modernas, das instituições públicas terem a 
obrigação de informarem e de divulgarem as actividades que desenvolvem.  
No cumprimento deste pressuposto cumpre à escola a divulgação do processo de 
desenvolvimento do PCE/A, por ser do interesse de toda a comunidade educativa, que é 
parte integrante no processo, mas ainda do público em geral. 
Consequentemente, cabe à escola, numa perspectiva de transparência e abertura à 
comunidade educativa, estabelecer os critérios da divulgação do PCE/A. 
A tutela apenas estabelece a obrigatoriedade de divulgação dos critérios de 
avaliação para cada ciclo e ano de escolaridade, conforme está estabelecido na lei:  
“o órgão de direcção executiva da escola deve garantir a divulgação dos critérios (…) junto 
dos diversos intervenientes, nomeadamente alunos e encarregados de educação” (N.º 15, do 
Desp. Nor. 30 /2001). 
Cabe a cada escola/agrupamento encontrar a melhor forma de transmissão da 
informação à comunidade educativa entendida no seu sentido lato (docentes e não 
docentes, discentes, encarregados de educação, autarquia, e responsáveis pelos 
interesses económicos, culturais, sociais e religiosos e a todos que de alguma forma se 
relacionam com a escola), assim como, receber o “feed back” das suas opiniões para 
que possam ser equacionadas em futuras tomadas de decisão, por parte dos órgãos de 
gestão do estabelecimento de ensino. 
 
 
 
 
Divulgação: procedimentos 
• O Conselho Pedagógico define as formas de divulgação do PCE/A à comunidade educativa, 
ouvidos os conselhos de docentes e os departamentos curriculares. 
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Divulgação  
 
 
 
Definir as formas de 
divulgação do PCE/A 
 
Deverão ser estabelecidos os meios pelos quais se fará a 
divulgação do processo de construção e desenvolvimento e 
avaliação do PCE/A à comunidade educativa, de forma a 
permitir a obtenção da informação por parte de todos os 
interessados. 
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Parte II - Estudo empírico 
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Perspectiva global 
 
 
Esta segunda parte, constituída pelo capítulo III – enquadramento metodológico e 
pelo capítulo IV – apresentação e discussão dos resultados, constitui o estudo empírico 
desta investigação. 
No capítulo III, analisamos a problemática da investigação e seus objectivos, 
procedemos à caracterização metodológica onde referenciamos o processo de 
investigação-acção que conduziu o plano de intervenção formativa nos três 
agrupamentos de escolas, objecto do estudo. Expomos o processo de elaboração do 
referencial para a construção, desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de 
escola/agrupamento e dos restantes métodos e técnicas de recolha de dados.  
No capítulo IV, procedemos à análise e interpretação dos resultados com a tónica 
na apresentação da grelha de análise do referencial construído para a avaliação dos 
PCE/A, no período anterior e posterior à intervenção formativa. Concedemos especial 
atenção à avaliação da intervenção formativa com o objectivo de verificar 
aspotencialidades e os constrangimentos do processo de investigação-acção que se 
concretizou na intervenção formativa para a realização e a avaliação do PCE/A. 
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Capítulo III – Enquadramento metodológico 
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Introdução 
 
 
A redacção da presente dissertação de mestrado obedeceu a uma profunda e 
exaustiva revisão da bibliografia. Procedemos ao levantamento bibliográfico das obras 
sobre metodologia de investigação em Ciências Sociais e, em particular, sobre os 
processos de investigação em Educação. Este estudo teve, apriori, como objectivo a 
apropriação de um conhecimento alargado das diferentes formas e perspectivas 
metodológicas à luz de diferentes autores. 
O leque de publicações é vasto, desde monografias de investigação em educação 
generalistas, às monografias especializadas em aspectos particulares da investigação De 
todas recolhemos informação válida para alicerçar a presente investigação. Contudo, a 
análise recaiu, sobretudo, sobre aqueles que reflectiam de alguma forma as nossas 
opções metodológicas. 
Desta forma, a apropriação foi feita em primeira-mão através de Tuckman (2002), 
Deshaies, (1997), Quivy e Campenhoudt (1997) e Fox (1987) na busca de um 
conhecimento prévio, que permitisse guiar a investigação. Seguiram-se os que marcam 
de forma estruturante a investigação: Alves (2002); Barbier (1996); Bogdan e Biklen 
(1994); De Ketelle (1988); De Ketele e Roegiers (1999); Erasmie e Lima (1989); Figari 
(1996, 1999); Hadji (1994); Latorre (2003); Merriam (1988); Pacheco (1995, 2001, 
2002) e Silva (1999).  
Nesta segunda parte expomos o processo de investigação-acção com recurso à 
intervenção formativa nos agrupamentos de escola e explicitamos a metodologia da 
referencialização caracterizando cada uma das suas diferentes etapas. Apresentamos o 
design da investigação e o processo de recolha de dados, assim como a discussão dos 
resultados. Por fim na secção da conclusão, fazemos a apresentação global das 
conclusões e perspectivas para investigações futuras. 
Tivemos particular atenção, em congruência com McDonough e McDonough 
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(1997) na observância dos procedimentos éticos: garantia do anonimato relativo a 
documentos produzidos antes e depois da formação; aos participantes e, ainda, à 
utilização dos resultados unicamente para fins académicos.  
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1. A problemática do estudo 
 
A busca de referenciais para construção e avaliação de um dispositivo educativo, 
na presente investigação o projecto curricular de escola/agrupamento, estruturado em 
torno de critérios, estabelece o padrão do juízo de valor prenunciado fazendo emergir o 
rigor e a objectividade e, de acordo com Alves (2001), assume particular importância 
pelo facto de nos situarmos numa época em que a evolução do conhecimento obriga a 
que as escolas renovem os seus processos e metodologias didácticas.  
São as próprias escolas que reconhecem a necessidade de metodologias 
emergentes que os auxiliem na elaboração dos seus projectos e, em concreto, o que 
serve de objecto de estudo a esta investigação, o projecto curricular de 
escola/agrupamento. 
Atendendo aos pressupostos desta investigação em torno do dispositivo educativo 
da construção e avaliação dos projectos curriculares das escolas/agrupamento, fizemos, 
inicialmente, a recolha das concepções que os presidentes dos conselhos 
executivos/conselhos pedagógicos das escolas possuíam sobre a forma de conceber e 
desenvolver os PCE/A, assim como das estratégias mais utilizadas na sua elaboração.  
O projecto educativo, sendo o documento que consagra a orientação educativa da 
escola, foi objecto de análise detalhada, de forma a conhecermos os valores, finalidades, 
objectivos e estratégias que os agrupamentos privilegiam e que sustentam os projectos 
curriculares. Estes, por sua vez, também foram objecto de estudo para se compreender e 
conhecer o estado de maturidade em que se encontram e, consequentemente, inferir 
sobre o seu desenvolvimento.  
A sua interpretação foi concretizada à luz de um quadro de referências ou 
referencial na linha de Figari (1996). 
Seguiu-se o processo de investigação-acção, ou seja, a intervenção formativa, 
junto de um grupo de professores, seleccionado por cada escola, segundo os seguintes 
critérios: 
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presidentes e/ou vice-presidentes do conselho executivo; 
directores de departamento e grupos disciplinares; 
coordenadores de conselho de docentes; 
coordenadores e/ou directores de turma. 
O objectivo fundamental foi o de permitir o domínio de um conjunto de conceitos 
nucleares à elaboração de uma démarche de referencialização que contribuirá para a 
mudança e para a orientação de práticas alternativas que atendam à contextualização de 
cada agrupamento de escolas, assumindo o projecto curricular como o documento 
pedagógico orientador do currículo nacional devidamente contextualizado, inserido 
numa lógica de profissionalidade docente, construído na base da negociação e 
participação de todos os docentes.  
Este objectivo abre portas à problemática já enunciada na introdução e, de novo, 
aqui referida: poderá a elaboração de um referencial favorecer, simultaneamente, a 
construção e a avaliação de um documento coerente e significativo – projecto curricular 
de escola -, que produza efeitos positivos na ligação entre a teoria e a prática?  
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2. Opções metodológicas 
 
Sendo o objecto de estudo desta investigação o dispositivo educativo projecto 
curricular de escola/agrupamento e relacionando-se os objectivos com a sua construção 
e avaliação, optámos por uma metodologia eminentemente qualitativa, recorrendo às 
orientações, de Bogdan e Biklen (1994) e Merriam (1988). 
Assumir um estudo de pendor qualitativo é adoptar uma postura, um rumo de 
investigação sustentado em torno da filosofia fenomenológico-naturalista, que 
reconhece a existência de diversas realidades que podem ser construídas individual ou 
colectivamente, procurando a compreensão dos fenómenos sociais conforme as 
perspectivas dos participantes. Os estudos qualitativos são influenciados pelos contextos 
em que se inserem e, consequentemente, o investigador tem de os compreender no 
decurso da investigação, recorrendo à flexibilidade e a um desenho de investigação 
emergente, sendo a recolha de dados feita essencialmente pelo investigador. 
Nos estudos qualitativos, a formulação do problema começa com a selecção de 
uma questão de partida e de uma metodologia. Usualmente, o interesse manifesto por 
este tipo de estudos, tem origens na experiência pessoal e/ou profissional do próprio 
investigador. Neste sentido, seleccionámos como unidade de análise (Bogdan e Biklen, 
1994), três agrupamentos de escolas. Consequentemente, a população é constituída 
pelos docentes dos três agrupamentos de escolas que constituem o concelho Alfa (N = 
376), sendo a amostra constituída por docentes dos três agrupamentos que tinham a seu 
cargo a construção do PCE/A, seleccionados segundo os critérios a que já aludimos, em 
número de quinze (n = 15).  
O posicionamento paradigmático desta investigação é sustentado em torno de um 
discurso dialéctico, de uma organização participativa, democrática e comunitária e por 
uma acção emancipatória, emergente do interesse colectivo que vai possibilitar a crítica 
da ideologia, permitindo a reflexibilidade e a acção autónoma. 
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3. A investigação-acção 
 
 
 
3.1 Conceito 
 
Nas palavras de Latorre (2003), a investigação-acção pode ser considerada como 
um termo genérico que faz referência a uma ampla gama de estratégias realizadas para 
melhorar o sistema educativo e social.  
Existem diversas definições de investigação-acção. Elliott (1993) descreve-a 
como um estudo de uma situação social com o fim de melhorar a capacidade de acção 
dentro da mesma. É uma reflexão sobre as acções humanas e as situações sociais 
vividas pelos professores que tem como objectivo ampliar a compreensão dos docentes 
sobre os seus problemas práticos. As acções são encaminhadas para modificar a 
situação à medida que se vá adquirindo uma compreensão mais profunda dos 
problemas. 
Com Kemmis (1884) a investigação-acção não só se constitui como ciência 
prática e moral mas, também, como ciência crítica. Ela é uma forma de indagação auto-
reflexiva, realizada pelos que participam (professores, alunos…) nas situações sociais, 
(incluindo as educativas) para melhorar a racionalidade e a justiça das suas próprias 
práticas sociais e educativas, da sua compreensão sobre as mesmas e das situações em 
que estas práticas se realizam (aulas, escolas…). 
Por seu turno, Lomax (1990) define-a como uma intervenção na prática 
profissional com a intenção de ocasionar uma melhoria. A intervenção baseia-se na 
investigação por implicar uma indagação disciplinada. 
Segundo Silva (1999), a investigação-acção é um processo colectivo de pesquisa e 
intervenção sobre a realidade, visando a produção de conhecimento ligada à 
modificação de uma dada realidade social, com participação activa dos interessados.  
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Segundo Esteves (1986) e Silva (1999) há dois tipos de investigação-acção, o 
primeiro a investigação-para-a-acção (versão fraca) e o segundo investigação na/pela-
acção (versão forte). 
No primeiro, o investigador necessita de informações e conhecimento para lhe dar 
posterior solução. A curiosidade de saber e a necessidade de mudar parte de fonte 
externa ao investigador, há o pressuposto de que alguém encomenda a pesquisa. Neste 
sentido, há uma separação entre o momento da pesquisa e o da investigação sobre a 
realidade. 
Segundo Esteves (1986: 266),  
“o que distingue basicamente [as duas modalidades de investigação-acção] é a 
circunstância de ser desencadeada por alguém que tem necessidade de 
informações/conhecimento de uma situação problema a fim de agir sobre ela e dar-lhe 
solução.” 
No segundo tipo ou modalidade, também denominada segundo Esteves (1986) 
“investigação-acção participativa” e “experimentação social”, a pesquisa decorre 
simultaneamente com a intervenção, pelo que, à medida que se conhece a realidade, ela 
é transformada e desse processo resulta um cada vez maior conhecimento da referida 
realidade. Este tipo de investigação supõe a implicação dos actores educativos em todos 
os momentos e o compromisso do investigador em relação à realidade que está a 
pesquisar com o intuito de a modificar. Esta metodologia presume a ideia do 
investigador colectivo, pois há uma interacção forte e estreita entre o investigador e os 
actores educativos, daí resultando uma produção colectiva do conhecimento de uma 
acção conjunta de transformação da realidade com base nesse conhecimento. 
É este último tipo de investigação - investigação na/pela-acção- ou investigação 
participativa, que se assume na prática desta investigação.  
A investigação participada engloba três componentes segundo Esteves (1986) e 
Silva (1999): 
A primeira – É um processo de investigação de problemas sociais/educativos, 
através da participação activa dos actores de uma comunidade educativa em todas as 
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fases do processo; 
A segunda – É um processo educativo através do qual a comunidade educativa 
adquire consciência, não só dos problemas concretos com que depara, mas também das 
causas estruturais desses problemas; 
A terceira – Um processo de incrementar acções que possam conduzir a soluções 
para um problema, quer seja a longo ou a curto prazo. 
A definição que mais se aproxima da investigação que realizámos e que 
adoptamos é a de Bartolomé (1986), que define a investigação-acção como um processo 
reflexivo que vincula dinamicamente a investigação, a acção e a formação, realizada por 
profissionais das ciências sociais, acerca da sua própria prática. É realizada por uma 
equipa, com ou sem ajuda de um actor externo ao grupo. 
 
 
 
3.2 Características  
 
A investigação-acção consiste num trabalho colaborativo, cooperante e 
participativo entre os investigadores e os actores educativos que exercem a sua 
actividade prática. 
Visa o diagnóstico e a solução de um problema social/educativo vivido, de que 
resulta a transformação da realidade, a formação de competências para a mudança e 
para a inovação. A investigação-acção é auto-avaliativa, pois as mudanças vão sendo 
avaliadas para produzir novos conhecimentos e mudar a prática, envolvendo a 
participação activa dos actores educativos em todas as fases do processo, desde a 
programação, passando pela execução e até à reformulação. É um processo cíclico que 
envolve uma reciprocidade constante entre a investigação e a acção. 
Recorrendo a Kemmis e McTaggart (1988), Zuber-Skerritt (1992) e Elliot (1993), 
as características mais marcantes da investigação-para-a-acção (versão fraca) são as 
seguintes: tem em vista o consenso; o investigador é um especialista que não está 
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comprometido com a acção e detém o poder sobre a investigação; é uma análise 
centrada no indivíduo, com uma base psicológica e é um estudo que tem em vista a 
eficácia. Na investigação na/pela-acção (versão forte) o investigador está com a acção; o 
investigador é um animador e um catalizador, procurando sempre que o grupo de 
trabalho chegue à identificação dos seus problemas; a análise é global e é 
imprescindível nesta investigação a sensibilização, a consciencialização e a 
familiarização dos participantes, condições essenciais para atingir quer a autonomia, 
quer a independência dos grupos. 
A investigação-acção participativa (na/pela-acção) tem diversas especificidades: o 
problema é colocado, analisado e resolvido em parceria (investigador e actores 
educativos que participam na investigação); o investigador considera os actores 
educativos como parceiros, insere-os no meio enquanto agentes transformadores; os 
efeitos da investigação verificam-se durante o processo de pesquisa; os actores intervêm 
em todos os momentos do processo, colaborando até na análise dos dados; o 
investigador envolve-se com o objecto, sendo parte interessada na solução do problema 
que está a investigar; há simultaneidade entre pesquisa e transformação, entre produção 
de saber e formação de competências para agir. 
Segundo Latorre (2003) a investigação-acção participativa (na/pela-acção) é 
crítica, emancipatória e incorpora as ideias da teoria crítica. Centra-se na prática 
educativa, induzindo a emancipação dos professores nos seus propósitos, práticas de 
rotina e crenças, esforçando-se por mudar as formas de trabalho. Está comprometida 
com a transformação da organização e prática educativa num processo de 
questionamento e conhecimento prático de acção e mudança e um compromisso ético 
ao serviço da comunidade. 
Para Carr e Kemmis (1988) só a investigação-acção emancipatória é a verdadeira 
investigação-acção. 
Outra especificidade da investigação participativa é a exigência de um perfil de 
investigador que se adapte às suas características e objectivos intrínsecos. Desta forma, 
o perfil ideal de investigador terá de ter as seguintes características: capacidade de 
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aprofundar o conhecimento da situação local e geral, através da observação, do ouvir os 
outros, do questionar, da discussão e da análise; compreensão crescente das políticas 
educativas e curriculares a nível macro e da sua contextualização ao espaço geográfico 
da comunidade educativa; capacidade de ser autocrítico e desejo de procurar e estar 
aberto às críticas da comunidade educativa; capacidade de colocar perguntas pertinentes 
e críticas deixando as decisões finais para a comunidade educativa; compromisso de 
envolvimento frequente e de longo prazo com os problemas da comunidade educativa; 
compromisso de transferência das capacidades e conhecimentos do investigador para os 
actores educativos, de forma adequada e oportuna; compromisso de manter os seus 
interesses pessoais, subordinados aos interesses e prioridades dos outros actores da 
comunidade.  
 
O presente estudo centra a investigação na versão forte (investigação na/pela-
acção), onde emergem as características que seguidamente se apresentam: o problema 
emerge a partir da comunidade educativa que o define, analisa e se propõe resolver; o 
objectivo primeiro é o conhecimento e a transformação da realidade e a melhoria das 
condições de trabalho no processo de ensino/aprendizagem; os actores educativos 
envolvidos e interessados participam plenamente na investigação em parceria com o 
investigador; os participantes são levados a tomar consciência dos seus próprios 
recursos e a mobilizá-los em benefício do próprio desenvolvimento; a participação dos 
actores facilita uma análise mais precisa e autêntica da realidade estudada, ajudando a 
perceber a situação e, por fim, produz-se uma unidade entre teoria e prática, entre o 
saber e o agir sobre a realidade. 
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3.3 Objectivos da investigação na/pela-acção 
 
Valendo-nos de Esteves (1986) a investigação na/pela-acção organiza-se em 
função de três objectivos marcadamente distintos que não são, cada um de per si, 
exclusivos dela. Desta forma, fazem parte integrante da investigação na/pela-acção os 
seguintes objectivos: 
 objectivos de investigação, isto é, a produção de conhecimento sobre a 
realidade; 
 objectivos de inovação, isto é, a introdução de transformações numa 
determinada situação com o propósito de dar solução a problemas 
identificados; 
 objectivos de formação de competências, isto é, o desenvolvimento de um 
processo social envolvendo todos os participantes em função dos dois 
primeiros objectivos, no quadro de um processo mais amplo de 
transformação social, cultural e político. 
 
 
 
3.4 Fases e planeamento da investigação na/pela-acção 
 
Uma vez enunciado o conceito, as principais características e especificidades e os 
processos que a regulam, apresentados os objectivos da investigação, parece evidente a 
necessidade de situá-la num horizonte temporal, ou seja, a sequência de fases por forma 
a planear a intervenção na sua globalidade. 
Recorrendo a Esteves (1986) e a Silva (1999), a investigação-acção estrutura-se 
em torno de cinco fases: 
 exploração – constituição da equipa de trabalho; diagnóstico preliminar 
dos problemas; formulação do plano de trabalho e escolha de métodos e 
meios de acção; 
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 acção – recolha de dados e informações; intervenção sobre a realidade; 
experimentação das medidas e acções e aplicação de instrumentos; 
 reflexão – análise e tratamento de dados; procura de explicações 
significativas e levantamento de novos problemas; 
 avaliação – revisão do processo, comparação dos resultados do antes e pós 
formação; análise dos efeitos das acções, com destaque para as mudanças 
e elaboração do relatório descritivo; 
 reformulação – adaptação ao plano inicial e procura de novas estratégias 
para novos problemas. 
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4. Desenho da investigação 
 
Tuckman (2002: 559-560) refere que “(…) a identificação do desenho de 
investigação de um estudo deve permitir avaliar a validade interna do estudo e clarificar 
os seus processos”. Consequentemente, depois de enunciar o problema, adoptámos uma 
metodologia que permitisse recolher tratar e analisar os dados correctamente.  
A opção por um estudo qualitativo tem implicações importantes na definição do 
desenho de investigação.  
Para que os propósitos sejam substantivos é necessário estabelecer critérios que 
balizem o design do projecto. Neste sentido, Silva (1999) estabelece seis critérios: 
relevância, coerência, exequibilidade, clareza, especificidade e avaliabilidade, assim 
caracterizados: 
 relevância – o projecto de investigação deve justificar-se pela necessidade 
de resolver um dado problema e pelos recursos que vai mobilizar, antes 
mesmo da valorização dos resultados. O projecto vale o que representa na 
possibilidade de mudar a realidade, o que fundamenta a sua finalidade; 
 coerência – a concepção do plano do projecto deve revelar uma plena 
congruência entre as necessidades que dão lugar ao projecto, os seus 
objectivos e processos e recursos a utilizar. Assim, os objectivos, as 
acções, os recursos e os resultados previstos devem fazer sentido enquanto 
componentes integrados numa mesma acção; 
 exequibilidade – os objectivos formulados devem ser caracterizáveis, 
depois de compreendidos e tornados operacionais, de modo a guiar os 
actores. Isto impõe a necessidade de operacionalizar os objectivos, ou seja, 
decompô-los em termos de níveis e indícios observáveis. Por outro lado, 
os recursos seleccionados devem ser disponibilizados e racionalmente 
utilizados; 
 clareza – o plano do projecto deve ser redigido de forma simples, directa e 
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clara, para dar uma indicação inequívoca do que se pretende, em termos de 
objectivos, acções, meios e resultados. Os esquemas são úteis para 
esquematizar a acção a desenvolver, dando indicações concretas sobre a 
sequência das operações a realizar; 
 especificidade – um projecto vale apenas para o efeito para o qual foi 
concebido, daí a sua qualidade de singularidade. Os objectivos e acções 
preconizados referem-se univocamente à situação que deu origem ao 
projecto; 
 avaliabilidade – os resultados do projecto devem ser passíveis de 
avaliação, pelo que na concepção do projecto, no design do plano, devem 
estar previstas as formas e mecanismos de avaliação das acções e dos 
resultados. 
Após explicitação dos critérios que subjazem a construção do desenho da 
investigação é necessário aclarar os procedimentos que estão na génese do design do 
projecto de formação. Esses procedimentos estão estruturados em oito fases segundo 
Barbier (1986) e retomados por Silva (1999): 
1. analisar a situação actual – possuir o máximo de informações sobre a 
situação de partida mediante diagnóstico prévio; 
2. seleccionar a informação – reunir os dados pertinentes sobre condições 
favoráveis e desfavoráveis, dificuldades e necessidades, expectativas, 
motivações, interesses e recursos disponíveis; 
3. definir os objectivos – formular objectivos gerais e específicos, 
operacionáveis e avaliáveis; 
4. delimitar o âmbito de intervenção do projecto – definir a área de actuação, 
a duração, os sujeitos alvo, os âmbitos de intervenção; 
5. inventariar os recursos necessários – fazer o levantamento dos recursos a 
utilizar na intervenção (humanos, materiais, infra-estruturais e 
financeiros); 
6. elaborar o plano do projecto – estabelecer a planificação concreta e 
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detalhada das operações a realizar, integrando prazos, recursos, 
responsabilidades, resultados previstos e usar diagramas ou esquemas da 
sequência das acções; 
7. estabelecer formas e mecanismos de controlo e avaliação – definir os 
métodos de controlo permanente e de avaliação das acções e dos 
resultados; 
8. definir o modo de apresentação dos resultados (relatório) -  dizer quando e 
de que modo serão apresentados os resultados do projecto. 
Apresentamos, de seguida, as fases e os componentes considerados no desenho da 
nossa investigação. 
 
 
 
4.1 Fases e componentes considerados no desenho da investigação 
 
 
4.1.1 Fase preparatória à intervenção formativa 
 
O objecto de estudo desta investigação tem raízes no interesse pessoal do 
investigador. Na sequência da construção de um referencial para o trabalho de uma 
disciplina, recolhemos vários PCE/A para validade do referencial. Os contactos com 
outros centros de formação que nos forneceram os projectos levaram-nos a encetar 
algumas conversas informais e a concluir pelo interesse que muitos manifestaram 
adquirir formação para a elaboração consistente e articulada dos seus projectos. Assim, 
seleccionamos um outro centro de formação (Alfa) e pedimos um grupo de docentes 
para, em conjunto, reflectirmos sobre a temática.  
Uma vez que este processo de formação teria de recorrer em horário pós-laboral e 
os docentes necessitarem de créditos para a progressão na carreira, estabelecemos um 
protocolo com o centro de formação que creditou a formação e, desta forma, o grupo 
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teve um funcionamento mais coeso e não houve problemas de espaço para a realização 
deste processo formativo. 
O quadro da página seguinte esquematiza os diferentes passos desta fase. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro n.º 1 – Fase preparatória 
1. Interesse pessoal do 
investigador. 
Aprofundamento dos estudos sobre o dispositivo 
educativo - projecto curricular de escola/agrupamento.  
2. Contactos informais 
com centros de 
formação de 
associações de escolas. 
 
Os contactos informais com os directores dos centros 
de formação tinham como objectivo saber quais os 
agrupamentos de escolas que não possuíam projectos 
curriculares ou estavam construídos, na sua opinião, de 
forma incipiente.  
5. Protocolo com o 
centro de formação de 
associações de escolas 
do concelho alfa e seus 
agrupamentos de 
escolas. 
Analisada a situação dos agrupamentos, verificou-se 
que um agrupamento não possuía PCE/A e os outros 
dois consideravam-no construído de forma incipiente. 
Procedeu-se, então, à apresentação de um plano de 
formação destinado aos docentes dos agrupamentos 
sobre a construção e avaliação do PCE/A. 
 
4. Apresentação de um 
plano de formação 
(investigação-acção) ao 
centro de formação de 
associações de escolas 
do concelho Alfa e aos 
seus agrupamentos de 
escolas. 
Após a apresentação do plano de intervenção formativa 
ao centro de formação e aos presidentes dos conselhos 
executivos para construção e avaliação dos projectos 
curriculares ou sua reformulação efectuou-se um 
protocolo entre o investigador e os agrupamentos, sob 
a égide do centro de formação que homologou e 
certificou os docentes que participaram na formação. 
Fa
se
 p
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rv
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o 
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3. Selecção de um 
centro de formação de 
associações de escolas. 
O centro de formação que designamos por Alfa (a 
utilização da mesma designação do concelho, prende-
se com o facto de o centro de formação de associações 
de escolas compreender o mesmo espaço territorial do 
concelho e adoptar o mesmo nome) foi seleccionado, 
em primeiro lugar, por estar diagnosticado pela sua 
Comissão Pedagógica a necessidade de formação sobre 
projectos curriculares e em segundo, por forte 
motivação dos órgãos directivos dos três 
agrupamentos. 
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4.1.2 Fases da intervenção formativa 
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2. Planificação e 
elaboração da 
intervenção 
formativa 
• Constituir a equipa de trabalho 
 
 
Detectar o 
problema 
 
Caracterizar o 
problema 
 
Planificar o 
decurso da 
investigação 
• Identificar necessidades: 
¾ conhecer as características da população alvo 
¾ estabelecer um perfil  
¾ conhecer a situação actual em termos de necessidades e 
condições de partida 
 
• Diagnosticar e descrever a situação inicial 
• Clarificar e definir o problema de investigação  
• Caracterizar a realidade social relacionada com o problema 
• Desenvolver uma problemática 
• Formular o plano de intervenção formativa  
• Determinar as prioridades face aos pressupostos de partida: 
¾ determinar os objectivos, conteúdos, estratégias e recursos 
¾ definir a metodologia e construir instrumentos 
¾ elaborar um cronograma de actividades 
 
• Desenvolver a investigação segundo o plano de intervenção 
formativa 
• Observar a realidade e recolher informações 
• Registar os dados em suportes adequados 
• Intervir no contexto – Investigação na/pela-acção 
 
Realizar a 
investigação 
1. Exploração 
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Quadro n.º 2 - Fases da intervenção formativa 
3. Apresentação e 
discussão dos 
resultados 
Auto-avaliação 
 
 
• Tratar as informações 
• Analisar as informações 
• Procurar relações significativas 
• Fazer inferências 
• Levantamento de novos problemas 
 
Tratar e analisar 
os dados 
 
• Verificar os efeitos da intervenção formativa sobre os actores 
• Comparar os resultados com os objectivos estabelecidos 
constituindo uma base para a reformulação do projecto 
• Comparar e analisar os resultados, do antes e o depois, da 
intervenção formativa com destaque para as mudanças 
• Realizar as interpretações e formular as conclusões 
• Elaborar um relatório de investigação 
• Fazer o balanço crítico da investigação 
 
Interpretação dos 
resultados da 
investigação 
• Análise por cada participante do seu percurso formativo  
• Análise do produto construído (projecto curricular de 
escola/agrupamento) 
Avaliação 
crítica 
4. Avaliação 
 
• Comparar e analisar os resultados, com os obtidos na auto-
avaliação pela equipa de trabalho 
• Tomar decisões sobre futuras intervenções 
Reformulação  
 
 
• Ajustar, aperfeiçoar e/ou reformular o projecto inicial  
¾ Redefinição de metas, prazos e objectivos 
¾ Rectificar factores ineficazes  
¾ Procurar estratégias para problemas emergentes 
 
Fa
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4.2 Instrumentos e técnicas de recolha de dados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Exploração 
 
 
• Análise de conteúdo de documentos: 
¾ do centro de formação das associações de escolas;  
¾ projectos educativos das escolas/agrupamentos, objecto 
do estudo. 
 
Objectivos: 
•  identificar as necessidades da formação; 
•  caracterizar a população alvo. 
 
• Inquérito por questionário aos três presidentes dos conselhos 
executivos dos agrupamentos do concelho Alfa, elaborados 
anteriormente à intervenção formativa. 
 
Objectivos: 
• conhecer o processo de construção, desenvolvimento e 
avaliação do PCE/A; 
• conhecer as lógicas e dinâmicas geradas no agrupamento 
para a implementação do PCE/A. 
 
• Grelha de análise do referencial para a avaliação dos três 
projectos curriculares de escola /agrupamento já existentes 
(executada pela equipa de docentes intervenientes na 
formação). 
 
Objectivo: 
• avaliar os PCE/A elaborados pelos agrupamentos 
anteriormente, à intervenção formativa. 
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2. 
Planificação 
e elaboração 
da 
intervenção 
formativa 
 
• Inquérito por questionário no decorrer do processo da 
intervenção formativa a:  
¾ presidentes dos conselhos executivos; 
¾ docentes dos agrupamentos de escolas envolvidos na 
intervenção formativa; 
¾ directora do centro de formação. 
 
Objectivos: 
• Controlar o processo e resultados; 
• Avaliar o processo de desenvolvimento da intervenção 
formativa. 
 
• Inquérito por questionário no final da intervenção formativa 
a: 
¾ presidentes dos conselhos executivos; 
¾ docentes dos agrupamentos de escolas envolvidos na 
intervenção formativa. 
 
Objectivos: 
• comparar o estado alcançado com os resultados previstos;
• ajuizar sobre os resultados obtidos e sobre a aplicação 
desses resultados; 
• analisar os efeitos da intervenção formativa; 
• avaliar a intervenção formativa. 
 
• Grelha de análise do referencial para a avaliação dos três 
projectos curriculares de escola/agrupamento, elaborados 
e/ou reformulados durante a intervenção formativa 
(executada pela equipa de docentes intervenientes na 
formação). 
 
Objectivos: 
• avaliar os PCE/A elaborados pelos agrupamentos durante
a intervenção formativa; 
• fazer comparações entre os PCE/A elaborados antes e 
durante a intervenção formativa; 
• analisar os efeitos da intervenção formativa; 
• avaliar a intervenção formativa. 
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Quadro n.º 3 - Instrumentos e técnicas de recolha de dados 
3. Avaliação 
da formação 
 
• Análise de conteúdo de documentos: 
¾ reflexões críticas individuais dos intervenientes na 
formação. 
 
• Análise do inquérito por questionário (ao processo e do 
produto) da intervenção formativa 
 
Objectivos: 
• avaliar a intervenção formativa;  
• analisar os efeitos da intervenção formativa. 
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5. População e Amostra 
 
A população do nosso estudo é constituída pelos docentes dos jardins-de-infância 
e das escolas básicas do 1.º, 2.º e 3.º ciclos de três agrupamentos de escolas (N = 376). 
A partir de agora, e por questões éticas, os agrupamentos serão designados por “A”, “B” 
e “C”. 
A amostra é constituída por quinze docentes (educadores de Infância e professores 
do 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico) provenientes dos três agrupamentos, que 
participaram no estudo (n =15). 
 
Importa, para compreender o contexto de inserção das escolas, fazer uma 
caracterização do concelho Alfa, na sua globalidade.  
Face às diferentes características dos seus estabelecimentos de ensino decidimos 
descrever em separado a sua constituição. 
 
 
 
5.1 Caracterização do concelho Alfa 
 
O concelho Alfa10 caracteriza-se, essencialmente, por ser uma zona de forte 
impacto turístico, com um vasto acervo patrimonial, quer arquitectónico, quer 
paisagístico, sendo atravessado por um grande rio. Tem uma área aproximada de 321 
Km2 e uma população de cerca de 43 000 habitantes. 
A sede do concelho é um importante nó de comunicações rodoviárias, com boas 
acessibilidades às capitais de distrito que o circunscrevem, através de eixos viários, 
nomeadamente, itinerário principal e itinerário complementar e com uma auto-estrada. 
Pela sua localização, é um ponto nevrálgico da região, fazendo a transição entre o litoral 
                                                 
10  Fonte: documentos fornecidos pela autarquia.  
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e o interior do distrito. Porém, registam-se, a nível interno do concelho, algumas 
dificuldades de comunicação, o que tem afastado as freguesias dos principais pólos de 
desenvolvimento. 
Como outras regiões de Portugal, o concelho foi sujeito, no decorrer dos anos 
sessenta, a um forte surto de emigração, o que contribuiu para a diminuição da 
população e para a desertificação de algumas zonas, principalmente no interior do 
concelho. A estagnação demográfica verificada na década de 70 e parte da de 80, 
apenas agora está a ser contrariada, registando-se um pequeno aumento da população. 
Em termos de povoamento e "habitat", este é caracterizado por uma grande 
dispersão, vivendo mais de metade da população do concelho em núcleos com menos 
de 100 habitantes. 
No plano económico, o sector primário é dominante, embora, actualmente, se 
verifique uma certa tendência para inverter esta situação, em parte devido às alterações 
estruturais que está a sofrer a agricultura portuguesa e ao êxodo continuado das 
populações em busca dos grandes centros. Depois da agricultura e da silvicultura surge 
o sector da construção e obras públicas, seguido de perto pelo comércio e retalho. O 
sector industrial tem um peso bastante reduzido no contexto global, apesar de se 
verificar uma tendência bastante grande para o seu incremento. 
Assim, as actividades das populações, influenciadas por inúmeras tradições 
patentes nas suas vivências, cultura e educação, têm um forte domínio no sector 
primário, com uma agricultura de subsistência que ocupa os aluviões dos vales e galga 
as encostas estruturadas em socalcos, entrecruzados com espaços florestais de relevos 
que separam os vales fluviais.  
As potencialidades conjugadas da localização geográfica com os recursos 
geológicos da região, com especial destaque para granitos, serviram de base a uma 
tipologia construtiva solidamente enraizada nas tradições da região, ajuda a consolidar a 
riqueza natural e paisagística e potencializa o aproveitamento dos recursos endógenos 
através do estimulo do sector agrícola aos espaços florestais e silvoflorestais que, por 
arrastamento, caracteriza uma fatia emblemática da economia da região. 
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Nesta região o povoamento é denso, e a utilização do solo intensa. Estamos 
perante uma paisagem fortemente humanizada, sem esquecer a presença de uma 
vegetação natural, basicamente, constituída por espécies autóctones. 
O principal elemento da vida ecológica é o rio conjugado por outros afluentes e 
ribeiras, consideradas zonas de protecção especial para a avifauna. Estes elementos 
estruturados da paisagem são também receptores de actividade humana exercida com 
fins de lazer e que identifica um outro recurso da região - O Turismo. 
No que respeita à estrutura industrial, o concelho Alfa tem tido a preocupação de 
criar incentivos específicos para a fixação de indústrias, sobretudo não poluentes. 
Tradicionalmente, a industria extractiva, apesar de não ter grande representatividade na 
região, é constituída por pequenas empresas que exploram as argilas e granitos 
ornamentais. É um sector com tendência a crescer se considerarmos a grande procura 
que os granitos da região têm tido dentro e fora do país. 
Unidades de pequena dimensão têm-se fixado um pouco por todo o concelho: 
indústrias de transformação alimentar, calçado, vestuário, cerâmicas e pequenas 
unidades metalúrgicas e de transformação de madeira. 
A maioria da população das freguesias do concelho não tem rede de saneamento 
básico e de abastecimento de água ao domicílio. A rede pública de águas residuais não 
existe na totalidade das freguesias, excepto na sede do concelho.  
O concelho insere-se num meio profundamente católico. Uma pequeníssima 
minoria professa a religião Jeová, sem quaisquer problemas de tolerância ou 
antagonismos. Ocasiões como a missa dominical, as festas aos santos padroeiros, o 
casamento religioso, a primeira comunhão, o baptismo, etc., são elucidativas de como é 
fortíssimo o sentido religioso, católico, de uma grande parte da população. Em termos 
de etnias, não existem a não ser uma pequena comunidade cigana. 
O clima é variável, alternando entre condições favoráveis e estações rigorosas, 
caracterizando-se sobretudo por um Inverno com muita chuva e frio. Para além das 
dificuldades que resultam para a generalidade da população, obrigada ao consumo de 
lenha e/ou electricidade e/ou gás, para resistir ao défice de temperatura, este clima 
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obriga os estabelecimentos de ensino a alguns cuidados no sentido de salvaguardar a 
qualidade de vida dentro das suas instalações, nomeadamente, com recurso ao 
aquecimento central das salas e gabinetes, bem como a água quente nos balneários e 
casas de banho.  
Muitas pessoas possuem casa própria, ainda que de dimensões e condições 
estruturais bem diversas, desde a mais humilde casinha à vivenda moderna e vistosa. 
Poucas famílias pagam renda mensal pelas suas casas, ainda que na última década se 
note alguma mudança nesta situação. 
As heranças culturais vão-se transmitindo de pais para filhos como bens 
inalienáveis e inalteráveis. Os pais incutem nos filhos uma sabedoria estática. Na 
cultura deste povo, a infância é uma fase vivida entre o campo e a escola, sendo esta o 
único intercâmbio de valores e interacção com a comunidade, cabendo-lhe por esse 
motivo, propiciar e fornecer indispensáveis instrumentos operatórios. Urge, todavia, 
dotar as escolas dos meios necessários e de dinâmicas adequadas, para a prossecução 
dos objectivos que lhe são consignados, tendo em vista o espírito da Reforma Educativa 
em curso. Tudo isto para que os "homens de amanhã" sejam agentes de construção da 
sociedade em mudança. 
As transformações das condições de convivência e trabalho na escola, são 
essenciais ao processo de desenvolvimento da personalidade dos alunos, pelo que o seu 
apetrechamento, conservação e melhoria, terão de estar na primeira linha de pensamento 
dos professores, das autarquias e de outros órgãos de poder, bem como da comunidade 
em geral. 
A diversidade fisiográfica, geológica e climática proporciona-lhe uma 
considerável variedade de recursos e potencialidades, de paisagens, de costumes e de 
tradições. Esta multiplicidade de aspectos traduz-se numa riqueza cultural que se revê 
no acervo patrimonial edificado, erudito ou popular, mas expressivo de todas as épocas, 
gostos e mentalidades. 
Desta convivência do homem com o meio, numa sábia conjugação de interesses 
que tem permitido a utilização dos recursos e a integridade dos ecossistemas, ficou de 
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herança uma paisagem humanizada de excepcional minudência, cenário magnífico dos 
conjuntos edificados e dos pequenos aglomerados que polvilham a região. 
É esta envolvência do concelho, em torno de um pequeno burgo com oito séculos 
de História conhecida, e mais de vinte de nubelosas lendas, fixado à ilharga de uma 
velha ponte romana que foi razão e o ser de todo o seu envolvimento, da sua influência, 
do seu prestígio. O concelho é hoje o resultado de todas estas vicissitudes, um museu 
vivo de recordações e testemunhos que merecem o respeito e são motivo de justo 
orgulho de toda a população. 
 
 
 
5.2 Caracterização dos estabelecimentos de ensino do concelho Alfa 
 
Os agrupamentos de escolas “A”, “B” e “C”, do concelho Alfa estão agregados 
em torno de três EB2,3, que são sede dos respectivos agrupamentos. 
As EB2,3 possuem diversos pavilhões onde funcionam os serviços 
administrativos, o conselho executivo, a biblioteca, a sala de professores, a reprografia, 
a rádio escolar, a central telefónica, o gabinete dos serviços de psicologia, o SASE, a 
associação de estudantes, o gabinete dos directores de turma, a ludoteca, a sala de 
estudo, as salas de aulas, a cozinha, o refeitório, o bar, a sala de convívio dos alunos, a 
sala de convívio dos funcionários, as salas de educação musical e do ensino especial. As 
escolas possuem, ainda, um gimnodesportivo e espaços abertos para a prática de jogos. 
É de salientar que em todos os pavilhões existem casas de banho masculinas e 
femininas e têm aquecimento central. 
 Nos jardins-de-infância e nas escolas do 1.º ciclo existe uma enorme 
heterogeneidade de instalações. Há EB1 e JI que funcionam no mesmo edifício. Na sede 
de concelho e em núcleos habitacionais mais populosos as instalações são maiores e 
têm, globalmente, mais conforto e estão em melhor estado de conservação possuindo 
algumas delas cozinha, sala de professores e outros espaços reservados à administração 
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e gestão dos estabelecimentos e espaços recreativos para os alunos.  
Contudo, a maioria do parque escolar é constituído por pequenos 
estabelecimentos de ensino dispersos pelo concelho situando-se alguns deles, em 
lugares isolados e de difícil acesso. O seu estado de conservação não é satisfatório em 
alguns edifícios. Não possuem aquecimento central sendo feito o seu aquecimento no 
Inverno, através de radiadores eléctricos ou salamandras. As escolas, somente, possuem 
salas de aula e casas de banho, não havendo em alguns casos logradouro coberto. 
O agrupamento “B” inclui três escolas básicas mediatizadas com insuficientes 
condições para o ensino do 2.º ciclo, o que revela o isolamento a que algumas freguesias 
estão votadas, a par, das características intrínsecas que elas encerram em si. As referidas 
escolas, somente, possuem espaços destinados às salas de aula. 
 
Características do agrupamento “A” 
 
Docentes Alunos Pessoal não docente 
Estabelecimentos 
de ensino 
105 1050 38 25 
 
Características do agrupamento “B” 
 
Docentes Alunos Pessoal não docente 
Estabelecimentos 
de ensino 
169 1431 51 32 
 
Características do agrupamento “C” 
 
Docentes Alunos Pessoal não docente 
Estabelecimentos 
de ensino 
102 1110 37 23 
 
Quadro n.º 4 – Características dos agrupamentos “A”, “B” e “C” 
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6. Modelo de recolha de dados 
 
 
 
6.1 Pressupostos metodológicos 
 
Importa voltar a referir que o objecto de estudo desta investigação é a construção 
e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento e constitui o objecto de estudo 
desta investigação.  
Dois de entre os três agrupamentos de escola que constituem o nosso corpus 
empírico de investigação já possuíam, no momento da intervenção, projecto curricular. 
Todavia, na opinião dos presidentes dos conselhos executivos, estes estavam 
construídos de uma forma incipiente, na senda do cumprimento de uma calendarização. 
O outro agrupamento não o tinha ainda elaborado e manifestou necessidade de 
formação para levar a termo esta tarefa. 
Assim, importava reconstruir os dois e construir um, de forma referenciada e 
contextualizada. 
Para tal, trabalhámos com uma equipa de quinze professores que foram 
seleccionados pelas escolas. A metodologia aqui utilizada foi a investigação na/pela-
acção. 
Com o objectivo de preparar, numa primeira fase, e de avaliar, numa segunda 
fase, a intervenção formativa, optámos por métodos e técnicas de recolha de informação 
de forte tendência qualitativa, seguindo as orientações de Merriam (1998) e Bogdan e 
Biklen (1994),  
Contudo, junta-se a este modelo de investigação qualitativo-descritivo, alguns 
procedimentos quantitativos simples (estatísticas descritivas – média, desvio padrão e 
moda), para análise dos dados e a sua leitura interpretativa. 
A adopção de uma metodologia qualitativa, de acordo com Quivy e Campenhoudt 
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(1997) é de grande exigência e requer boa preparação teórica, pois, os dados fornecidos 
pela investigação qualitativa só ganham existência através do esforço teórico que os 
constrói, enquanto representações de objectos reais. 
Em congruência com Bogdan e Biklen (1994), a unidade de análise são os quinze 
participantes na formação, em representação dos seus agrupamentos, não sendo possível 
fazer generalizações de procedimentos e resultados, dadas as especificidades próprias 
relativas à sua contextualização. O sentido desta investigação, não é o de criar um 
receituário pronto a utilizar, mas o de construir um percurso formativo junto dos actores 
educativos, recorrendo à referencialização como metodologia capaz de responder às 
necessidades da construção e avaliação de dispositivos educativos. 
No sentido de captar a riqueza e complexidade da realidade estudada, utiliza-se a 
análise de documentos, o inquérito por questionário e a observação participativa. 
A utilização plural de diversos métodos e técnicas de recolha de dados permite-
nos a triangulação dos dados que facilita uma visão multifacetada da formação, 
aumentando o grau de confiança nos resultados obtidos.  
Para a recolha de dados, antes, durante e após a intervenção, recorremos à técnica 
de análise de conteúdo dos documentos, ao inquérito por questionário e à observação 
participativa. 
Uma questão fundamental em investigação é o rigor ético, seja relativamente às 
decisões sobre o objecto de investigação seja sobre o enquadramento conceptual, isto é, 
sobre as decisões dos procedimentos que acompanham o processo de investigação. 
Outra inquietação é a institucionalização da investigação, pois o uso da informação 
adquirida tem que pautar-se por um grande rigor na confidencialidade dos 
intervenientes. 
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6.2 A análise de documentos 
 
Segundo Merriam (1998), o problema de investigação que nos orienta dá-nos 
sentido à procura de documentos que confiram congruência à investigação ajudando o 
investigador a descobrir significados, a aumentar o conhecimento e a descobrir ideias 
relevantes para o seu trabalho. 
A análise de conteúdo dos documentos (as actas da Comissão Pedagógica do 
centro de formação de associação de escolas do concelho Alfa e os projectos educativos 
dos mesmos agrupamentos de escolas) foi efectuada no momento de construção do 
referencial na fase da exploração. Nesta fase, procedeu-se à detecção do problema, 
identificando as necessidades, as características da população alvo para o 
estabelecimento de um perfil contextualizado e consequente planificação do plano da 
intervenção educativa, em conformidade, com os problemas/situações detectados. 
As informações recolhidas nestes dois tipos de documentos são utilizadas nesta 
investigação, ao nível do induzido, Figari (1996), e que alimentam os dados que 
configuram o referencial apresentado ao nível do construído. 
 
Foi feita, ainda, a análise de conteúdo das reflexões críticas individuais dos 
docentes intervenientes na formação. 
 
 
 
6.3 O inquérito por questionário 
 
Segundo Ghiglione e Matalon (1993), o questionário tem a virtualidade de poder 
focalizar-se nos objectos que o investigador procura conhecer, ainda tem uma outra 
vantagem de natureza funcional, que se refere à facilidade da sua aplicação. Ainda 
acresce, segundo Quivy e Campenhoudt (1997), a possibilidade de quantificar uma 
multiplicidade de dados e de proceder, em consequência, a numerosas análises 
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estatísticas. 
O inquérito por questionário “(…) presta-se bem a uma utilização pedagógica 
pelo carácter muito preciso e formal da sua construção e da sua aplicação prática” 
(Quivy e Campenhoudt, 1997: 187). “No entanto, convém não perder de vista que o 
recurso a um questionário não é mais do que um método de recolha de informação entre 
outros” (De Ketele e Roegiers, 1999: 36).  
O questionário tem como objectivo primeiro atingir os seus propósitos, bem como 
o tipo de informações a recolher. “Para se construir um questionário, é necessário, 
evidentemente, saber de maneira precisa o que se procura, assegurar-se que as perguntas 
têm um sentido, que todos os aspectos da questão foram abordados” (Ghiglione, 1987: 
127). Contudo, também é necessário atender aos problemas de pertinência, validade e 
fiabilidade dos resultados relativos à aplicação do questionário.  
Alves (2001: 281) alerta para o facto de “(…) o vocabulário patente nos inquéritos 
dever ser conhecido e claro, para que a questão seja compreendida da mesma maneira, 
por todas as pessoas questionadas”. Recorremos a Tuckman (2002) para a construção do 
plano dos questionários e os procedimentos para a sua administração. 
Assim, os questionários foram construídos inicialmente recorrendo à pesquisa 
bibliográfica, auscultando professores e especialistas em desenvolvimento curricular e 
em metodologia da investigação em educação. Seguiu-se outra fase, na qual foi 
solicitada a cooperação dos parceiros de investigação, que teceram comentários sobre 
ambiguidades e alcance de alguns itens e completaram e deram origem a outros que 
atribuíram relevo e pertinência. Por fim, solicitámos a opinião de dois peritos para 
discutir a pertinência dos itens apresentados nos questionários, dando origem a 
reformulações, mudanças de ordem e clarificação de alguns itens. 
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7. Referencialização como modelização da construção e 
avaliação de um dispositivo educativo 
 
 
7. 1 Introdução 
 
Ao longo deste ponto desenvolveremos o processo de intervenção necessário à 
configuração do referencial de construção e avaliação do PCE/A, que serviu para avaliar 
e reformular os PCE/A construídos pelos agrupamentos e para elaborar o projecto 
curricular do agrupamento que ainda não o possuía. Explanaremos a metodologia da 
referencialização nas suas diferentes etapas. 
O recurso à metodologia de investigação a referencialização é um desafio, por 
força de ser uma metodologia emergente. Padece da sua condição intrínseca de 
juventude, contudo ousamos utilizá-la e reflectir em seu torno, abrindo as portas a um 
novo conhecimento. 
Adopta-se a metodologia da referencialização como forma de leitura da realidade, 
recorrendo aos conceitos fundamentais emergentes de Figari (1996) que são o 
“dispositivo educativo”, “o esquema ICP – induzido, construído e produzido” e a 
démarche de referencialização, com a elaboração de um referencial para a construção e 
avaliação dos projectos curriculares de escola/agrupamento. 
O protocolo da referencialização, entendido na acepção de Figari (1996) a que se 
recorre, compreende a selecção de critérios como elementos essenciais à fundamentação 
dos juízos de valor manifestos, os indicadores como instrumentos mensuráveis ao 
serviço de critérios, os itens de observação como manifestações dos indicadores, as 
técnicas e instrumentos utilizados e a sequência ilustrativa do protocolo de 
referencialização. 
Uma investigação alicerçada sobre uma démarche de referencialização pretende 
ser uma forma de a conduzir com rigor. Figari (1996) recorda que os critérios devem ser 
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enunciados de forma observável, traduzida em indicadores, pois, só eles são capazes de, 
na sua qualidade de instrumentos ao serviço de critérios, serem objectivamente 
observáveis e mensuráveis. Os indicadores são enunciados representativos da realidade 
a avaliar, geralmente reportados a critérios.  
Pretendemos que a démarche de referencialização esteja fundamentada e 
alicerçada em torno do problema de partida com consistência traduzindo-se na 
modelização da construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento.  
Esta modelização devido à sua fácil leitura e apropriação permite, em 
conformidade com Deshaies, (1997: 404), responder a duas questões que coloca:  
“que dados devem ser apresentados? E como? Estas duas questões devem ser interpretadas 
no sentido de uma verificação da problemática inicial e de uma boa apresentação da análise 
de dados.”  
Ao utilizar-se as grelhas de referencialização possui-se o instrumento adequado 
para a orientação da investigação na recolha de dados e na apresentação dos mesmos. 
Temos de ter sempre presente que o objectivo primário da investigação é a valorização 
e apresentação dos dados significativos da sua investigação, porque “o leitor não 
pretende procurar a pérola numa meda de feno!” (Deshaies, 1997: 404). É, portanto, a 
etapa mais importante de um relatório de investigação. 
 
 
 
7.2 A referencialização como prática de avaliação de um dispositivo 
educativo 
 
A análise do papel de um dispositivo educativo envolve uma grande 
complexidade, já que é nele que assenta a necessidade de um modelo de construção e 
avaliação consistente. O projecto curricular de escola/agrupamento, enquanto 
dispositivo de uma estrutura educativa, não incorpora aspectos meramente ocasionais ou 
fortuitos, mas sim claramente intencionais e organizados. Assim, ao associarmos o 
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termo dispositivo a educativo atribuímos-lhe uma dimensão e valoração que nos 
transporta para algo mais complexo e rico. 
Hadji (1994: 148) define-o como  
“(...) o conjunto das modalidades previstas de levantamento e tratamento da informação. O 
dispositivo descreve e articula, em primeiro lugar, determinadas modalidades de recolha de 
informação: Circunstâncias e momentos; natureza da informações a recolher e instrumentos 
de ajuda deste trabalho.”  
E ainda o define como “conjunto coerente e articulado das modalidades de recolha 
de informação (actores, momentos, instrumentos), construído em função dos objectivos 
da avaliação” (Hadji, 1994: 186). 
Vilhena (1999: 176), tendo como base o pensamento de Figari (1996), diz que: 
“(...) existem vários tipos de estruturas educativas (de carácter permanente ou ocasional) 
que têm no quadro específico do sistema educativo, um papel a desempenhar no que 
respeita a aquisição de competências e/ou qualificações. Figari prefere referir-se-lhe 
conciliando os dois termos dispositivo e educativo: o termo dispositivo diz respeito não só à 
parte visível como também aos fenómenos relacionados com a sua estruturação; educativo 
porque, não se limitando a uma função descritiva, é utilizado simultaneamente com 
«finalidades de aprendizagem».”  
Alves (2001) entende-o como algo que procura a eficácia, analisa efeitos, 
reportando-se a um sistema congruente de valores sustentado em torno da produção de 
um juízo que demanda uma argumentação, justificando, portanto, a formulação de um 
referencial. 
No prefácio do livro “Avaliar que referencial” de Figari (1996: 14), Ardoino 
afirma: “(...) dispositivo é a ordenação das diferentes partes, dos componentes, de um 
material, de um aparelho, de uma máquina, metafórica e abusivamente assimiladas a 
órgãos (modelos mecânicos ou biológicos subjacentes).”  
Figari (1999: 151) propõe uma avaliação dos dispositivos educativos com base na 
referencialização. A referencialização entendida como  
“(…) um conjunto de modalidades que consistem em determinar um contexto e nele 
delimitar os elementos portadores de sentido, em construir (ou reconstruir) um sistema de 
referências relativo a um objecto (ou a uma situação) preciso e em relação ao qual se 
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poderão justificar os diagnósticos e as avaliações.”  
A referencialização pressupõe a construção de um quadro de referentes anterior à 
avaliação, que será devidamente criteriado. Esses referentes têm duas origens: interna e 
externa. Os referentes externos dizem respeito aos normativos e a outros referentes 
existentes fora das escolas; os referentes internos incluem todos aqueles que são 
construídos na própria escola, como por exemplo o projecto educativo, o regulamento 
interno, o plano anual de actividades, entre outros. 
Com a referencialização torna-se possível a triangulação de dados, que 
configuram um processo de integração “numa explicação coerente (não necessariamente 
uniforme)”, que permite contrariar “o carácter disperso, fragmentário e, por vezes, 
contraditório dos dados”. Com a referencialização participada e criteriada uma 
“progressiva espiral de discernimento vai sendo realizada a partir de uma negociação e 
vai-se desenvolvendo num processo contínuo de reflexão” (Guerra, 2002: 280-281). 
A vantagem da modelização da construção e avaliação de um dispositivo 
educativo é, por um lado, a possibilidade de contextualizar e fazer participar a 
comunidade educativa da escola, pois a identificação dos referentes e a definição dos 
critérios parte dos próprios participantes, envolvendo-os na sua construção mas, 
também, na definição da avaliação e na sua implementação e por outro, tornar 
transparente o processo de avaliação e considerar todas as referências consideradas 
fundamentais. “Essas referências não se juntam simplesmente aos quadros gerais: elas 
contribuem para redefinir o objecto a construir e avaliar, assim como a natureza das 
relações entre os diferentes actores envolvidos” (Figari, 1999: 149), promovendo, deste 
modo, a autonomia das escolas pela valorização das decisões dos actores educativos. 
Assim entendida a referencialização, como modelização da construção e avaliação 
de um dispositivo educativo, constitui uma démarche, isto é, um processo. 
Assumindo o PCE/A como um dispositivo educativo, reclama para a sua 
avaliação uma metodologia fiável, mas suficientemente flexível para se adaptar a 
qualquer situação de avaliação. É, neste contexto, que se apresenta a referencialização, 
como uma metodologia capaz e possível de analisar a realidade. 
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Esta prática de investigação - a referencialização - assume-se como um processo 
de construção de um sistema de referências que constitui um modelo de compreensão 
dos dispositivos educativos. 
 “Utilizar esta expressão é colocar a hipótese segundo a qual o diapositivo não é uma 
simples categoria descritiva dos sistemas de formação, mas que é, em si mesmo, 
«educativo» quando desempenha um papel formador” (Figari, 1996: 30).  
Alves (2001: 229) entende dispositivo como: 
“Um dispositivo é frequentemente breve e situacional, procura a eficiência, verifica 
resultados e, para ser eficaz, tem de se referir «a um campo de conhecimentos identificados 
ou a um sistema coerente de valores» (Figari, 1996), tratando-se, portanto, de uma questão 
de saber por que é que se avalia, de forma a compreender os resultados produzidos. Como a 
emissão de um juízo exige uma fundamentação, proceder-se-á à formulação de um 
referencial.” 
Para Figari (1996), qualquer dispositivo educativo caracteriza-se por três 
dimensões indissociáveis: o induzido, o construído e o produzido. Estas 
conceptualizações são tão importantes quanto procurarmos modelos que nos permitam 
uma avaliação dos dispositivos educativos que assumem três dimensões, as quais Figari 
(1996: 32-33) formula em questões: 
1. “Como tratar as determinações que induzem as escolhas educativas que justificam a 
prática deste ou daquele dispositivo? (...) 
2. Como explicar, acompanhar e orientar a elaboração dos projectos, dos programas, dos 
currículos?, isto é, ao nível do construído? (...) 
3. Como observar, por fim, e interpretar as formas evidentes, e mesmo dadas a ver, desta 
acção assim como os seus efeitos, isto é, a sua produção?” 
É, portanto, neste contexto que se preconiza a referencialização como modelo de 
avaliação dos dispositivos educativos. No primeiro nível – o induzido, manifesta-se a 
função diagnóstica que interpreta os dados da situação; no segundo nível - o construído 
aclara-se a função de regulação que pilota os processos de construção e, por último, – o 
produzido, assume a função sumativa que acrescenta a dimensão da produção de 
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competências e de reconhecimento social (Figari, 1996). 
A referencialização é uma prática de investigação, é um modelo/quadro de 
referências, assumida como prática de avaliação e técnica de investigação. 
Segundo Figari (1996: 52), referencialização é também a procura das referências 
criteriosamente escolhidas, com o intuito de se construir um modelo para a descrição, 
mas também para a acção. É um processo de 
“(…) elaboração do referente (articulado em torno das suas duas dimensões: geral e 
situacional). A referencialização consiste em assinalar um contexto e em construir, 
fundamentando-o com os dados, um corpo de referências relativo a um objecto (ou a uma 
situação), em relação à qual poderão ser estabelecidos diagnósticos, projectos de formação 
e avaliações. 
A referencialização pretende ser um método de delimitação de um conjunto de referentes e 
nisso se distingue do referencial que, por sua vez, designa um produto acabado e, mais 
exactamente, uma formulação momentânea da referencialização” (Figari , 1996: 52). 
Segundo Alves (2001: 249),  
“o processo de referencialização persegue, os seguintes objectivos essenciais: 
i) encontrar e/ou construir referentes; 
ii) operar diagnósticos provisórios que se destinam a motivar o prosseguimento da procura 
sistemática de informações; 
iii) definir dimensões de avaliação: abrir categorias de questionamento que desemborcarão 
na formulação dos critérios utilizados para a avaliação; 
iv) delimitação do contexto num ambiente multiforme, criando um quadro em relação ao 
qual os diagnósticos poderão ser discutidos; 
v) justificar e nomear os critérios que presidirão à avaliação.”  
Ainda de acordo com Alves (2001: 249) “o processo de referencialização consiste, 
portanto, «em assinalar um contexto e em construir, fundamentando-o com os dados, 
um corpo de referências relativo a um objecto (ou a uma situação), em relação ao qual 
poderão ser estabelecidos diagnósticos, projectos de formação e avaliações».” 
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7.3 A referencialização como prática de construção de um dispositivo 
educativo 
 
A referencialização, independentemente do objecto de estudo e da forma como se 
apresenta a démarche de um projecto, pressupõe gerar uma mudança. Segundo Barbier 
(1996: 21), “apresenta-se como sinónimo de dinamismo, de progresso, de movimento, 
de abertura, de mais valia e oposta ao imobilismo, oportunismo e estagnação.” É a 
assunção de liberdade e de autonomia na procura de soluções inovadoras, na recusa dos 
determinismos.  
A matriz metodológica da démarche de referencialização é sustentada em torno da 
avaliação de dispositivos educativos. Mas, esta metodologia de investigação poderá ser 
muito mais que um instrumento de avaliação, poderá servir também, como modelo de 
referências para a construção de dispositivos educativos, antecipando um processo de 
transformação do real. 
Neste sentido, a referencialização para a construção de um dispositivo educativo, 
torna-se plausível. Barbier (1996: 71), define démarche de elaboração de um projecto 
como 
“(…) um enunciado relativo a uma representação antecipadora e finalizante da estrutura 
ordenada de operações susceptíveis de conduzirem ao estado final da realidade-objecto do 
processo de transformação que constitui uma acção singular. É a imagem, antecipadora de 
um processo de transformação do real. É uma representação de operações. 
A própria «démarche» de elaboração de projectos de acção, ou planificação, pode ser 
definida como o conjunto das operações explícitas e socializadas que, por sua vez, 
permitem especificamente chegar a uma tal representação e, portanto, a um tal enunciado. 
Fazendo um jogo de palavras, podemos dizer que é uma operação, ou um trabalho, de 
apresentações. É um acto explícito e socialmente organizado, conduzindo à produção de 
um projecto de acção.” 
Sendo o objecto da construção e da avaliação o mesmo, somente a sua operação 
ocorre em tempos diferentes, uma é anticipadora e a outra finalizante. O objecto com o 
qual se relacionam sendo o mesmo, distribui-se por duas realidades distintas: uma 
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susceptível de se tornar componente à acção a realizar, através de uma démarche da 
elaboração do projecto, a outra é componente da acção realizada utilizando, de igual 
forma, uma démarche, sendo esta de avaliação. 
Atender a estes aspectos é assumir um referencial homónimo (de construção e de 
avaliação dos projectos), dado que o objecto a desenvolver é o mesmo, os seus 
elementos constitutivos também o são, assim como os referentes e a sua origem. A 
situação é que se altera: ou estamos perante a construção do dispositivo educativo e de 
avaliação do processo, ou da avaliação do produto. Em ambos os casos, os critérios e os 
indicadores que os operacionalizam são os mesmos.  
A condução de uma démarche de um projecto tem dois momentos fulcrais, 
segundo Barbier (1996): os produtores de imagens antecipadoras, os objectivos do 
projecto (o processo), donde uma avaliação com função reguladora e os produtores de 
imagens retrospectivas, (o produto), donde uma avaliação com função de balanço. O 
que distingue estes dois momentos é, unicamente, o estatuto funcional dessa imagem e o 
tempo em que ocorrem. No primeiro momento, a sua função é a da construção de um 
determinado dispositivo educativo e, no segundo momento, a sua função é a da 
avaliação desse mesmo dispositivo. 
Como os instrumentos da condução de um projecto que permitem a apreensão do 
real são os indicadores, que deverão estar presentes na “maior parte das actividades de 
planificação, de análise, de prospecção, de gestão e de avaliação” (Barbier, 1996: 85), 
são elementos constitutivos da démarche do projecto, que tem o seu início de ciclo na 
construção do PCE/A com a definição dos objectivos e, o seu termo, na avaliação da 
acção desenvolvida, deverão ser os mesmos, tendo em conta que os referentes também o 
são. 
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7.4 A elaboração para a construção e avaliação do projecto curricular 
de escola/agrupamento 
 
Articulando o raciocínio elaborado anteriormente, adoptamos a referencialização 
como possibilidade de ser utilizada na sua ambivalência, de construção e avaliação de 
um dispositivo educativo, que pretende construir e avaliar os projectos curriculares de 
escola, onde se terá  
“por base um referencial cujos referentes e critérios decorrem, quer do enquadramento 
institucional em que nos inserimos, (...) quer no conhecimento produzido pela investigação, 
nesta área do saber educacional” (Alves 2001: 231).  
A referencialização de um dispositivo educativo é um conjunto de dados 
“complexos, diferentes e evolutivos” (Figari 1996: 59) que importa tratar e organizar 
segundo um esquema que englobe três dimensões: induzido, produzido e construído 
(ICP). Estas três dimensões são indissociáveis dado que a terceira resulta da segunda, 
que por sua vez resulta da primeira e, esta, é condicionada pelos resultados da terceira, 
numa espécie de ciclo. Cada dimensão é legitimada pelas outras duas, não sendo 
possível a existência de uma sem as outras duas. “O funcionamento das relações entre 
estas três dimensões é interactivo: os dados «induzidos» alimentam a «construção» que 
leva ao aparecimento de uma «produção»” (Figari, 1996: 61). O produzido, desta forma, 
resultará em “fenómeno indutor” de novos dados, nas duas outras dimensões. 
As três dimensões (induzido, construído e produzido) são, de tal modo 
indissociáveis que não nos foi possível abdicar de nenhuma, porque no seu conjunto 
formam “(...) o núcleo para o qual pode ser reenviado o conjunto dos processos e dos 
procedimentos que caracterizam o funcionamento dos dispositivos educativos” (Figari, 
1996:60). Estas três dimensões só encontram a sua legitimidade quando associadas no 
seu conjunto.  
Assim, o esquema ICP responderá a “funções de explicação”, mas também de 
realização dos dispositivos educativos e dará “lugar a aplicações”. As dimensões da 
referencialização assumem três aplicações imediatas, que consistem:  
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em primeiro lugar, em “descrever o funcionamento de um dispositivo em torno de 
um sistema de dimensões estabilizado”, considerando que um dispositivo educativo não 
é o resultado do acaso nem sequer de uma vontade individual e que “(…) compreende, 
em maior ou em menor grau, dimensões constitutivas incontornáveis (orientações, 
contexto, ...)”, que condicionam a escolha dos conteúdos e os desempenhos; 
em segundo, em “relacionar a avaliação de um dispositivo com um modelo” pois 
a avaliação não é distinta mas integrante da concepção do dispositivo e que se constrói 
“(…) em função de um modelo descritivo e teleológico do objecto a avaliar”; 
em terceiro, em “construir uma referencial específico para cada dispositivo, na 
medida em que um tal modelo permite justificar uma metodologia e relativizar o valor 
de um referencial e a fortiori pertinência da sua utilização” (Figari, 1996: 62-63). 
Para referencializar a construção e avaliação do projecto curricular de escola, no 
estrito respeito desta metodologia, torna-se necessário enquadrá-la em torno das três 
dimensões, o ICP. Em consonância, o induzido (dimensão dos níveis de decisão – o 
macro), onde a abrangência é nacional e se concretiza pela produção de normativos; o 
construído (dimensão ao nível da escola – o meso), sendo a abrangência ao nível da 
escola, concretizando-se no projecto educativo de escola e no projecto curricular de 
escola/agrupamento e, o produzido (dimensão ao nível do aluno – o micro) onde a 
abrangência é ao nível de turma, sendo a sua concretização feita através do projecto 
curricular de turma. 
Desta forma, sendo o objecto de estudo o PCE/A, o referencial de construção e 
avaliação do dispositivo educativo ocorrerá, somente, ao nível do construído e no 
âmbito do PCE/A. 
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7.5 Démarche de referencialização: Construção e avaliação do 
dispositivo educativo PCE/A 
 
A démarche de referencialização é constituída por três elementos principais 
conforme ilustra o quadro seguinte: objecto, referencial e instrumentação. O primeiro 
elemento, o objecto, compreende a operação e os elementos constitutivos. O segundo 
elemento, o referencial, contém os referentes, a origem dos referentes, os critérios e os 
indicadores. Por último, a instrumentação compreende os itens e os tipos de 
instrumento. 
 
Referencialização do projecto curricular de escola/agrupamento 
Dimensão – Construído 
Operação – Construção  e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
 
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 
317/99; Dec. Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; 
Desp. n.º 13 781/2001; Currículo Nacional 
 
Do contexto local: projecto educativo de escola/agrupamento, regulamento interno e orientações 
da assembleia de escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes 
e departamentos curriculares 
 
INSTRUMEN TAÇÃO 
Instrumento: Grelha de análise 
Elementos 
constitutivos Critérios  Indicadores                                                                            Itens Escala 
 
  
SIM Não 
 
  
1  2  3  4  5 
 
Quadro n.º 5 - Grelha da démarche de referencialização 
Com o intuito de operacionalizar a referencialização segundo as dimensões ICP, 
consideramos diferentemente o objecto a construir e a avaliar, que na dimensão 
induzido se designa objecto a conceber; na dimensão construído intitula-se objecto a 
desenvolver e, na dimensão produzido, objecto a avaliar. 
Relativamente à dimensão induzido – objecto a conceber – consideramos a 
problemática do objecto em vez dos elementos a avaliar, por se tratar de um momento 
de concepção do objecto. Estamos na dimensão das políticas educativas e curriculares e 
na prescrição normativa. 
Quanto à dimensão construído – objecto a desenvolver – deparamo-nos com a 
existência de um documento fundamental, estruturante das políticas educativas e 
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curriculares do agrupamento de escolas - o projecto educativo de escola/agrupamento -, 
que tem funções ambivalentes enquanto dispositivo educativo. Ele próprio é construído 
na escola e, consequentemente, induzido pelo currículo nacional do ensino básico mas, 
também, vai induzir em paralelo a construção e a avaliação do projecto curricular de 
escola/agrupamento, já que a sua concepção é anterior. Em conformidade com estes 
dois pressupostos, procurámos, a partir de uma estrutura proposta, construir e avaliar os 
elementos fundamentais que o PCE/A deve conter: organização e gestão escolar; 
competências; conteúdos; metodologias; recursos educativos; avaliação das 
aprendizagens; formação dos docentes; plano anual de actividades; avaliação do PCE/A 
e divulgação. 
Por fim, na dimensão produzido – objecto a avaliar – distinguimos três elementos 
da implementação do PCE/A: projectos curriculares de turma, plano anual de actividade 
e as actividades de enriquecimento curricular. 
 
 
7.5.1 O primeiro elemento – o objecto 
 
No primeiro elemento, em consonância com a definição do objecto, a operação é a 
concepção e avaliação do dispositivo educativo - projecto curricular de 
escola/agrupamento, que as escolas são obrigadas a construir para o desenvolvimento da 
sua actividade educativa. Os elementos constitutivos são propostos com base nos 
componentes que se consideram fundamentais para integrar a estrutura de construção de 
um PCE/A e da sua consequente avaliação. 
 
 
7.5.2 O segundo elemento –  o referencial 
 
O elemento seguinte, o referencial, pressupõe o recurso, implícito ou explícito, a 
um sistema de referências. “(…) o referencial é um esquema de inteligibilidade 
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construído como ponto de referência, a partir de uma análise da situação” (Figari, 1996: 
14). Em termos operacionais, o referencial inclui os referentes e sua origem, bem como 
os critérios e indicadores. Referente, para Hadji (1994: 188), consiste num “modelo 
ideal articulando intenções significativas [numa] grelha de leitura que permite tomar 
posição face a uma determinada realidade.” Os referentes aqui considerados 
distinguem-se pela sua origem institucional – administração central e escola. Os 
critérios, segundo Hadji (1994: 186), são a “característica ou propriedade de um objecto 
que permite atribuir-lhe um juízo de valor. É graças a ele que se poderá saber e ver se 
(...) os objectivos são atingidos.” Alves (2001: 261), acrescenta ainda: 
“A cada critério terá de corresponder pelo menos um indicador – uma forma observável, 
tangível, manipulável, quantificável – que permita concluir da presença ou ausência de 
determinado critério, e, consequentemente, a aproximação ou afastamento dos referentes 
seleccionados como pertinentes para aquela operação de avaliação. 
Tal não significa, porém, que a correspondência entre critérios e referentes seja de um para 
um. Na verdade a interacção entre os referentes é quase inevitável quando os elementos a 
avaliar são tão específicos como este, pelo que um mesmo critério pode ir de encontro aos 
vários referentes, ou um mesmo referente pode rever-se em vários critérios.”  
A utilização deste conceito é aqui entendido morfologicamente como um 
substantivo e é entendido de duas formas diferentes, segundo Figari (1996: 48) 
“- ou o sistema de referências é entendido como definitivamente estabilizado, generalizável 
e normativo, guardadas todas as proporções, comparável ao programa escolar e à sua 
função de enquadramento; 
- ou, então, a noção de referencial permanece fiel ao semantema comum a referente, 
referido, etc.: neste caso a definição continua muito vaga, não indica qualquer norma e 
torna-se objecto de uma escolha (podemo-nos referir a este ou àquele elemento). Mas é 
evidente que a noção, compreendida deste modo, sugere que se explicite essa escolha ou, 
mais exactamente, que se indique a ligação entre essa escolha e o objecto que assim se 
pretende situar.” 
Segundo Alves (2001: 243), “uma situação de avaliação pressupõe o recurso, 
implícito ou explícito, a um sistema de referências, isto é a um referencial, que constitui 
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um conceito polissémico”, neste sentido 
 “o referencial é um esquema de inteligibilidade construído como ponto de referência, a 
partir de uma análise da situação. A questão que subsiste, contudo, é a de saber se o 
referencial assim elaborado, se pretenderá assumir como uma revelação, ou, pelo menos, 
como um eco da realidade existente, ou simplesmente como uma representação, entre 
outras, dinâmica e movediça, perpetuamente inacabada e em processo de mudança” 
(Ardoino, 1996: 14). 
Em termos operacionais, o referencial inclui os referentes e sua origem, bem 
como os critérios e indicadores. Referente para Hadji (1994: 188) consiste num “modelo 
ideal articulando intenções significativas. Grelha de leitura que permite tomar posição 
face a uma determinada realidade.” Para Figari (1996: 48): “no seu sentido principal, o 
referente é o elemento exterior a que qualquer coisa pode ser reportada, referida.” Para 
Lesne (1984): 
“avaliar é pôr em relação, de forma explícita ou implícita, um referido (o que é constatado 
ou apreendido de maneira imediata, o que é objecto de uma investigação sistemática ou de 
uma medida) com um referente (o que desempenha o papel de norma, o que deve ser, o que 
é o modelo, o objectivo pretendido).” 
Barbier (1985: 294) designa referente como: “aquilo em relação ao qual um juízo 
de valor é emitido (...) No estatuto o referente pertence à ordem das representações de 
objectivos”. 
O referente é, portanto, o modelo ideal que articula intenções significativas, é uma 
grelha de leitura que permite tomar posições face a uma determinada realidade (Hadji, 
1994: 31). Refere-se aos dados que são da ordem do ideal e que dizem respeito a 
expectativas, intenções ou a projectos que se aplicam ao mesmo objecto.  
O referido é um conjunto de observáveis dos quais uma realidade é captada. É um 
conjunto de elementos considerados representativos de um objecto (Hadji, 1994: 32). 
Refere-se aos dados que são da ordem do facto em si e dizem respeito ao objecto real a 
avaliar. 
Os referentes aqui considerados distinguem-se, como referimos atrás, pela sua 
origem: institucional – administração central e escola. Ao nível da administração central 
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a produção legislativa mais directamente explícita é o Decreto-Lei n.º 6/2001, que 
remete para a elaboração do projecto curricular de escola/agrupamento; os outros 
normativos servem quer de referentes para certos aspectos parciais do PCE/A, quer de 
regulamentação do decreto referido, que são os Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; 
Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; Dec. Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 
13 780/2001; Desp. n.º 13 781/2001 e o Currículo Nacional. Quanto ao Currículo 
Nacional é um referente por excelência para o conteúdo do PCE/A, já que é nele que 
todas as competências e experiências de aprendizagem estão indicadas. Ao nível da 
escola, assumimos que o projecto educativo, bem como o regulamento interno, são os 
documentos de maior influência na elaboração do PCE/A. No entanto, as orientações 
emanadas pelos diversos órgãos e estruturas de orientação educativa da escola são 
recorrentes na orientação e desenvolvimento da “vida escolar” e não podem, por isso, 
ser negligenciadas. 
O referencial compreende ainda os critérios, que em avaliação, são um princípio 
utilizado para julgar, apreciar, comparar; são um padrão de valor que fundamentam o 
julgamento, e eventualmente a decisão. De um lado, existe o referido, ligado aos dados 
recolhidos, que constituem o objecto de avaliação; do outro, há lugar para o referente, 
ou seja, o conjunto de parâmetros que são tidos como ideais de comparação do referido. 
Mas, não é apenas em contexto de avaliação que os critérios são utilizados. Em contexto 
de construção também nos podemos reportar a eles porque “a sua primeira característica 
é a abstracção (a evidência, a clareza, a rapidez, a ordem, etc.) e a segunda característica 
é a discriminação: - entre os objectos que possuem e os que não possuem critério (…) 
[e] no interior dos objectos que possuem critério (Figari, 1996: 109)”, ou seja, 
utilizamos os critérios como “padrão de valor que fundamenta o julgamento e 
eventualmente a decisão” (Ardoino e Berger, 1989).  
Segundo Alves (2001: 260-261),  
“o referencial chega ao termo quando se conseguem formular os critérios segundo os quais 
a avaliação vai ser realizada, para que os actores, parceiros e inquiridos, preparados pelas 
fases precedentes, os compreendam, os reconheçam e estejam preparados para os explicar”.  
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Os critérios são, segundo (Figari, 1996, citado por Alves, 2001: 261), “o corolário 
de toda a reflexão precedente ao realizar a ligação, o interface entre as dimensões da 
avaliação e as categorias da realidade” O critério poderá ainda ser entendido como “a 
noção central, aquele que a construção do referencial deve permitir justificar e 
formular” (Figari: 1996: 110), reunindo duas características: a abstracção e a 
discriminação. O critério representa sempre uma dimensão que o avaliador resolveu 
privilegiar, entre outras, e é independente do avaliador e objecto avaliado. 
Para Bonniol (1986: 54), critério é: “(...) uma dimensão do objecto que o 
avaliador resolveu privilegiar, entre outros como referente (...) O que justifica a 
referência escolhida é o objecto visado, a qualidade procurada, o valor privilegiado 
(...)”.  
Hadji (1994: 186) define critério como: “característica ou propriedade de um 
objecto que permite atribuir-lhe um juízo de valor. O que permite segmentar (por ex., 
integrar numa categoria). É graças a ele que se poderá saber e ver se (...) (os objectivos 
são atingidos).”  
Bonniol e Genthon (1989) acrescentam que os critérios têm um papel fundamental 
para a compreensão e construção do conhecimento, sobretudo na sequência da sua 
passagem do abstracto para o concreto, isto é, quando se concretizam os indicadores.  
Os indicadores, como outro constituinte do referencial, são o elemento observável 
constituindo o sinal, o vestígio da presença de um fenómeno e permitindo a medida do 
nível deste fenómeno. O indicador remete, implicitamente, a critérios. 
“Indicador é uma variável qualitativa ou quantitativa, na qual os valores considerados nas 
situações de observação têm a natureza de revelar o estado de uma variável escondida ou de 
um fenómeno inacessível pela observação directa” (Bulletin de l’ADMEE-Europe, 2002: 
3). 
Segundo Alves (2001: 266), os indicadores  
“(...) vão permitir construir um conjunto de dados para tornar legível cada categoria de 
critérios. Os indicadores deverão fazer sobressair a informação, permitindo efectuar 
concretamente a comparação induzida pelo critério”,  
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concludentemente, os indicadores são entendidos como manifestações objectivamente 
observáveis e mensuráveis, ou como enunciados representativos da realidade a construir 
ou a avaliar, que devem estar reportados a critérios. Figari (1996) reforça a ideia, 
referindo que os indicadores não podem, por si só, dar um sentido ao resultado que 
sublinham, devendo, portanto, reportar-se a um critério e, neste sentido, os indicadores 
só nos permitem chegar a probabilidades. Assim, eles traduzem-se pela quantidade e 
tipo de informação recolhida, justificando elementos de análise, mas não demonstrando 
a sua clareza. Ainda segundo o autor indicador é 
“(...) um elemento que mostra um outro elemento, que diz onde se encontra um outro 
elemento, que indica. Donde se retira o seu sentido de sinal (...) que revela ou anuncia uma 
evolução (…) não pode, por si mesmo, em nome do seu estatuto, dar um sentido ao 
resultado que sublinha: por isso, deve ser reportado a um critério (...) só permite chegar a 
uma probabilidade e não a uma certeza: as informações assim reunidas podem insinuar, 
justificar e confirmar um elemento de conhecimento mas não demonstrar a sua certeza” 
(Figari, 1996: 110). 
Também para Figari (1996: 112), “(...) os critérios são concretizados por 
indicadores. Estes últimos apenas constituem, por isso, um elo metodológico 
intermediário da avaliação” e têm como “(...) característica particular que é um 
testemunho da existência de um fenómeno predeterminado. Signo no qual se reconhece 
a presença e um efeito esperado” (Hadji 1994: 186). 
Em suma, o critério é a referência, a partir da qual se constrói uma acção ou se 
avalia a qualidade do seu resultado ou do processo. O critério estabelece o aspecto 
valorativo que permite distinguir as coisas, uma das outras, ou seja, fazer avaliações 
com a finalidade de lhe conferir credibilidade, legitimidade e fiabilidade. Nos critérios 
estão expressas as exigências que se pretendem alcançar com a actividade, os princípios 
ou valores para o julgamento, isto é, a qualidade requerida para os resultados (Figari, 
1996). O indicador é o indício ou evidência de alguma característica que se pretende 
recolher e avaliar. Característica particular que é testemunho da existência de um 
fenómeno predeterminado. Representa a manifestação concreta (expressa 
anteriormente) de comportamentos e capacidades de conhecimentos que se pretendem 
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desenvolver e que se procuram avaliar. São aspectos em relação aos quais se aplicam os 
juízos de valor, constituindo o chamado “referido da avaliação” (Figari, 1996: 110). O 
indicador é um valor convencionado, que permite medir uma progressão em relação a 
um referencial, permitindo comparações entre uma situação observada, num dado 
momento, e esse referencial. 
A construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento tem a ver 
com os referentes e sua origem, que estão na génese dos elementos constitutivos e no 
seu consequente desdobramento, gerando os indicadores, por forma, a estruturar de 
forma lógica e coerente o projecto.  
A cada indicador serão aplicados os critérios seleccionados, que permitiram uma 
construção e avaliação mais objectiva, reduzindo o grau de subjectividade. 
Os critérios servem para verificar em que medida se cumprem os requisitos 
metodológicos e se ajuíza a qualidade do projecto de forma valorativa, revelando o grau 
de aproximação da construção e da avaliação do projecto obtido, ao objectivo ou ao 
resultado preconizado. Ao tecer um juízo estamos a praticar um acto do espírito pelo 
qual se afirma ou se nega alguma coisa, ou seja, se faz o julgamento de algo. Ajuizar é 
uma operação com que culmina a avaliação e expressa o valor atribuído. Quando esta 
valoração se reporta a critérios, o padrão é explícito e fundamenta o juízo de valor. O 
indicador será o elemento observável que remete sempre para critérios. 
Como anteriormente foi referido, a nossa démarche de referencialização é 
constituída por três elementos - objecto, referencial e instrumentação. O objecto 
compreende os elementos constitutivos que funcionam como dimensões do dispositivo 
educativo em análise, que os referentes apontam e que o investigador privilegia. Cada 
elemento constitutivo forma um bloco coerente onde se reúnem critérios, indicadores e 
itens. 
Cada bloco (as dimensões - elementos constitutivos do PCE/A) é constituído por 
dois ou mais sub-blocos, que contemplam categorias dentro da mesma dimensão.  
Cada categoria (sub-blocos) é estruturada em três níveis: 
O 1.º nível de aprofundamento, mais perceptível, objectivo e directo, onde os 
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indicadores estão associados ao critério de existência, são a representação mais 
inteligível (apresentados a negrito), por estarem associados a uma escala binária de 
valoração. 
 O 2.º nível (exposto a itálico) é completado por outros critérios e indicadores que 
dão continuidade, complementaridade, sustentabilidade e aprofundamento ao 1.º nível. 
Para a sua concretização é necessário uma análise mais profunda e detalhada do 
projecto curricular em construção ou avaliação. Os critérios utilizados foram a 
adequação, conformidade, eficácia, coerência, valorização, complementaridade, 
integração, diversidade, representatividade, significação, relevância, funcionalidade, 
potencialidade, pertinência, prioridade, equilíbrio, interrelação, sequencialidade, 
abrangência, inovação, motivação, contextualização, conformidade, clareza e 
consistência. A este nível, os indicadores e respectivos itens estão associados a uma 
escala do tipo Likert, com cinco níveis de intensidade da revelação do critério. 
O 3.º nível (separado do outro ou outros sub-blocos por um duplo traço), de 
critérios e indicadores, que denominamos por transversais, que trespassam todo o bloco, 
são o garante da identidade, homogeneidade e paridade entre todos os critérios e 
indicadores que estruturam o PCE/A. Os critérios mais utilizados são a contextualização 
do projecto à comunidade educativa e a conformidade com a prescrição normativa. A 
valoração da realização do critério neste, 3.º nível, é idêntica à do 2.º nível. 
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Referencialização do projecto curricular de escola/agrupamento 
Dimensão – Construído 
Operação – Construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
 
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; Dec. 
Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; Desp. n.º 13 781/2001; 
Currículo Nacional 
 
Do contexto local: projecto educativo de escola/agrupamento, regulamento interno e orientações da 
assembleia de escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes e 
departamentos curriculares 
 
INSTRUMEN 
TAÇÃO 
Instrumento: Grelha de 
análise 
Elementos 
constitutivos Critérios Indicadores                                                       Itens Escala 
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares
disciplinares Sim 
Não 
ExistênciaDefinição dos conteúdos das áreas curriculares 
não disciplinares Sim Não 
  
ConformidadeOs planos curriculares construídos pela 
escola/agrupamento contêm conteúdos relevantes 
1  2  3  4  5 
AdequaçãoOs novos conteúdos estão adequação aos 
conhecimentos prévios dos alunos 
1  2  3  4  5 
ExistênciaDefinição dos critérios gerais para organização 
dos conteúdos Sim Não 
  
RepresentatividadeRelacionamento dos conteúdos com a estrutura do 
conhecimento característico das disciplinas 
1  2  3  4  5 
SignificaçãoOrganização dos conteúdos a partir da capacidade 
de estruturação do conhecimento dos alunos 1  2  3  4  5 
RelevânciaAdequação dos conteúdos em função do contexto 
escolar 1  2  3  4  5 
ContextualizaçãoOs conteúdos definidos respeitam as orientações do 
projecto educativo da escola/agrupamento 
1  2  3  4  5 
3.
 C
on
te
úd
os
 
Tr
an
sv
er
sa
is
 
ConformidadeOs conteúdos definidos respeitam o currículo 
nacional e os programas disciplinares 1  2  3  4  5 
 
 
Quadro n.º 6 - Exemplo de referencialização do PCE/A 
Os critérios privilegiados no referencial pretendem, na sua globalidade, consentir 
uma compreensão integral do PCE/A, estabelecendo a ponte com a sua construção, 
desenvolvimento e avaliação.  
 
 
7.5.3 O terceiro elemento – a instrumentação 
 
O terceiro e último elemento duma démarche de referencialização é a 
instrumentação, onde se procura aplicar o referencial construído ao objecto, utilizando, 
para isso, os respectivos itens inseridos num tipo de instrumento adequado.  
Cada indicador dará origem a um item e, neste sentido, o item é entendido como 
um indicador associado, ora a uma escala binária (sim/não), ora tipo Likert.  
Bloco 
Sub- 
bloco 
1.º nível  
2.º nível  
3.º nível  
categorias
dimensão 
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A escala binária está adstrita, somente, ao critério – existência, em que o seu 
indicador associado, ao se converter em item, só poderá ser avaliado numa escala 
binária, indicando a existência ou a não existência do referido indicador. 
Os restantes indicadores da démarche de referencialização estão associados a uma 
escala tipo Likert, estruturada sobre níveis de intensidade, em conformidade, com 
intensidade da manifestação do critério relacionado com o respectivo indicador. A 
escala valorativa utilizada é a seguinte: 
 
1 2 3 4 5 
NADA POUCO ALGO BASTANTE MUITO 
 
Quadro n.º 7 – Escala de intensidade do tipo de Likert 
Em breviário, o tipo de instrumento utilizado é uma grelha de análise, onde cada 
um dos seus itens emerge do indicador a si associado e ao critério que fundamenta o seu 
juízo de valor. Na construção do projecto curricular de escola/agrupamento a grelha de 
análise não terá um papel relevante, apenas servirá como indicador do tipo de avaliação 
que se pretende fazer e contribuir, desta forma, para o seu condicionamento colateral. A 
ênfase na construção será dada aos critérios e indicadores. Porém, na fase da avaliação 
do projecto, o realce dado na construção será meramente indicativo e os aspectos a reter 
serão a sua existência ou não e o grau da intensidade realizado. 
O tipo de instrumento utilizado tem em consideração permitir que o referencial 
seja utilizado pelos docentes, numa perspectiva de auto-avaliação, não exigindo a 
participação de especialistas.  
 
 
7.5.4 As etapas da referencialização 
 
Antes de aclararmos as diferentes etapas do protocolo da referencialização, 
recordamos que a adoptamos como possibilidade de ser utilizada, na sua ambivalência, 
de construção e avaliação de dispositivos educativos, materializando-se nesta 
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investigação, na construção e avaliação do PCE/A.  
Elaborar um instrumento que permita de forma consistente construir e avaliar o 
PCE/A é navegar num rumo de mudança, pois é nossa convicção que a qualidade do 
processo de ensino/aprendizagem pode depender da qualidade dos dispositivos 
educativos. 
O processo de conceptualização do referencial começou pela pesquisa 
bibliográfica, sequenciadas por reflexões académicas com especialistas em currículo e 
avaliação que pode ser considerada, em si mesma, uma experiência com valor 
formativo. Seguiu-se um trabalho exaustivo na busca dos referentes e sua origem, 
inerentes à construção e avaliação do PCE/A, para o qual foi necessário ter  
“(…) por base um referencial cujos referentes e critérios decorram do enquadramento 
institucional em que nos inserimos, bem como do conhecimento produzido pela 
investigação, nesta área do saber institucional” (Alves, 2001: 244-245).  
Estão aqui, claramente, vincados a origem dos referentes na administração central 
e nas teorias dos investigadores, no entanto, acrescentaríamos outra, o contexto local, 
que não pode estar desvinculado de qualquer intervenção educacional. Foi neste sentido 
que procurámos identificar, seleccionar e articular os referentes necessários e 
pertinentes para a démarche de referencialização.  
A referencialização consiste portanto  
“(…) em assinalar um contexto e  em construir, fundamentando-o com os dados, um corpo 
de referências relativo a um objecto (ou a uma situação), em relação a qual poderão ser 
estabelecidos diagnósticos, projectos de formação  e avaliações” (Figari, 1996: 52). 
Em síntese, para melhor se compreender as várias etapas por que passa a 
referencialização, apresentamos o seguinte quadro:  
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 Que acção? Com que fim? 
Etapa 1 
Ter em conta os objectivos da investigação;
Analisar tudo o que se relaciona com a 
construção e avaliação de dispositivos 
educativos 
Caracterizar a situação de formação a construir e 
a avaliar 
Definir os elementos a construir e avaliar  
Etapa 2 Definição da população constituída por docentes de três agrupamentos 
Favorecer a apropriação do percurso da 
referencialização 
Etapa 3 Escolha e justificação dos referentes Permitir medir o desvio entre uma situação ideal e a situação real 
Etapa 4 Definição dos critérios Permitir medir os efeitos para dar o sentido mais justo à construção e avaliação do PCE/A 
Etapa 5 Construção dos indicadores Permitir construir um conjunto de dados para tornar legível cada categoria de critérios 
Etapa 6 Elaboração dos utensílios Recolher informações necessárias à realização da avaliação 
Adaptado de Alves (2001: 243) 
Quadro n.º 8 – Etapas da referencialização 
Explicado o objecto, torna-se necessário realçar o que se procura construir e 
avaliar.  
A fase exploratória da investigação dotou-nos de competências necessárias à 
definição dos elementos constitutivos, quer para a construção, quer para a avaliação do 
PCE/A. Esta etapa foi essencial, porque nos permitiu começar a orientar a elaboração do 
PCE/A e de colocar as questões que devem estar presentes quando se realiza qualquer 
desenho curricular (Vidal et al., 1992: 137). 
1. Que ensinar?   
2. Como ensinar?   
3. Quando ensinar?  
4. Que, como, quando e para quê avaliar?  
Na resposta a estas questões emergiram, naturalmente, os aspectos que devem ser 
considerados para a implementação de um PCE/A, em função da prescrição normativa. 
Estes aspectos vão dar origem aos indicadores do referencial. 
No quadro seguinte apresentamos os referentes e sua origem, os elementos 
constitutivos e os aspectos a serem considerados para a construção e avaliação do 
PCE/A. 
  
181
 
REFERENTES ELE
MEN
TOS 
Administração 
Central Contexto local 
Aspectos a serem considerados para a construção e avaliação do 
 projecto curricular de escola/agrupamento 
1.
 O
rg
an
iz
aç
ão
 e
 g
es
tã
o 
es
co
la
r 
DL n.º 115-A/98 
- art.º 26 n) e o) 
 
Desp. n.º 
10317/99 
 
DL n.º 6/2001 
- Anexo II e III 
Conselho Executivo   
 
Regulamento Interno 
 
Orientações da Assembleia de 
Escola e do Conselho Pedagógico
    
 
Definição dos critérios gerais de organização e gestão  
 orientação gerais 
 organização das estruturas de orientação   educativa 
 contratação de docentes e não docentes para actividades de enriquecimento curricular 
 organização e gestão do espaço físico da escola /agrupamento 
 calendário escolar 
 horário de funcionamento da escola/agrupamento 
 desenhos curriculares 
 horário das turmas 
 organização e gestão dos sistemas de comunicação interna 
 organização e gestão da informatização das tarefas burocráticas 
 participação da comunidade educativas 
2.
 C
om
pe
tê
nc
ia
s 
Currículo 
Nacional 
DL  n.º 6/2001 
- art.ºs 5º a 11.º 
 
DL n.º 30/2001 
 
DL n.º 115-A/98 
- art.º 24º 
 
D.Reg. n.º 10/99 
- art.º 8º 4.  
PEE/A 
 
Conselho Pedagógico 
 
Documentos produzidos pelos 
conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares /actas 
Competências específicas por ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares 
 orientações do PEE  
 Competências específicas por ciclo e ano das áreas curriculares não 
disciplinares 
 Área de projecto 
 Estudo acompanhado 
 Formação cívica 
Competências específicas das formações transdisciplinares 
Competências específicas das actividades de enriquecimento curricular 
3.
 C
on
te
úd
os
 DL n.º 115-A/98 
-art.º 24º 
 
DL n.º 6/2001 
 
D. Reg. N.º 10/99 
Art.º 8º 4. 
PEE/A 
 
Conselho Pedagógico 
 
Documentos produzidos pelos 
conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares /actas 
Critérios gerais para a selecção de conteúdos 
 áreas curriculares 
 áreas curriculares não disciplinares 
 formações transdisciplinares 
 actividades de enriquecimento curricular 
Critérios gerais para a organização dos conteúdos 
Critérios gerais de sequencialização dos conteúdos 
 por anos 
 interciclos 
4.
M
et
od
ol
og
ia
s 
Currículo 
Nacional 
 
D. Reg. n.º 10/99 
- art.º 4º c) 
PEE/A 
Conselho Pedagógico 
 
Documentos produzidos pelos 
conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
Princípios metodológicos para a escola / agrupamento 
Metodologias 
 áreas curriculares disciplinares 
 áreas curriculares não disciplinares 
 formações transdisciplinares 
 actividades de enriquecimento curricular 
5.
 R
ec
ur
so
s E
du
ca
tiv
os
 
DL n.º 115-A/98 
- art.º 26º j) 
PEE/A 
 
Conselho Pedagógico 
 
Documentos produzidos pelos 
conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
 
Orientações gerais de organização e gestão 
Critérios gerais para a selecção dos manuais escolares 
Orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
(Bibliotecas/Mediatecas/Centros de Recursos, Equipamentos laboratoriais e oficinais, 
Equipamentos para educação física e desportos, Equipamentos para educação musical e 
plástica, Centros regionais de recursos educativos) 
 áreas curriculares disciplinares 
 áreas curriculares não disciplinares 
 actividades de enriquecimento curricular 
6.
 A
va
lia
çã
o 
da
s a
pr
en
di
za
ge
ns
 
DL n.º 115-A/98 
- art.º 24º e art.º 
26º g) 
 
Desp. Norm. n.º 
30/2001 
 
DL n.º 6/2001 
- art.º 12.º a 14º 
 
PEE/A 
 
Conselho Pedagógico 
Documentos produzidos pelos 
conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
Critérios de avaliação das aprendizagens para cada ciclo e ano 
 áreas curriculares disciplinares 
 áreas curriculares não disciplinares 
 formações transdisciplinares 
 actividades de enriquecimento curricular 
Critérios de classificação para cada ciclo e ano 
 áreas curriculares disciplinares 
 área curricular não disciplinar 
 Critérios de progressão e retenção 
 anos não terminais de ciclo 
 aprovação de final de ciclo 
Tipos de instrumentos mais adequados para a avaliação 
 formativa 
 sumativa 
Critérios de reapreciação dos resultados da avaliação 
Critérios para as condições especiais de avaliação dos casos especiais de progressão 
Critérios para os alunos que passem a ser abrangidos pela modalidade de educação 
especial 
Critérios para os registos de avaliação no dossier individual do aluno 
Formas de participação dos alunos e dos encarregados de educação no processo de 
avaliação 
7.
 F
or
m
aç
ão
 d
e 
do
ce
nt
es
 
DL n.º 115-A/98 
- art.º 24º e art.º 
26º f) 
PEE/A 
Conselho Pedagógico 
Documentos produzidos pelos 
conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
Necessidades e procura de formação 
Objectivos de formação para a escola / agrupamento 
Especificação da formação a realizar 
Estabelecimento de protocolos com instituições de formação 
8.
 P
la
no
 a
nu
al
 
 d
e 
ac
tiv
id
ad
es
  
DL 115-A/98 
- art.º 26º c) 
 
D.Reg. nº 10/99 
- art.º 8º 4. 
PEE/A 
 
Documentos produzidos pelos 
conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares  
Orientações para a elaboração do Plano Anual de Actividades 
 Formas de organização e programação das actividades 
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9.
 P
ro
je
ct
o 
cu
rr
ic
ul
ar
 d
e 
tu
rm
a 
 
Currículo 
Nacional 
 
DL  n.º 
6/2001- artº 
2.º 4. 
 
D.Reg. n.º 
10/99  
- artº 7º 
 
DL n.º 
30/2001 
 
DL n.º 115-
A/98 
 
D.Reg. n.º 
10/99 
 
Modalidades e 
funções da 
avaliação 
 
 
 
 
 
PEE/A 
 
PCE/A 
 
Documentos produzidos 
pelos conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
 
Conselho de Turma  
 
Regulamento Interno 
 
Orientações para a elaboração do PCT 
Diagnóstico da turma - alunos 
 Caracterização socioeconómica e cultura da turma 
 Caracterização do nível escolar da turma 
 Motivações, interesses e expectativas dos alunos  
 Identificação dos principais problemas dos alunos  
 Identificação e caracterização dos alunos com NEE e apoios 
educativos 
Diagnóstico da equipa docente / parcerias 
 Caracterização global dos docentes 
 Caracterização global das parcerias 
 Distribuição de tarefas 
Avaliação diagnóstica 
 Avaliação diagnóstica específica em cada disciplina no início do 
ano lectivo 
 Relatório síntese do resultado da análise à avaliação diagnostica 
dos alunos 
Recursos educativos 
 Critérios de utilização dos recursos educativos 
Prioridades educativas 
 Identificação das necessidades/problemas educativos 
 Definição das prioridades educativas  
Organização 
 Definição do trabalho em equipa do conselho de 
docentes/conselho de turma 
 Horário lectivo 
 Definição dos critérios de participação em actividades de 
enriquecimento curricular dos alunos 
 Definição dos critérios de participação dos apoios educativos 
 Definição dos critérios de participação dos encarregados de 
educação 
 Definição dos critérios de organização do espaço físico da sala 
de aula 
 Definição dos direitos e deveres dos alunos 
 Definição das regras de comportamento dos alunos 
 Distribuição de tarefas dos alunos 
 Registo dos contactos dos encarregados de educação 
 Calendarização das reuniões com os encarregados de educação 
Competências 
 Definição das competências específicas das áreas curriculares 
disciplinares  
 Definição das competências específicas da área curricular não 
disciplinar – Área de projecto 
 Definição das competências específicas da área curricular não 
disciplinar – Formação cívica 
 Definição das competências específicas da área curricular não 
disciplinar – Estudo acompanhado 
 Definição das competências formações transdisciplinares 
 Definição das competências das actividades de enriquecimento 
curricular 
Conteúdos 
 Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares 
 Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – 
Área de projecto 
 Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – 
Formação cívica 
 Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – 
Estudo acompanhado 
 Definição dos conteúdos formações transdisciplinares 
 Definição dos conteúdos das actividades de enriquecimento 
curricular 
 Sequencialização dos conteúdos 
Metodologias 
 Definição das metodologias para as áreas curriculares 
disciplinares 
 Definição das metodologias para as áreas curriculares não 
disciplinares 
 Definição das metodologias para as actividades de 
enriquecimento curricular 
 Definição das metodologias para as formações transdisciplinares 
Plano anual de actividades 
 Definição das actividades 
 Calendarização da participação da turma 
 
 
  
183
 
9.
 P
ro
je
ct
o 
cu
rr
ic
ul
ar
 d
e 
tu
rm
a 
 
Currículo 
Nacional 
 
DL  n.º 
6/2001- artº 
2.º 4. 
 
D.Reg. n.º 
10/99  
- artº 7º 
 
DL n.º 
30/2001 
 
DL n.º 115-
A/98 
 
D.Reg. n.º 
10/99 
 
Modalidades e 
funções da 
avaliação 
 
PEE/A 
 
PCE/A 
 
Documentos produzidos 
pelos conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
 
Conselho de Turma  
 
Regulamento Interno 
 
Avaliação das aprendizagens 
 Critérios específicos de avaliação dos alunos 
 Critérios específicos de avaliação dos alunos com NEE 
 Modalidades de avaliação 
 Calendarização da avaliação 
 Definição dos instrumentos de avaliação 
 Registo da avaliação dos alunos 
 Registo dos conteúdos não leccionados por disciplina 
Planificações  
 Planificação por período 
 Planificação diária - sumário 
 Os sumários são escritos em suporte específico 
Avaliação do PCT 
 Intervenientes 
 Instrumentos de avaliação 
 Calendarização da avaliação 
 (re)construção do PCT (o que vamos manter, reestruturar e/ou 
alterar para o ano seguinte) 
10
.  
A
va
lia
çã
o 
 
do
 P
C
E
/A
 
Currículo 
Nacional 
DL  n.º 6/2001 
DL n.º 30/2001 
DL n.º 115-A/98 
D.Reg. n.º 10/99 
Modalidades e 
funções da 
avaliação 
PEE/A 
Conselho Pedagógico 
Documentos produzidos 
pelos conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
Critérios de avaliação internos do PCE/A 
 Dos elementos constitutivos 
 Do processo de desenvolvimento 
11
.  
D
iv
ul
ga
çã
o 
Desp. Norm. n.º 
30/2001, ponto 
15 
 
PEE/A 
Conselho Pedagógico 
Documentos produzidos 
pelos conselhos de 
docentes/departamentos 
curriculares 
Formas de divulgação do PCE/A 
 
Quadro n.º 9 – Aspectos a considerar na construção e avaliação do PCE/A 
No quadro exposto, anteriormente, sobre os aspectos a considerar para a 
construção e avaliação do PCE/A, no que concerne ao elemento constitutivo – projecto 
curricular de turma (sombreado a cinzento e com o n.º 9), a quando da constituição do 
quadro teórico, não foi por nós equacionado,  tendo emergido somente, no decorrer da 
formação por interacção recíproca entre o investigador e os participantes. Optamos por 
inseri-lo neste espaço, por questões que se prendem com a estruturação do relatório de 
dissertação e ser o seu local de eleição se tivesse sido considerado, inicialmente, a 
quando da conceptualização do PCE/A. 
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7.5.5 A grelha da démarche de referencialização 
 
A construção das grelhas da démarche de referencialização foi um processo que 
passou por fases sucessivas de alterações e reajustes, por forma a adequá-las à dupla 
função de construção e avaliação do PCE/A. 
Numa primeira fase,  recorremos às grelhas da démarche de referencialização 
elaboradas por Figari (1996), Alves (2001) e Vilhena (1999), sustentadas em torno da 
avaliação de dispositivos educativos.  
Numa segunda fase, em consequência da realização de diversos trabalhos 
elaborados no âmbito do Curso de Especialização e, um ano mais tarde, do Mestrado, 
utilizando o protocolo da referencialização e pela prática da sua aplicação, fomos 
evoluindo no reajustamento e aperfeiçoamento da apresentação das grelhas da 
démarche de referencialização. 
Após estes estádios evolutivos por que passou a construção da grelha da 
démarche de referencialização, a qual foi validada por juízes, especialistas em 
desenvolvimento curricular e avaliação, apresentamos aquela que reconhecemos ser a 
mais intuitiva, de fácil manuseamento, aplicação e adequada à ambivalência de 
construção e avaliação do PCE/A. 
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Referencialização do projecto curricular de escola/agrupamento 
Dimensão – Construído 
Situação – Construção  e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; Dec. Reg. n.º 
10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; Desp. n.º 13 781/2001; Currículo Nacional 
Do contexto local: projecto educativo de escola/agrupamento, regulamento interno e orientações da assembleia de 
escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes e departamentos curriculares 
INSTRUMEN 
TAÇÃO 
Instrumento: 
Grelha de análise 
Elementos 
constitutivos Critérios Indicadores                                                                                                                            Itens Escala 
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos para as áreas 
curriculares disciplinares Sim Não 
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos para as áreas 
curriculares não disciplinares Sim Não 
Existência 
 
Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos para as 
actividades de enriquecimento curricular Sim Não 
   
Adequação A selecção dos recursos educativos é adequada ao processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5 
Conformidade Os recursos educativos utilizados estão em concordância com o progresso tecnológico 1  2  3  4  5 
Contextualização A escola/agrupamento gere os seus recursos educativos em conformidade com o seu projecto 
educativo 1  2  3  4  5 
Racionalidade Os recursos educativos estão distribuídos de forma a que todos os alunos a eles tenham acesso 
periódico 1  2  3  4  5 
Racionalidade Os recursos educativos concentram-se em centros de recursos, de forma a racionalizar a sua 
utilização pelas escolas 1  2  3  4  5 5
. R
ec
ur
so
s e
du
ca
tiv
os
 
Tr
an
sv
er
sa
is
 
Adequação Os recursos educativos são em quantidade e qualidade necessária às necessidades da escola 1  2  3  4  5 
 
 
 
 
Quadro n.º 10 – Referencial para a dupla função de construção e avaliação do PCE/A 
Desta forma, a sua operacionalização ocorre em duas fases: 
Na 1.ª fase – a construção do PCE/A, o actor educativo apenas terá em conta os 
dois primeiros elementos, o objecto e o referencial. No primeiro conhecerá a dimensão 
que corresponde a um dos elementos constitutivos do PCE/A, no segundo verá os 
indicadores e os critérios a que se reportam. A construção do projecto incidirá no 1.º 
nível de concretização onde estão estabelecidos os pilares estruturantes do PCE/A, os 
2.º e 3.º níveis servem de referências para um olhar “em farol” em torno da construção 
do dispositivo educativo. 
Na 2.ª fase – a avaliação do PCE/A, o avaliador terá mais um elemento ao seu 
dispor a instrumentação, que utiliza um instrumento de recolha de dados denominado 
grelha de análise, que compreende os itens e sua escala de medida que, neste caso, 
poderá ser binária ou do tipo de Likert. Nesta fase, os indicadores transformam-se em 
1.ª fase – Construção do PCE/A 
2.ª fase – Avaliação do PCE/A 
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itens por associação a uma escala. A utilização do referencial num todo prende-se com o 
facto de no acto da avaliação, o avaliador necessitar de saber o critério pelo qual está a 
julgar, para desta forma conhecer o padrão pelo qual fundamenta o seu juízo. No acto da 
avaliação, os três níveis de realização da démarche terão estatuto idêntico, só a 
ponderação de todos os itens nos dará uma perspectiva geral do grau de execução do 
PCE/A. 
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8. Plano da intervenção formativa 
 
 
8.1 Introdução 
 
A implementação da reorganização curricular do ensino básico trouxe um grande 
desafio às escolas, quer a nível de desenvolvimento do currículo, onde o PCE/A se 
assume como o elo fundamental entre o currículo nacional e o currículo local, 
contextualizado ao espaço de inserção, quer a nível da formação de professores. 
Neste sentido, o PCE/A, assume uma centralidade nas opções curriculares, o que 
implica maior responsabilização de todos os actores educativos. Contudo, face às 
exigências de um desenvolvimento curricular matriciado no trabalho em equipa, 
colaborativo, participado e na acção autónoma e emacipatória dos docentes é necessário 
alterar as suas concepções passadas assentes num paradigma técnico.  
Perante a necessidade do corpo docente de perspectivar as suas práticas a partir de 
uma nova racionalidade onde se perspectiva o currículo como práxis e acção 
argumentativa, torna-se fundamental sensibilizar e formar docentes competentes 
capazes de construir projectos curriculares coerentes, significativos e que produzam 
efeitos positivos na ligação entre teoria e prática, na defesa de um modelo de currículo 
processual e flexível por eles reconstruído.  
Neste enquadramento e atendendo à necessidade concreta de dar resposta ao 
problema diagnosticado nos agrupamentos de escolas “A”, “B” e “C” do concelho Alfa 
- a inexistência e/ou construção incipiente dos seus PCE/A, emergiu um plano de 
intervenção formativa, intitulado “Projecto curricular de escola/agrupamento: 
construção e avaliação”, que tinha como objectivo dotar os intervenientes das 
competência necessárias à construção e avaliação dos PCE/A. 
Para a recolha de dados foram construídos três instrumentos: 
O primeiro, o inquérito por questionário dirigido aos três presidentes dos 
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conselhos executivos dos agrupamentos do concelho Alfa, aplicado antes do início da 
intervenção formativa; 
O segundo, o inquérito por questionário dirigido aos intervenientes na formação, 
aplicado no decorrer do processo da intervenção formativa (1.ª fase) e no final da 
intervenção formativa (2.ª fase); 
O terceiro, a grelha de análise do referencial para a construção e avaliação dos três 
PCE/A do concelho Alfa, aplicado aos PCE/A já existentes (1.ª fase) e aplicado aos 
PCE/A elaborados e/ou reformulados durante a intervenção formativa (2.ª fase). 
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8.2 Cronograma e metodologia da intervenção formativa 
 
Quadro n.º 11 – Cronograma e metodologia da intervenção formativa 
Entre a parte I e a parte II, houve um hiato temporal que se destinou à recolha da 
documentação e informação pelos intervenientes, junto dos seus agrupamentos, 
necessárias à construção do PCE/A no decorrer da parte II da formação. 
Pa
rt
e 
Se
ss
õe
s 
D
ur
aç
ão
 
(h
or
as
) 
M
ês
es
  
Estrutura Metodologia  
1.ª 2 
Apresentação do plano:  
discussão dos objectivos, conteúdos, 
metodologias e avaliação. 
Interacção para análise de necessidades 
e negociação do plano de intervenção. 
2.ª 3 
Problematização 
Enquadramento conceptual:  
delimitação de conceitos – currículo, 
desenvolvimento curricular, teorias curriculares, 
avaliação, autonomia, projecto, projecto 
educativo, projecto curricular e profissionalidade 
docente. 
Análise, em grupos, de textos relativos 
às temáticas  Alves (2001, 2004),  
Barbier (1985, 1992),  Figari (1996, 
1999),   Formosinho (1999, 2000), 
Hadji (1994), Leite (2001, 2003), 
Pacheco (1998, 2001, 2002), Roldão 
(1999), Rodrigues (1995, 1998),  
Sarmento (1993), … 
3ª 3 
Metodologia da referencialização: 
enquadramento conceptual da metodologia da 
referencialização; 
apresentação da démarche de referencialização 
do PCE/A 
Análise, em grupos, de textos; 
Trabalhos de grupo para apropriação 
dos conceitos. 
4ª 3 
Enquadramento metodológico: 
pressupostos e especificidades dos projectos 
educativo e curricular de escola/ agrupamento  
démarche de referencialização do projecto 
curricular de escola/ agrupamento 
Análise, em grupo, de documentos 
legislativos e textos científicos para a 
construção dos critérios e dos 
indicadores. 
Pa
rte
 I 
(1
4 
ho
ra
s)
 
5ª 3 
Ja
ne
iro
 e
 F
ev
er
ei
ro
 d
e 
20
04
 
Projecto curricular de escola/agrupamento: 
análise conceptual e metodológica, através de 
referenciais, dos documentos construídos nos 
agrupamentos 
Trabalhos de grupo para avaliação dos 
PCE/A, através dos referenciais. 
 
6ª 3 
7ª 3 
 
8ª 3 
Reconstrução do referencial do PCE/A: 
construção, ajuste, aperfeiçoamento e/ou
reformulação dos projectos curriculares de
escola/agrupamento 
 
Construção do PCE/A: 
contextualizado; 
com base na avaliação resultante da grelha de 
análise; 
propostas dos grupos de trabalho. 
Trabalhos de grupo 
Pa
rte
 II
 (1
1 
ho
ra
s)
 
9ª 2 
A
br
il 
e 
M
ai
o 
de
 2
00
4 
Avaliação: 
auto-avaliação; 
hetero-avaliação; 
avaliação crítica. 
Preenchimento de documentos 
individuais  
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8.3 Modelo de avaliação do processo de intervenção formativa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro n.º 12 – Modelo de avaliação 
* A avaliação dos intervenientes está expressa em fases subsequentes, em 
consequência, será objecto de tratamento, nomeadamente, na reflexão crítica individual 
dos participantes e na grelha de análise do referencial de construção e avaliação dos 
PCE/A, aplicada aos PCE/A já existentes (1.ª fase) e aos construídos e/ou reformulados 
durante a intervenção formativa (2.ª fase). 
1. Avaliação do “estado da 
arte” dos três projectos 
curriculares de 
escola/agrupamento 
anteriormente à 
intervenção formativa 
 
• Inquérito por questionário dirigido aos três 
presidentes dos conselhos executivos dos 
agrupamentos de escolas; 
• Grelha de análise do referencial de construção 
e avaliação dos PCE/A, aplicada aos PCE/A já 
existentes (1.ª fase). 
M
od
el
o 
de
 a
va
lia
çã
o 
do
 p
ro
ce
ss
o 
de
 in
te
rv
en
çã
o 
fo
rm
at
iv
a 
2. Avaliação do “estado da 
arte” dos três projectos 
curriculares de 
escola/agrupamento 
posteriormente à 
intervenção formativa 
 
• Grelha de análise do referencial de construção 
e avaliação dos PCE/A, aplicada aos PCE/A 
elaborados e/ou reformulados durante a 
intervenção formativa (2.ª fase). 
 
4. Avaliação dos 
intervenientes * 
 
• Auto-avaliação dos intervenientes; 
• Elaboração do referencial para a construção e 
avaliação do PCE/A; 
• PCE/A construídos e/ou reformulados pelos 
formandos. 
3. Avaliação da 
intervenção formativa 
• Inquérito por questionário aplicado aos 
intervenientes, no decorrer do processo e no 
final da intervenção formativa; 
• Reflexão crítica individual dos participantes. 
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8.3.1 Inquérito por questionário dirigido aos três presidentes dos conselhos 
executivos dos agrupamentos de escolas 
 
Este questionário foi aplicado anteriormente à intervenção formativa, na fase de 
exploração da investigação, com os objectivos de conhecer o processo de construção, 
desenvolvimento e avaliação do PCE/A e as lógicas e dinâmicas geradas no 
agrupamento, para a implementação do PCE/A no seu agrupamento (anexo 1). 
Este inquérito é constituído por catorze itens e pretende caracterizar o 
agrupamento relativo a: número de escolas; adesão ao projecto de gestão flexível do 
currículo; fase de construção do PCE/A; liderança; participação; expressão dos 
elementos constitutivos do PCE/A; órgão onde foi aprovado; contextualização; forma 
de participação; grau de consecução dos projectos curriculares de turma; definição dos 
critérios de avaliação e formas de divulgação. 
Finalmente, contém uma pergunta totalmente aberta, para recolher opiniões 
pessoais e contextualizadas. 
Os dados recolhidos potenciaram um diagnóstico e descrição da situação inicial, 
ajudaram a clarificar e a definir o problema de investigação e a caracterizar a realidade 
social relacionada com o problema, contribuindo desta forma, para a formulação do 
plano de intervenção formativa e determinação dos seus objectivos, conteúdos, 
metodologias, estratégias e recursos. 
Com o objectivo de se ter de imediato uma visão geral do inquérito decidimos 
apresentar o instrumento em corpo de texto e não em anexo. 
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8.3.2 Grelha de análise do referencial de construção e avaliação dos PCE/A: 
Aplicada aos PCE/A já existentes (1.ª fase);  
Aplicada aos PCE/A elaborados e/ou reformulados durante a intervenção 
formativa (2.ª fase). 
 
No ponto referente à démarche de referencialização: Construção e avaliação do 
dispositivo educativo PCE/A, apresentamos a explicação teórica da démarche. Neste 
ponto explicitamos o referencial para o PCE/A, construído na sexta sessão de trabalho 
da intervenção formativa e o instrumento de recolha de dados sustentado pela grelha de 
análise.  
Como já referimos, a formação incidiu sobre três agrupamentos do concelho Alfa. 
Cada agrupamento é uma realidade contextual diferente da dos outros e sendo o PCE/A 
a adaptação do currículo nacional às especificidades do meio, tivemos de formar três 
grupos de docentes com matriz nos seus agrupamentos. 
A validação da grelha da análise foi sustentada pela procura sistemática dos 
referentes que, anteriormente, apresentámos no ponto referente às etapas da 
referencialização.  
A procura dos referentes é sustentada pela preocupação da validação teórica face 
aos objectivos da investigação, uma vez que, para fundamentar a avaliação, foi 
necessário definir dimensões, elaborar categorias de questionamento e formular critérios 
de avaliação (Figari, 1996). Em conformidade, a validação deste instrumento de recolha 
de dados - o referencial construído para a construção e avaliação do PCE/A, passa pela 
descrição das diferentes etapas de elaboração do quadro de referências, ou seja, pela 
justificação da própria investigação que é descrita ao longo deste relatório. 
Figari (1996) manifesta fortes preocupações pela validação dos dispositivos 
educativos, sugerindo a valorização do esquema ICP (induzido, construído e produzido) 
na procura dos referentes. Como referimos, anteriormente, o PCE/A está a ser 
desenvolvido ao nível do construído e é induzido pelos documentos legais que o 
configuram: ao nível da escola o projecto educativo e na abrangência nacional, pelo 
currículo nacional. O produzido serão os documentos que operacionalizam o PCE/A - 
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os projectos curriculares de turma. A análise de conteúdo destes documentos foi 
explicitada anteriormente onde configuramos a sua acção. 
As nossas preocupações traduzem-se no exercício de um diagnóstico objectivo 
que resulte da análise dos documentos consultados e que, quando comparados com os 
diagnósticos dos actores intervenientes na formação e suas representações, se 
apresentem convergentes. Ainda ponderámos sobre os resultados da avaliação que não 
obedecessem apenas à lógica do investigador. Neste sentido, implicámos os 
intervenientes na formação na avaliação. Outro aspecto em que reflectimos foi a 
dinâmica subjacente à referencialização, onde todos os actores implicados têm um papel 
fundamental na construção dos referenciais para os dispositivos educativos, 
possibilitando-lhes a sua correcção, reestruturação e/ou complementação, enriquecendo, 
deste modo, o processo de avaliação do PCE/A. 
Face a estas considerações, onde pretendemos mostrar que a referencialização 
permite a alteração/reformulação dos referenciais face às variações dos elementos que o 
induzem (alterações no contexto, nos referentes, nas concepções e práticas dos 
actores…), por se preocupar, constantemente, com os referentes, entregámos a nossa 
construção provisória (referencial do PCE/A) aos actores da formação, para que, de 
forma emancipatória e crítica, a validassem, transformando-a num percurso comum de 
investigação. 
Neste sentido, foi estabelecido o protocolo de elaboração do referencial como 
método de delimitação de um conjunto de referentes de um dado contexto, entendido 
enquanto modelo padrão específico para a avaliação do dispositivo educativo e não a 
apresentação de um produto final, ou seja, o próprio referencial que é um modelo único, 
efémero e não generalizável, um produto momentâneo da referencialização. 
É nesta perspectiva que verificamos ser fundamental validar o referencial através 
dos seus referentes e sua origem, e procurar indicadores como enunciados 
representativos da realidade a avaliar, que ganham significado em relação a um 
conjunto de fins ou valores (Barbier, 1985), sempre reportados a critérios que 
fundamentem o padrão do juízo de valor. 
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Para aprofundar a validade deste instrumento de recolha de dados, recorremos à 
técnica da triangulação, confrontando os dados aqui obtidos com os do inquérito por 
questionário do produto da intervenção formativa (2.ª fase), sobretudo, na dimensão 
relacionada com os impactos da formação. 
Segundo Lessard-Hébert (1994) outra forma de validação é a duração da 
observação e a proximidade, isto é, a interacção pessoal, com o objecto a investigar.  
A construção de um instrumento válido não foi a nossa única preocupação, a 
pertinência da sua utilidade e necessidade (Damas e De Ketele, 1985) também a 
conduziram. 
Com a construção da grelha pretendemos, inicialmente, que ela possibilite a 
construção do PCE/A e, seguidamente, que cumpra a função de avaliação, permitindo-
nos a verificação dos objectivos propostos que materializam num só a construção e 
avaliação dos projectos curriculares de escola/agrupamento adequadamente 
contextualizado, dos agrupamentos “A”, “B” e “C”. 
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8.3.3 Referencial do projecto curricular de escola/agrupamento  
 
O referencial construído em contexto de formação, para os PCE/A dos 
agrupamentos de escola “A”, “B” e “C”, foi o resultado de um trabalho colaborativo, 
participado e empenhado de um grupo de docentes que protagonizou a intervenção 
formativa em colaboração com o investigador. 
As concepções metodológicas para a elaboração da démarche de referencialização 
com vista à construção e avaliação de um referencial para o PCE/A foram, 
anteriormente, objecto de pormenorizado desenvolvimento. Contudo, o referencial que, 
seguidamente, expomos, sofreu uma ligeira alteração no terceiro elemento – a 
instrumentação, de forma a adaptar-se ao contexto de formação. 
Neste sentido, o instrumento utilizado para a recolha de dados - a grelha de 
análise, ou seja, o instrumento para a avaliação do PCE/A possui duas grelhas iguais, 
aplicadas em duas fases distintas: 
Na 1.ª fase, a grelha de análise, foi aplicada por cada um dos três grupos de 
docentes, formados em torno dos seus agrupamentos “A”, “B” e “C” (com 
acompanhamento do investigador) ao seu PCE/A já existente, com o objectivo de 
avaliar o estado dos PCE/A, elaborados pelos seus agrupamentos anteriormente à 
intervenção formativa. 
Na 2.ª fase, a grelha de análise foi aplicada de idêntica forma à da 1.ª fase, só 
diferindo nos objectivos. Nesta fase pretendemos avaliar os PCE/A elaborados pelos 
agrupamentos após a intervenção formativa; fazer comparações entre os PCE/A 
elaborados antes e depois da intervenção formativa; analisar os efeitos da intervenção 
formativa e avaliar a intervenção formativa. 
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Referencial dos projectos curriculares de escola/agrupamento 
Dimensão – Construído 
Situação – Construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; 
Dec. Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; Desp. n.º 13
781/2001; Currículo Nacional 
Do contexto local: projecto educativo de escola/agrupamento, regulamento interno e orientações da
assembleia de escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes e
departamentos curriculares 
 
INSTRUMEN TAÇÃO 
Instrumento: Grelha de análise 
Elementos 
constitutivos Critérios Indicadores                                                                                                  Itens Escala 
 
 Análise 
anterior à 
formação 
 
Análise 
posterior à 
formação 
Existência Definição dos critérios gerais de organização e gestão  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios gerais de organização das estruturas de orientação 
educativa Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de contratação de docentes e não docentes para 
actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A orientação educativa da escola, está adequada aos princípios, aos valores, 
às metas e às estratégias definidas no projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão do espaço físico da 
escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
Existência Definição do calendário escolar Sim Não  Sim Não
Existência Definição do horário de funcionamento da escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos desenhos curriculares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos horários das turmas Sim Não  Sim Não
     
Adequação Os espaços físicos disponíveis são adequados às actividades previstas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Adequação Os horários de funcionamento da escola/agrupamento estão ajustados às
necessidades da comunidade educativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Conformidade Os desenhos curriculares respeitam os normativos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão dos sistemas de 
comunicação internos Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão da informatização das 
tarefas burocráticas Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de participação da comunidade educativa  Sim Não  Sim Não
     
Eficácia A escola/agrupamento está dotada de modelos e técnicas de organização e 
gestão que permitam uma adequada dinâmica escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Conformidade O funcionamento e organização da escola/agrupamento respeitam os 
normativos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Adaptabilidade A organização e gestão da escola permitem alterações em função das 
necessidades 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Contextualização A organização e gestão da escola consideram a especificidade do meio onde se 
insere a escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
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Eficácia A organização e gestão escolar facilitam a acção educativa na sua globalidade 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
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Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas 
curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas
curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As competências definidas para as áreas curriculares disciplinares respeitam 
os programas das disciplinas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Coerência 
 
As competências definidas visam a realização de aprendizagens significativas e 
a formação integral dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Valorização As competências definidas permitem promover e integrar as dimensões teórica 
e prática das aprendizagens 1  2  3  4  5 1  2  3  4  5
Existência Definição das competências específicas das formações transdisciplinares Sim Não Sim Não 
    
Conformidade 
 
As competências definidas consagram e desenvolvem a educação para a 
cidadania 1  2  3  4  5 
 
1  2  3  4  5
Conformidade 
 
As competências definidas consagram o desenvolvimento da língua portuguesa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Conformidade As competências definidas consagram e proporcionam a utilização das 
tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição das competências específicas de actividades de enriquecimento 
curricular Sim Não  Sim Não 
     
Complementaridade As actividades de enriquecimento curricular complementam o desenvolvimento 
cognitivo dos alunos nas áreas curriculares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Conformidade 
 
As actividades de enriquecimento curricular são facultativas e de carácter 
lúdico e cultural 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Integração 
 
As actividades de enriquecimento curricular permitem a ligação da 
escola/agrupamento ao meio 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Diversidade As ofertas educativas consideram as necessidades dos alunos para que todos 
possam desenvolver as competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Contextualização As competências a desenvolver respeitam à realidade da escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
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Conformidade As competências a desenvolver respeitam o currículo nacional 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição dos critérios gerais para a selecção de conteúdos Sim Não  Sim Não
     
Adequação Adequação dos conteúdos ao desenvolvimento das competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares Sim  Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
Os planos curriculares construídos pela escola/agrupamento contêm conteúdos 
relevantes  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Adequação Os novos conteúdos estão adequação aos conhecimentos prévios dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição dos critérios gerais para organização dos conteúdos  Sim Não  Sim Não
     
Representatividade Relacionamento dos conteúdos com a estrutura do conhecimento característico 
das disciplinas  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Significação Organização dos conteúdos a partir da capacidade de estruturação do 
conhecimento dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Relevância Adequação dos conteúdos em função do contexto escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Funcionalidade Permite a sua operacionalidade no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Potencialidade Facilita o processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização dos conteúdos por anos  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização entre os três ciclos do 
ensino básico Sim Não  Sim Não
     
Pertinência 
 
A sequencialização dos conteúdos desenvolve a evolução das competências nos 
alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Coerência 
 
Os conteúdos estão adequados de forma compreensível à lógica da sequência e 
desenvolvimento das disciplinas  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Prioridade A definição dos critérios gerais de sequencialização estabelece prioridades na 
organização das sequências dos conteúdos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Equilíbrio 
 
Existe uma proporção equitativa entre os conteúdos em relação às 
competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Interrelação 
 
Sequencialização dos conteúdos permitem interrelações e 
interdisciplinaridades  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Sequencialidade A definição dos critérios gerais de sequencialização permite a adequação dos 
conteúdos de forma contínua e progressiva entre os três ciclos do ensino básico 
e a articulação destes com o ensino secundário 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Contextualização Os conteúdos definidos respeitam as orientações do projecto educativo da 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
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Conformidade Os conteúdos definidos respeitam o currículo nacional e os programas 
disciplinares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
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Existência Definição dos princípios metodológicos para a escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
     
Coerência As metodologias favorecem o desenvolvimento das competências 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Adequação As metodologias fomentam a unidade pedagógica 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as actividades de enriquecimento 
curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
As metodologias estão definidas em função das competências específicas e da 
organização dos conteúdos estabelecidos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Abrangência As metodologias estabelecidas podem ser articuladas nas diferentes áreas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição das metodologias em conformidade com as relações de 
comunicação  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias em conformidade com os recursos educativos  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias em conformidade com a organização e gestão 
escolar Sim Não  Sim Não
     
Integração 
 
As relações de comunicação permitem a existência de um ambiente que 
favorece as interacções entre docentes, alunos e encarregados de educação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Adequação As metodologias estão adequadas aos recursos educativos disponíveis na 
escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Valorização 
 
As metodologias utilizadas recorrem ao uso das tecnologias de informação e 
comunicação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Diversidade 
 
As metodologias utilizadas permitem o recurso a várias estratégias e 
actividades de aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Contextualização 
 
As metodologias foram definidas de forma a privilegiar as componentes de 
âmbito local do currículo, que a escola assume no projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
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Conformidade As metodologias são seleccionadas em função das necessidades educativas dos 
alunos  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição das orientações gerais da organização e gestão dos recursos 
educativos Sim Não  Sim Não
     
Inovação Os recursos educativos introduzem inovações educativas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Motivação Os recursos educativos ampliam o campo de interesse dos professores e alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Relevância Os recursos educativos apoiam e potenciam a melhoria do processo de 
ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Adequação A selecção dos recursos educativos é adequada ao processo de 
ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade Os recursos educativos utilizados estão em concordância com o progresso 
tecnológico 1  2  3  4  5 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de aquisição de recursos educativos Sim Não Sim Não 
   
 
 
Adequação 
 
A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos docentes 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios gerais para a selecção dos manuais escolares Sim Não  Sim Não 
    
Contextualização Os manuais escolares estão adequados ao meio escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os manuais escolares estão adequados à variedade dos interesses e 
capacidades dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A escola/agrupamento gere os seus recursos educativos em conformidade com 
o seu projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Racionalidade 
 
Os recursos educativos estão distribuídos de forma a que todos os alunos a eles 
tenham acesso periódico 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Racionalidade Os recursos educativos concentram-se em centros de recursos, de forma a 
racionalizar a sua utilização pelas escolas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Adequação Os recursos educativos são em quantidade e qualidade necessária às 
necessidades da escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
currículo nacional para as diversas disciplinas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
projecto curricular de escola/agrupamento e no projecto curricular de turma 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração 
 
As aprendizagens ligadas a componentes do currículo de carácter transversal 
constituem objecto de avaliação em todas as áreas curriculares  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração As aprendizagens efectuadas do âmbito das actividades de enriquecimento 
curricular são objecto de avaliação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano das áreas 
curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano da área 
curricular não disciplinar – área de projecto Sim Não  Sim Não
     
Clareza O processo de avaliação é transparente 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de progressão e retenção dos anos não terminais de 
ciclo Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de progressão e retenção de aprovação de final de 
ciclo Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A escola assegura a participação do aluno em caso de retenção em actividades 
de enriquecimento nas restantes disciplinas, quando esta se traduz na 
repetição das áreas não disciplinares do ano em que o aluno ficou retido e das 
disciplinas em que não desenvolveu as competências essenciais 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação formativa Sim Não  Sim Não
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação sumativa Sim Não  Sim Não
    
Significação Na avaliação dos alunos é dado ênfase no carácter formativo da avaliação e a 
valorização de uma lógica de ciclo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Abrangência A avaliação das aprendizagens compreende as modalidades de avaliação 
diagnóstica, de avaliação formativa e de avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Consistência Os processos de avaliação estão adequados às aprendizagens e competências 
pretendidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os instrumentos de avaliação são adequados à diversidade de aprendizagens e 
à natureza de cada uma delas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização Os instrumentos de avaliação são adequados ao contexto em que ocorrem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade Os instrumentos de avaliação atendem à evolução do aluno ao longo do ensino 
básico  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de reapreciação dos resultados da avaliação Sim Não  Sim Não
     
Conformidade Os critérios definidos para a reapreciação dos resultados da avaliação têm
suporte na avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios para os casos especiais de progressão Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão do aluno abrangido pelos casos 
especiais de avaliação é sustentada em torno dos pareceres do encarregado de 
educação do aluno, dos serviços especializados de apoio educativo ou 
psicólogo e do conselho pedagógico 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência 
 
Definição dos critérios dos alunos abrangidos pela modalidade de 
educação especial Sim Não  Sim Não
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Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão, retenção e atribuição do diploma 
de ensino básico dos alunos abrangidos pela modalidade de educação especial 
está conforme o programa educativo individual 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Contextualização 
 
A avaliação das aprendizagens está em conformidade com os princípios 
definidos no projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Pertinência 
 
A avaliação das aprendizagens fomenta a promoção da confiança social na 
informação que a escola transmite 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os critérios de avaliação gerais estão de acordo com as competências, 
metodologias e estratégias definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Pertinência 
 
Os critérios de avaliação gerais privilegiam a avaliação das competências 
definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Clareza 
 
Os critérios de avaliação gerais são passíveis de apropriação por todos os 
actores educativos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração 
 
É possível estabelecer uma relação directa entre as competências definidas e os 
critérios de avaliação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Quantidade 
 
Na avaliação das aprendizagens dos alunos intervêm todos os professores 
envolvidos no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Participação 
 
A escola/agrupamento assegura a participação dos alunos e dos encarregados 
de educação no processo de avaliação das aprendizagens 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Coerência 
 
O Conselho de docentes e os departamentos curriculares asseguram a 
coordenação de procedimentos e formas de actuação no domínio da avaliação 
das aprendizagens 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A escola/agrupamento prevê a intervenção no processo de avaliação das 
aprendizagens dos alunos os serviços especializados de apoio educativo, os 
órgãos de administração e gestão da escola ou do agrupamento de escolas, bem 
como outras entidades, nomeadamente serviços centrais e regionais da 
administração da educação 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Conformidade 
 
A avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens, orientador do 
percurso escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelo aluno ao 
longo do ensino básico 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Determinação das necessidades e procura de formação Sim Não  Sim Não
     
Adequação A determinação das necessidades de formação está em conformidade com os 
princípios do projecto educativo  1  2  3  4  5 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos objectivos de formação para a escola/agrupamento Sim Não Sim Não
    
Adequação A formação é sustentada nas necessidades de formação dos docentes e alunos  1  2  3  4  5 1  2  3  4  5 
Existência Especificação da formação a realizar Sim Não Sim Não
    
Adequação A calendarização da formação respeita os interesses dos docentes   
Pertinência A formação respeita a valorização, actualização e satisfação pessoal do 
docente 1  2  3  4  5 1  2  3  4  5 
Adequação A formação colmata as deficiências de formação particulares face às 
exigências específicas do contexto 1  2  3  4  5 
 
1  2  3  4  5 
Existência Estabelecimento de protocolos com instituições de formação Sim Não  Sim Não
    
Pertinência A formação ministrada pelos centros de formação responde às necessidades da 
escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A organização de acções de formação contínua dos docentes deve tomar em 
consideração as necessidades reais do contexto escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A formação contínua utiliza modalidades de formação centradas na escola e nas 
práticas profissionais 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A formação contínua dá particular atenção às áreas curriculares não 
disciplinares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Pertinência 
 
A formação ministrada produz inovações no desenvolvimento curricular no 
seio da escola/agrupamento  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das orientações para a elaboração do plano anual de actividades Sim Não  Sim Não 
     
Adequação As orientações do projecto curricular de escola/agrupamento são adequadas à 
construção e posterior execução do plano anual de actividades 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização O plano anual de actividades foi planeado e desenvolvido em função do 
projecto educativo de escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Participação Estão previstas as orientações e formas de participação das turmas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Abrangência 
 
As formas de organização, programação das actividades e recursos envolvidos 
envolvem todos os alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Conformidade O plano anual de actividades foi construído e desenvolvido em consonância 
com os projectos curriculares de escola/agrupamento e de turma 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Existência Definição dos critérios de avaliação dos elementos constitutivos do projecto 
curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação do processo de desenvolvimento do 
projecto curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
      
Abrangência A avaliação contempla todos os elementos constitutivos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Valorização A avaliação é formadora e centrada nos processos de formação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A avaliação contempla a especificidade do projecto educativo de 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração A Avaliação é integrada 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Eficácia A Avaliação contribui para a introdução de melhorias no projecto curricular de 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das formas de divulgação do PCE/A Sim Não  Sim Não
     
Conformidade O órgão de direcção executiva da escola garante a divulgação dos critérios de 
avaliação das aprendizagens junto dos diversos intervenientes, nomeadamente, 
alunos e encarregados de educação  
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Alcance 
 
A forma de divulgação prevista permite que toda a comunidade educativa tenha 
acesso 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Eficácia A divulgação contribui para o conhecimento e participação no projecto 
curricular de escola/agrupamento da comunidade educativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
 
 
 
Quadro n.º 13 - Referencial do PCE/A 
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8.3.4 Inquéritos por questionário: 
No decorrer do processo da intervenção formativa (1.ª fase);  
No final da intervenção formativa (2.ª fase). 
 
Na fase de concretização da intervenção formativa, tomamos a opção de construir 
um único questionário destinado aos docentes e aos presidentes dos conselhos 
executivos das escolas envolvidas, uma vez que estes têm um papel de pares entre pares 
na formação.  
O inquérito foi aplicado em duas fases. 
O inquérito da 1.ª fase é constituído por quarenta e seis (46) itens associados a 
uma escala de intensidade, em cinco pontos, tipo Likert, para as afirmações de tipo 
fechado, por considerarmos a mais congruente para a compreensão dos itens e três 
perguntas abertas, para captar aspectos de carácter geral e obter sugestões para a 
melhoria da formação e está organizado em oito dimensões:  
 a formação, o desenvolvimento das sessões, os objectivos da formação, os 
conteúdos da formação, as metodologias, os recursos, a bibliografia e a 
avaliação (anexo 2).  
Na 2.ª fase o inquérito é constituído por sessenta (60) itens e foi acrescentada uma 
dimensão: 
 Os impactos da formação (anexo 3).  
De referir, ainda, que a dimensão da avaliação sofreu alterações: passou a ser 
constituída por sete (7) itens, sendo dois comuns à primeira fase. 
Na 1.ª fase – questionário no decorrer do processo formativo, o inquérito foi 
aplicado na quarta sessão e teve como finalidade, recolher informações sobre o 
desenvolvimento da formação, por forma, a controlar o processo e resultados e avaliar o 
desenvolvimento da intervenção formativa. Outra intenção era possibilitar informações 
que pudessem auxiliar na tomada de decisão sobre hipotéticos ajustes, aperfeiçoamentos 
e/ou reformulações do projecto inicial; na redefinição de metas, prazos e objectivos; no 
rectificar factores ineficazes e na procurar novas estratégias para novos problemas.  
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Na 2.ª fase – questionário no final do processo formativo, foi aplicado na última 
sessão. Os objectivos eram comparar o estado alcançado com os resultados previstos; 
ajuizar sobre os resultados obtidos e sobre a aplicação desses resultados e avaliar e 
analisar os efeitos da intervenção formativa. Nesta fase, para a consumação destes 
objectivos, foi necessário acrescentar ao inquérito, como já referimos, cinco (5) itens à 
dimensão da avaliação e criar uma outra, com nove itens denominada - impactos da 
formação. 
 
 
 
8.3.4.1 Procedimentos estatísticos 
 
Descrevemos, seguidamente, os métodos estatísticos utilizados nos inquéritos por 
questionário, no decorrer do processo da intervenção formativa (1.ª fase) e no final da 
intervenção formativa (2.ª fase): 
Média aritmética, segundo Valadares e Graça (1998: 187), “(…) é a medida de 
tendência central mais utilizada e de mais fácil interpretação. (…) é a soma de todos os 
valores observados dividida pelo número de observações.” Esta medida requer 
particular atenção aos valores extremos de uma distribuição e como reflectem Bryman e 
Cramer (1993: 103), “(…) pode ser enviesada por valores muito altos ou muito baixos, 
cujo efeito é, respectivamente, o de aumentar ou diminuir de forma enganosa a sua 
magnitude.” Em suma, é a média aritmética dos argumentos. 
Desvio-padrão é uma medida do grau de dispersão dos valores em relação ao 
valor médio (a média). “(…) constitui a melhor mais fiel medida de variabilidade de um 
grupo” (Valadares e Graça, 1998: 193).  
Moda é o valor mais frequente numa matriz ou intervalo de dados, ou seja, “(…) é 
o valor da variável com maior frequência absoluta” (Valadares e Graça, 1998: 190). 
Os dados obtidos, através da inquirição da totalidade dos intervenientes, foram 
objecto de tratamento estatístico e seguidamente submetidos à análise por dimensões e 
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itens, em que utilizamos as medidas de tendência central e o desvio-padrão, com o 
objectivo de reconhecer o grau de adequação dos itens de cada dimensão e o grau de 
consenso dos actores intervenientes na formação.   
Para justificarmos o significado da avaliação, atendendo ao valor da média obtida 
das dimensões e seus itens, consideramos o seguinte referencial: 
 
Nível Medida de avaliação Significado da avaliação 
1 1.0 a 2.5 Claramente inadequado 
2 2.6 a 3.5 Indefinição avaliativa 
3 3.6 a 5.0 Claramente adequado 
  Adaptado de Morgado (2000) 
 
Quadro n.º 14 - Referencial para a média 
O ponto médio da escala é 3, e consideramos como aceitáveis os valores entre 2.6 
e 3.5, abaixo deste intervalo a avaliação é claramente negativa, acima é concordante. 
Quanto ao consenso, este é determinado operacionalmente em termos de 
concentração das respostas num item ou nas dimensões avaliativas. O desvio-padrão foi 
a medida estatística a que recorremos por nos fornecer indicadores sobre a unanimidade 
ou dispersão de respostas. Se o valor for zero o nível de consenso é total, os restantes 
níveis de consenso apresentamo-los no seguinte quadro adaptado de Morgado (2000). 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro n.º 15 – Referencial para o desvio-padrão 
Valor do desvio-padrão Nível de consenso 
0.00 a 0.29 Consenso alto 
0.30 a 0.59 Consenso moderado / alto 
0.60 a 0.89 Consenso moderado / baixo 
Mais de 0.90 Consenso baixo 
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Capítulo IV - Apresentação e discussão dos resultados 
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Introdução 
 
Esta secção, de apresentação e discussão dos resultados, é a etapa da investigação 
em que vamos expor a informação recolhida através dos diversos instrumentos de 
recolha de dados e discutir os resultados, colocando a ênfase na comparação dos 
resultados obtidos anteriormente à formação com os obtidos posteriormente. 
A apresentação e recolha de dados compreendem o conjunto das operações 
através das quais o modelo de análise é confrontado com dados observáveis. Quivy e 
Campenhoudt (1997) advogam que a construção de um modelo de racionalidade 
consiste, fundamentalmente, em definir os critérios que o estruturam e em fundamentar 
os objectivos que ele implica e que o constitui. Ao construir o modelo, assinalam-se os 
resultados em conformidade com a problemática.  
Pretendemos que a recolha de dados seja substancial, pertinente e de valor, que 
possua um potencial de manipulação enorme, através dos instrumentos de recolha de 
dados a que recorremos. É um estudo de caso e, consequentemente, circunscreve-se o 
campo das análises empíricas ao espaço geográfico e social, bem como no tempo.  
A apresentação de quadros e figuras, ao longo do relatório de investigação, 
servem para explicar e facilitar a compreensão. Acredita-se que os potenciais leitores de 
um relatório de investigação observando números explícitos, os seguirão mais 
facilmente se apresentados em quadros ou figuras.  
Como esclarece Tuckman (2002: 563),  
“os quadros e as figuras dão-nos também indicações para responder a muitas outras 
questões, previamente apresentadas no desenvolver do processo. Uma apresentação 
adequada das conclusões requer normalmente quadros, embora as figuras também possam 
ser úteis.” 
Por estarmos na presença de um estudo, eminentemente qualitativo, os quadros e 
figuras devem ser usados para a apresentação de estatísticas, para que os leitores 
possam observar os fundamentos explicativos das diferenças.    
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1. Avaliação do processo de intervenção formativa  
 
A avaliação do processo de intervenção formativa está estruturado em três fases: 
 a primeira, a avaliação do “estado da arte” dos três projectos curriculares de 
escola/agrupamento anteriormente à intervenção formativa, comporta o 
inquérito por questionário dirigido aos três presidentes dos conselhos 
executivos dos agrupamentos de escolas e a grelha de análise do referencial de 
construção e avaliação dos PCE/A, aplicada aos PCE/A já existentes (1.ª fase);  
 a segunda, a avaliação do “estado da arte” dos três projectos curriculares de 
escola/agrupamento posteriormente à intervenção formativa, inclui a grelha de 
análise do referencial de construção e avaliação dos PCE/A, aplicada aos 
PCE/A elaborados e/ou reformulados durante a intervenção formativa (2.ª 
fase); 
 a terceira, a avaliação da intervenção formativa, engloba o inquérito por 
questionário aplicado aos intervenientes, no decorrer do processo e no final da 
intervenção formativa e a reflexão crítica individual dos participantes. 
Por razões de parcimónia de apresentação (Almeida e Freire, 1997) e por 
favorecer a comparação entre os PCE/A construídos anterior e posteriormente à 
intervenção formativa, os resultados e a análise aos três PCE/A, segundo a utilização da 
grelha de análise do referencial de avaliação, aplicada aos PCE/A já existentes (1.ª fase) 
e aos elaborados e/ou reformulados durante a intervenção formativa (2.ª fase), serão 
objecto de apresentação e tratamento em simultâneo.  
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1.1 Resultados e análise segundo a utilização do inquérito por 
questionário, dirigido aos três presidentes dos conselhos executivos dos 
agrupamentos “A”, “B” e “C”. 
 
A presente análise resulta da interpretação de um inquérito por questionário feito 
aos presidentes dos conselhos executivos dos agrupamentos de escolas “A”, “B” e “C”, 
no período anterior à formação. Foi feita uma análise de conteúdo, cuja categorização 
resulta das dimensões do questionário. 
 
Dimensões do inquérito Agrupamento A Agrupamento B Agrupamento C 
Caracterização do agrupamento Vertical Vertical  Vertical 
Constituição do agrupamento 
EB2,3 1 
EB1 17 
JI 7 
 
Total 25 
EB2,3 1 
EB1 18 
JI 10 
EBM 3 
Total 32 
EB2,3 1 
EB1 14 
JI 8 
  
Total 23 
Como se materializa o PCE/A  Documento único Documentos dispersos Documento único 
Fases do PCE/A  Conclusão Execução desde 2003 Execução desde 1999 
Liderança para a construção do 
PCE/A 
Comissão do conselho 
pedagógico 
Conselho pedagógico Conselho executivo 
Órgãos que participaram na 
construção do PCE/A 
Comissão especializada de 
docentes 
Conselho Pedagógico 
Conselho Executivo 
Departamentos 
Curriculares 
Assembleia de Escola 
Conselho Pedagógico 
Conselho Executivo 
Departamentos 
Curriculares 
Conselho de Directores de 
Turma 
Associação de Pais e 
Encarregados de Educação 
Comissão especializada de 
docentes 
Conselho Pedagógico 
Conselho Executivo 
Órgãos de aprovação do PCE/A 
Assembleia de Escola 
 
Assembleia de Escola 
Conselho Pedagógico 
Conselho Executivo 
Conselho Pedagógico 
 
Contextualização do PCE/A Não Não  Sim 
Trabalho colaborativo Não Não  Não 
O PCE/A foi construído na lógica 
de agrupamento 
Não Sim  Não 
Divulgação do PCE/A 
Sim: 
Docentes  
 
Sim: 
Docentes  
Encarregados de Educação 
Alunos  
Funcionários  
Sim: 
Docentes  
Encarregados de Educação 
Alunos  
Comunidade em geral 
Procedimentos de divulgação do 
PCE/A 
Reuniões  
Brochura 
Reuniões  
Sala de aula  
Vitrinas 
Informações avulsas 
Reuniões  
Internet 
Critérios de avaliação do PCE/A  
Sim.  
No final do ano lectivo 
pelo conselho executivo 
Não Não 
Dificuldades na construção do 
PCE/A 
Elevado n.º de documentos 
a analisar 
Compilação dos vários 
documentos 
Implicação da comunidade 
educativa 
Participação de todos os 
docentes 
Mobilidade docente que 
impossibilita a adesão ao 
projecto 
Estado do projecto curricular de 
turma 
Conclusão  Execução desde 2002 Execução desde 2000 
Quadro n.º 16 - Dados referentes ao inquérito por questionário aplicado aos três presidentes 
dos conselhos executivos 
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No ano lectivo 2003/2004, em que decorreu a nossa investigação, as escolas do 
concelho Alfa agruparam-se verticalmente em torno das três EB2,3 do concelho, que 
centralizam os órgãos de gestão e administração escolar. 
Quando interrogámos os presidentes dos conselhos executivos dos agrupamentos 
do concelho Alfa sobre a fase em que se encontravam os PCE/A, todos afirmaram ter 
projectos curriculares: em fase de conclusão (um); em execução (dois). 
Esta informação foi cruzada com a análise aos projectos, realizada a partir do 
referencial que à frente apresentamos e da qual salientamos: 
1. O agrupamento “A” que afirmou ter o PCE/A em fase de conclusão, 
apresentou um documento único, de estética apelativa e estruturado. 
Elogiamos a inovação introduzida ao contemplar, num dos seus pontos, as 
orientações para a construção dos projectos curriculares de turma. Dada a 
pertinência dos argumentos apresentados, para sustentar esta inclusão, 
consideramos que deveríamos incorporar este elemento no referencial que 
havíamos construído;   
2. O agrupamento “B” afirmou possuir o PCE/A em fase de execução desde 
2003. Porém, não nos foi apresentado um documento único e declararam que 
o PCE/A se encontrava em vários documentos dispersos: o regulamento 
interno, o projecto educativo e, em folhas separadas, o desenho curricular do 
2.º ciclo, os toques de campainha e os critérios de avaliação, que na nossa 
opinião estavam debilmente construídos; 
3. O agrupamento “C” declarou possuir PCE/A desde o ano de 1999, aquando da 
sua adesão ao projecto de gestão flexível do currículo. Apresentou um 
documento em formato único, com boa apresentação e bem estruturado, 
indiciando uma dinâmica curricular de contextualização do currículo nacional, 
três anos antes da sua generalização, que se iniciou com a prescrição 
legislativa preconizada pelo DL 6/2001, no ano lectivo de 2001/2002. 
Contudo, os documentos apresentados pervertem a sua lógica de construção, 
desenvolvimento e avaliação, uma vez que essas duas EB2,3 passaram a fazer parte 
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integrante de agrupamentos, no ano lectivo de 2003/2004, sendo suposto que tivesse 
havido a adequação dos documentos escolares à nova realidade contextual. Pela análise 
dos projectos educativos e dos projectos curriculares de escola, os documentos não 
sofreram qualquer alteração, quer ao nível do conteúdo, quer ao nível da designação, 
por uma mais abrangente, hipoteticamente, projecto curricular de escola/agrupamento 
ou somente de agrupamento. 
Quanto aos órgãos que participam na construção e aprovação do PCE/A, 
entendemos que os agrupamentos têm posições divergentes.  
A maior dissonância encontra-se na sua aprovação, o agrupamento “B” prescreve 
a sua aprovação por três órgãos, não nos parecendo apriori alguma vantagem, 
funcionalidade ou critério que possa sustentar esta posição.  
É nosso entendimento que sendo o PCE/A um documento proeminentemente 
pedagógico, deve estar na alçada estrita dos docentes e dos órgãos onde se fazem 
representar. Neste sentido, defendemos que o PCE/A deve ter por matriz o currículo 
nacional e o projecto educativo do agrupamento e as deliberações do conselho 
executivo e deve ser construído por uma comissão especializada de docentes emergente 
dos departamentos curriculares/conselho de docentes, tendo como princípio a consulta 
de outras estruturas da comunidade educativa, designadamente, a associação de pais e 
encarregados de educação e sendo aprovado em conselho pedagógico. 
A construção do PCE/A não foi feita de forma colaborativa e participada pelos 
docentes dos respectivos agrupamentos, o que perverte a lógica da sua construção e 
desenvolvimento, quando a sua materialização deveria ser a assunção da 
profissionalidade docente. 
A triangulação dos dados, obtidos através dos diversos instrumentos de recolha de 
dados, revelou-se elucidativa da incoerência de alguns resultados, sobretudo os do 
agrupamento “B”, quando comparado o resultado do inquérito com a observação das 
práticas na formação e a avaliação e os resultados da grelha de análise, no período 
anterior à formação.  
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1.2 Resultados da análise aos três PCE/A, segundo a utilização da 
grelha de análise do referencial de avaliação  
 
 
No capítulo III, no ponto 8.3.3, apresentámos o referencial para a construção e 
avaliação do PCE/A. Neste ponto utilizamos da grelha de análise do referencial na sua 
vertente avaliativa, como instrumento de recolha de dados. 
A recolha de dados foi feita em contexto de formação, em duas fases:  
• a primeira, durante a intervenção formativa, teve como objectivo a 
análise aos PCE/A já existentes;  
• a segunda foi aplicada após a intervenção formativa e teve como 
objectivo estabelecer comparações e, consequentemente, analisar e 
avaliar os efeitos da intervenção formativa. 
Neste sentido, reveste-se de particular interesse a análise circunstanciada dos 
dados apresentados, assim como das considerações de extensão que se formulam. 
 
 
 
1.2.1 Considerações gerais 
 
A análise elaborada pelos docentes aos seus PCE/A denuncia a sua incipiente 
concepção. 
O único elemento constitutivo que revela um conteúdo construído com alguma 
solidez é o da organização e gestão escolar, onde todos os elementos estruturantes estão 
definidos. Pensamos que, sendo este documento construído pelo conselho executivo ou 
por alguém por si mandatado, a preocupação inicial está adstrita quase em exclusivo, às 
questões funcionais da escola, daí a expressão do maior rigor com as questões que se 
prendem com o efectivo funcionamento ao nível da organização e da gestão escolar. 
Outra das razões que nos parecem originar a melhor estruturação desta dimensão 
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prende-se com o facto de a direcção executiva, para o funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino, necessitar de alguns documentos reguladores da 
administração e gestão escolar e que, aquando da construção do PCE/A, é necessário 
somente compilá-los.  
Os outros elementos constitutivos prendem-se com as questões do 
desenvolvimento curricular que, no nosso entendimento, são relegadas para segundo 
plano, pela força da tradição, ou seja, a ausência de um trabalho colectivo por parte dos 
docentes. Cremos que os professores, pela sua forte associação a um paradigma técnico 
e prático, não sentem a necessidade de serem autónomos, emancipatórios na acção e 
críticos convergente com a assunção de uma racionalidade crítica que os leve à 
construção de um currículo contextualizado ao meio onde o agrupamento está inserido. 
Pelo que nos foi dado a perceber no decurso da formação, os agrupamentos em 
termos de implementação do processo de ensino/aprendizagem ainda estão estruturados 
em torno da educadora ou do professor do 1.º ciclo, na monodocência e, ao nível do 2.º 
e 3.ºciclos, nas disciplinas. A gestão escolar intermédia de docentes, nomeadamente, o 
conselho de docentes e os departamentos curriculares deveriam ter mais protagonismo, 
para a reconceptualização do currículo todavia, nestes agrupamentos o seu papel é 
pouco interventivo limitando-se à gestão funcional. Consequentemente, esta atitude 
diminui o enriquecimento do PCE/A, tornando-o num documento construído 
exclusivamente para o cumprimento do preceito legal. 
Verificamos que os agrupamentos ainda não sentiram a necessidade de 
construírem PCE/A assentes no trabalho de equipa e participado por todos os docentes 
dos diversos níveis de ensino, que constituem o agrupamento.  
 
A intervenção formativa surgiu como resposta à necessidade de alteração ao 
status quo vigente, diagnosticado pelos próprios agrupamentos e que se sentiam 
incapazes, por si sós, de proceder às mudanças necessárias que conduzissem à 
construção de um PCE/A, representativo da nova realidade de organização dos 
estabelecimentos de ensino, assim como da estruturação do documento que fosse 
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representativo da prescrição normativa, ao nível da realidade contextual dos 
agrupamentos. 
A formação colaborativa funcionou como o fulcro de uma viragem, no sentido de 
uma cultura de participação, por parte dos docentes, onde todos se sentem responsáveis 
e implicados no processo do desenvolvimento curricular. 
O resultado dos dados recolhidos através da grelha de análise, na 2.ª fase, é 
revelador do compromisso e empenho que os agrupamentos evidenciaram na construção 
do PCE/A. Interessa evidenciar que a equipa de docentes que procedeu à construção, 
ajuste, aperfeiçoamento e/ou reformulação dos seus PCE/A, são docentes voluntários 
pertencentes a diferentes níveis de ensino, com capacidade de liderança inquestionável, 
que se concretiza pelos diferentes cargos de gestão que ocupam, para os quais foram 
eleitos e que, consequentemente, pensamos que vão conseguir introduzir no seio dos 
seus agrupamentos factores de inovação emergentes, resultado do trabalho comum dos 
professores com consciência crítica e interesse colectivo pela escola, num processo 
emancipatório. 
 
 
 
1.2.2 Agrupamento “A”   
 
O referencial aplicado aos projectos curriculares do agrupamento “A” (anexo 4), 
conduz-nos a algumas conclusões que passamos a apresentar. 
O agrupamento “A” foi constituído no ano lectivo de 2003/2004, com a 
incorporação de jardins-de-infância e de escolas do 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. 
A sede do agrupamento foi constituída na EB2,3 “A” que teve de adaptar toda a sua 
organização e gestão aos restantes estabelecimentos de ensino. O PCE/A é um dos 
documentos que passou a reger um leque alargado de escolas, pois as restantes não 
possuíam qualquer projecto. Ao facto recai a existência de algumas lacunas 
compreensíveis no PCE/A, devido à inexistência de um espaço temporal que permitisse 
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a sua reestruturação. Contudo, e apresentadas algumas justificações que a nova 
configuração escolar não se pode alhear, apontamos, seguidamente, um comentário 
comparativo aos resultados da avaliação do PCE/A construído anteriormente e no 
decorrer da intervenção formativa. 
 
Como já foi referido anteriormente, a única dimensão construída com rigor é a 
organização e gestão escolar. 
A definição das competências para as áreas curriculares disciplinares é 
apresentada em anexo ao PCE/A. Trata-se, porém, da transcrição ipsis verbis do 
currículo nacional. As competências para as áreas curriculares não disciplinares e para 
as formações transdisciplinares estão definidas em pormenor. Salientamos, ainda, na 
dimensão das competências terem sido estabelecidas orientações para o seu 
desenvolvimento para os três ciclos do ensino básico. 
As competências para as áreas de enriquecimento curricular, por não serem 
objecto de desenvolvimento no currículo nacional, não foram inventariadas. 
A orientação para a construção de conteúdos, assim como a sua sequencialização 
por ano e entre os três ciclos estão estabelecidas. Todavia não foram definidos critérios 
gerais para a sua organização. 
 Os recursos educativos no PCE/A do agrupamento estão bem estruturados, de 
forma simples e intuitiva. Optaram pela redacção em torno de dois eixos, os recursos 
físicos e os recursos humanos, para os quais definiram em profundidade as orientações 
gerais de organização e gestão. Contudo, só referenciaram, a biblioteca escolar como 
recurso físico. A estrutura organizativa dos recursos humanos é inovadora e pertinente. 
Pensamos que esta dimensão, nos seus aspectos relacionados com o referencial e 
instrumentação, poderão ser objecto de reformulação ao nível da estrutura, para melhor 
se adequarem à realidade da prática das escolas. 
 A definição das orientações gerais da organização e gestão dos recursos 
educativos constam no regulamento interno do agrupamento.  
 A definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada ciclo e 
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ano, das áreas curriculares disciplinares e das áreas curriculares não disciplinares estão 
expressas no PCE/A de forma explicita. Há a diferenciação por ciclo e ano. Foram 
estabelecidos critérios de classificação, progressão e retenção dos alunos, por níveis de 
ensino, atendendo aos anos terminais e não terminais de ciclo. 
Salientamos, também, a preocupação com a definição de instrumentos a utilizar 
no âmbito da avaliação formativa e sumativa que deverão ser definidos, elaborados e 
analisados pelos departamentos curriculares e conselho de docentes titulares de turma. 
São, ainda, estabelecidos os critérios a ser considerados e valorizados, na avaliação 
formativa. 
Realçamos terem apresentado, no seu PCE/A, uma estrutura para o projecto 
curricular de turma, que despontou no decorrer do processo como um elemento 
imprescindível a incluir no PCE/A. 
O PCE/A tem um capítulo dedicado à sua avaliação, que consiste em algumas 
considerações de carácter geral, nomeadamente que a avaliação do projecto visa 
melhorar a prestação do serviço educativo e a qualidade das aprendizagens dos alunos, 
que ocorrerá no final do ano lectivo e será da responsabilidade do conselho pedagógico. 
Quanto à divulgação do PCE/A será feita através de mecanismos previstos no 
regulamento interno. 
 
Após o processo de intervenção, o documento apresentado revela uma construção 
com conteúdo mais sólido. Todas as dimensões foram contempladas de acordo com o 
referencial. Foram construídas em conformidade com as orientações do PEE/A e 
respeitam o currículo nacional. No nosso entender deveriam ter aprofundado mais as 
questões inerentes aos critérios de avaliação das aprendizagens, criando, para o efeito, 
um referencial comum para o agrupamento, que fosse inteligível, assim como deveriam 
ter estabelecido orientações para a definição dos instrumentos para as diversas 
modalidades da avaliação. 
A justificação apresentada foi o insuficiente espaço temporal para o seu 
aprofundamento. As dimensões em falta ou o escasso desenvolvimento de outras são 
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justificáveis, pela necessidade de envolvimento de diversas estruturas, como o conselho 
de docentes e os departamentos curriculares.  
Em suma, o agrupamento “A” apresentou um documento de elevada qualidade, 
adequando o currículo nacional ao contexto do agrupamento. 
 
 
 
1.2.3 Agrupamento “B”  
 
O referencial aplicado aos projectos curriculares do agrupamento “B” (anexo 5), 
conduz-nos a algumas conclusões que passamos a apresentar. 
 
O agrupamento “B” foi instituído no ano lectivo de 2003/2004, com a agregação 
de jardins-de-infância e das escolas do 1.º ciclo do ensino básico, em torno da EB2,3 
“B”, que centraliza a administração e gestão escolar. 
A participação dos docentes oriundos deste agrupamento no processo, 
diferenciou-se em alguns aspectos dos outros dois, pelo facto de não possuir PCE/A. 
Apenas foram apresentados cinco folhas avulsas com algumas determinações, 
exclusivamente para a EB2,3 “B”, onde funciona a sede de agrupamento, que se 
materializavam em definições dos critérios gerais de organização das estruturas de 
orientação educativa, definição do horário de funcionamento da escola/agrupamento, 
desenhos curriculares do 2.º e 3.º ciclos e os critérios de avaliação. 
Consequentemente, a avaliação do PCE/A foi condicionado, pelos motivos supra 
mencionados, na sua análise, na fase anterior à formação. Na segunda fase, foi possível 
fazer uma crítica mais perspicaz, sem contudo, ter sido abrangente. 
Por razões temporais, não houve possibilidade de apresentar um documento 
completo e regulador de toda a actividade curricular. Produziu-se um documento 
extremamente bem estruturado, capítulo e ponto a ponto, com estabelecimento de linhas 
de enfoque que orientem o seu conteúdo. Alguns elementos constitutivos estão 
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completos e concluídos. 
A comparação entre os PCE/A elaborados antes e depois da intervenção formativa 
é um dos objectivos da 2.ª fase que não foi possível concretizar pela ausência do 
primeiro. Foi, contudo, possível analisar os efeitos da intervenção formativa e avaliar a 
própria avaliação no documento apresentado, sendo ele no nosso entender uma 
referência à pertinência e eficácia do trabalho colaborativo. Neste rumo, realçamos 
terem apresentado, no seu PCE/A, uma estrutura para o projecto curricular de turma, 
que despontou no decorrer do processo como um elemento imprescindível a incluir no 
PCE/A. 
 
 Houve, portanto, uma evolução, extremamente positiva, na concepção do PCE/A. 
Foi apresentado um documento único, devidamente estruturado e de fácil leitura. 
Contudo, padece de algum aprofundamento em vários elementos constitutivos, não 
permitindo retirar conclusões quanto à sua pertinência e adequação, não podendo o 
facto ser imputado aos actores educativos. Pensamos que o grupo de docentes está apto 
a dar continuidade ao trabalho. Esta tarefa leva tempo porque envolve toda a 
comunidade educativa e é exigente do ponto de vista da participação e cooperação das 
estruturas educativas.   
Nos aspectos referentes ao desenvolvimento dos elementos constitutivos 
destacamos: 
Não foi possível reunir as competências para as áreas curriculares disciplinares e 
não disciplinares, determinadas em sede de departamentos curriculares e conselhos de 
docentes, pelo facto de não estar concluído o processo da sua elaboração, após a 
definição das orientações de carácter geral a que deveriam obedecer as competências 
para os diversos ciclos e anos.  
No que concerne aos conteúdos, unicamente foram definidas as orientações gerais 
para a sua selecção. A justificação prende-se com os factos mencionados anteriormente, 
os departamentos curriculares/conselho de docentes ainda não deram por concluído a 
sua construção. Por este motivo, também só foram estabelecidas as linhas de orientação 
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para a definição dos critérios gerais para organização dos conteúdos. 
As metodologias para as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares e para 
as formações transdisciplinares e actividades de enriquecimento curricular não estão 
definidas. 
No elemento constitutivo, os recursos educativos, optámos por assinalar “sim” em 
todos os itens do 1.º nível, por ter havido um esforço da parte dos docentes deste 
agrupamento em ter estabelecido as orientações gerais, em conformidade com o 
referencial construído no decorrer do processo, remetendo para a competência do 
conselho pedagógico a redacção final da definição dos critérios. Desta forma, não é 
possível o preenchimento dos restantes itens.  
 Apesar de não estarem definidos os critérios de avaliação gerais das 
aprendizagens, para cada ciclo e ano, das áreas curriculares disciplinares, não 
disciplinares, formações transdisciplinares e actividades de enriquecimento curricular, 
foram estabelecidos os princípios pelos quais os critérios devem ser estabelecidos. 
 No item, definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens, para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares, apenas constam uma listagem de oito 
critérios, que a avaliação da aprendizagem dos alunos deve ter em conta: integração, 
comportamento, organização, capacidade de iniciativa, criatividade, capacidade de 
comunicação, interesse e assiduidade. Não é referido qualquer tipo de operacionalização 
dos referidos critérios. 
Os indicadores destinados aos tipos de instrumentos a utilizar para a avaliação 
formativa e sumativa e à definição dos critérios de reapreciação dos resultados da 
avaliação, para os casos especiais de progressão e para os alunos abrangidos pela 
modalidade de educação especial, no 1.º nível foi assinalado como positivo a sua 
existência no PCE/A. Porém, o registo do seu teor resume-se à definição de orientações 
gerais para a sua efectiva construção. É um processo intermédio da conceptualização de 
um PCE/A, que revela o conhecimento e interesse por parte dos responsáveis pela 
construção, desenvolvimento e avaliação do projecto, no sentido de o tornar um 
documento eficaz na concretização do processo ensino/aprendizagem. A escassez de 
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elementos de análise não nos permite valorizar os itens tranversais. 
O elemento, formação dos docentes, consta na estrutura do PCE/A mas, não está 
desenvolvido. O agrupamento ainda não formalizou a definição dos objectivos de 
formação para a escola/agrupamento. Registamos, contudo, o interesse em avaliar as 
necessidades de formação, em que a sua participação na presente investigação é 
exemplo concreto. 
 
Em breviário, é de enaltecer o profissionalismo com que o grupo de docentes do 
agrupamento “B” constituído por uma equipa que continha docentes de todos os níveis 
de ensino, envolveu todo um agrupamento em torno da construção do PCE/A. 
Partindo do nada, conseguiram, num curto espaço de tempo, elaborar um 
documento tão complexo quanto o PCE/A, introduzindo elementos inovadores, como 
sejam, a estrutura para o PCT a que todas as turmas se terão de subordinar. Este facto 
deu origem à introdução de uma nova dimensão no referencial que intitulamos - 
projecto curricular de turma. 
 
 
1.2.4 Agrupamento “C”  
 
O referencial aplicado aos projectos curriculares do agrupamento “C” (anexo 6), 
conduz-nos a algumas conclusões que passamos a apresentar. 
O agrupamento “C” foi formalizado no ano lectivo de 2003/2004 com sede na 
EB2,3 “C”. Em virtude de ter participado no projecto de gestão flexível do currículo, 
possui PCE/A desde o ano de 1999. É dos três agrupamentos o que tem maior tradição 
na gestão autónoma do currículo, apesar de não apresentar um documento que 
reflectisse a nova realidade contextual. 
Seria de esperar um projecto de elevada qualidade face à experiência que 
possuíam. Contudo, desde a data da sua elaboração não sofreu qualquer actualização e 
como a avaliação evidenciou, carece do aprofundamento de alguns aspectos e da 
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determinação de outros. O avanço gerado pela participação na gestão flexível do 
currículo, deveria ter potenciado uma mais valia, que, na prática, não se veio a 
consumar. 
 
No PCE/A, apresentado no inicio do processo, verificámos que não está definido 
o desenho curricular para o 1.º ciclo, os critérios gerais da selecção dos conteúdos, 
assim como os conteúdos das áreas curriculares disciplinares e não disciplinares, das 
formações transdisciplinares e das actividades de enriquecimento curricular. 
Encontram-se definidas em documentos dispersos na posse dos departamentos 
curriculares. Não há qualquer referência à definição dos critérios gerais para 
organização dos conteúdos, à definição dos critérios gerais de sequencialização dos 
conteúdos, por anos e entre os três ciclos do ensino básico. 
O PCE/A do agrupamento “C” estabelece as metodologias, dispersas 
anacronicamente, em três pontos referenciados por metodologias, estratégias e 
planificações das áreas disciplinares. No primeiro ponto delibera as orientações gerais 
metodológicas. No segundo, define os princípios metodológicos para as áreas 
curriculares não disciplinares, para as formações transdisciplinares e para as actividades 
de enriquecimento curricular de forma incipiente. Por último, nas planificações, 
estabelece os princípios metodológicos das áreas curriculares, rudimentarmente.  
As definições das metodologias para as actividades de enriquecimento curricular 
encontram-se regulamentadas num item intitulado “Actividades de enriquecimento do 
PCE/A”. Nós defendemos que as actividades de enriquecimento, assim como as 
formações transdisciplinares e as áreas curriculares não disciplinares deverão constar 
não em itens separados, mas incluídos em torno de perguntas chave e dos elementos 
básicos do currículo, ou seja, têm de responder à questão que, quando e como ensinar e 
nesta sequência encontramos dois dos elementos constitutivos para o PCE/A onde 
deveremos incluí-los, nas «competências» e nos «conteúdos». 
O PCE/A do agrupamento “C” contém um ponto referente aos recursos 
educativos, onde estabelece algumas orientações de organização e gestão de âmbito 
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genérico, remetendo para regulamento interno outras questões de carácter funcional. 
Quanto à definição dos critérios de avaliação da escola, há um ponto que remete 
para os grupos disciplinares, a elaboração dos respectivos critérios de avaliação das 
aprendizagens, tendo por base os critérios gerais definidos pela escola. Com o objectivo 
de sermos criteriosos na nossa análise, solicitámos os referidos documentos onde 
constem os critérios de avaliação das aprendizagens para as áreas curriculares não 
disciplinares, para as formações transdisciplinares e para as actividades de 
enriquecimento curricular contudo, não nos foram disponibilizados. 
O PCE/A não contempla a formação de docentes. Porém, o levantamento de 
necessidades de formação é feito pelo centro de formação de associação de escolas, ao 
qual o agrupamento pertence. Este facto reduz o impacto negativo do agrupamento “C” 
ao não ter uma política definida quanto às necessidades e objectivos de formação. 
Salientamos o extremo rigor e precisão da metodologia e programação da 
avaliação do PCE/A, remetendo para o conselho pedagógico a monitorização do 
processo de avaliação. 
Destacamos, pela positiva, as formas e programação da divulgação do PCE/A, que 
contempla a distribuição gratuita a toda a comunidade educativa e sua divulgação em 
cartazes e na Internet. Ainda são adoptadas formas que promovem a análise e debate nas 
estruturas de gestão escolar e a organização de sessões de divulgação e esclarecimento 
destinadas a públicos-alvo específicos. 
 
No decorrer da intervenção formativa, o documento foi reestruturado e 
aperfeiçoado nos aspectos menos conseguidos, assinalados pela análise dos dados 
recolhidos através da grelha de análise. 
O documento final apresentado revela riqueza de conteúdo, sentido prático para a 
sua aplicabilidade e rigor de concepção. A participação da EB2,3 “C” no projecto de 
gestão flexível do currículo trouxe-lhes a experiência de trabalho na área de projectos, 
que se revelou na concretização da construção de um PCE/A equilibrado e participado 
pela equipa de docentes do agrupamento. 
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Salientamos a pertinência da definição das competências e conteúdos para as 
áreas curriculares não disciplinares e formações transdisciplinares. Na nossa opinião, as 
competências e os conteúdos das áreas curriculares disciplinares deveriam incorporar o 
PCE/A ou estar em documento anexo, para que os docentes tenham sempre presente as 
prescrições curriculares contextualizadas ao meio em que o agrupamento se insere e não 
terem a tendência a seguirem exclusivamente o manual escolar. 
Um dos aspectos mais conseguido é a dimensão dos critérios de avaliação das 
aprendizagens para o agrupamento. O estabelecimento dos critérios abrange todas as 
vertentes da avaliação, desde os critérios gerais aos de progressão e retenção dos anos 
intermédios e terminais de ciclo. Os casos especiais de progressão e os alunos 
abrangidos pela modalidade do ensino especial também foram contemplados. É com 
particular apreço que verificamos a utilização de referenciais para a avaliação das 
aprendizagens, onde estão definidos os critérios aos quais associaram indicadores e, 
desta forma, tornar inteligível a medida do que pretendemos avaliar. 
 
Em suma, este PCE/A aproxima-se, na sua estrutura, ao referencial construído 
durante a intervenção. Os docentes do agrupamento revelaram a sua profissionalidade 
na construção deste documento, ao ter sido realizado em equipa e pela vontade de 
atribuir um sentido colectivo ao processo de ensino/aprendizagem no agrupamento. 
 
Os PCE/A que acabamos de analisar constituem documentos com uma quantidade 
muito grande de páginas. Todavia, pensámos que é de muita utilidade ilustrar o que 
ficou dito. Assim, resolvemos apresentar o PCE/A relativo ao agrupamento “A” 
construído anteriormente à intervenção formativa (anexo 7 A ) e no decorrer da 
intervenção (anexo 7 A’ ). 
 
 
 
  
223
 
1.3 Reconstrução do referencial depois da elaboração dos PCE/A 
 
 
A construção do protocolo de referencialização e a sua materialização no 
referencial para o PCE/A foi resultado de um longo caminho percorrido na busca de um 
conhecimento académico que nos permitisse construir um instrumento válido e 
pertinente para os objectivos propostos. Este percurso não foi solitário, fez-se 
acompanhar da opinião crítica de investigadores na área do currículo e da avaliação que 
ponderaram connosco os rumos traçados para a investigação. Contudo, aqueles que por 
força do carácter da investigação a partilharam diariamente (todos os participantes no 
processo), na busca de soluções mais eficientes e eficazes para o sucesso da formação e 
estando eles na posse do conhecimento concreto dos problemas surgidos para a 
construção e avaliação do PCE/A, merecem a nossa particular atenção relativamente às 
dificuldades surgidas para a aplicação do instrumento. Desta forma, foram 
monitorizados procedimentos e práticas na aplicação do referencial do PCE/A que 
suscitassem ambiguidades por todos os actores incluindo o investigador e, após, registo 
e sistematização dos mesmos, emergiram novos elementos, assim como reestruturações 
pontuais e outras com alguma profundidade ao nível do referencial e instrumentação.  
Tendo nós optado por um processo de investigação-acção, em que a reflexão e o 
trabalho colaborativo assumem particular destaque, este percurso faz todo o sentido. 
Por questões práticas de estruturação do presente relatório, optámos por 
apresentar, neste ponto, as ponderações, alterações e reestruturações que emergiram do 
contexto formativo. A metodologia seguida será a análise e apresentação detalhada das 
considerações tecidas em torno de cada elemento constitutivo. 
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1. Organização e gestão escolar 
Não foram feitos comentários relevantes, no decorrer da formação, que 
induzissem alterações ao estatuído. 
 
 
2. Competências 
Para a construção e avaliação da dimensão das competências do PCE/A, 
considerámos ser oportuno, para um melhor encadeamento de tarefas a realizar, 
desdobrar a definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas 
curriculares não disciplinares nas três áreas que a constituem. Os motivos prendem-se 
com o facto das competências não estarem definidas a montante pelo Ministério da 
Educação, como estão para as áreas curriculares disciplinares, obrigando a 
escola/agrupamento a determiná-las. A primeira razão está implícita à 
desresponsabilização de algumas estruturas educativas em assumir a sua construção; a 
segunda prende-se com a avaliação que é expressa de forma descritiva, conduzindo à 
atribuição de uma menção qualitativa (Não satisfaz, Satisfaz, Satisfaz bem), somente, 
no caso da área de projecto, sendo, por isso, frequente verificarmos a existência das 
competências para essa área, protelando as restantes.  
Idêntico raciocínio podemos formular para a definição das competências 
específicas das formações transdisciplinares que ao não estarem prescritas pela tutela, 
há um alheamento marcante quanto à expressão da sua regulamentação na concretização 
curricular ao nível da escola. Assim, a alteração ao referencial será feita nos seguintes 
moldes: 
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Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas curriculares disciplinares  Sim Não 
   
Conformidade 
 
As competências definidas para as áreas curriculares disciplinares respeitam os programas das disciplinas 1  2  3  4  5 
Valorização As competências definidas permitem promover e integrar as dimensões teórica e prática das aprendizagens 1  2  3  4  5 
Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, da área curricular não disciplinar – Área de projecto Sim Não 
 Definição das competências específicas por ciclo e ano, da área curricular não disciplinar – Formação cívica  Sim Não 
 Definição das competências específicas por ciclo e ano, da área curricular não disciplinar – Estudo acompanhado Sim Não 
   
Coerência As competências definidas visam a realização de aprendizagens significativas e a formação integral dos alunos 1  2  3  4  5 
Existência Definição das competências específicas das formações transdisciplinares Sim Não 
   
Conformidade 
 
As competências definidas consagram e desenvolvem a educação para a cidadania 1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
As competências definidas consagram o desenvolvimento da língua portuguesa 1  2  3  4  5 
Conformidade As competências definidas consagram e proporcionam a utilização das tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  4  5 
Existência Definição das competências específicas de actividades de enriquecimento curricular 
Sim Não 
   
Complementaridade As actividades de enriquecimento curricular complementam o desenvolvimento cognitivo dos alunos nas áreas 
curriculares 1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
As actividades de enriquecimento curricular são facultativas e de carácter lúdico e cultural 1  2  3  4  5 
Integração 
 
As actividades de enriquecimento curricular permitem a ligação da escola/agrupamento ao meio 1  2  3  4  5 
Diversidade As ofertas educativas consideram as necessidades dos alunos para que todos possam desenvolver as competências 
definidas 1  2  3  4  5 
Contextualização As competências a desenvolver respeitam à realidade da escola 1  2  3  4  5 
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Conformidade As competências a desenvolver respeitam o currículo nacional 
1  2  3  4  5 
 
Quadro n.º 17 - Referencial redefinido para o elemento constitutivo - Competências 
 
3. Conteúdos 
A reflexão a este elemento conduziu à proposta de alterações ao referencial que se 
concretizam da seguinte forma: 
A definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares deveriam constituir 
um único sub-bloco. No 1.º nível permanecem o critério e o indicador, no 2.º nível será 
necessário apresentar critérios e indicadores que aprofundem o conhecimento e 
esclareçam a forma como estão definidos os conteúdos. 
A definição dos conteúdos (na sequência das alterações introduzidas no elemento 
anterior - as competências) das áreas curriculares não disciplinares deveriam contemplar 
a Área de Projecto, o Estudo Acompanhado e a Formação Cívica, somente a primeira 
área é contemplada no referencial do PCE/A. Neste sentido, seria oportuno criar um 
sub-bloco que desdobrasse as três áreas curriculares não disciplinares num 1.º nível e no 
2.º nível manter os critérios e indicadores já existentes. 
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Existência Definição dos critérios gerais para a selecção de conteúdos Sim Não 
   
Adequação Adequação dos conteúdos ao desenvolvimento das competências definidas 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares Sim Não 
   
Adequação Os novos conteúdos estão adequação aos conhecimentos prévios dos alunos 1  2  3  4  5 
Conformidade Os conteúdos definidos para as áreas curriculares disciplinares respeitam os programas das disciplinas 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares – Área de projecto Sim Não 
 Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares – Formação cívica Sim Não 
 Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares – Estudo acompanhado Sim Não 
   
Adequação Os novos conteúdos estão adequação aos conhecimentos prévios dos alunos 1  2  3  4  5 
Coerência Os conteúdos definidos visam a realização de aprendizagens significativas e a formação integral dos alunos 1  2  3  4  5 
Relevância Os planos curriculares construídos pela escola/agrupamento contêm conteúdos relevantes  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos conteúdos formações transdisciplinares Sim Não 
   
Conformidade Os conteúdos definidos consagram e desenvolvem a educação para a cidadania 1  2  3  4  5 
Conformidade Os conteúdos definidos consagram o desenvolvimento da língua portuguesa 1  2  3  4  5 
Relevância Os planos curriculares construídos pela escola/agrupamento contêm conteúdos relevantes  1  2  3  4  5 
Conformidade Os conteúdos definidos consagram e proporcionam a utilização das tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  4  5 
Existê
ncia 
Definição dos conteúdos actividades de enriquecimento curricular Sim Não 
   
Relevância Os planos curriculares construídos pela escola/agrupamento contêm conteúdos relevantes  1  2  3  4  5 
Coerência Os conteúdos definidos visam a realização de aprendizagens significativas e a formação integral dos alunos 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios gerais para organização dos conteúdos  Sim Não 
   
Representatividade Relacionamento dos conteúdos com a estrutura do conhecimento característico das disciplinas  1  2  3  4  5 
Significação Organização dos conteúdos a partir da capacidade de estruturação do conhecimento dos alunos 1  2  3  4  5 
Relevância Adequação dos conteúdos em função do contexto escolar 1  2  3  4  5 
Funcionalidade Permite a sua operacionalidade no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5 
Potencialidade Facilita o processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização dos conteúdos por anos  Sim Não 
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização entre os três ciclos do ensino básico Sim Não 
   
Pertinência A sequencialização dos conteúdos desenvolve a evolução das competências nos alunos 1  2  3  4  5 
Coerência Os conteúdos estão adequados de forma compreensível à lógica da sequência e desenvolvimento das disciplinas  1  2  3  4  5 
Prioridade A definição dos critérios gerais de sequencialização estabelece prioridades na organização das sequências dos 
conteúdos 1  2  3  4  5 
Equilíbrio Existe uma proporção equitativa entre os conteúdos em relação às competências definidas 1  2  3  4  5 
Interrelação Sequencialização dos conteúdos permitem interrelações e interdisciplinaridades  1  2  3  4  5 
Sequencialidade A definição dos critérios gerais de sequencialização permite a adequação dos conteúdos de forma contínua e 
progressiva entre os três ciclos do ensino básico e a articulação destes com o ensino secundário 1  2  3  4  5 
Contextualização Os conteúdos definidos respeitam as orientações do projecto educativo da escola/agrupamento 1  2  3  4  5 
3.
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Conformidade Os conteúdos definidos respeitam o currículo nacional e os programas disciplinares 
1  2  3  4  5 
 
Quadro n.º 18 - Referencial redefinido para o elemento constitutivo - Conteúdos 
4. Metodologias 
No decorrer da intervenção formativa verificámos, após reflexão com os 
professores intervenientes, que o terceiro bloco deveria ser retirado. Os seus indicadores 
estabelecidos ao 1.º nível de aprofundamento, onde estão associados ao critério de 
existência, deveriam ser incluídos no 2.º nível do primeiro bloco de forma a dar 
continuidade, complementaridade, sustentabilidade e aprofundamento ao indicador 
definido para o 1.º nível - Definição dos princípios metodológicos para a 
escola/agrupamento. 
Neste sentido, o agrupamento deve definir os seus princípios metodológicos em 
função das orientações do PEE/A, em conformidade com as características da 
organização e gestão escolar e, posteriormente, definir as metodologias para o processo 
de ensino/aprendizagem nas diferentes áreas de intervenção pedagógica. 
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Existência Definição dos princípios metodológicos para a escola/agrupamento Sim Não 
   
Conformidade Os princípios metodológicos estão definidos em conformidade com as relações de comunicação  1  2  3  4  5 
Conformidade Os princípios metodológicos estão definidos em conformidade com os recursos educativos  1  2  3  4  5 
Conformidade Os princípios metodológicos estão definidos em conformidade com a organização e gestão escolar 1  2  3  4  5 
Coerência As metodologias favorecem o desenvolvimento das competências 1  2  3  4  5 
Adequação As metodologias fomentam a unidade pedagógica 1  2  3  4  5 
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares disciplinares  Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as formações transdisciplinares Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as actividades de enriquecimento curricular Sim Não 
   
Conformidade As metodologias estão definidas em função das competências específicas e da organização dos 
conteúdos estabelecidos 1  2  3  4  5 
Abrangência As metodologias estabelecidas podem ser articuladas nas diferentes áreas 1  2  3  4  5 
Integração 
 
As metodologias permitem a existência de um ambiente que favorece as interacções entre docentes, 
alunos e encarregados de educação 1  2  3  4  5 
Adequação As metodologias estão adequadas aos recursos educativos disponíveis na escola 1  2  3  4  5 
Valorização As metodologias utilizadas recorrem ao uso das tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  4  5 
Diversidade As metodologias utilizadas permitem o recurso a várias estratégias e actividades de aprendizagem 1  2  3  4  5 
Contextualização 
 
As metodologias foram definidas de forma a privilegiar as componentes de âmbito local do currículo, 
que a escola assume no projecto educativo 1  2  3  4  5 
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Conformidade As metodologias são seleccionadas em função das necessidades educativas dos alunos  1  2  3  4  5 
 
Quadro n.º 19 - Referencial redefinido para o elemento constitutivo - Metodologia 
 
5. Recursos educativos  
Esta dimensão foi aquela que mais profundamente foi reformulada. Nas 
anteriores, as alterações consumaram-se pelo desdobramento de alguns indicadores para 
que a construção e avaliação do PCE/A fosse mais inteligível. Aqui, procedeu-se à 
eliminação de diversos critérios e indicadores, pouco operacionais em termos práticos, 
nomeadamente, a definição das orientações gerais da organização e gestão dos recursos 
educativos que se revelou ambíguo, confuso e demasiado lato na sua abrangência para 
um item associado a uma escala binária.  
A definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos para 
as áreas curriculares disciplinares, não disciplinares e actividades de enriquecimento 
curricular também foram suprimidos, por não fazer sentido, ao nível do PCE/A, 
prescrição tão pormenorizada e pouco eficiente.  
O grupo de trabalho apresentou, como alternativa, manter a definição dos critérios 
para a aquisição dos recursos educativos e selecção dos manuais escolares e introduzir 
dois sub-blocos com a definição das orientações gerais da organização, e gestão dos 
recursos físicos e outro com os recursos humanos. Esta enunciação fica mais congruente 
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com a prática da gestão e organização escolar dos estabelecimentos de ensino. 
 
Existência Definição da estrutura organizativa e gestão dos recursos humanos Sim Não 
   
Adequação A organização e gestão dos docentes potenciam a qualidade educativa 1  2  3  4  5 
Adequação gestão das parceriasses protocolos estabelecidos com os parceiros favorecem a qualidadeeducativa  1  2  3  4  5 
Adequação A organização e gestão dos auxiliares de acção educativa potenciam a qualidade educativa 1  2  3  4  5 
Adequação A organização e gestão das turmas potenciam o sucesso educativo 1  2  3  4  5 
Existência Definição da estrutura organizativa e gestão dos recursos físicos Sim Não 
   
Racionalidade Os recursos educativos concentram-se em centros de recursos, de forma a racionalizar a sua utilização pelas escolas 1  2  3  4  5 
Racionalidade Os recursos educativos estão distribuídos de forma a que todos os alunos a eles tenham acesso periódico 1  2  3  4  5 
Motivação Os recursos educativos ampliam o campo de interesse dos professores e alunos 1  2  3  4  5 
Inovação Os recursos educativos introduzem inovações educativas 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de aquisição de recursos educativos Sim Não 
   
Adequação A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades educativas dos alunos 1  2  3  4  5 
Adequação A selecção dos recursos educativos é adequada ao processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5 
Conformidade Os recursos educativos utilizados estão em concordância com o progresso tecnológico 1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios gerais para a selecção dos manuais escolares Sim Não 
  
Contextualização Os manuais escolares estão adequados ao meio escolar 1  2  3  4  5 
Adequação Os manuais escolares estão adequados à variedade dos interesses e capacidades dos alunos 1  2  3  4  5 
Contextualização A escola/agrupamento gere os seus recursos educativos em conformidade com o seu projecto educativo 1  2  3  4  5 
Relevância Os recursos educativos apoiam e potenciam a melhoria do processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5 
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Adequação Os recursos educativos são em quantidade e qualidade necessária às necessidades da escola 
 
 
1  2  3  4  5 
 
Quadro n.º 20- Referencial redefinido para o elemento constitutivo – Recursos educativos 
 
6. Avaliação das aprendizagens, 7. Formação dos docentes e 8. Plano anual 
de actividades  
Não nos pareceu, após reflexão aprofundada, ser pertinente introduzir alterações à 
estruturação destes blocos. 
 
9. Avaliação do projecto curricular de escola/ agrupamento 
Nesta dimensão e na seguinte «10. Divulgação» sentimos necessidade de as 
reestruturar, pelo facto de termos incluído um novo elemento constitutivo, que induziu 
novos indicadores. 
O novo elemento constitutivo do PCE/A é o «Projecto curricular de turma» que 
emergiu no decurso da intervenção formativa.  
Face a este novo elemento, que no âmbito das estratégias de concretização e 
desenvolvimento do currículo nacional e do PCE/A, visando adequá-los ao contexto de 
cada turma, são objecto de um projecto curricular de turma, torna-se imprescindível a 
sua avaliação, pelo facto, de ser o único elemento onde poderemos recolher os dados do 
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resultado do processo de ensino/aprendizagem. 
Neste sentido, é necessário estabelecer os critérios para a avaliação do processo de 
desenvolvimento e dos resultados do projecto curricular de turma, verificando a sua 
conformidade com as orientações estabelecidas no PCE/A. 
Em resultado da introdução do novo elemento constitutivo no PCE/A - Projecto 
curricular de turma, a avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento teve de 
ser reformulada e incluir os critérios de avaliação para o documento que operacionaliza 
o PCE/A.  
 
Existência Definição dos critérios de avaliação dos elementos constitutivos do projecto 
curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação do processo de desenvolvimento do 
projecto curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
      
Abrangência A avaliação contempla todos os elementos constitutivos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Valorização A avaliação é formadora e centrada nos processos de formação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de avaliação do processo de desenvolvimento do 
projecto curricular de turma Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios de avaliação do produto do projecto curricular de 
turma Sim Não  Sim Não 
     
Adequação Os projectos curriculares de turma estão em conformidade com as orientações 
do projecto curricular de escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A avaliação contempla a especificidade do projecto educativo de 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração A Avaliação é integrada 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Eficácia A Avaliação contribui para a introdução de melhorias no projecto curricular de 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
 
Quadro n.º 21 - Referencial redefinido para o elemento constitutivo – Avaliação do PCE/A 
 
10. Divulgação 
Este elemento constitutivo foi objecto da inclusão de um novo indicador referente 
à divulgação do PCT, enquanto documento estruturante das opções curriculares, do 
processo de ensino/aprendizagem e da definição dos critérios de avaliação das 
aprendizagens, determinados ao nível da turma. 
 
 
Existência Definição das formas de divulgação do PCE/A Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das formas de divulgação do PCT Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade O órgão de direcção executiva da escola garante a divulgação dos critérios de 
avaliação das aprendizagens junto dos diversos intervenientes, 
nomeadamente, alunos e encarregados de educação  
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Alcance 
 
A forma de divulgação prevista permite que toda a comunidade educativa 
tenha acesso 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 10
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Eficácia A divulgação contribui para o conhecimento e participação no projecto 
curricular de escola/agrupamento da comunidade educativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Quadro n.º 22 - Referencial redefinido para o elemento constitutivo – Divulgação do PCE/A 
No decorrer da intervenção formativa procurámos fazer os reajustes necessários 
para que o instrumento de recolha de dados fosse coerente, válido, pertinente e 
prescritivo, ao nível do agrupamento, após aferição contextual, como ficou perceptível, 
neste ponto da conclusão, referente à estrutura do referencial. 
Contudo, outros referentes emergiram, em contexto formativo, aquando da 
dissecação ao nível nacional dos normativos. O Decreto-Lei n.º 6/1001, no seu Art.º 2.º, 
ponto 4, refere que as estratégias de concretização e desenvolvimento do currículo 
nacional e do projecto curricular de escola, visando adequá-los ao contexto de cada 
turma, são objecto de um projecto curricular de turma. Em conformidade, torna-se 
necessário que o PCE/A defina a estrutura e os critérios pelos quais a construção, 
desenvolvimento e avaliação dos PCT, se irão reger, para que possuam uma estrutura 
idêntica em todas as turmas do agrupamento e reflictam, ao terceiro nível de 
concretização curricular, as orientações curriculares estabelecidas no segundo nível 
aquando da construção do PCE/A. 
Nesta sequência, apresentámos um referencial para o projecto curricular de turma, 
que após apuradas reflexões e com o contributo dos intervenientes foi validado como 
instrumento capaz de operacionalizar, no terceiro nível de concretização curricular, na 
abrangência da turma, o PCE/A. O resultado desse trabalho partilhado, colaborativo e 
negociado é apresentado seguidamente: 
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Dimensão – Construído 
Situação – Construção, desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de turma 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; Dec. Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; 
Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; Desp. n.º 13 781/2001; Currículo Nacional; Dec. Lei n.º 1/2005 
Do contexto local: projecto educativo de agrupamento, projecto curricular de agrupamento, regulamento interno e orientações da assembleia de 
escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes e departamentos curriculares 
 
INSTRUMEN 
TAÇÃO 
Instrumento: 
Grelha de análise 
Elementos 
constitutivos Critérios Indicadores                                                                                                  Itens Escala 
Existência Registo biográfico dos alunos Sim Não
Existência Caracterização socioeconómica e cultural da turma Sim Não
Existência Caracterização do nível escolar da turma Sim Não
Existência Motivações, interesses e expectativas dos alunos  Sim Não
Existência Identificação dos principais problemas dos alunos  Sim Não
Existência Identificação e caracterização dos alunos com NEE e apoios educativos Sim Não
  
Pertinência O diagnóstico dos alunos é feito no início do ano lectivo 1 2  3  4   5
Abrangência Estão identificados todos os intervenientes 1 2  3  4   5D
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Qualidade O diagnóstico da turma é completo em informação sobre as características da turma 1 2  3  4   5
Existência Caracterização global dos docentes Sim Não
Existência Caracterização global das parcerias Sim Não
Existência Distribuição de tarefas Sim Não
  
Abrangência Estão identificados todos os docentes intervenientes no processo de ensino/aprendizagem 1 2  3  4   5
Qualidade As parcerias são uma mais valia para as aprendizagens dos alunos 1 2  3  4   5D
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Adequação As tarefas estão distribuídas segundo critérios explicitados 1 2  3  4   5
Existência Avaliação diagnóstica específica em cada disciplina no início do ano lectivo Sim Não
Existência Relatório síntese do resultado da análise à avaliação diagnóstica dos alunos Sim Não
  
Eficácia A avaliação diagnóstica permite identificar as competências e as aprendizagens não 
desenvolvidas/adquiridas pelos alunos 1 2  3  4   5A
va
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Abrangência O relatório síntese da análise à avaliação diagnóstica faz o levantamento das competências e 
conteúdos não desenvolvidos pelos alunos 1 2  3  4   5
Existência Inventário dos recursos disponíveis para a turma Sim Não
  
Explicitação Fez-se o levantamento de todos os recursos que o professor pode mobilizar 1 2  3  4   5
Existência Critérios de utilização dos recursos educativos Sim Não
  
Racionalidade Os recursos educativos concentram-se em centros de recursos, de forma a racionalizar a sua 
utilização pelas escolas 1 2  3  4   5
Racionalidade Os recursos educativos estão distribuídos de forma a que todos os alunos a eles tenham acesso 
periódico 1 2  3  4   5
Motivação Os recursos educativos ampliam o campo de interesse dos professores e alunos 1 2  3  4   5
Inovação Os recursos educativos introduzem inovações educativas 1 2  3  4   5
Conformidade Os recursos educativos utilizados estão em concordância com o progresso tecnológico 1 2  3  4   5
Contextualização Os manuais escolares estão adequados ao meio escolar 1 2  3  4   5
Adequação Os manuais escolares estão adequados à variedade dos interesses e capacidades dos alunos 1 2  3  4   5
Relevância Os recursos educativos apoiam e potenciam a melhoria do processo de ensino/aprendizagem 1 2  3  4   5
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Adequação Os recursos educativos são em quantidade e qualidade necessária às necessidades da turma 
 
 
 
1 2  3  4   5
Existência Identificação das necessidades/problemas educativos Sim Não
  
Adequação O levantamento das necessidades/problemas educativos resultam do diagnóstico da turma 1 2  3  4   5
Adequação O levantamento das necessidades/problemas educativos integram os resultados da avaliação 
diagnóstica 1 2  3  4   5
Existência Definição das prioridades educativas  Sim Não
  
Eficácia As decisões tomadas são conducentes à resolução dos problemas identificados 1 2  3  4   5
Adequação As estratégias definidas permitem a diferenciação pedagógica 1 2  3  4   5
Conformidade O PCT está em conformidade com o projecto educativo 1 2  3  4   5
Conformidade O PCT está em conformidade com o projecto curricular de escola 1 2  3  4   5
Conformidade O PCT está em conformidade com o diagnóstico da turma 1 2  3  4   5
Adequação O PCT considera as necessidades dos alunos da turma 1 2  3  4   5
Adequação O PCT considera as características do corpo docente 1 2  3  4   5
Conformidade O PCT está em conformidade com os normativos 1 2  3  4   5
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Continuidade O PCT dá continuidade ao PCT do ano anterior em conformidade com a sua avaliação 1 2  3  4   5
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Existência Definição do trabalho em equipa do conselho de docentes/conselho de turma Sim Não
  
Continuidade Os professores da turma dão sequência às orientações do conselho de docentes/conselho de turma 1 2  3  4   5
Existência Horário lectivo Sim Não
  
Adequação O horário está ajustado às necessidades dos alunos e da comunidade educativa 1 2  3  4   5
Existência Definição dos critérios de participação em actividades de enriquecimento curricular dos alunos Sim Não
Existência Definição dos critérios de participação dos apoios educativos Sim Não
Existência Definição dos critérios de participação dos encarregados de educação Sim Não
Existência Definição dos critérios de organização do espaço físico da(s) sala(s) de aula Sim Não
  
Eficácia A definição de critérios permite assegurar uma melhor gestão 1 2  3  4   5
Adequação Os espaços físicos disponíveis são adequados às actividades previstas 1 2  3  4   5
Existência Definição dos direitos e deveres dos alunos Sim Não
Existência Definição das regras de comportamento dos alunos Sim Não
Existência Distribuição de tarefas dos alunos Sim Não
  
Cooperação A participação dos alunos no processo organizativo da turma promove uma cultura de práticas de 
cidadania 1 2  3  4   5
Existência Calendarização das reuniões com os encarregados de educação Sim Não
  
Relevância As reuniões com os encarregados de educação são realizadas em horário da sua conveniência 1 2  3  4   5
Relevância O horário de entendimento aos encarregados de educação é definido em conformidade com a sua 
conveniência 1 2  3  4   5
Conformidade O funcionamento e organização do agrupamento respeitam os normativos 1 2  3  4   5
Adaptabilidade A organização e gestão do agrupamento permitem alterações em função das necessidades 1 2  3  4   5
Contextualização A organização e gestão do agrupamento consideram a especificidade do meio onde se insere  1 2  3  4   5
1 2  3  4   5
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Eficácia A organização e gestão escolar facilitam a acção educativa na sua globalidade 
 
  
Existência Definição das competências específicas das áreas curriculares disciplinares  Sim Não
  
Conformidade As competências definidas para as áreas curriculares disciplinares respeitam os programas das 
disciplinas 1 2  3  4   5
Valorização As competências definidas permitem promover e integrar as dimensões teórica e prática das 
aprendizagens 1 2  3  4   5
Existência Definição das competências específicas da área curricular não disciplinar – Área de projecto Sim Não
Existência Definição das competências específicas da área curricular não disciplinar – Formação cívica Sim Não
Existência Definição das competências específicas da área curricular não disciplinar – Estudo acompanhado Sim Não
   
Coerência As competências definidas visam a realização de aprendizagens significativas e a formação integral 
dos alunos 1 2  3  4   5
Existência Definição das competências das formações transdisciplinares Sim Não
  
Conformidade As competências definidas consagram e desenvolvem a educação para a cidadania 1 2  3  4   5
Conformidade As competências definidas consagram e desenvolvem a valorização da dimensão humana 1 2  3  4   5
Conformidade As competências definidas consagram o desenvolvimento da língua portuguesa 1 2  3  4   5
Conformidade As competências definidas consagram e proporcionam a utilização das tecnologias de informação e 
comunicação 1 2  3  4   5
Existência Definição das competências das actividades de enriquecimento curricular Sim Não
  
Complementaridade As actividades de enriquecimento curricular complementam o desenvolvimento cognitivo dos alunos 
nas áreas curriculares 1 2  3  4   5
Conformidade As actividades de enriquecimento curricular são facultativas e de carácter lúdico e cultural 1 2  3  4   5
Integração As actividades de enriquecimento curricular permitem a ligação doagrupamento ao meio 1 2  3  4   5
Diversidade As ofertas educativas consideram as necessidades dos alunos para que todos possam desenvolver as 
competências definidas 1 2  3  4   5
Contextualização As competências a desenvolver respeitam o projecto curricular de agrupamento 1 2  3  4   5
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Conformidade As competências a desenvolver respeitam as prioridades educativas 
 
 
 
 
1 2  3  4   5
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Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares Sim Não
  
Adequação Os conteúdos estão adequados aos conhecimentos prévios dos alunos 1 2  3  4   5
Conformidade Os conteúdos definidos para as áreas curriculares disciplinares respeitam os programas das 
disciplinas 1 2  3  4   5
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares - Área de projecto Sim Não
Existência Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – Formação cívica Sim Não
Existência Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – Estudo acompanhado Sim Não
  
Adequação Os novos conteúdos estão adequação aos conhecimentos prévios dos alunos 1 2  3  4   5
Coerência Os conteúdos definidos visam a realização de aprendizagens significativas e a formação integral dos 
alunos 1 2  3  4   5
Relevância Os conteúdos construídos em conselho de docentes/conselho de turma contêm conteúdos relevantes  1 2  3  4   5
Existência Definição dos conteúdos formações transdisciplinares Sim Não
  
Conformidade Os conteúdos definidos consagram e desenvolvem a educação para a cidadania 1 2  3  4   5
Conformidade Os conteúdos definidos consagram e desenvolvem a valorização da dimensão humana 1 2  3  4   5
Conformidade Os conteúdos definidos consagram o desenvolvimento da língua portuguesa 1 2  3  4   5
Conformidade Os conteúdos definidos consagram e proporcionam a utilização das tecnologias de informação e 
comunicação 1 2  3  4   5
Relevância Os conteúdos construídos em conselho de docentes/conselho de turma são relevantes  1 2  3  4   5
Existência Definição dos conteúdos das actividades de enriquecimento curricular Sim Não
  
Relevância Os conteúdos construídos em conselho de docentes/conselho de turma são relevantes 1 2  3  4   5
Coerência Os conteúdos definidos visam a realização de aprendizagens significativas e a formação integral dos 
alunos 1 2  3  4   5
Existência Articulação dos conteúdos entre as disciplinas Sim Não
  
Concretização A articulação de conteúdos foi estabelecida em sede de conselho de docentes/conselho de turma 1 2  3  4   5
Explicitação Existem registos da articulação dos conteúdos 1 2  3  4   5
Explicitação A articulação dos conteúdos está de acordo com as finalidades do PCT 1 2  3  4   5
Existência Sequencialização dos conteúdos Sim Não
  
Pertinência A sequencialização dos conteúdos desenvolve a evolução das competências nos alunos 1 2  3  4   5
Coerência Os conteúdos estão adequados de forma compreensível à lógica da sequência e desenvolvimento das 
disciplinas  1 2  3  4   5
Sequencialidade A sequencialização permite a adequação dos conteúdos de forma contínua e progressiva ao ano 
lectivo seguinte 1 2  3  4   5
Conformidade Os conteúdos definidos respeitam as orientações do projecto curricular de agrupamento 1 2  3  4   5
Conformidade Os conteúdos definidos respeitam o currículo nacional  1 2  3  4   5
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Contextualização Os conteúdos definidos respeitam o nível escolar da turma 1 2  3  4   5
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares disciplinares Sim Não
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não
Existência Definição das metodologias para as actividades de enriquecimento curricular Sim Não
Existência Definição das metodologias para as formações transdisciplinares Sim Não
   
Adequação A metodologia está em conformidade com o inventário dos recursos humanos e materiais 1 2  3  4   5
Adequação A metodologia respeita os diferentes ritmos de aprendizagem 1 2  3  4   5
Adequação As metodologias fomentam a unidade pedagógica 1 2  3  4   5
Conformidade As metodologias estão definidas em função das competências específicas e da organização dos 
conteúdos estabelecidos 1 2  3  4   5
Abrangência As metodologias estabelecidas podem ser articuladas nas diferentes áreas 1 2  3  4   5
Integração As metodologias permitem a existência de um ambiente que favorece as interacções entre docentes, 
alunos e encarregados de educação 1 2  3  4   5
Adequação As metodologias estão adequadas aos recursos educativos disponíveis na escola 1 2  3  4   5
Valorização As metodologias utilizadas recorrem ao uso das tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  4  5
Diversidade As metodologias utilizadas permitem o recurso a várias estratégias e actividades de aprendizagem 1  2  3  4  5
Contextualização As metodologias foram definidas de forma a privilegiar as componentes de âmbito local do currículo,
que a escola assume no projecto curricular 1  2  3  4  5
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Conformidade As metodologias são seleccionadas em função das necessidades educativas dos alunos  1  2  3  4  5
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Existência Definição das actividades Sim Não
Existência Calendarização da participação da turma Sim Não
   
Adequação As actividades a desenvolver na turma são adequadas às orientações do projecto curricular de 
agrupamento 1 2  3  4   5
Contextualização O plano anual de actividades foi planeado e desenvolvido em função das necessidades da turma 1 2  3  4   5
Participação Estão previstas as orientações e formas de participação da turma 1 2  3  4   5
Abrangência As formas de organização, programação das actividades e recursos envolvidos envolvem todos os 
alunos 1 2  3  4   5
Relevância A participação da turma no Plano anual de actividades contribui para o desenvolvimento das 
competências definidas  1 2  3  4   5
As actividades definidas permitem a consecução dos objectivos delineados no Projecto Curricular de 
Agrupamento 1 2  3  4   5
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Adequação
  
Existência Critérios específicos de avaliação dos alunos Sim Não
Existência Critérios específicos de avaliação dos alunos com NEE Sim Não
Existência Calendarização da avaliação Sim Não
Existência Definição dos instrumentos de avaliação Sim Não
Existência Registo da avaliação dos alunos Sim Não
   
Adequação Os critérios de avaliação permitem proceder a uma avaliação individualizada 1 2  3  4   5
Contextualização Os critérios de avaliação consideram as especificidades da turma 1 2  3  4   5
Participação Estão previstos os momentos e formas de participação dos alunos e encarregados de educação 1 2  3  4   5
Abrangência Os critérios definidos permitem a aplicação das diversas modalidades de avaliação  1 2  3  4   5
Diversidade Os critérios definidos, bem como os instrumentos de avaliação são diferenciados  1 2  3  4   5
Contextualização Os critérios definidos consideram e adequam os critérios definidos no PCA 1 2  3  4   5
A
va
lia
çã
o 
da
s a
pr
en
di
za
ge
ns
 
Tr
an
sv
er
sa
is
 
Conformidade Os critérios definidos respeitam os normativos bem como as normas internas 1 2  3  4   5
Existência Planificação por período Sim Não
   
Explicitação A planificação está definida para os três períodos do ano lectivo 1 2  3  4   5
Explicitação A planificação está definida para todas as áreas curriculares disciplinares 1 2  3  4   5
Explicitação A planificação está definida para todas as áreas curriculares não disciplinares 1 2  3  4   5
Explicitação A planificação contempla as formações transdisciplinares 1 2  3  4   5
Existência Planificação diária - sumário Sim Não
Existência Os sumários são escritos em suporte específico Sim Não
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Conformidade Os sumários estão em conformidade com as planificações por período 1 2  3  4   5
Existência Definição dos Intervenientes Sim Não
Existência Definição dos Instrumentos de avaliação Sim Não
Existência Calendarização da avaliação Sim Não
Existência (re)Construção do PCT (o que vamos manter, reestruturar e/ou alterar para o ano seguinte)  Sim Não
   A
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Adequação A avaliação do PCT está em conformidade com as orientações do PCE/A 1 2  3  4   5
 
Quadro n.º 23 - Referencial para a estrutura do projecto curricular de turma 
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1.4 Resultados e análise da aplicação do inquérito por questionário 
durante o processo e no final da intervenção formativa 
 
Como já referimos (capítulo III, ponto 4.1.1) esta intervenção formativa surgiu 
das necessidades de elaborar um PCE/A consistente, que constatámos junto dos 
presidentes dos conselhos executivos. 
Em consequência da acreditação da formação foi necessário elaborar um 
questionário de avaliação, que nós produzimos, em função do nosso trabalho. Dado que  
precisávamos de ir obtendo informações que nos permitissem reestruturar as orientações 
em função das necessidades do grupo, optámos pela passagem do questionário durante a 
formação e com alguns acrescentos, no final da formação.  
Por razões de parcimónia de apresentação (Almeida e Freire, 1997), juntámos, 
para apresentação dos resultados os dois inquéritos aplicados durante a formação e no 
final da mesma. 
Os dados obtidos, na 1.ª fase, foram circunscritos a um quadro onde registamos a 
valoração de cada item atribuída por cada interveniente e aplicámos medidas de 
estatística descritivas: a média, o desvio-padrão e a moda. 
De igual modo, procedemos relativamente à segunda fase. 
Terminadas as duas fases, construiu-se um quadro-síntese comparativo dos 
resultados, elegendo, nesta análise aos resultados, duas variáveis, reportadas às duas 
fases de aplicação do instrumento de recolha de dados (1.ª fase no decorrer do processo 
formativo e a 2.ª fase no final da formação) e cruzámo-las com os itens de cada 
dimensão.  
Para efeitos de análise da avaliação da intervenção formativa apresentamos os 
resultados das duas fases, e tomaremos os resultados obtidos por comparação entre os 
dois períodos. 
No quadro apresentado nas páginas seguintes registamos, unicamente, os 
resultados das estatísticas aplicadas às duas variáveis em análise (1.ª e 2.ª fase da 
recolha de dados da formação).  
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1.ª FASE  2.ª FASE 
 
                                                                               Avaliação da formação 
Indicadores  Processo da formação  
Produto da 
formação 
  MÉDIA DP MODA  MÉDIA DP MODA
A FORMAÇÃO        
1   A formação teve interesse/pertinência 4,73 0,46 5  4,93 0,26 5 
2   A formação foi útil 5,00 0,00 5  4,87 0,35 5 
3   A formação teve a duração adequada 3,80 0,68 4  4,07 0,46 4 
4   A formação foi contextualizada 4,20 0,41 4  4,40 0,51 4 
5   Os objectivos da formação foram claros 4,80 0,41 5  4,40 0,51 4 
6   Os objectivos da formação foram negociados 4,33 0,52 4  4,13 0,52 4 
7   O programa de formação correspondeu às necessidades dos docentes 4,60 0,51 5  4,73 0,46 5 
         
O DESENVOLVIMENTO DAS SESSÕES        
8   As sessões estiveram bem estruturadas e organizadas 4,80 0,41 5  4,87 0,35 5 
9   A organização das sessões da formação foi coerente e lógica 4,60 0,51 5  4,87 0,35 5 
10 As condições de trabalho foram adequadas 4,87 0,35 5  4,67 0,49 5 
11 Os objectivos de cada sessão foram apresentados 4,87 0,35 5  4,67 0,49 5 
12 Os objectivos de cada sessão foram alcançados 4,33 0,49 4  4,53 0,52 5 
13 Houve interacção entre o formador e os formandos 4,87 0,35 5  4,93 0,26 5 
14 A exposição do formador foi clara 4,87 0,35 5  4,80 0,41 5 
15 A duração das sessões foi adequada 4,20 0,41 4  4,47 0,52 4 
16 Os textos trabalhados foram apropriados 4,57 0,51 5  4,73 0,46 5 
17 As sessões foram úteis e proveitosas 4,87 0,35 5  4,73 0,46 5 
18 Houve aquisição de conhecimentos importantes 4,73 0,46 5  4,87 0,35 5 
19 O ambiente durante as sessões foi agradável 5,00 0,00 5  4,80 0,41 5 
20 Os horários foram cumpridos 4,93 0,26 5  4,80 0,41 5 
21 Os formandos participaram activamente nas sessões 4,60 0,51 5  4,60 0,51 5 
22 Cada formando teve oportunidade de intervir 4,93 0,26 5  4,80 0,41 5 
23 O formador revelou domínio dos conteúdos das sessões 4,87 0,35 5  4,93 0,26 5 
24 O formador revelou disponibilidade e simpatia 4,93 0,26 5  4,93 0,26 5 
         
OS OBJECTIVOS DA FORMAÇÃO        
25 Os objectivos da formação corresponderam às expectativas criadas 4,40 0,51 4  4,73 0,46 5 
26 Os objectivos da formação foram claramente definidos 4,87 0,35 5  4,80 0,41 5 
27 Os objectivos da formação foram pertinentes 4,87 0,35 5  4,80 0,41 5 
28 Os objectivos da formação foram exequíveis 4,27 0,46 4  4,47 0,52 4 
         
OS CONTEÚDOS DA FORMAÇÃO        
29 Os conteúdos da formação corresponderam aos objectivos definidos 4,87 0,35 5  4,87 0,35 5 
30 Os conteúdos da formação foram relevantes 4,93 0,26 5  4,87 0,35 5 
31 Os conteúdos da formação estavam articulados e sequencializados 
logicamente entre si 4,80 0,41 5  4,87 0,35 5 
32 Os conteúdos da formação foram suficientes 4,33 0,49 4  4,60 0,51 5 
33 Os conteúdos da formação foram inovadores 4,67 0,49 5  4,67 0,49 5 
         
AS METODOLOGIAS         
34 A metodologia da formação foi adequada aos objectivos definidos 4,87 0,35 5  4,93 0,26 5 
35 A metodologia da formação foi adequada aos conteúdos definidos 4,80 0,41 5  4,80 0,41 5 
36 A metodologia da formação permitiu a participação activa dos formandos 4,73 0,59 5  4,67 0,49 5 
37 A metodologia da formação foi eficaz 4,80 0,41 5  4,67 0,49 5 
         
OS RECURSOS         
38 Os recursos materiais foram suficientes 4,47 0,64 5  4,71 0,47 5 
39 Os recursos materiais foram adequados 4,67 0,49 5  4,71 0,47 5 
40 Os recursos materiais foram esteticamente apelativos 4,67 0,49 5  4,79 0,43 5 
41 Os recursos materiais foram bem utilizados 4,73 0,46 5  4,86 0,36 5 
         
A BIBLIOGRAFIA        
42 A bibliografia referenciada estava actualizada 4,87 0,35 5  4,79 0,43 5 
43 A bibliografia recomendada foi suficiente 4,60 0,63 5  4,64 0,50 5 
44 A bibliografia indicada estava disponível 4,47 0,52 4  4,43 0,65 5 
         
A AVALIAÇÃO        
45 A avaliação da formação foi adequada nos modos e procedimentos     4,79 0,43 5 
46 Os instrumentos de avaliação da formação foram apropriados     4,64 0,50 5 
47 A avaliação dos formandos da formação foi definida inicialmente     4,50 0,52 5 
48 Os formandos participaram na avaliação da formação 4,93 0,26 5  4,50 0,52 4 
49 O trabalho de equipa no processo de desenvolvimento da formação foi feito 
colaborativamente 5,00 0,00 5  4,86 0,36 5 
50 Não se verificaram falhas no desenvolvimento da formação     4,64 0,50 5 
51 Foram obtidos os resultados esperados nesta formação     4,71 0,47 5 
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OS IMPACTOS DA FORMAÇÃO        
52 A formação correspondeu às expectativas dos formandos     4,79 0,43 5 
53 A formação contribuiu para a auto-formação dos formandos     4,57 0,51 5 
54 A formação dotou os formandos de competências para a construção, 
desenvolvimento e avaliação do PCE/A     4,50 0,52 4 
55 A formação permitiu aprofundar os conhecimentos sobre a construção, 
desenvolvimento e avaliação do PCE/A     4,64 0,50 5 
56 A formação deu origem à reformulação do PCE/A      4,57 0,51 5 
57 A formação contribuiu para melhorar o PCE/A     4,79 0,43 5 
58 O PCE/A construído nesta formação vai potenciar a qualidade educativa da 
escola     4,69 0,48 5 
59 O PCE/A construído vai potenciar uma melhor profissionalidade docente     4,54 0,52 5 
60 O PCE/A construído vai potenciar o trabalho colaborativo e participativo 
entre os docentes da escola     4,38 0,51 4 
         
 TOTAIS/MÉDIAS 4,69 0,40 4,80  4,69 0,44 4,85 
 
Quadro n.º 24 - Síntese dos resultados dos inquéritos por questionário aplicados no decorrer e 
final da formação  
Os resultados obtidos não carecem de comentários exaustivos pelo que optámos 
por um comentário genérico e transversal aos dados.  
Os valores obtidos em relação à 1.ª fase reflectem a qualidade do processo e 
permitiram-nos manter as estratégias e objectivos definidos no início.  
Uma análise dos resultados obtidos, em função das médias, permite-nos verificar 
que a opinião dos intervenientes na formação, em todas as dimensões e itens do 
inquérito, se considera claramente adequada, já que a média é de 4.69. 
O grau de consenso das respostas é alto e moderado/alto, uma vez que os valores 
do desvio-padrão variam entre 0.00 e 0.59. Somente 3 itens apresentam valores 
respectivamente de 0.63, 0.64 e 0.68, sendo o valor médio das dimensões 0.40. 
Registamos nos itens “A formação foi útil” e “O trabalho de equipa no processo de 
desenvolvimento da formação foi feito colaborativamente” um consenso total com o 
valor do desvio-padrão igual a 0.00. 
Foi assinalado como menos positivo a duração do processo formativo. O tempo 
disponível revelou-se insuficiente para construção do PCE/A. Assim, foi feita uma 
pausa de um mês, entre a quinta e sexta sessões, para trabalho autónomo (leituras 
pessoais e recolha de referentes) por parte dos intervenientes. 
Os valores obtidos na 2.ª fase reproduzem a tendência verificada na 1.ª fase. Não 
sendo estatisticamente significativas as diferenças entre as duas fases, a segunda 
corrobora as concepções assumidas pelos actores anteriormente. 
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A análise das médias obtidas a partir dos resultados demonstra que, à semelhança 
da fase anterior, a média da totalidade do conjunto dos itens é de 4.69, curiosamente 
igual à da 1.ª fase. 
A dispersão das respostas na 2.ª fase é maior que na anterior, sendo o valor médio 
do desvio-padrão de 0.44 contudo, o nível de consenso continua alto e moderado/alto 
sendo os seus valores extremos de 0.26 e de 0.52. 
O questionário, na sua última parte, tem três questões abertas que tratamos e 
analisamos em analogia com a anterior, por fases.  
Na 1.ª fase, os respondentes apenas focam os aspectos da formação que 
consideraram positivos. 
Após a análise de conteúdo possível, face à manifesta insuficiência de pluralidade, 
a primeira questão relacionada com os aspectos positivos da intervenção será a única 
que poderemos comentar objectivamente. Os aspectos que consideraram mais positivos 
são: 
o carácter actual e inovador da formação; 
a sua pertinência face às novas exigências de organização e gestão, em 
consequência, da nova realidade a constituição das escolas em agrupamentos; 
aplicabilidade dos referenciais construídos; 
metodologia utilizada. 
Nesta fase as questões abertas não obtiveram respostas. 
Na 2.ª fase, os respondentes, contrariamente à fase anterior, responderam a todas 
as questões abertas. As respostas relativamente à primeira questão, corroboram a análise 
anterior, acrescentando como extremamente positivo o intercâmbio de ideias entre os 
professores dos diversos níveis de ensino, o que contribuiu para a construção do PCE/A 
com elevada qualidade. Também acrescentaram e valorizaram o facto de dois dos 
agrupamentos terem construído e terminado os seus PCE/A. 
Como aspectos menos positivos referem-se à insuficiência de tempo. Registe-se 
que este problema foi aflorado no decurso da formação e procedeu-se a uma interrupção 
de cerca de um mês, para que os diferentes agrupamentos pudessem realizar, em 
  
239
 
trabalho autónomo, a elaboração do PCE/A. 
Na última questão em aberto, pedíamos sugestões para a melhoria da formação. 
Os respondentes, na sua maioria, utilizaram este espaço para se congratularem com a 
qualidade da formação e sobre a necessidade de se ter reflectido sobre a implementação 
dos PCE/A produzidos. 
 
 
 
1.5 Análise às reflexões individuais críticas dos actores participantes na 
formação 
 
Foi solicitado aos participantes uma reflexão crítica sobre os contributos e 
constrangimentos do processo de formação. Para o efeito cada participante produziu, 
por escrito uma síntese pessoal (anexo 8). Fizemos uma análise de conteúdo e, neste 
ponto, apresentamos as principais conclusões. 
Como já referimos este projecto de intervenção resultou da vontade expressa de 
um grupo de trabalho, composto por docentes dos agrupamentos “A”, “B” e “C”. A 
metodologia adoptada (a referencialização) era desconhecida dos professores o que 
pode explicar a ansiedade e dúvidas iniciais em relação à possibilidade de 
referencializar os dispositivos educativos – PCE/A, por eles manifestadas. 
A principal motivação para a realização da presente formação, segundo o actor 
“I”, era ter a possibilidade de “(…) conhecer as principais exigências da elaboração do 
Plano Curricular de Agrupamento que as escolas devem respeitar, para dar resposta à 
nova realidade recentemente surgida, sobretudo pela ausência de práticas percursoras. 
Para isso, foram transmitidos os mais modernos procedimentos que os profissionais da 
área da educação devem seguir e, simultaneamente para que lhes servisse de 
comparação com as suas práticas actuais.” 
No início da formação, a maioria dos intervenientes nas suas reflexões referiu que 
“(…) apresentava conhecimentos confusos relativos aos temas e incorriam em erros 
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mais ou menos graves que influenciam a qualidade das actividades que proporcionam 
aos seus alunos” (actor “A”). 
Contudo, também referem que muitas das alterações preconizadas não dependem 
só das suas competências mas, também, do órgão executivo e outros órgãos 
pedagógicos, pelo que, esta intervenção deveria ser alargada ao centro das decisões de 
cada agrupamento. 
Para além das óbvias especificidades da referencialização reconheceram que tudo 
o que se pretendia era estruturar de forma significativa, sustentada e completa a 
construção de dispositivos fundamentais para o desenvolvimento do currículo e da 
prática pedagógica, na linha de (Alves, 2001 e 2004) e de Figari (1996), 
comprometendo os seus actores na produção, articulação e planificação de práticas 
educativas contextualizadas, com o enfoque nos alunos, cabendo ao docente um papel 
de charneira na gestão do currículo e na optimização de condições de aprendizagem 
significativas.  
Mais defendem que a formação, encarada na perspectiva de desenvolvimento 
pessoal e profissional, na assunção de uma profissionalidade docente emancipatória, 
reflexiva e crítica, vai permitir combater os anacronismos instalados e perspectivar 
processos de interacção entre docentes na sua comunidade educativa (Pacheco, 2001). 
O posicionamento dos participantes, pensando a escola como lugar de decisão e 
de gestão curricular (Roldão, 1999), onde é possível fazer um trabalho de 
reconfiguração das orientações curriculares a partir das necessidades locais, desenhando 
projectos coerentes, debruçar-se sobre a prática pedagógica como uma actividade de 
investigação e de intervenção para a mudança, é pensar a escola enquanto espaço de 
reflexão e diálogo entre os diferentes actores em presença, e é pensar que esta reflexão 
favorece a emergência de uma nova cultura escolar, matriciada pelas dimensões do ser, 
do estar, do fazer, do conviver, do comunicar, do aprender e do fazer aprender (Leite, 
2000) e (Leite et al., 2001).  
Segundo os professores, ela teve como característica principal, proporcionar um 
novo entendimento de escola, em que os docentes são uma peça fundamental como 
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configuradores de práticas de gestão curricular, que sejam indutoras de mudança e de 
melhoria na qualidade da educação e, o recurso à metodologia da referencialização, 
potenciou a procura dos referentes institucionais e contextuais, sustentados em torno de 
um referencial onde os critérios fundamentam o juízo de valor (Alves, 2001 e 2004) e 
de Figari (1996). 
Construir, desenvolver e avaliar o PCE/A em conformidade com uma lógica 
profissional, segundo as palavras do participante “L”, “(…) é navegar no rio da 
mudança, rumo à margem da experiência, da inovação, da autonomia conquistada, da 
responsabilidade partilhada, abandonando o flanco da regulação, da aplicação da 
norma, da autonomia decretada” e, como defende seguidamente, “(…) é necessário e 
urgente repensar a reorganização da instituição escola em resultado dos agrupamentos 
e da sua contextualização.”  
O actor “A” afirma que “a elaboração dos projectos curriculares é uma decisão 
profissional, que será totalmente descaracterizada se os professores se cingirem a 
esquemas ou modelos predeterminados, a guiões normalizados, a receitas 
preconcebidas”.  
Neste sentido, os projectos curriculares, que desenvolveram no decurso da 
formação e no trabalho autónomo, são entendidos como documentos que se inserem 
numa lógica de profissionalidade docente, porque é construído por elas próprias, para a 
execução do processo de ensino/aprendizagem: “que ensinar; quando ensinar; como e 
com que ensinar; o quê, como e quando avaliar?” (Antúnez et. al., 2001). 
As reflexões aludem que, ao dar relevância à construção de projectos curriculares 
de agrupamento e de turma integrados, contextualizados à comunidade de pertença, 
sem, contudo, perder o sentido amplo de uma currículo nacional como matriz da coesão 
cultural, social, económica…, se está a harmonizar a lógica normativa com a lógica do 
projecto, possibilitando a acção autónoma dos docentes, enquanto reconceptualizadores 
e agentes de territorialização do currículo nacional e potenciando o aparecimento de 
“escolas curricularmente inteligentes” (Leite, 2003). 
Como realça o actor “B”, “(…) a construção do projecto curricular de 
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agrupamento obriga a uma reflexão que pode abrir as avenidas do desenvolvimento 
das crianças e dos profissionais que com elas trabalham e, consequentemente, este 
panorama vai encaminhar-nos no sentido da inovação da autonomia conquistada, onde 
novas perspectivas se abrirão. A assunção da sua centralidade reforçará políticas 
curriculares locais, mais consentâneas com a contextualização do currículo nacional, 
de onde sairá beneficiada toda a comunidade educativa.”  
Nas reflexões produzidas é esclarecedor o realce dado ao trabalho de reflexão 
partilhado na equipa docente. Como afirma o professor “C”, “uma formação 
perspectivada desta forma vai estimular os docentes para práticas de gestão curricular 
que estejam mais adequadas aos alunos, promovendo desta forma a autonomia das 
escolas, na gestão do currículo em todas as suas dimensões.” 
Segundo os docentes participantes na intervenção formativa, os objectivos da 
formação foram pertinentes e, recorrendo às palavras do interveniente “G”, “(…) 
potenciaram a produção de estratégias, dispositivos e práticas de formação que 
valorizam a aprendizagem por via experimental.” No decorrer da sua reflexão afirma 
“o investigador consciente das carências de formação por parte das formandos, 
introduziu conteúdos necessários à construção, desenvolvimento e avaliação de 
projectos e em particular dos projectos curriculares que á posteriori se mostraram 
adequados e pertinentes face aos trabalhos produzidos na formação e aos quais tive 
acesso.”  
Outro participante refere que a bibliografia fornecida foi um dos aspectos que se 
destaca na formação, por se ter adequado aos temas abordados e aos interesses dos 
intervenientes. 
Quanto às opções metodológicas, podemos ler no relatório do professor “E” que 
“(…) permitiram o trabalho colaborativo, a partilha de experiências e a produção de 
instrumentos curriculares, possibilitando a eficiência e eficácia da formação.” 
 
Em síntese, “no decorrer desta acção, pretendeu-se juntar saberes, debater 
ideias, apresentar propostas envolvendo todos os formandos para a necessidade de 
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uma profunda participação (de todos os professores) na elaboração do PCE/A” 
(educadora “H”). 
Referenciando o professor “K”, “a formação veio elevar a qualificação 
profissional de todos, que demonstraram grande interesse e empenho nas actividades 
propostas e tomaram-se fortes intervenientes nos debates suscitados. Assim, é de 
considerar que a formação foi organizada de maneira a que se tomasse útil e eficiente, 
com a aplicação de métodos c recursos que facilitaram a sua compreensão. Também 
forneceu elementos necessários para que, futuramente, se proponham cursos para 
complementação dos assuntos agora iniciados e que visem, concretamente, atender aos 
aspectos da organização do Agrupamento de Escolas, tão actuais e promotores da 
qualidade da educação e do bem-estar.” 
Esta “foi uma experiência enriquecedora e frutífera. (…) permitiu que os 
professores , quer do 1.º, quer do 2.º ou do 3.º ciclos trabalhassem em conjunto e que 
juntos elaborassem ou remodelassem o PCA” (professor “M”) e teve o mérito de 
despertar para a necessidade de reflectir em torno da elaboração de projectos 
curriculares consistentes, que permitam ser o farol do processo de ensino/aprendizagem 
no seio de uma comunidade educativa (Pacheco et. al., 2002), (Leite et. al., 2001) e 
(Roldão, 1999). 
Foi dado especial relevo à articulação entre níveis de ensino e ao seu papel no 
actual quadro de organização escolar em agrupamentos, lendo-se na reflexão da 
educadora “F” que, “o intercâmbio de ideias, experiências, vivências foi muito positivo 
entre os diversos níveis e grupos de docentes (…)” 
Segundo os participantes, os PCE/A construídos revelam uma elevada 
maturidade. Recorrendo às palavras do professor “G”, “(…) sendo parco nas palavras, 
poder-se-á afirmar que a formação foi inovadora e dinâmica. Implicou os formandos 
no questionamento e na mudança das suas práticas, fortalecendo a sua autoconfiança e 
melhorando a cultura de partilha e trabalho colaborativo.”  
“Como apreciação global, posso dizer que, no seu conjunto, o nível foi elevado e 
veio responder a certas dúvidas e inquietações que trazia comigo. Apesar disso, é 
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possível e necessário dar continuidade ao trabalho agora encetado, no sentido da 
melhoria contínua que se preconiza para qualquer sistema de educação” (professor 
“K”). 
 
Em síntese: 
Todos os professores evidenciaram disponibilidade para partilhar, com os colegas, 
as suas percepções e dúvidas.  
Esta experiência resultou numa maior certeza de que os docentes têm 
preocupações com a construção, desenvolvimento e avaliação dos dispositivos 
educativos, aceitando a partilha e a introdução de novas ideias que possam auxiliar na 
sua prática pedagógica. 
Do mesmo modo, a referencialização, enquanto modelização da avaliação e 
construção de dispositivos educativos, nomeadamente os PCE/A, assumiu a mais valia 
que lhe atribuíamos, ao permitir que cada actor participasse na construção e avaliação 
desses dispositivos que só se tornam significativos quando construídos com a 
colaboração de todos os docentes na assunção plena da sua profissionalidade. 
No entanto, este processo não se conclui na formação, sendo necessária uma 
continuidade, onde os grupos disciplinares, departamentos e conselhos de docentes se 
organizem em torno de fóruns de discussão para enriquecimento dos dispositivos 
construídos. 
O maior impacto deste processo terá sido o de dotar os professores com as 
competências necessárias e suficientes para a construção, desenvolvimento e avaliação 
dos projectos curriculares de agrupamento e critérios de avaliação das aprendizagens, 
potenciando o trabalho colaborativo e participativo entre os docentes de cada 
agrupamento de escolas, com o consequente aumento da sua qualidade educativa. 
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Conclusão 
 
O objecto deste relatório de dissertação é a construção e avaliação do projecto 
curricular de agrupamento dos três agrupamentos de escolas do concelho Alfa. O tema é 
recorrente da reorganização curricular, tal como é preconizada no Decreto-Lei nº 
6/2001. 
Este estudo, como qualquer trabalho de investigação, evidencia algumas 
limitações na tentativa de construção de um novo conhecimento. Neste sentido, 
encaramo-lo apenas um caminho entre vários possíveis. Evidentemente, essa construção 
é circunscrita às nossas próprias conjecturas iniciais, às nossas práticas de investigação, 
ao recurso à metodologia da referencialização, aos nossos instrumentos de recolha de 
dados, à essência e particularidade dos dados que recolhemos, que serão sempre 
influenciados pela subjectividade do nosso olhar. 
Trata-se de uma investigação de carácter eminentemente descritivo e exploratório, 
que ambiciona sintetizar um conjunto de concepções em torno de projectos curriculares 
de escola/agrupamento. Apesar das suas limitações metodológicas, assumidamente, de 
abordagem qualitativa, e a dimensão da sua aplicação, não desacreditam os objectivos 
que perseguimos e conferem à investigação legitimidade académica. 
A representatividade desta investigação limita-se aos agrupamentos de escolas do 
concelho Alfa, não sendo plausível, pelo carácter do próprio estudo, a extrapolação dos 
resultados para outros contextos.  
No respeitante à validade deste trabalho de investigação acreditamos que seja 
legítimo, pela natureza da abordagem utilizada - a démarche de referencialização. Esta 
metodologia não tem o intuito de se substituir a outras abordagens. Tem como objectivo 
contribuir para uma reflexão prévia das operações de construção e avaliação dos 
dispositivos educativos, na busca incessante dos referentes em relação aos quais vão ser 
seleccionados os critérios e os indicadores. Também há a preocupação que este 
procedimento não se realize em função de um referencial estatuído, normativo e 
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fechado mas, antes, em função de uma referencialização a construir. 
Este estudo, ao ter sido estruturado em torno de um sistema de referências em 
relação ao qual se escolheram os critérios e os indicadores, em conformidade com as 
nossas concepções e às dos investigadores em desenvolvimento curricular e avaliação, 
permitiu que a construção e avaliação do dispositivo educativo convocado, sustentado 
pelo processo de referencialização, fosse mais criterioso e transparente para os 
intervenientes envolvidos.  
Desta forma, pensamos estar a contribuir para o questionamento em torno das 
práticas de construção e avaliação dos dispositivos educativos que as escolas têm de 
materializar, ambicionando também, um conhecimento acrescido, esclarecedor e 
transparente de uma actuação consciente do acto inicial de construir e do acto final de 
avaliar projectos. 
Igualmente, a avaliação das concepções dos professores em torno da construção e 
avaliação do PCE/A, estruturada pelos vários instrumentos de recolha de dados em que 
prevalecem os dados recolhidos através da aplicação do referencial do PCE/A, originou 
uma reflexão que podemos considerar, por si só, uma experiência com enorme potencial 
formativo. 
Partindo das concepções registadas, consideramos conveniente proceder a um 
balanço final reflexivo do estudo produzido, salientando alguns aspectos de valor 
substantivo, ainda que refém da subjectividade e parcialidade da análise do 
investigador. 
Ao longo da investigação tornou-se evidente que procurámos construir um quadro 
teórico válido, fiável, pertinente e coerente para a construção e avaliação do PCE/A, que 
pudesse sustentar o trabalho de intervenção. Neste âmbito, este estudo permitiu-nos 
concluir sete marcos de referência que são as percepções estruturantes desta análise. 
 
Em primeiro lugar, para construir projectos curriculares é necessário que as 
escolas estejam dotadas de uma efectiva autonomia curricular que se pretende seja um 
equilíbrio entre a autonomia decretada e construída. Para tal, é imperioso que se 
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promova na escola uma cultura de colaboração e de participação entre todos os actores 
educativos. A autonomia concretiza-se na elaboração do PEE/A, constituído e 
executado de forma participada e contextualizada e é a expressão do modo como a 
comunidade educativa assume a sua identidade. O projecto educativo nada significa, 
sem a existência de instrumentos factualizadores dos valores e princípios estabelecidos 
e, por isso, a sua operacionalização fica a cargo do PCE/A e dos PCT. 
O PCE/A só faz sentido no quadro da autonomia das escolas e o seu 
desenvolvimento só é possível com a participação activa dos professores. A escola tem 
por obrigação, para além do cumprimento do currículo nacional prescrito, adequá-lo ao 
contexto em que se insere, através do projecto curricular, sob pena de os professores se 
tornarem em meros técnicos de ensino. O PCE/A é o principal conteúdo do PEE/A, o 
qual deve integrar e articular. 
O PCE/A é um instrumento de gestão pedagógica da escola, que deverá incentivar 
à cultura de reflexão e trabalho cooperativo entre os docentes. A estes caberá a tarefa de 
encontrar soluções curriculares flexíveis e diversificadas, que se adeqúem aos contextos 
das escolas. É nesta concepção que se encaixa o conceito de PCE/A, como instrumento 
de mudança no processo de desenvolvimento curricular. O PCE/A define as opções 
curriculares da escola. 
A construção, desenvolvimento e avaliação do PCE/A deverá ser o resultado do 
apuramento de consensos em torno das decisões curriculares, em conformidade com a 
especificidade de cada contexto. Tem de ser construído, desenvolvido e avaliado como 
instrumento de renovação pedagógica e como um meio facilitador das dinâmicas das 
escolas que visem a mudança, no sentido de proporcionarem aos alunos o sucesso 
educativo. 
 
Em segundo lugar, é no âmbito do PCE/A, elaborado autonomamente pelos 
docentes, que se constrói a profissionalidade docente. Neste contexto de mudança, há 
um reforço do exercício da função docente numa perspectiva profissional, 
emancipatória, reflexiva e crítica, em detrimento de uma perspectiva técnica. A 
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construção e avaliação do PCE/A é da competência dos docentes, não se devendo 
subordinar a modelos pré concebidos; é um processo dinâmico, que deve ser 
interpretado e territorializado pelo professor, sob o risco de não se caminhar no sentido 
da autonomia conquistada. A assunção da centralidade do PCE/A vai reforçar as 
políticas curriculares locais, sendo necessário ter em atenção que a construção do 
PCE/A, numa lógica profissional, poderá ter riscos de colegialidade e isolamento dos 
docentes. Em suma, os docentes têm o papel decisivo na construção, desenvolvimento e 
avaliação do PCE/A. 
 
Em terceiro lugar, os projectos curriculares de escola/agrupamento ainda não 
alcançaram um grau de maturidade consistente e desejável na sua circunscrição à 
autonomia curricular, para o exercício da territoralização do currículo e para a 
profissionalidade docente. Estão num período embrionário por força da nossa tradição 
curricular. Porém, eles são imprescindíveis caso se pretenda responsabilizar e adjudicar 
aos docentes um papel decisivo e activo no processo de desenvolvimento do currículo.  
A investigação que protagonizámos junto dos presidentes dos conselhos 
executivos, até ao início da intervenção formativa, é reveladora da importância atribuída 
ao desenvolvimento do PCE/A e das suas potencialidades, enquanto conjunto de 
decisões articuladas, compartilhadas e negociadas pelos docentes de um agrupamento 
de escolas, de forma a dar maior coerência a sua actuação, concretizando o currículo 
nacional em propostas globais de intervenção, adequadas a um determinado contexto 
específico. 
 
Em quarto lugar, os projectos curriculares têm de ser concebidos e desenvolvidos 
como um instrumento de inovação pedagógica da prática escolar, de forma a facultar 
aos docentes uma orientação prescritiva, congruente, contextualizada para que possam 
conceptualizar uma visão diferente do currículo nacional. Esta será a forma mais sensata 
de incrementar novas práticas pedagógicas, onde haja espaço para respeitar a 
especificidade do contexto e fazer a articulação da organização e gestão curriculares. 
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Neste sentido, os projectos curriculares têm a aspiração de serem meios 
facilitadores das dinâmicas das escolas que visem a mudança e que outorguem um 
conjunto de aprendizagens significativas, expressas segundo uma finalidade e 
intencionalidade coerentes, que permitam uma compreensão mais abrangente e mais 
aberta do currículo, no sentido de proporcionarem aos alunos o tão ambicionado sucesso 
educativo, para todos e com todos. 
 
Em quinto lugar, ao assumirmos como dispositivo educativo o PCE/A, 
reclamamos para a sua avaliação uma metodologia fiável, mas suficientemente flexível 
para se adaptar a qualquer situação de avaliação. É neste contexto que apresentámos a 
referencialização, como uma metodologia capaz e com potencialidades, quer de 
interpretar a realidade, quer de a reformular.  
Esta prática de investigação - a referencialização - é um processo de construção de 
um sistema de referências, assumida como prática de construção e avaliação de 
dispositivos educativos e técnica de investigação/acção. 
Com a referencialização tornou-se possível uma triangulação de dados, que 
configuram um processo de integração numa explicação coerente, não necessariamente 
uniforme, que permitiu contrariar o carácter disperso, fragmentário e, por vezes 
contraditório, dos dados. Também foi possível com esta metodologia, fruto do trabalho 
participado e criteriado dos professores participantes na construção do referencial, uma 
progressiva espiral de discernimento que foi sendo realizada a partir da negociação 
entre pares e desenvolvendo num processo contínuo de reflexão.  
 
Em sexto lugar, ao apresentarmos a referencialização como prática de avaliação 
de um dispositivo educativo, mais concretamente, na nossa investigação, a avaliação do 
projecto curricular de escola/agrupamento, estamos a reflectir a matriz metodológica da 
démarche de referencialização como Figari (1996) a configurou, sustentada em torno da 
avaliação de dispositivos educativos. Todavia, ao representá-la também, como modelo 
de referências para a construção de dispositivos educativos, antecipando um processo de 
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transformação do real no sentido de Barbier (1996), relativamente à démarche de 
elaboração de um projecto, teremos dado um passo no sentido da inovação, conforme 
reflecte a avaliação feita pelos participantes e os resultados práticos materializados na 
configuração do documento, comentado na grelha de análise do referencial construído.  
Ao adoptarmos a referencialização como possibilidade de ser utilizada, na sua 
ambivalência, de construção e avaliação dos projectos curriculares de 
escola/agrupamento dos três agrupamentos, que constituíram o universo da nossa 
investigação, possibilitou a concepção de projectos onde a modelização das acções teve 
maior controlo e proximidade: por um lado, a possibilidade de contextualizar e fazer 
participar todos os docentes, pois a identificação dos referentes e a construção do PCE 
parte dos próprios participantes, envolvendo-os na construção e avaliação dos 
dispositivos e na sua implementação; por outro lado, torna mais transparente o processo. 
Deste modo, há o efectivo aumento da autonomia das escolas, pela valorização das 
decisões dos actores educativos. 
 
Em sétimo lugar, interpretamos a forma como a investigação emergiu em função 
da identificação e análise de problemas/necessidades sentidos pelos docentes dos 
agrupamentos de escola, afectos ao centro de formação do concelho Alfa, na construção 
dos seus projectos curriculares de escola/agrupamento. 
A didáctica estabelecida para a consecução do estudo permitiu a sustentação de 
novas oportunidades, no sentido de uma procura de respostas através das mudança de 
práticas profissionais, apoiadas na construção e avaliação de PCE/A e gerou  
modificações nas práticas pedagógicas. 
O processo formativo caracterizou-se por ter sido efectivado segundo uma lógica 
processual, colaborativa e eminentemente prática. A ênfase foi colocada na reflexão das 
práticas educativas desenvolvidas pelo grupo de trabalho e, também, na sua socialização 
como forma de cada interveniente partilhar as suas acções educativas na demanda de 
uma consciencialização profunda da importância do acto de construção e avaliação de 
dispositivos educativos. A par, procedeu-se à construção de referenciais concretos de 
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intervenção educativa – o projecto curricular de escola/agrupamento, dando-se especial 
relevo ao assegurar a sua funcionalidade e utilidade, como forma de transformação das 
práticas curriculares dos docentes. 
As condições de trabalho foram adequadas à realização da intervenção formativa 
e consequente processo de investigação, para o que contribuiu fortemente a 
organização, gestão e recursos disponibilizados pelo centro de formação do concelho 
Alfa. 
A análise aos dados recolhidos pelos diversos instrumentos, ao longo do estudo, 
tornaram evidentes que o processo formativo teve interesse e pertinência 
correspondendo às necessidades dos docentes na resolução dos problemas reais dos seus 
agrupamentos de escolas. É de salientar a constante preocupação dos intervenientes em 
contextualizar a formação e a interacção com o investigador, no sentido da criação de 
um ambiente de trabalho agradável e potencializador de trabalho colaborativo e 
participativo entre todos. O desenvolvimento das sessões da formação foi bem 
estruturado e organizado de forma coerente e lógica, sustentado em torno de objectivos 
claramente definidos, pertinentes e exequíveis, correspondendo às expectativas criadas 
em torno dos conteúdos e sobretudo de uma nova metodologia - a referencialização. 
Os dados revelam, ainda, que os conteúdos foram devidamente seleccionados, 
com o intuito de permitir a consecução dos objectivos definidos e emergentes. A 
proposta dos conteúdos, por parte do investigador, baseou-se em critérios de selecção, 
organização e sequencialização e nos referentes institucionais e contextuais, atendendo 
às especificidades dos agrupamentos. Em suma, os conteúdos parecem ter sido 
relevantes, suficientes e inovadores. 
A metodologia utilizada para a construção e avaliação dos PCE/A – a 
referencialização foi, sem hesitações, o elemento central da eficiência da formação e 
dos projectos produzidos por razões intrínsecas à própria metodologia (a sua essência).  
Os participantes na intervenção formativa assumiram esta prática como um 
processo de construção de um sistema de referências, que constitui um modelo de 
compreensão de dispositivos educativos. Pressupôs a construção de um quadro de 
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referentes anterior à avaliação, que foi devidamente criteriado. Com a referencialização 
participada e criteriada foi possível originar nos professores uma progressiva espiral de 
discernimento que se realiza a partir de uma negociação e se vai desenvolvendo num 
processo contínuo de reflexão. A vantagem desta modelização da avaliação é, por um 
lado, a possibilidade de contextualizar e fazer participar alunos e professores, pois a 
identificação dos referentes e a construção dos dispositivos educativos parte dos 
próprios participantes, envolvendo-os na sua construção e implementação; por outro, 
torna transparente todo o processo e considera todas as referências tidas como 
fundamentais. Sendo a referencialização a procura das referências criteriosamente 
escolhidas, com o intuito de se construir um modelo para a descrição, mas também para 
a acção, a avaliação criterial obriga o professor a clarificar os critérios sobre os quais se 
apoia para avaliar, estando a sua credibilidade sustentada pela exactidão e clarificação 
dos critérios. 
Os professores despertaram para a necessidade de reflectir em torno do 
significado da construção e avaliação dos PCE/A, em que a responsabilização cabe a 
todos e não pode ser assumida individualmente, dando desta forma sentido à prática 
pedagógica de cada um. Ao expressarem a sua opinião na reflexão crítica que teceram 
sobre a formação foram unânimes em referir que as suas expectativas foram superadas. 
O carácter inovador das metodologias, assim como a adequação dos modos e 
procedimentos do desenvolvimento da formação, assente num trabalho colaborativo, 
terão contribuído a sua auto-formação. 
Em síntese, este processo formativo terá sido inovador no carácter, na dinâmica e 
na lógica de desenvolvimento. Implicou os professores no questionamento e na 
mudança das suas práticas de construção e avaliação dos seus PCE/A, fortalecendo a 
sua auto-confiança e incrementando uma cultura de partilha e trabalho colaborativo.  
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Perspectivas de investigação futura 
 
Consideramos que o principal contributo desta investigação assenta numa 
problemática pouco explorada, (determinada pela recente publicação dos normativos, 
que configuram o actual quadro legislativo) que poderá potenciar pontos de partida para 
investigações futuras no domínio do desenvolvimento curricular. 
Para além das implicações na construção, desenvolvimento e avaliação dos 
PCE/A, esta investigação fez emergir, naturalmente, um desafio que problematizaremos 
através de futuros estudos:  
• a utilização da referencialização para a construção, desenvolvimento e 
avaliação de projectos curriculares de turma, enquanto documento que na 
abrangência da sala de aula, operacionaliza o PCE/A. 
Serão os projectos curriculares de turma que privilegiadamente denunciarão as 
questões que se prendem com a profissionalidade docente e que terão potencialidades 
para questionar a articulação e operacionalização dos vários projectos (educativo, 
curriculares de escola e turmas) nos agrupamentos. 
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Anexo 1 – Inquérito por questionário aos presidentes dos 
conselhos executivos dos três agrupamentos de escola  
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Instrumento para avaliação do processo de construção e avaliação do 
“Projecto curricular de escola/agrupamento” elaborados anteriormente à intervenção formativa 
 
O presente questionário tem como finalidade recolher informações sobre o processo de construção, desenvolvimento e avaliação do 
projecto curricular de escola/agrupamento dos agrupamentos de escolas do concelho Alfa.  
Inquérito por questionário é dirigido aos três presidentes dos conselhos executivos dos agrupamentos do concelho. 
 
Neste contexto, solicita-se a sua colaboração, indispensável à obtenção de dados essenciais à consecução da formação em curso. 
O questionário é anónimo. 
Agradece-se a sua receptividade e colaboração.  
 
 
1. Caracterização do agrupamento de escolas:  
 
1.1. O agrupamento é 
  Vertical         Horizontal 
 
1.2. O agrupamento é composto pelo seguinte número de escolas 
|_| EB2,3     |_|_| EB1 |_|_| JI         |_| EBI 
 
2. Alguma das escolas do agrupamento aderiu ao Projecto de Gestão Flexível do Currículo?  
 
 Sim       Não 
Quais? _________________________________________________________________ 
 
3. O projecto curricular de escola/agrupamento (PCE/A) encontra-se em que fase?   
 
Não existe 
Em fase de iniciação 
Em fase de conclusão 
Em execução desde:    Mês __________      Ano |_|_|_|_| 
Outra  Qual?__________________________________________________________ 
 
4. Quem liderou o processo da construção do PCE/A? ______________________________________________________________ 
 
5. Quem participou na construção do PCE/A? 
 
Todos os docentes do agrupamento de escolas 
Uma comissão especializada de docentes 
A Assembleia de Escola  
O Conselho Pedagógico 
O Conselho Executivo 
Os Departamentos Curriculares 
O Conselho de Directores de Turma 
A Associação de Pais e Encarregados de Educação  
Os Alunos  
Outros  Quem?______________________________________________________ 
 
6. Os elementos constitutivos do PCE/A estão expressos de que forma? 
 
Num documento único 
Em vários documentos dispersos (actas, dossiers dos departamentos e conselho de docentes, regulamento interno, …) 
Nos dossiers dos Departamentos Curriculares/Conselho de Docentes 
Outro  Qual?___________________________________________________________ 
 
7. Quem aprovou ou irá aprovar o PCE/A?  
 
Assembleia de Escola  
Conselho Pedagógico 
Conselho Executivo 
Departamentos Curriculares/Conselho de Docentes 
Conselho de Directores de Turma 
Associação de Pais e Encarregados de Educação  
Alunos  
Outro Qual? ________________________________________________________________________________________ 
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8. O PCE/A incorpora uma componente de currículo local contextualizado?  
 
 Sim       Não 
 
Em caso afirmativo qual? ________________________________________________________________________________ 
 
 
9. O PCE/A foi participado e construído colaborativamente por todos os docentes?   
 
 Sim       Não 
Em caso afirmativo que formas encontraram para essa prática? ___________________________________________________ 
 
10. O PCE/A foi construído numa lógica de agrupamento de escolas?  
 
 Sim       Não 
Em caso negativo qual o motivo? __________________________________________________________________________ 
 
11. Os projectos curriculares de turma encontram-se em que fase?   
 
Não existem 
Em fase de iniciação 
Em fase de conclusão 
Em execução desde    Ano |_|_|_|_| 
Outra  Qual?_________________________________________________________________________________________ 
 
 
12. Foram definidos critérios de avaliação do PCE/A?  
 
 Sim       Não 
Em caso afirmativo quais? _______________________________________________________________________________ 
 
13. O PCE/A foi objecto de divulgação?  
 
 Sim       Não 
 
13.1.Em caso afirmativo a quem foi divulgado? 
 
Docentes  
Encarregados de Educação  
Alunos  
Comunidade em geral  
Outra Qual? _________________________________________________________________________________ 
 
13.2 De que forma foi feita a divulgação?  
 
Jornal escolar 
Reuniões  
Sala de aula  
Internet 
Brochura 
Vitrinas   
Internet 
Outra Qual? _________________________________________________________________________________ 
  
14. Registe algum aspecto emergente no processo de construção, desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de 
escola/agrupamento, que considere pertinente focar.  
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________ 
 
Obrigado pela colaboração. 
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Anexo 2 - Inquérito por questionário aplicado aos 
intervenientes, no decorrer do processo da intervenção 
formativa 
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Instrumento para avaliação do desenvolvimento da formação – 1.ª fase 
“Construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento” 
 
O presente questionário tem como finalidade recolher informações, sobre o processo de desenvolvimento da intervenção formativa, 
intitulada “Construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento” dos agrupamentos de escolas do concelho Alfa.  
Neste contexto, solicita-se a sua colaboração, indispensável à obtenção de dados essenciais à consecução da formação em curso. 
O questionário é anónimo. 
Agradece-se a sua receptividade e colaboração.  
 
Notas de preenchimento: 
Assinale com { a concordância em relação a cada afirmação que é feita, utilizando a escala de 1 a 5, correspondente a valoração 
indicada: 
1. Discordo totalmente 2. Discordo parcialmente 3. Indiferente 4. Concordo parcialmente 5. Concordo plenamente 
 
A FORMAÇÃO  
1 A formação tem interesse/pertinência 1   2   3   4   5 
2 A formação é útil 1   2   3   4   5 
3 A formação tem a duração adequada 1   2   3   4   5 
4 A formação está a ser contextualizada 1   2   3   4   5 
5 Os objectivos da formação estão a ser claros 1   2   3   4   5 
6 Os objectivos da formação estão a ser negociados 1   2   3   4   5 
7 O programa de formação corresponde às necessidades dos docentes 1   2   3   4   5 
 
O DESENVOLVIMENTO DAS SESSÕES  
8 As sessões estão bem estruturadas e organizadas 1   2   3   4   5 
9 A organização das sessões da formação é coerente e lógica 1   2   3   4   5 
10 As condições de trabalho são adequadas 1   2   3   4   5 
11 Os objectivos de cada sessão são apresentados 1   2   3   4   5 
12 Os objectivos de cada sessão são alcançados 1   2   3   4   5 
13 Há interacção entre o formador e os formandos 1   2   3   4   5 
14 A exposição do formador é clara 1   2   3   4   5 
15 A duração das sessões é adequada 1   2   3   4   5 
16 Os textos trabalhados são apropriados 1   2   3   4   5 
17 As sessões são úteis e proveitosas 1   2   3   4   5 
18 Há aquisição de conhecimentos importantes 1   2   3   4   5 
19 O ambiente durante as sessões é agradável 1   2   3   4   5 
20 Os horários são cumpridos 1   2   3   4   5 
21 Os formandos participam activamente nas sessões 1   2   3   4   5 
22 Cada formando tem oportunidade de intervir 1   2   3   4   5 
23 O formador revela domínio dos conteúdos das sessões 1   2   3   4   5 
24 O formador revela disponibilidade e simpatia 1   2   3   4   5 
 
OS OBJECTIVOS DA FORMAÇÃO  
25 Os objectivos da formação correspondem às expectativas criadas 1   2   3   4   5 
26 Os objectivos da formação estão claramente definidos 1   2   3   4   5 
27 Os objectivos da formação são pertinentes 1   2   3   4   5 
28 Os objectivos da formação são exequíveis 1   2   3   4   5 
 
OS CONTEÚDOS DA FORMAÇÃO  
29 Os conteúdos da formação correspondem aos objectivos definidos 1   2   3   4   5 
30 Os conteúdos da formação são relevantes 1   2   3   4   5 
31 Os conteúdos da formação estão articulados e sequencializados logicamente entre si 1   2   3   4   5 
32 Os conteúdos da formação são suficientes 1   2   3   4   5 
33 Os conteúdos da formação são inovadores 1   2   3   4   5 
 
AS METODOLOGIAS   
34 A metodologia da formação é adequada aos objectivos definidos 1   2   3   4   5 
35 A metodologia da formação é adequada aos conteúdos definidos 1   2   3   4   5 
36 A metodologia da formação permite a participação activa dos formandos 1   2   3   4   5 
37 A metodologia da formação é eficaz 1   2   3   4   5 
 
OS RECURSOS   
38 Os recursos materiais são suficientes 1   2   3   4   5 
39 Os recursos materiais são adequados 1   2   3   4   5 
40 Os recursos materiais são esteticamente apelativos 1   2   3   4   5 
41 Os recursos materiais são bem utilizados 1   2   3   4   5 
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A BIBLIOGRAFIA  
42 A bibliografia referenciada está actualizada 1   2   3   4   5 
43 A bibliografia recomendada é suficiente 1   2   3   4   5 
44 A bibliografia indicada está disponível 1   2   3   4   5 
 
A AVALIAÇÃO  
45 O trabalho de equipa no processo de desenvolvimento da formação está a ser feito colaborativamente 1   2   3   4   5 
46 Não se estão a verificar falhas no desenvolvimento da formação 1   2   3   4   5 
 
 
 
 
Aspectos da acção de formação que considere: 
 
positivos:....................................................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................................................... 
 
negativos:....................................................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................................................... 
 
Sugestões para a melhoria da formação: ……………............................................................................................................................... 
…………....................................................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................................................... 
 
Obrigado pela colaboração. 
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Instrumento para avaliação do desenvolvimento da formação – 2.ª fase 
“Construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento” 
 
O presente questionário tem como finalidade recolher informações, sobre o processo de desenvolvimento da intervenção formativa, 
intitulada “Construção e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento” dos agrupamentos de escolas do concelho Alfa.  
Neste contexto, solicita-se a sua colaboração, indispensável à obtenção de dados essenciais à consecução da formação em curso. 
O questionário é anónimo. 
Agradece-se a sua receptividade e colaboração.  
 
Notas de preenchimento: 
Assinale com { a concordância em relação a cada afirmação que é feita, utilizando a escala de 1 a 5, correspondente a valoração 
indicada: 
1. Discordo totalmente 2. Discordo parcialmente 3. Indiferente 4. Concordo parcialmente 5. Concordo plenamente 
 
A FORMAÇÃO  
1 A formação tem interesse/pertinência 1   2   3   4   5 
2 A formação é útil 1   2   3   4   5 
3 A formação tem a duração adequada 1   2   3   4   5 
4 A formação está a ser contextualizada 1   2   3   4   5 
5 Os objectivos da formação estão a ser claros 1   2   3   4   5 
6 Os objectivos da formação estão a ser negociados 1   2   3   4   5 
7 O programa de formação corresponde às necessidades dos docentes 1   2   3   4   5 
 
O DESENVOLVIMENTO DAS SESSÕES  
8 As sessões estão bem estruturadas e organizadas 1   2   3   4   5 
9 A organização das sessões da formação é coerente e lógica 1   2   3   4   5 
10 As condições de trabalho são adequadas 1   2   3   4   5 
11 Os objectivos de cada sessão são apresentados 1   2   3   4   5 
12 Os objectivos de cada sessão são alcançados 1   2   3   4   5 
13 Há interacção entre o formador e os formandos 1   2   3   4   5 
14 A exposição do formador é clara 1   2   3   4   5 
15 A duração das sessões é adequada 1   2   3   4   5 
16 Os textos trabalhados são apropriados 1   2   3   4   5 
17 As sessões são úteis e proveitosas 1   2   3   4   5 
18 Há aquisição de conhecimentos importantes 1   2   3   4   5 
19 O ambiente durante as sessões é agradável 1   2   3   4   5 
20 Os horários são cumpridos 1   2   3   4   5 
21 Os formandos participam activamente nas sessões 1   2   3   4   5 
22 Cada formando tem oportunidade de intervir 1   2   3   4   5 
23 O formador revela domínio dos conteúdos das sessões 1   2   3   4   5 
24 O formador revela disponibilidade e simpatia 1   2   3   4   5 
 
OS OBJECTIVOS DA FORMAÇÃO  
25 Os objectivos da formação correspondem às expectativas criadas 1   2   3   4   5 
26 Os objectivos da formação estão claramente definidos 1   2   3   4   5 
27 Os objectivos da formação são pertinentes 1   2   3   4   5 
28 Os objectivos da formação são exequíveis 1   2   3   4   5 
 
OS CONTEÚDOS DA FORMAÇÃO  
29 Os conteúdos da formação correspondem aos objectivos definidos 1   2   3   4   5 
30 Os conteúdos da formação são relevantes 1   2   3   4   5 
31 Os conteúdos da formação estão articulados e sequencializados logicamente entre si 1   2   3   4   5 
32 Os conteúdos da formação são suficientes 1   2   3   4   5 
33 Os conteúdos da formação são inovadores 1   2   3   4   5 
 
AS METODOLOGIAS   
34 A metodologia da formação é adequada aos objectivos definidos 1   2   3   4   5 
35 A metodologia da formação é adequada aos conteúdos definidos 1   2   3   4   5 
36 A metodologia da formação permite a participação activa dos formandos 1   2   3   4   5 
37 A metodologia da formação é eficaz 1   2   3   4   5 
 
OS RECURSOS   
38 Os recursos materiais são suficientes 1   2   3   4   5 
39 Os recursos materiais são adequados 1   2   3   4   5 
40 Os recursos materiais são esteticamente apelativos 1   2   3   4   5 
41 Os recursos materiais são bem utilizados 1   2   3   4   5 
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A BIBLIOGRAFIA  
42 A bibliografia referenciada está actualizada 1   2   3   4   5 
43 A bibliografia recomendada é suficiente 1   2   3   4   5 
44 A bibliografia indicada está disponível 1   2   3   4   5 
 
 A AVALIAÇÃO  
45 A avaliação da formação foi adequada nos modos e procedimentos 1   2   3   4   5 
46 Os instrumentos de avaliação da formação foram apropriados 1   2   3   4   5 
47 A avaliação dos formandos da formação foi definida inicialmente 1   2   3   4   5 
48 Os formandos participaram na avaliação da formação 1   2   3   4   5 
49 O trabalho de equipa no processo de desenvolvimento da formação foi feito colaborativamente 1   2   3   4   5 
50 Não se verificaram falhas no desenvolvimento da formação 1   2   3   4   5 
51 Foram obtidos os resultados esperados nesta formação 1   2   3   4   5 
 
 OS IMPACTOS DA FORMAÇÃO   
52 A formação correspondeu às expectativas dos formandos  1   2   3   4   5 
53 A formação contribuiu para a auto-formação dos formandos  1   2   3   4   5 
54 A formação dotou os formandos de competências para a construção, desenvolvimento e avaliação 
do PCE/A 
 1   2   3   4   5 
55 A formação permitiu aprofundar os conhecimentos sobre a construção, desenvolvimento e avaliação 
do PCE/A 
 1   2   3   4   5 
56 A formação deu origem à reformulação do PCE/A   1   2   3   4   5 
57 A formação contribuiu para melhorar o PCE/A  1   2   3   4   5 
58 O PCE/A construído nesta formação vai potenciar a qualidade educativa da escola  1   2   3   4   5 
59 O PCE/A construído vai potenciar uma melhor profissionalidade docente  1   2   3   4   5 
60 O PCE/A construído vai potenciar o trabalho colaborativo e participativo entre os docentes da 
escola 
 1   2   3   4   5 
 
 
Aspectos da acção de formação que considere: 
 
positivos:....................................................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................................................... 
 
negativos:....................................................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................................................... 
 
Sugestões para a melhoria da formação: ……………............................................................................................................................... 
…………....................................................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................................................... 
 
Obrigado pela colaboração. 
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Anexo 4 - Resultados e análise da aplicação da grelha de 
análise do referencial do PCE/A, ao PCE/A do agrupamento 
“A” 
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Agrupamento “A” 
 
Referencial do projecto curricular do agrupamento “A” 
Dimensão – Construído 
Situação – Construção, desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; 
Dec. Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; Desp. n.º 13
781/2001; Currículo Nacional 
Do contexto local: projecto educativo de escola/agrupamento, regulamento interno e orientações da 
assembleia de escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes e
departamentos curriculares 
 
INSTRUMEN TAÇÃO 
Instrumento: Grelha de análise 
Elementos 
constitutivos Critérios Indicadores                                                                                                  Itens Escala 
 
 Análise 
anterior à 
formação 
 
Análise 
posterior à 
formação 
Existência Definição dos critérios gerais de organização e gestão  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios gerais de organização das estruturas de orientação 
educativa Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de contratação de docentes e não docentes para 
actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A orientação educativa da escola, está adequada aos princípios, aos valores, 
às metas e às estratégias definidas no projecto educativo 1  2  ③  4  5  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão do espaço físico da 
escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
Existência Definição do calendário escolar Sim Não  Sim Não
Existência Definição do horário de funcionamento da escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos desenhos curriculares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos horários das turmas Sim Não  Sim Não
     
Adequação Os espaços físicos disponíveis são adequados às actividades previstas 1  ②  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Adequação Os horários de funcionamento da escola/agrupamento estão ajustados às 
necessidades da comunidade educativa 1  2  ③  4  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade Os desenhos curriculares respeitam os normativos 1  2  3  4  ⑤  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão dos sistemas de 
comunicação internos Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão da informatização das 
tarefas burocráticas Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de participação da comunidade educativa  Sim Não  Sim Não
     
Eficácia A escola/agrupamento está dotada de modelos e técnicas de organização e 
gestão que permitam uma adequada dinâmica escolar 1  2  ③  4  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade O funcionamento e organização da escola/agrupamento respeitam os 
normativos 1  2  3  4  ⑤  1  2  3  4  ⑤
Adaptabilidade A organização e gestão da escola permitem alterações em função das 
necessidades 1  2  ③  4  5  1  2  3  4  ⑤
Contextualização A organização e gestão da escola consideram a especificidade do meio onde se 
insere a escola/agrupamento 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
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Eficácia A organização e gestão escolar facilitam a acção educativa na sua globalidade 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
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Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas 
curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas
curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As competências definidas para as áreas curriculares disciplinares respeitam 
os programas das disciplinas 1  2  3  4  ⑤  1  2  3  4  ⑤
Coerência 
 
As competências definidas visam a realização de aprendizagens significativas e 
a formação integral dos alunos 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Valorização As competências definidas permitem promover e integrar as dimensões teórica 
e prática das aprendizagens 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição das competências específicas das formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As competências definidas consagram e desenvolvem a educação para a 
cidadania 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade 
 
As competências definidas consagram o desenvolvimento da língua portuguesa 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade As competências definidas consagram e proporcionam a utilização das 
tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição das competências específicas de actividades de enriquecimento 
curricular Sim Não  Sim Não 
     
Complementaridade As actividades de enriquecimento curricular complementam o desenvolvimento 
cognitivo dos alunos nas áreas curriculares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade 
 
As actividades de enriquecimento curricular são facultativas e de carácter 
lúdico e cultural 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Integração 
 
As actividades de enriquecimento curricular permitem a ligação da 
escola/agrupamento ao meio 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Diversidade As ofertas educativas consideram as necessidades dos alunos para que todos 
possam desenvolver as competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Contextualização As competências a desenvolver respeitam à realidade da escola 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
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Conformidade As competências a desenvolver respeitam o currículo nacional 1  2  3  4  ⑤  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios gerais para a selecção de conteúdos Sim Não  Sim Não
     
Adequação Adequação dos conteúdos ao desenvolvimento das competências definidas 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares Sim  Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
Os planos curriculares construídos pela escola/agrupamento contêm conteúdos 
relevantes  1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Adequação Os novos conteúdos estão adequação aos conhecimentos prévios dos alunos 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios gerais para organização dos conteúdos  Sim Não  Sim Não
     
Representatividade Relacionamento dos conteúdos com a estrutura do conhecimento característico 
das disciplinas  1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Significação Organização dos conteúdos a partir da capacidade de estruturação do 
conhecimento dos alunos 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Relevância Adequação dos conteúdos em função do contexto escolar 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Funcionalidade Permite a sua operacionalidade no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Potencialidade Facilita o processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização dos conteúdos por anos  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização entre os três ciclos do 
ensino básico Sim Não  Sim Não
     
Pertinência 
 
A sequencialização dos conteúdos desenvolve a evolução das competências nos 
alunos 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Coerência 
 
Os conteúdos estão adequados de forma compreensível à lógica da sequência e 
desenvolvimento das disciplinas  1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Prioridade A definição dos critérios gerais de sequencialização estabelece prioridades na 
organização das sequências dos conteúdos 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Equilíbrio 
 
Existe uma proporção equitativa entre os conteúdos em relação às 
competências definidas 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Interrelação 
 
Sequencialização dos conteúdos permitem interrelações e 
interdisciplinaridades  1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Sequencialidade A definição dos critérios gerais de sequencialização permite a adequação dos 
conteúdos de forma contínua e progressiva entre os três ciclos do ensino básico 
e a articulação destes com o ensino secundário 
1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Contextualização Os conteúdos definidos respeitam as orientações do projecto educativo da 
escola/agrupamento 1  2  3  ④  5  1 2 3  4  ⑤
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Conformidade Os conteúdos definidos respeitam o currículo nacional e os programas 
disciplinares 1  2  3  4  ⑤  1 2 3  4  ⑤
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Existência Definição dos princípios metodológicos para a escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
     
Coerência As metodologias favorecem o desenvolvimento das competências ① 2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Adequação As metodologias fomentam a unidade pedagógica ① 2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as actividades de enriquecimento 
curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
As metodologias estão definidas em função das competências específicas e da 
organização dos conteúdos estabelecidos 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Abrangência As metodologias estabelecidas podem ser articuladas nas diferentes áreas 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Existência Definição das metodologias em conformidade com as relações de 
comunicação  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias em conformidade com os recursos educativos  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias em conformidade com a organização e gestão 
escolar Sim Não  Sim Não
     
Integração 
 
As relações de comunicação permitem a existência de um ambiente que 
favorece as interacções entre docentes, alunos e encarregados de educação 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Adequação As metodologias estão adequadas aos recursos educativos disponíveis na 
escola 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Valorização 
 
As metodologias utilizadas recorrem ao uso das tecnologias de informação e 
comunicação 1  ②  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Diversidade 
 
As metodologias utilizadas permitem o recurso a várias estratégias e 
actividades de aprendizagem ① 2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Contextualização 
 
As metodologias foram definidas de forma a privilegiar as componentes de 
âmbito local do currículo, que a escola assume no projecto educativo 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
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Conformidade As metodologias são seleccionadas em função das necessidades educativas dos 
alunos  1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Existência Definição das orientações gerais da organização e gestão dos recursos 
educativos Sim Não  Sim Não
     
Inovação Os recursos educativos introduzem inovações educativas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Motivação Os recursos educativos ampliam o campo de interesse dos professores e alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Relevância Os recursos educativos apoiam e potenciam a melhoria do processo de 
ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Adequação A selecção dos recursos educativos é adequada ao processo de 
ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5 
Conformidade Os recursos educativos utilizados estão em concordância com o progresso 
tecnológico 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios de aquisição de recursos educativos Sim Não  Sim Não 
     
Adequação 
 
A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos alunos 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5
Adequação A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos docentes 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5
Existência Definição dos critérios gerais para a selecção dos manuais escolares Sim Não  Sim Não 
    
Contextualização Os manuais escolares estão adequados ao meio escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os manuais escolares estão adequados à variedade dos interesses e 
capacidades dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A escola/agrupamento gere os seus recursos educativos em conformidade com 
o seu projecto educativo 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5 
Racionalidade 
 
Os recursos educativos estão distribuídos de forma a que todos os alunos a eles 
tenham acesso periódico 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5 
Racionalidade Os recursos educativos concentram-se em centros de recursos, de forma a 
racionalizar a sua utilização pelas escolas 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5 
5.
 R
ec
ur
so
s e
du
ca
tiv
os
  
Tr
an
sv
er
sa
is
 
Adequação Os recursos educativos são em quantidade e qualidade necessária às 
necessidades da escola 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5 
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Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
currículo nacional para as diversas disciplinas 1  2  ③  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
projecto curricular de escola/agrupamento e no projecto curricular de turma 1  2  ③  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Integração 
 
As aprendizagens ligadas a componentes do currículo de carácter transversal 
constituem objecto de avaliação em todas as áreas curriculares  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração As aprendizagens efectuadas do âmbito das actividades de enriquecimento 
curricular são objecto de avaliação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano das áreas 
curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano da área 
curricular não disciplinar – área de projecto Sim Não  Sim Não
     
Clareza O processo de avaliação é transparente 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Existência Definição dos critérios de progressão e retenção dos anos não terminais de 
ciclo Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de progressão e retenção de aprovação de final de 
ciclo Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A escola assegura a participação do aluno em caso de retenção em actividades 
de enriquecimento nas restantes disciplinas, quando esta se traduz na 
repetição das áreas não disciplinares do ano em que o aluno ficou retido e das 
disciplinas em que não desenvolveu as competências essenciais 
1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação formativa Sim Não  Sim Não
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação sumativa Sim Não  Sim Não
    
Significação Na avaliação dos alunos é dado ênfase no carácter formativo da avaliação e a 
valorização de uma lógica de ciclo 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5 
Abrangência A avaliação das aprendizagens compreende as modalidades de avaliação 
diagnóstica, de avaliação formativa e de avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5 
Consistência Os processos de avaliação estão adequados às aprendizagens e competências 
pretendidas 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5 
Adequação Os instrumentos de avaliação são adequados à diversidade de aprendizagens e 
à natureza de cada uma delas 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5 
Contextualização Os instrumentos de avaliação são adequados ao contexto em que ocorrem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade Os instrumentos de avaliação atendem à evolução do aluno ao longo do ensino 
básico  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de reapreciação dos resultados da avaliação Sim Não  Sim Não
     
Conformidade Os critérios definidos para a reapreciação dos resultados da avaliação têm 
suporte na avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios para os casos especiais de progressão Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão do aluno abrangido pelos casos 
especiais de avaliação é sustentada em torno dos pareceres do encarregado de 
educação do aluno, dos serviços especializados de apoio educativo ou 
psicólogo e do conselho pedagógico 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência 
 
Definição dos critérios dos alunos abrangidos pela modalidade de 
educação especial Sim Não  Sim Não
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Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão, retenção e atribuição do diploma 
de ensino básico dos alunos abrangidos pela modalidade de educação especial 
está conforme o programa educativo individual 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Contextualização 
 
A avaliação das aprendizagens está em conformidade com os princípios 
definidos no projecto educativo 1  2  ③  4  5  1 2  3  4  ⑤
Pertinência 
 
A avaliação das aprendizagens fomenta a promoção da confiança social na 
informação que a escola transmite 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Adequação Os critérios de avaliação gerais estão de acordo com as competências, 
metodologias e estratégias definidas 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Pertinência 
 
Os critérios de avaliação gerais privilegiam a avaliação das competências 
definidas 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Clareza 
 
Os critérios de avaliação gerais são passíveis de apropriação por todos os 
actores educativos 1  2  ③  4  5  1 2  3  4  ⑤
Integração 
 
É possível estabelecer uma relação directa entre as competências definidas e os 
critérios de avaliação 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Quantidade 
 
Na avaliação das aprendizagens dos alunos intervêm todos os professores 
envolvidos no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Participação 
 
A escola/agrupamento assegura a participação dos alunos e dos encarregados 
de educação no processo de avaliação das aprendizagens 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Coerência 
 
O Conselho de docentes e os departamentos curriculares asseguram a 
coordenação de procedimentos e formas de actuação no domínio da avaliação 
das aprendizagens 
1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Conformidade 
 
A escola/agrupamento prevê a intervenção no processo de avaliação das 
aprendizagens dos alunos os serviços especializados de apoio educativo, os 
órgãos de administração e gestão da escola ou do agrupamento de escolas, bem 
como outras entidades, nomeadamente serviços centrais e regionais da 
administração da educação 
① 2  3  4  5  ① 2  3  4  5
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Conformidade 
 
A avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens, orientador do 
percurso escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelo aluno ao 
longo do ensino básico 
1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤
Existência Determinação das necessidades e procura de formação Sim Não  Sim Não
     
Adequação A determinação das necessidades de formação está em conformidade com os 
princípios do projecto educativo  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos objectivos de formação para a escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
     
Adequação A formação é sustentada nas necessidades de formação dos docentes e alunos  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Especificação da formação a realizar Sim Não  Sim Não
     
Adequação A calendarização da formação respeita os interesses dos docentes    
Pertinência A formação respeita a valorização, actualização e satisfação pessoal do 
docente 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação A formação colmata as deficiências de formação particulares face às 
exigências específicas do contexto 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Estabelecimento de protocolos com instituições de formação Sim Não  Sim Não
    
Pertinência A formação ministrada pelos centros de formação responde às necessidades da 
escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A organização de acções de formação contínua dos docentes deve tomar em 
consideração as necessidades reais do contexto escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A formação contínua utiliza modalidades de formação centradas na escola e 
nas práticas profissionais 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A formação contínua dá particular atenção às áreas curriculares não 
disciplinares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Pertinência 
 
A formação ministrada produz inovações no desenvolvimento curricular no 
seio da escola/agrupamento  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das orientações para a elaboração do plano anual de actividades Sim Não  Sim Não 
     
Adequação As orientações do projecto curricular de escola/agrupamento são adequadas à 
construção e posterior execução do plano anual de actividades 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Contextualização O plano anual de actividades foi planeado e desenvolvido em função do 
projecto educativo de escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Participação Estão previstas as orientações e formas de participação das turmas 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Abrangência 
 
As formas de organização, programação das actividades e recursos envolvidos 
envolvem todos os alunos 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
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Conformidade O plano anual de actividades foi construído e desenvolvido em consonância 
com os projectos curriculares de escola/agrupamento e de turma 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
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Existência Definição dos critérios de avaliação dos elementos constitutivos do projecto 
curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação do processo de desenvolvimento do 
projecto curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
      
Abrangência A avaliação contempla todos os elementos constitutivos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Valorização A avaliação é formadora e centrada nos processos de formação 1  2  ③  4  5  1  2  3  ④  5 
Contextualização A avaliação contempla a especificidade do projecto educativo de 
escola/agrupamento 1  2  ③  4  5  1  2  3  ④  5 
Integração A Avaliação é integrada 1  2  ③  4  5  1  2  3  ④  5 
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Eficácia A Avaliação contribui para a introdução de melhorias no projecto curricular de 
escola/agrupamento 1  2  ③  4  5  1  2  3  ④  5 
Existência Definição das formas de divulgação do PCE/A Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade O órgão de direcção executiva da escola garante a divulgação dos critérios de 
avaliação das aprendizagens junto dos diversos intervenientes, nomeadamente, 
alunos e encarregados de educação  
1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5 
Alcance 
 
A forma de divulgação prevista permite que toda a comunidade educativa tenha 
acesso 
 
1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5 
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Eficácia A divulgação contribui para o conhecimento e participação no projecto 
curricular de escola/agrupamento da comunidade educativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Anexo 5 - Resultados e análise da aplicação da grelha de 
análise do referencial do PCE/A, ao PCE/A do agrupamento 
“B” 
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Agrupamento “B” 
 
 
Referencialização do projecto curricular do agrupamento “B” 
Dimensão – Construído 
Situação – Construção, desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; 
Dec. Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; Desp. n.º 13 
781/2001; Currículo Nacional 
Do contexto local: projecto educativo de escola/agrupamento, regulamento interno e orientações da 
assembleia de escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes e 
departamentos curriculares 
 
INSTRUMEN TAÇÃO 
Instrumento: Grelha de análise 
Elementos 
constitutivos Critérios Indicadores                                                                                             Itens Escala 
 Análise 
anterior à 
formação 
 
Análise 
posterior à 
formação  
Existência Definição dos critérios gerais de organização e gestão  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios gerais de organização das estruturas de 
orientação educativa  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios de contratação de docentes e não docentes para 
actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade A orientação educativa da escola, está adequada aos princípios, aos
valores, às metas e às estratégias definidas no projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão do espaço físico da 
escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
Existência Definição do calendário escolar  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição do horário de funcionamento da escola/agrupamento  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos desenhos curriculares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos horários das turmas Sim Não  Sim Não 
     
Adequação Os espaços físicos disponíveis são adequados às actividades previstas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os horários de funcionamento da escola/agrupamento estão ajustados às 
necessidades da comunidade educativa 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5
Conformidade Os desenhos curriculares respeitam os normativos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão dos sistemas de 
comunicação internos Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão da informatização 
das tarefas burocráticas Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios de participação da comunidade educativa  Sim Não  Sim Não 
     
Eficácia A escola/agrupamento está dotada de modelos e técnicas de organização e 
gestão que permitam uma adequada dinâmica escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade O funcionamento e organização da escola/agrupamento respeitam os 
normativos 1  2  3  4  5  1  ②  3  4  5
Adaptabilidade A organização e gestão da escola permitem alterações em função das 
necessidades 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A organização e gestão da escola consideram a especificidade do meio onde 
se insere a escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5
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Eficácia A organização e gestão escolar facilitam a acção educativa na sua 
globalidade 1  2  3  4  5  1  ②  3  4  5
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Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas 
curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas
curriculares não disciplinares  Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As competências definidas para as áreas curriculares disciplinares 
respeitam os programas das disciplinas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Coerência 
 
As competências definidas visam a realização de aprendizagens 
significativas e a formação integral dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Valorização As competências definidas permitem promover e integrar as dimensões 
teórica e prática das aprendizagens 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das competências específicas das formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As competências definidas consagram e desenvolvem a educação para a 
cidadania 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade 
 
As competências definidas consagram o desenvolvimento da língua 
portuguesa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade As competências definidas consagram e proporcionam a utilização das 
tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição das competências específicas de actividades de 
enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não 
     
Complementaridade As actividades de enriquecimento curricular complementam o 
desenvolvimento cognitivo dos alunos nas áreas curriculares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
As actividades de enriquecimento curricular são facultativas e de carácter 
lúdico e cultural 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração 
 
As actividades de enriquecimento curricular permitem a ligação da 
escola/agrupamento ao meio 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Diversidade As ofertas educativas consideram as necessidades dos alunos para que 
todos possam desenvolver as competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização As competências a desenvolver respeitam à realidade da escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Conformidade As competências a desenvolver respeitam o currículo nacional 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Existência Definição dos critérios gerais para a selecção de conteúdos Sim Não  Sim Não 
     
Adequação Adequação dos conteúdos ao desenvolvimento das competências definidas 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤ 
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
Os planos curriculares construídos pela escola/agrupamento contêm 
conteúdos relevantes  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os novos conteúdos estão adequação aos conhecimentos prévios dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios gerais para organização dos conteúdos  Sim Não  Sim Não 
     
Representatividade Relacionamento dos conteúdos com a estrutura do conhecimento 
característico das disciplinas  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Significação Organização dos conteúdos a partir da capacidade de estruturação do 
conhecimento dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Relevância Adequação dos conteúdos em função do contexto escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Funcionalidade Permite a sua operacionalidade no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Potencialidade Facilita o processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização dos conteúdos por 
anos  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização entre os três ciclos do 
ensino básico Sim Não  Sim Não 
     
Pertinência 
 
A sequencialização dos conteúdos desenvolve a evolução das competências 
nos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Coerência 
 
Os conteúdos estão adequados de forma compreensível à lógica da 
sequência e desenvolvimento das disciplinas  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Prioridade A definição dos critérios gerais de sequencialização estabelece prioridades 
na organização das sequências dos conteúdos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Equilíbrio 
 
Existe uma proporção equitativa entre os conteúdos em relação às 
competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Interrelação 
 
Sequencialização dos conteúdos permitem interrelações e 
interdisciplinaridades  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Sequencialidade A definição dos critérios gerais de sequencialização permite a adequação 
dos conteúdos de forma contínua e progressiva entre os três ciclos do 
ensino básico e a articulação destes com o ensino secundário 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização Os conteúdos definidos respeitam as orientações do projecto educativo da 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Conformidade Os conteúdos definidos respeitam o currículo nacional e os programas 
disciplinares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Existência Definição dos princípios metodológicos para a escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
     
Coerência As metodologias favorecem o desenvolvimento das competências 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Adequação As metodologias fomentam a unidade pedagógica 1  2  3  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as actividades de enriquecimento 
curricular Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As metodologias estão definidas em função das competências específicas e 
da organização dos conteúdos estabelecidos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Abrangência As metodologias estabelecidas podem ser articuladas nas diferentes áreas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das metodologias em conformidade com as relações de 
comunicação  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das metodologias em conformidade com os recursos 
educativos  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das metodologias em conformidade com a organização e 
gestão escolar Sim Não  Sim Não 
     
Integração 
 
As relações de comunicação permitem a existência de um ambiente que 
favorece as interacções entre docentes, alunos e encarregados de educação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação As metodologias estão adequadas aos recursos educativos disponíveis na 
escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Valorização 
 
As metodologias utilizadas recorrem ao uso das tecnologias de informação e 
comunicação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Diversidade 
 
As metodologias utilizadas permitem o recurso a várias estratégias e 
actividades de aprendizagem 
 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização 
 
As metodologias foram definidas de forma a privilegiar as componentes de 
âmbito local do currículo, que a escola assume no projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Conformidade As metodologias são seleccionadas em função das necessidades educativas 
dos alunos  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das orientações gerais da organização e gestão dos recursos 
educativos Sim Não  Sim Não 
     
Inovação Os recursos educativos introduzem inovações educativas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Motivação Os recursos educativos ampliam o campo de interesse dos professores e 
alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Relevância Os recursos educativos apoiam e potenciam a melhoria do processo de 
ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos 
educativos para as áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos 
educativos para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos 
educativos para as actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não 
     
Adequação A selecção dos recursos educativos é adequada ao processo de 
ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade Os recursos educativos utilizados estão em concordância com o progresso 
tecnológico 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de aquisição de recursos educativos Sim Não  Sim Não 
     
Adequação 
 
A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos docentes 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios gerais para a selecção dos manuais escolares Sim Não  Sim Não 
    
Contextualização Os manuais escolares estão adequados ao meio escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os manuais escolares estão adequados à variedade dos interesses e 
capacidades dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A escola/agrupamento gere os seus recursos educativos em conformidade 
com o seu projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Racionalidade 
 
Os recursos educativos estão distribuídos de forma a que todos os alunos a 
eles tenham acesso periódico 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Racionalidade Os recursos educativos concentram-se em centros de recursos, de forma a 
racionalizar a sua utilização pelas escolas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Adequação Os recursos educativos são em quantidade e qualidade necessária às 
necessidades da escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares  Si Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
currículo nacional para as diversas disciplinas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
projecto curricular de escola/agrupamento e no projecto curricular de 
turma 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração 
 
As aprendizagens ligadas a componentes do currículo de carácter 
transversal constituem objecto de avaliação em todas as áreas curriculares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração As aprendizagens efectuadas do âmbito das actividades de enriquecimento 
curricular são objecto de avaliação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano das áreas 
curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não 
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano da área 
curricular não disciplinar – área de projecto Sim Não  Sim Não 
     
Clareza O processo de avaliação é transparente 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de progressão e retenção dos anos não terminais 
de ciclo Sim Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição dos critérios de progressão e retenção de aprovação de final 
de ciclo Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade A escola assegura a participação do aluno em caso de retenção em 
actividades de enriquecimento nas restantes disciplinas, quando esta se 
traduz na repetição das áreas não disciplinares do ano em que o aluno 
ficou retido e das disciplinas em que não desenvolveu as competências 
essenciais 
1  2  3  4  5  ① 2  3  4  5 
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação formativa Sim Não  Sim Não 
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação sumativa Sim Não  Sim Não 
    
Significação Na avaliação dos alunos é dado ênfase no carácter formativo da avaliação 
e a valorização de uma lógica de ciclo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Abrangência A avaliação das aprendizagens compreende as modalidades de avaliação 
diagnóstica, de avaliação formativa e de avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Consistência Os processos de avaliação estão adequados às aprendizagens e 
competências pretendidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os instrumentos de avaliação são adequados à diversidade de 
aprendizagens e à natureza de cada uma delas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização Os instrumentos de avaliação são adequados ao contexto em que ocorrem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade Os instrumentos de avaliação atendem à evolução do aluno ao longo do 
ensino básico  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de reapreciação dos resultados da avaliação Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade Os critérios definidos para a reapreciação dos resultados da avaliação têm 
suporte na avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios para os casos especiais de progressão Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão do aluno abrangido pelos casos 
especiais de avaliação é sustentada em torno dos pareceres do encarregado 
de educação do aluno, dos serviços especializados de apoio educativo ou 
psicólogo e do conselho pedagógico 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência 
 
Definição dos critérios dos alunos abrangidos pela modalidade de 
educação especial Sim Não  Sim Não 
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Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão, retenção e atribuição do 
diploma de ensino básico dos alunos abrangidos pela modalidade de 
educação especial está conforme o programa educativo individual 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Contextualização 
 
A avaliação das aprendizagens está em conformidade com os princípios 
definidos no projecto educativo 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Pertinência 
 
A avaliação das aprendizagens fomenta a promoção da confiança social na 
informação que a escola transmite 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os critérios de avaliação gerais estão de acordo com as competências, 
metodologias e estratégias definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Pertinência 
 
Os critérios de avaliação gerais privilegiam a avaliação das competências 
definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Clareza 
 
Os critérios de avaliação gerais são passíveis de apropriação por todos os 
actores educativos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração 
 
É possível estabelecer uma relação directa entre as competências definidas e 
os critérios de avaliação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Quantidade 
 
Na avaliação das aprendizagens dos alunos intervêm todos os professores 
envolvidos no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Participação 
 
A escola/agrupamento assegura a participação dos alunos e dos encarregados 
de educação no processo de avaliação das aprendizagens 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Coerência 
 
O Conselho de docentes e os departamentos curriculares asseguram a 
coordenação de procedimentos e formas de actuação no domínio da avaliação 
das aprendizagens 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A escola/agrupamento prevê a intervenção no processo de avaliação das 
aprendizagens dos alunos os serviços especializados de apoio educativo, os 
órgãos de administração e gestão da escola ou do agrupamento de escolas, 
bem como outras entidades, nomeadamente serviços centrais e regionais da 
administração da educação 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Conformidade 
 
A avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens, orientador 
do percurso escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelo 
aluno ao longo do ensino básico 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Determinação das necessidades e procura de formação Sim Não  Sim Não 
     
Adequação A determinação das necessidades de formação está em conformidade com os 
princípios do projecto educativo  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos objectivos de formação para a escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
     
Adequação A formação é sustentada nas necessidades de formação dos docentes e 
alunos  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Especificação da formação a realizar Sim Não  Sim Não 
     
Adequação A calendarização da formação respeita os interesses dos docentes    
Pertinência A formação respeita a valorização, actualização e satisfação pessoal do 
docente 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação A formação colmata as deficiências de formação particulares face às 
exigências específicas do contexto 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Estabelecimento de protocolos com instituições de formação Sim Não  Sim Não 
     
Pertinência A formação ministrada pelos centros de formação responde às necessidades 
da escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A organização de acções de formação contínua dos docentes deve tomar em 
consideração as necessidades reais do contexto escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A formação contínua utiliza modalidades de formação centradas na escola e 
nas práticas profissionais 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Conformidade 
 
A formação contínua dá particular atenção às áreas curriculares não 
disciplinares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Pertinência 
 
A formação ministrada produz inovações no desenvolvimento curricular no 
seio da escola/agrupamento  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das orientações para a elaboração do plano anual de 
actividades Sim Não  Sim Não 
     
Adequação As orientações do projecto curricular de escola/agrupamento são adequadas 
à construção e posterior execução do plano anual de actividades 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤ 
Contextualização O plano anual de actividades foi planeado e desenvolvido em função do 
projecto educativo de escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5 
Participação Estão previstas as orientações e formas de participação das turmas 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5 
Abrangência 
 
As formas de organização, programação das actividades e recursos 
envolvidos envolvem todos os alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5 
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Conformidade O plano anual de actividades foi construído e desenvolvido em consonância 
com os projectos curriculares de escola/agrupamento e de turma 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Existência Definição dos critérios de avaliação dos elementos constitutivos do 
projecto curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação do processo de desenvolvimento do 
projecto curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
     
Abrangência A avaliação contempla todos os elementos constitutivos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Valorização A avaliação é formadora e centrada nos processos de formação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A avaliação contempla a especificidade do projecto educativo de 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração A Avaliação é integrada 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 9.
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Eficácia A Avaliação contribui para a introdução de melhorias no projecto curricular 
de escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das formas de divulgação do PCE/A Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade O órgão de direcção executiva da escola garante a divulgação dos critérios 
de avaliação das aprendizagens junto dos diversos intervenientes, 
nomeadamente, alunos e encarregados de educação  
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Alcance 
 
A forma de divulgação prevista permite que toda a comunidade educativa 
tenha acesso 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Eficácia A divulgação contribui para o conhecimento e participação no projecto 
curricular de escola/agrupamento da comunidade educativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Anexo 6 - Resultados e análise da aplicação da grelha de 
análise do referencial do PCE/A, ao PCE/A do agrupamento 
“C” 
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Agrupamento “C” 
 
 
Referencialização do projecto curricular do agrupamento “C” 
Dimensão – Construído 
Situação – Construção, desenvolvimento e avaliação do projecto curricular de escola/agrupamento 
OBJECTO 
R E F E R E N C I A L  
Referentes  
Da Administração Central: Lei n.º 46/86; Dec.-Lei n.º 115-A/98; Lei n.º 24/99; Desp. n.º 10 317/99; 
Dec. Reg. n.º 10/99; Dec. Lei n.º 6/2001; Dec. Lei n.º 30/2001; Desp. n.º 13 780/2001; Desp. n.º 13 
781/2001; Currículo Nacional 
Do contexto local: projecto educativo de escola/agrupamento, regulamento interno e orientações da 
assembleia de escola, do conselho pedagógico, do conselho executivo, do conselho de docentes e 
departamentos curriculares 
 
INSTRUMEN TAÇÃO 
Instrumento: Grelha de análise 
Elementos 
constitutivos Critérios Indicadores                                                                                                   Itens Escala 
 Análise 
anterior à 
formação 
 
Análise 
posterior à 
formação 
Existência Definição dos critérios gerais de organização e gestão  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios gerais de organização das estruturas de orientação 
educativa Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de contratação de docentes e não docentes para 
actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A orientação educativa da escola, está adequada aos princípios, aos valores, 
às metas e às estratégias definidas no projecto educativo 1  ②  3  4  5  1  2  ③  4  5
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão do espaço físico da 
escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
Existência Definição do calendário escolar Sim Não  Sim Não
Existência Definição do horário de funcionamento da escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos desenhos curriculares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos horários das turmas Sim Não  Sim Não
     
Adequação Os espaços físicos disponíveis são adequados às actividades previstas 1  ②  3  4  5  1  2  3  ④  5
Adequação Os horários de funcionamento da escola/agrupamento estão ajustados às 
necessidades da comunidade educativa 1  2  ③  4  5  1  2  3  ④  5
Conformidade Os desenhos curriculares respeitam os normativos 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão dos sistemas de 
comunicação internos Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios para a organização e gestão da informatização das 
tarefas burocráticas Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de participação da comunidade educativa  Sim Não  Sim Não
     
Eficácia A escola/agrupamento está dotada de modelos e técnicas de organização e 
gestão que permitam uma adequada dinâmica escolar 1  2  ③  4  5  1  2  ③  4  5
Conformidade O funcionamento e organização da escola/agrupamento respeitam os 
normativos 1  2  3  4  ⑤  1  2  3  4  ⑤
Adaptabilidade A organização e gestão da escola permitem alterações em função das 
necessidades 1  2  ③  4  5  1  2  ③  4  5
Contextualização A organização e gestão da escola consideram a especificidade do meio onde se 
insere a escola/agrupamento 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
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Eficácia A organização e gestão escolar facilitam a acção educativa na sua globalidade 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
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Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas 
curriculares disciplinares  Sim Não  Sim Não 
Existência Definição das competências específicas por ciclo e ano, das áreas
curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As competências definidas para as áreas curriculares disciplinares respeitam 
os programas das disciplinas 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Coerência 
 
As competências definidas visam a realização de aprendizagens significativas e 
a formação integral dos alunos 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Valorização As competências definidas permitem promover e integrar as dimensões teórica 
e prática das aprendizagens 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição das competências específicas das formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade 
 
As competências definidas consagram e desenvolvem a educação para a 
cidadania 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade 
 
As competências definidas consagram o desenvolvimento da língua portuguesa 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Conformidade As competências definidas consagram e proporcionam a utilização das 
tecnologias de informação e comunicação 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
Existência Definição das competências específicas de actividades de enriquecimento 
curricular Sim Não  Sim Não 
     
Complementaridade As actividades de enriquecimento curricular complementam o desenvolvimento 
cognitivo dos alunos nas áreas curriculares 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5
Conformidade 
 
As actividades de enriquecimento curricular são facultativas e de carácter 
lúdico e cultural 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5
Integração 
 
As actividades de enriquecimento curricular permitem a ligação da 
escola/agrupamento ao meio 1  2  3  4  5  1  2  3  4  ⑤
Diversidade As ofertas educativas consideram as necessidades dos alunos para que todos 
possam desenvolver as competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  ④  5
Contextualização As competências a desenvolver respeitam à realidade da escola 1  2  3  ④  5  1  2  3  ④  5
2.
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Conformidade As competências a desenvolver respeitam o currículo nacional 1  2  3  ④  5  1  2  3  4  ⑤
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Existência Definição dos critérios gerais para a selecção de conteúdos Sim Não  Sim Não
     
Adequação Adequação dos conteúdos ao desenvolvimento das competências definidas 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos conteúdos actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
Os planos curriculares construídos pela escola/agrupamento contêm conteúdos 
relevantes  1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Adequação Os novos conteúdos estão adequação aos conhecimentos prévios dos alunos 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Existência Definição dos critérios gerais para organização dos conteúdos  Sim Não  Sim Não
     
Representatividade Relacionamento dos conteúdos com a estrutura do conhecimento característico 
das disciplinas  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Significação Organização dos conteúdos a partir da capacidade de estruturação do 
conhecimento dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Relevância Adequação dos conteúdos em função do contexto escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Funcionalidade Permite a sua operacionalidade no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Potencialidade Facilita o processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização dos conteúdos por anos  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios gerais de sequencialização entre os três ciclos do 
ensino básico Sim Não  Sim Não
     
Pertinência 
 
A sequencialização dos conteúdos desenvolve a evolução das competências nos 
alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Coerência 
 
Os conteúdos estão adequados de forma compreensível à lógica da sequência e 
desenvolvimento das disciplinas  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Prioridade A definição dos critérios gerais de sequencialização estabelece prioridades na 
organização das sequências dos conteúdos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Equilíbrio 
 
Existe uma proporção equitativa entre os conteúdos em relação às 
competências definidas 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Interrelação 
 
Sequencialização dos conteúdos permitem interrelações e 
interdisciplinaridades  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Sequencialidade A definição dos critérios gerais de sequencialização permite a adequação dos 
conteúdos de forma contínua e progressiva entre os três ciclos do ensino básico 
e a articulação destes com o ensino secundário 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Contextualização Os conteúdos definidos respeitam as orientações do projecto educativo da 
escola/agrupamento 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
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Conformidade Os conteúdos definidos respeitam o currículo nacional e os programas 
disciplinares 1  2  3  4  5  1 2 3  4  ⑤
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Existência Definição dos princípios metodológicos para a escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
     
Coerência As metodologias favorecem o desenvolvimento das competências 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
Adequação As metodologias fomentam a unidade pedagógica 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as formações transdisciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias para as actividades de enriquecimento 
curricular  Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
As metodologias estão definidas em função das competências específicas e da 
organização dos conteúdos estabelecidos 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Abrangência As metodologias estabelecidas podem ser articuladas nas diferentes áreas 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5
Existência Definição das metodologias em conformidade com as relações de 
comunicação  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias em conformidade com os recursos educativos  Sim Não  Sim Não
Existência Definição das metodologias em conformidade com a organização e gestão 
escolar Sim Não  Sim Não
     
Integração 
 
As relações de comunicação permitem a existência de um ambiente que 
favorece as interacções entre docentes, alunos e encarregados de educação 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
Adequação As metodologias estão adequadas aos recursos educativos disponíveis na 
escola 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
Valorização 
 
As metodologias utilizadas recorrem ao uso das tecnologias de informação e 
comunicação 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
Diversidade 
 
As metodologias utilizadas permitem o recurso a várias estratégias e 
actividades de aprendizagem 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
Contextualização 
 
As metodologias foram definidas de forma a privilegiar as componentes de 
âmbito local do currículo, que a escola assume no projecto educativo 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
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Conformidade As metodologias são seleccionadas em função das necessidades educativas dos 
alunos  1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5
Existência Definição das orientações gerais da organização e gestão dos recursos 
educativos Sim Não  Sim Não
     
Inovação Os recursos educativos introduzem inovações educativas 1  ②  3 4 5  1  ②  3 4 5 
Motivação Os recursos educativos ampliam o campo de interesse dos professores e alunos 1 2  ③  4 5  1 2  ③  4 5 
Relevância Os recursos educativos apoiam e potenciam a melhoria do processo de 
ensino/aprendizagem 1 2 3  ④  5  1 2 3  ④  5 
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição das orientações de selecção e utilização dos recursos educativos 
para as actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Adequação A selecção dos recursos educativos é adequada ao processo de 
ensino/aprendizagem 1 2  ③  4 5  1 2  ③  4 5 
 Conformidade Os recursos educativos utilizados estão em concordância com o progresso 
tecnológico 1 2  ③  4 5  1 2  ③  4 5 
Existência Definição dos critérios de aquisição de recursos educativos  Sim Não  Sim Não 
     
Adequação 
 
A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos alunos 1  2  3  ④  5  1 2  3  ④  5
Adequação A aquisição dos recursos educativos é sustentada pelas necessidades 
educativas dos docentes 1  2  3  ④  5  1  2 3  ④  5
Existência Definição dos critérios gerais para a selecção dos manuais escolares Sim Não  Sim Não 
     
Contextualização Os manuais escolares estão adequados ao meio escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação Os manuais escolares estão adequados à variedade dos interesses e 
capacidades dos alunos 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A escola/agrupamento gere os seus recursos educativos em conformidade com 
o seu projecto educativo 1 2 3  ④  5  1 2 3  ④  5 
Racionalidade 
 
Os recursos educativos estão distribuídos de forma a que todos os alunos a eles 
tenham acesso periódico 1 2 3  ④  5  1 2 3  ④  5 
Racionalidade Os recursos educativos concentram-se em centros de recursos, de forma a 
racionalizar a sua utilização pelas escolas 1 2 3  ④  5  1 2 3  ④  5 
5.
 R
ec
ur
so
s e
du
ca
tiv
os
  
Tr
an
sv
er
sa
is
 
Adequação Os recursos educativos são em quantidade e qualidade necessária às 
necessidades da escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das áreas curriculares não disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das formações transdisciplinares  Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de avaliação gerais das aprendizagens para cada 
ciclo e ano das actividades de enriquecimento curricular Sim Não  Sim Não
     
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
currículo nacional para as diversas disciplinas 1  2  3  4  5  1  2 3  ④  5
Conformidade 
 
A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 
projecto curricular de escola/agrupamento e no projecto curricular de turma 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração 
 
As aprendizagens ligadas a componentes do currículo de carácter transversal 
constituem objecto de avaliação em todas as áreas curriculares  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Integração As aprendizagens efectuadas do âmbito das actividades de enriquecimento 
curricular são objecto de avaliação 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano das áreas 
curriculares disciplinares Sim Não  Sim Não
Existência Definição dos critérios de classificação para cada ciclo e ano da área 
curricular não disciplinar – área de projecto Sim Não  Sim Não
     
Clareza O processo de avaliação é transparente 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios de progressão e retenção dos anos não terminais de 
ciclo Sim Não  Sim Não
Existência 
 
Definição dos critérios de progressão e retenção de aprovação de final de 
ciclo Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A escola assegura a participação do aluno em caso de retenção em actividades 
de enriquecimento nas restantes disciplinas, quando esta se traduz na 
repetição das áreas não disciplinares do ano em que o aluno ficou retido e das 
disciplinas em que não desenvolveu as competências essenciais 
① 2  3  4  5  ① 2  3  4  5
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação formativa Sim Não  Sim Não
Existência Definir os tipos de instrumentos para a avaliação sumativa Sim Não  Sim Não
     
Significação Na avaliação dos alunos é dado ênfase no carácter formativo da avaliação e a 
valorização de uma lógica de ciclo 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5 
Abrangência A avaliação das aprendizagens compreende as modalidades de avaliação 
diagnóstica, de avaliação formativa e de avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5 
Consistência Os processos de avaliação estão adequados às aprendizagens e competências 
pretendidas 1  2  3  4  5  1 2 3  ④  5 
Adequação Os instrumentos de avaliação são adequados à diversidade de aprendizagens e 
à natureza de cada uma delas 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5 
Contextualização Os instrumentos de avaliação são adequados ao contexto em que ocorrem 1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5 
Conformidade Os instrumentos de avaliação atendem à evolução do aluno ao longo do ensino 
básico  1  2  3  4  5  1 2  ③  4 5 
Existência Definição dos critérios de reapreciação dos resultados da avaliação Sim Não  Sim Não
     
Conformidade Os critérios definidos para a reapreciação dos resultados da avaliação têm 
suporte na avaliação sumativa 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos critérios para os casos especiais de progressão Sim Não  Sim Não
     
Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão do aluno abrangido pelos casos 
especiais de avaliação é sustentada em torno dos pareceres do encarregado de 
educação do aluno, dos serviços especializados de apoio educativo ou 
psicólogo e do conselho pedagógico 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência 
 
Definição dos critérios dos alunos abrangidos pela modalidade de 
educação especial Sim Não  Sim Não
     
6.
 A
va
lia
çã
o 
da
s a
pr
en
di
za
ge
ns
  
Conformidade A tomada de decisão relativa à progressão, retenção e atribuição do diploma 
de ensino básico dos alunos abrangidos pela modalidade de educação especial 
está conforme o programa educativo individual 
1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
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Contextualização 
 
A avaliação das aprendizagens está em conformidade com os princípios 
definidos no projecto educativo 1  2  3  4  5  1 2  3  ④  5
Pertinência 
 
A avaliação das aprendizagens fomenta a promoção da confiança social na 
informação que a escola transmite 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5
Adequação Os critérios de avaliação gerais estão de acordo com as competências, 
metodologias e estratégias definidas 1  2  3  4  5  1 2  3  ④  5
Pertinência 
 
Os critérios de avaliação gerais privilegiam a avaliação das competências 
definidas 1  2  3  4  5  1 2  3  ④  5
Clareza 
 
Os critérios de avaliação gerais são passíveis de apropriação por todos os 
actores educativos 1  2  3  4  5  1 2  3  ④  5
Integração 
 
É possível estabelecer uma relação directa entre as competências definidas e 
os critérios de avaliação 1  2  3  4  5  1 2  3  ④  5
Quantidade 
 
Na avaliação das aprendizagens dos alunos intervêm todos os professores 
envolvidos no processo de ensino/aprendizagem 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5
Participação 
 
A escola/agrupamento assegura a participação dos alunos e dos encarregados 
de educação no processo de avaliação das aprendizagens 1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5
Coerência 
 
O Conselho de docentes e os departamentos curriculares asseguram a 
coordenação de procedimentos e formas de actuação no domínio da 
avaliação das aprendizagens 
1  2  3  4  5  1 2  3  ④  5
Conformidade 
 
A escola/agrupamento prevê a intervenção no processo de avaliação das 
aprendizagens dos alunos os serviços especializados de apoio educativo, os 
órgãos de administração e gestão da escola ou do agrupamento de escolas, 
bem como outras entidades, nomeadamente serviços centrais e regionais da 
administração da educação 
1  2  3  4  5  ① 2  3  4  5
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Conformidade 
 
A avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens, orientador 
do percurso escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelo 
aluno ao longo do ensino básico 
1  2  3  4  5  1 2  ③  4  5
Existência Determinação das necessidades e procura de formação Sim Não  Sim Não
     
Adequação A determinação das necessidades de formação está em conformidade com os 
princípios do projecto educativo  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Definição dos objectivos de formação para a escola/agrupamento Sim Não  Sim Não
     
Adequação A formação é sustentada nas necessidades de formação dos docentes e 
alunos  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Especificação da formação a realizar Sim Não  Sim Não
     
Adequação A calendarização da formação respeita os interesses dos docentes 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Pertinência A formação respeita a valorização, actualização e satisfação pessoal do 
docente 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Adequação A formação colmata as deficiências de formação particulares face às 
exigências específicas do contexto 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Existência Estabelecimento de protocolos com instituições de formação Sim Não  Sim Não
    
Pertinência A formação ministrada pelos centros de formação responde às necessidades 
da escola 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5 
Contextualização A organização de acções de formação contínua dos docentes deve tomar em 
consideração as necessidades reais do contexto escolar 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Conformidade 
 
A formação contínua utiliza modalidades de formação centradas na escola e 
nas práticas profissionais 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
Conformidade 
 
A formação contínua dá particular atenção às áreas curriculares não 
disciplinares 1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
7.
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Pertinência 
 
A formação ministrada produz inovações no desenvolvimento curricular no 
seio da escola/agrupamento  1  2  3  4  5  1  2  3  4  5
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Existência Definição das orientações para a elaboração do plano anual de 
actividades Sim Não  Sim Não 
     
Adequação As orientações do projecto curricular de escola/agrupamento são adequadas 
à construção e posterior execução do plano anual de actividades 
1  2  3  4  
⑤  1 2  3  4  ⑤ 
Contextualização O plano anual de actividades foi planeado e desenvolvido em função do 
projecto educativo de escola/agrupamento 
1  2  3  4  
⑤  1 2  3  4  ⑤ 
Participação Estão previstas as orientações e formas de participação das turmas 1  2  3  4  
⑤  1 2  3  4  ⑤ 
Abrangência 
 
As formas de organização, programação das actividades e recursos envolvidos 
envolvem todos os alunos 
1  2  3  4  
⑤  1 2  3  4  ⑤ 
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Conformidade O plano anual de actividades foi construído e desenvolvido em consonância 
com os projectos curriculares de escola/agrupamento e de turma 
1  2  3  4  
⑤  1 2  3  4  ⑤ 
Existência Definição dos critérios de avaliação dos elementos constitutivos do 
projecto curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
Existência 
 
Definição dos critérios de avaliação do processo de desenvolvimento do 
projecto curricular de escola/agrupamento Sim Não  Sim Não 
     
Abrangência A avaliação contempla todos os elementos constitutivos 1 2  ③  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Valorização A avaliação é formadora e centrada nos processos de formação 1 2  ③  4  5  1 2  3  4  ⑤ 
Contextualização A avaliação contempla a especificidade do projecto educativo de 
escola/agrupamento 1 2  3  ④  5  1 2  3  4  ⑤ 
Integração A Avaliação é integrada 1 2  3  ④  5  1 2  3  4  ⑤ 
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Eficácia A Avaliação contribui para a introdução de melhorias no projecto curricular de 
escola/agrupamento 1 2  3  ④  5  1 2  3  4  ⑤ 
Existência Definição das formas de divulgação do PCE/A Sim Não  Sim Não 
     
Conformidade O órgão de direcção executiva da escola garante a divulgação dos critérios 
de avaliação das aprendizagens junto dos diversos intervenientes, 
nomeadamente, alunos e encarregados de educação  
1  2  3  ④  5  1 2  3  4  ⑤ 
Alcance 
 
A forma de divulgação prevista permite que toda a comunidade educativa 
tenha acesso 1  2  3  ④  5  1 2  3  4  ⑤ 
10
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Eficácia A divulgação contribui para o conhecimento e participação no projecto 
curricular de escola/agrupamento da comunidade educativa 
 
1  2  3  ④  5  1 2  3  4  ⑤ 
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Anexo 7 A -  Projecto curricular do agrupamento “A” 
construído anteriormente à intervenção formativa 
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Escola “A” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Projecto curricular de escola  
 
 
 
 
Ano lectivo de 2002/2003 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Logótipo da escola”A” 
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Fundamentos teóricos da Gestão Curricular proposta pelo DL 6/2001 
  
  
1- Ideias centrais 
O desenvolvimento curricular deve ser entendido como um projecto aberto, flexível e 
integrado que permita a adequação à diversidade e a melhoria da qualidade das 
aprendizagens. 
Visará possibilitar ambientes de aprendizagem que favoreçam a integração de saberes, o 
desenvolvimento da compreensão e do pensamento crítico, o aprender a ser, o aprender 
a colaborar, o aprender a fazer, o exercício da cidadania e o aprender a aprender. 
  
2- Linhas orientadoras 
Criar uma escola mais humana, criativa e inteligente.  
Favorecer a formação integral do aluno, definindo as competências e as aprendizagens 
nucleares e assegurando que todos os alunos aprendam melhor e de modo mais 
significativo. 
Assegurar a coerência e articulação vertical e horizontal entre os currículos. 
 
3 – Perspectivas 
Aprender é transformar as representações construídas e criar novas que permitam 
compreender o(s) acontecimento(s)  e agir sobre ele(s).  
Atribuir ao aluno um papel central na construção activa e interactiva do conhecimento a 
partir das suas experiências e concepções prévias. 
Colocar os alunos (cada aluno na sua diversidade) e a sua aprendizagem no centro do 
currículo e da acção pedagógica. 
  
4 - Concepção de sociedade  
Sociedade entendida como uma realidade capaz de pensar e comunicar ideias, trabalhar 
em equipa e aprender a lidar com a mudança. 
  
5- Concepção de Escola  
A Escola é um micro-cosmos da sociedade, pelo que, se pretende seja um espaço em 
que se desenvolve a capacidade de aprender a aprender, dotando o indivíduo da 
competência para lidar com a mudança, incentivando-o a colaborar e a participar na 
melhoria da sociedade, através do exercício de uma cidadania esclarecida e activa. 
 
6 – Desafios 
As mudanças – nas condições organizativas da Escola, nos processos de 
desenvolvimento curricular, nos papéis de todos os intervenientes do processo de 
ensino-aprendizagem  – têm de ser construídas por/para os intervenientes, respeitando a 
diversidade dos seus contextos.  
Assim, torna-se necessário mudar ao nível de: 
 
Desenvolvimento organizacional pressupõe-se a alteração de rotinas, de horários, de 
espaços, de formas de relacionamento interno e com o meio envolvente; deseja-se a 
definição de metas claras e expectativas partilhadas numa cultura de colaboração, de 
participação, de liderança efectiva e de abertura ao exterior. 
 O papel da liderança, o trabalho de equipa e uma prática de auto-avaliação assumem 
um significado especial na coordenação e regulação da mudança. 
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Desenvolvimento curricular deverá ser entendido numa perspectiva de projecto 
aberto, flexível e integrado que permita a adequação à diversidade e a melhoria das 
aprendizagens. Daí, a opção por reforçar a transversalidade curricular com a introdução 
da Educação para a cidadania e as TIC, e a organização do currículo em torno de 
competências gerais, transversais e essenciais por disciplina, norteadas pelo perfil do 
aluno em final de ciclo. 
A criação de novas áreas vem facilitar um currículo mais integrado, que permite 
reforçar a concepção do aluno como construtor de conhecimentos e de atitudes 
adequadas, capaz de desenvolver estratégias cognitivas e sociais que lhe permitam 
aprender a aprender, num contexto de colaboração e de solidariedade. 
 
Desenvolvimento profissional dos docentes implicará uma alteração de processos de 
ensino aprendizagem e o desenvolvimento de culturas colaboradoras e de auto-
formação. 
 
Melhoria das aprendizagens dos alunos passará pela construção de conhecimentos 
que possibilite o desenvolvimento integrado de competências fundamentais numa 
perspectiva de prosseguimento de estudos e/ou ingresso na vida activa. 
  
 
7- Conceitos: 
 
7.1. Currículo 
 «Conjunto de aprendizagens consideradas necessárias, num dado contexto e 
tempo, e a organização e sequência adoptadas para as concretizar ou desenvolver.» 
  Roldão 1999 
 
«Todas as actividades, experiências materiais, métodos de ensino e outros meios 
utilizados pelo professor ou consideradas por ele, no sentido de alcançar os fins da 
educação.»                                                  
UNESCO, 1968 
 
«Currículo é simultaneamente projecto e prática, na medida em que à escola compete 
concretizar, na prática, um determinado projecto.»                      
Vilar, 1994 
  
7.2. Currículo Nacional 
Conjunto de experiências a proporcionar a todos os alunos e de competências a 
desenvolver pelos alunos ao longo do Ensino Básico, de acordo com a Lei de Bases, 
tendo como orientações os programas e as competências (essenciais por disciplina, as 
gerais e as transversais). 
 
7.3. Projecto Curricular de Escola 
Inicia–se com a análise da situação e dos problemas concretos referenciados no Projecto 
Educativo e também com a definição das prioridades que a escola estabeleceu para a 
sua acção; faz-se a apreciação dos recursos existentes e tomam-se decisões relativas à 
organização das diversas áreas e disciplinas do currículo (as cargas horárias, os tempos 
lectivos, a distribuição do serviço docente,...), ao ambiente de trabalho a promover, às 
actividades a propor aos alunos, à natureza das aprendizagens, ao papel do professor, do 
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aluno, dos não docentes, pais e outros agentes. 
Apresenta-se como um projecto aberto, flexível e integrado que possibilita a adequação 
à diversidade e a melhoria das aprendizagens.  
 
  
7.4. Projecto Curricular de Turma  
O Conselho de Turma é onde se constrói e gere o projecto curricular da turma, em 
articulação com o Projecto Educativo da Escola, tendo em atenção: 
• a definição de prioridades curriculares decorrentes da análise da situação da 
turma, no seu contexto socio-económico e ético-cultural e percurso escolar 
anterior; 
• o estabelecimento consensual dos objectivos que se pretendem alcançar, através 
do conjunto das disciplinas e áreas curriculares não disciplinares; 
• a gestão dos programas, articulando diferentes tipos de competências, com vista 
à formação integral dos alunos; 
• a discussão das planificações, com foco nas actividades e condições adequadas 
para a apropriação e transversalidade das aprendizagens; 
• a concepção e prática de uma avaliação que permita monitorizar o processo, 
conduzindo, sempre que necessário, à reformulação dos métodos e estratégias. 
 
A articulação entre os docentes, os alunos e os encarregados de educação é feita pelo 
Director de Turma, que tem a função de coordenador do projecto curricular de turma. 
 
O P C T apresenta-se, então, como um conjunto de experiências de aprendizagem que 
se proporcionam aos alunos, práticas e metodologias de ensino diversificadas, 
resultantes da articulação entre as diferentes áreas do currículo, e que visam o sucesso 
educativo. 
  
7.5. Áreas transversais do currículo  
Formação Cívica, Estudo Acompanhado e Área de Projecto são espaços de articulação 
horizontal entre as disciplinas de cada ano, que potenciarão a ligação da Escola com o 
Meio, e nos quais se deverão incluir práticas de cidadania, educação ambiental, 
educação para a saúde, educação do consumidor, educação multicultural, educação 
rodoviária, educação para o trabalho e para o lazer e as TIC’S. 
 
7.5.1. Formação Cívica 
Constitui-se como um espaço privilegiado para a educação para a cidadania com o 
objectivo de Aprender a ser.  
Visa-se o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos como elemento 
fundamental no processo de formação de cidadãos responsáveis críticos, activos, 
intervenientes, com recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de experiências vividas 
pelos alunos e à sua participação, individual e colectiva, na vida da turma, da escola e 
da restante comunidade. 
  
7.5.2. Estudo Acompanhado 
Visa a aquisição de competências que permitem a apropriação, pelos alunos, de 
métodos de estudo e de trabalho e que proporcionam, ainda, o desenvolvimento de 
atitudes e de capacidades que favoreçam uma cada vez maior autonomia na realização 
das aprendizagens. 
O principal objectivo é Aprender a aprender. 
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7.5.3. Área de Projecto 
Pretende envolver os alunos na concepção, realização e avaliação de projectos, 
permitindo-lhes articular saberes de diversas áreas curriculares em torno de problemas 
ou de temas de pesquisa ou de intervenção, seleccionados de acordo com as suas 
necessidades e os seus interesses. 
O objectivo fundamental é Aprender a criar.  
O desenvolvimento das áreas curriculares não disciplinares assume especificidades 
próprias, de acordo com características de cada ciclo, sendo da responsabilidade do 
Conselho de Turma, no caso dos 2º e 3º ciclos. 
  
 
7.6. Pedagogia diferenciada   
De carácter interdisciplinar, pressupõe a cooperação, a comunicação entre professores e 
o estabelecimento de regras comuns.  
 
7.7. Flexibilização Curricular 
Pressupõe-se que se desenhe um projecto de forma aberta, possibilitando que, num dado 
contexto, se proceda à organização flexível da estrutura e dos processos que melhor 
conduzam às aprendizagens pretendidas. 
 
7.8. Avaliação formativa e diferenciação pedagógica 
A avaliação do processo de construção dos conhecimentos, num determinado contexto 
educativo, fornece um diagnóstico individualizado, reorientando o trabalho de formação 
em função dos interesses expressos e das dificuldades diagnosticadas. 
A avaliação formativa conduz à diferenciação da acção pedagógica no sentido do 
ajustamento dos projectos às características pessoais e culturais do aluno. 
Diferenciar é, também, fornecer ao aluno a possibilidade de escolha da sua forma de 
abordar o saber. 
 
7.9. Adequação curricular 
A adequação curricular relaciona-se com a diferenciação, mas associa-se mais 
directamente às características psicológicas do aluno/turma. Por exemplo, adequar um 
tema a uma criança ou a um jovem significa tratá-lo de forma a que cada um possa 
compreendê-lo de acordo com os instrumentos de conhecimento que possui.   
É essencial compreender os mecanismos cognitivos, culturais, afectivos das crianças e 
dos jovens, e investir em opções e estratégias que se enquadram nesse perfil. Desse 
modo, conseguirão dominar, de forma mais significativa, as competências e saberes de 
que precisam na vida pessoal e social. 
 
7.10. SEAE 
Os serviços especializados de apoio educativo destinam-se a promover a existência de 
condições que assegurem a plena integração escolar dos alunos, devendo conjugar a sua 
actividade com as estruturas de orientação educativa. 
Constituem serviços especializados de apoio educativo: 
- NAE 
- SPO 
-Outros serviços organizados pela escola, no âmbito do apoio educativo, 
nomeadamente sala de estudo e actividades de complemento curricular. 
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7.10.1- Núcleo de Apoio Educativo 
É um serviço especializado que presta apoio educativo, de modo mais ou menos 
sistemático, e dependendo, a periodicidade do mesmo, das características do aluno e do 
contexto de aprendizagem. 
 
O docente de apoio educativo é um recurso da Escola, essencial na organização e na 
gestão dos apoios educativos, bem como na implementação e acompanhamento dos 
mesmos. 
 A acção do professor de apoio educativo tem duas componentes: uma, de ordem 
cognitiva, incidindo nos passos de aprendizagem próprios de cada aluno e nos 
instrumentos facilitadores do seu desenvolvimento; outra, de ordem social, respeitante à 
regulação da vida do aluno. 
 
7.10.2- Serviço de Psicologia e Orientação 
O SPO é um serviço especializado de apoio educativo que tem como objectivo principal 
acompanhar a criança e o jovem ao longo do seu percurso escolar, contribuindo para 
identificar os seus interesses e aptidões, intervindo em áreas de dificuldades que possam 
surgir na situação de ensino/aprendizagem, facilitando o desenvolvimento da sua 
identidade pessoal e a construção do seu projecto de vida.  
O psicólogo assegura, na prossecução das suas atribuições, o acompanhamento do 
aluno, individualmente ou em grupo, e desenvolve acções nos seguintes domínios: 
apoio psicológico ou psicopedagógico, desenvolvimento do sistema de relações da 
comunidade educativa, orientação escolar e profissional. 
 
7.10.3- Outros 
A Sala de Estudo é uma medida de apoio educativo na qual o aluno, com a orientação de um 
professor, realiza actividades escolares a fim de enriquecer, aprofundar, rever, ultrapassar 
dificuldades, treinar competências. 
A principal função do professor da Sala de Estudo é orientar o(s) aluno(s) na realização 
de actividades escolares e, paralelamente:  
- estimular o interesse; 
- detectar dificuldades;  
- sintetizar, reformular e clarificar ideias;  
- questionar resoluções;  
- focalizar a atenção dos alunos nos objectivos;  
- realçar a importância do empenho e da responsabilidade de cada um;  
- elogiar progressos;  
- incentivar uma atitude activa e consciente face ao trabalho/tarefa;  
- fomentar a curiosidade, o desejo de saber, o aprofundamento dos conhecimentos 
e descoberta de novas áreas de experiência;  
- detectar estratégias de resolução insuficientemente reflectidas ou interiorizadas, 
quer por falta de conhecimento quer por dificuldades na construção de um 
discurso;  
- reconhecer os receios a desbloquear;  
- mobilizar a experiência e as competências adquiridas pelo aluno para resolver 
por si próprio as dificuldades; 
- ... 
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1 - Fundamentação do projecto: O diagnóstico da situação 
 
 
 
O meio  
sócio-cultural 
  
Meio com características rurais. 
O nível médio de escolaridade da maior parte dos pais é o 1º ciclo.  
 
Parceiros  
  
  
São parceiros activos da Escola: IEFP, CMPL, Centro de Saúde e Escola Superior 
de Gestão de Viana do Castelo, APPACDM, AEPL. 
A escola possui ainda o apoio de projectos Nacionais, nomeadamente a rede de 
bibliotecas escolares, e está integrada na rede de escolas promotoras da saúde e 
Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho (HSST). 
Edifício 
Materiais e 
equipamentos 
  
As instalações estão estruturadas em blocos de tipologia universal com 26 salas.  
Encontra-se minimamente equipada para o desenvolvimento do ensino artístico, 
tecnológico e científico.  
Existem, ainda, infra-estruturas desportivas com problemas ao nível do 
pavimento. 
População Escolar 
  
A Escola possui 675 alunos distribuídos por 30 turmas: 26, do 5º ao 9º ano do 
Ensino básico, uma do PIEF, uma do curso de Educação e Formação-Operador de 
Informática, uma de Ladrilhador e uma do 10º Ano Profissionalizante-Assistente 
Familiar e de Apoio à Comunidade 
A população escolar é heterogénea, tendo 13 alunos com NEE.   
O insucesso escolar em 2002/2003 atingiu um valor médio de 13%, sendo a 
qualidade do sucesso baixa (apenas 50% dos alunos que transitaram obtiveram 
nível superior a dois a todas as disciplinas).   
O absentismo injustificado e o abandono escolar precoce atingem um valor médio 
de 3,6 %; estas situações verificaram-se maioritariamente no   5 º ano.  
71% dos alunos são apoiados pela Acção Social, sendo 62% com escalão A e 9% 
com Escalão B. 
Recursos 
Humanos 
A escola possui sete técnicos administrativos, vinte e quatro auxiliares de acção 
educativa, dois guardas-nocturnos, duas professoras de apoio educativo, uma 
psicóloga e oitenta e dois docentes (sessenta e nove profissionalizados, quatro 
não profissionalizados e dez estagiários). 
Pontos fortes Uma equipa docente empenhada, vivendo-se um espírito de entre-ajuda entre os 
elementos da comunidade escolar. 
 
 Serviços Especializados de Apoio Educativo (SEAE). 
No PAA concretizam-se actividades diversificadas, que incluem comemorações, 
concursos, visitas de estudo e complementos curriculares de qualidade. 
Os Projectos de área escola são diversificados e ricos em experiências educativas 
de sucesso, a que todos os alunos aderem com entusiasmo. 
Existe um centro de recursos educativos e uma sala de estudo de fácil utilização, 
possuindo um fundo documental actualizado com diversos suportes e 
equipamentos multimédia que permitem o acesso ao conhecimento e o apoio 
necessário aos professores. 
As parcerias com a comunidade (IEFP, Centro de Saúde, APPACDM, Autarquia 
e PEETI) têm contribuído para minorar alguns problemas e permitiram a adesão 
da Escola a Projectos Nacionais, como a integração na Rede de Escolas 
Promotoras de Saúde e Eco-Escolas. A adesão à rede de Bibliotecas Escolares e à 
Internet na Escola têm contribuído para o aumento dos equipamentos e para a 
formação contínua de Professores.  
A Escola conta, ainda, com o apoio financeiro do PRODEPIII.  
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Pontos fracos A articulação vertical e horizontal entre os programas apresenta-se com algumas 
lacunas.  
Existem várias iniciativas de sucesso de  trabalho de equipa a nível dos 
Conselhos de Turma, mas ainda insuficiente. 
Verifica-se sobrelotação da Escola e consequente falta de espaços de trabalho 
apropriados para os diversos órgãos da escola, a qual parece, em parte, ligada à 
preocupação em conseguir duas manhãs (ou duas tardes) livres para todos os 
alunos. 
Os espaços verdes, no recinto escolar, necessitam ser optimizados. 
Inexistência de sala de fumadores. 
Problemas  O insucesso escolar em 2002/2003 atingiu um valor médio de 13%, sendo a 
qualidade do sucesso baixa (apenas 50% dos alunos que transitaram obtiveram 
nível superior a dois a todas as disciplinas).  
O envolvimento da Família no acompanhamento dos educandos é insuficiente. 
Grande parte dos alunos não dispõe de tempo e de espaço para estudar em 
casa, para além da baixa escolaridade dos pais não permitir o apoio necessário. 
Por outro lado, alguns passam grande parte do dia na escola, devido à rede de 
transportes; outros, quando chegam a casa, ainda vão ajudar os pais em várias 
actividades domésticas. 
Baixas expectativas escolares e profissionais (e/ou interesses divergentes dos 
escolares) são realidades sensíveis 
As competências sociais estão pouco desenvolvidas. 
1,9% da população escolar apresenta NEE. 
 Constatou-se3,6% de absentismo injustificado: a oferta de emprego 
desqualificado convida ao abandono escolar. 
 
 
 
2 - Intenções do Projecto Curricular de Escola  
 
 
 
Que princípios/ 
valores 
defender? 
Escola para todos, que seja um lugar de aprendizagens significativas, de referência, 
de construção de valores e que facilite também a integração social. 
  
Escola de Qualidade que favoreça aprendizagens significativas que permitam a 
continuação de estudos ou a transição para a vida activa, nomeadamente através da 
orientação vocacional. 
 
 Escola «espelho» de boas práticas, de rigor e de qualidade e que procura resolver 
problemas.  
  
 Escola que desenvolva as capacidades de aprender a aprender, de aprender a 
criar e de aprender a ser, para além do saber e do saber fazer 
  
 Escola que promova uma igualdade de oportunidades no acesso ao conhecimento. 
  
 Escola que seja um local de referência e que facilite a inserção social. 
  
 Escola promotora de saúde, que desenvolva factores protectores da saúde, que 
proporcione a informação necessária à tomada de decisões e que facilite escolhas 
saudáveis, proporcionando também uma educação para a sexualidade. 
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Que metas 
alcançar? 
  
Organização funcional e pedagógica 
 
 - Gestão de espaços e dos tempos que permita a existência de tempos comuns às 
equipas educativas para trabalho cooperativo ou para a organização de actividades 
de enriquecimento curricular. 
 - Dotar a escola de novos computadores, por forma a diminuir o número de alunos 
por computador. 
 
Docentes: 
 
 Incentivar o desenvolvimento profissional dos docentes, de forma a proporcionar 
um aumento progressivo na utilização de metodologias activas e praticar uma 
avaliação formativa que incentive a auto-avaliação/meta cognição e que oriente a 
diferenciação pedagógica. 
 Promover uma cultura interdisciplinar, estimulando o trabalho cooperativo entre os 
docentes, acompanhada pela formação contínua em contexto que leve a uma melhor 
articulação entre ciclos e entre os departamentos curriculares e os conselhos de 
turma.  
 
Alunos: 
 
 Melhorar a qualidade das aprendizagens, de modo a desenvolver as capacidades de 
aprender a aprender, diminuindo o insucesso. 
  Promover comportamentos protectores da saúde e proporcionar escolhas saudáveis.
 Desenvolver as competências essenciais à utilização das TICs, a todos os alunos. 
 Desenvolver competências sociais que contribuam para diminuir o absentismo 
injustificado e o abandono precoce. 
 Diminuir o número dos incidentes críticos através da negociação de regras claras 
entre as equipas educativas e os alunos. 
 Implementar medidas que contribuam para prevenir a indisciplina e promover a 
responsabilidade social. 
 
Comunidade: 
 Envolver toda a comunidade na conservação e no melhoramento do espaço escolar. 
 Incentivar a comunicação Escola/Pais. 
 Proporcionar a formação contínua necessária ao pessoal não docente. 
 Reforçar as parcerias com a comunidade. 
  
Que 
metodologias 
privilegiar/utiliza
r? 
 O Trabalho de projecto  e outras metodologias activas. 
Utilizar estratégias que incentivem o aprender a aprender ( ateliers, trabalho de 
grupo,  trabalho independente, utilização das tecnologias da informação...) e o 
aprender fazendo. 
 Privilegiar actividades interdisciplinares através de temas integradores e de 
objectivos comuns. 
Utilizar o ensino experimental (método científico),o ensino artístico e tecnológico; 
práticas a implementar com frequência.  
Praticar uma avaliação formativa que oriente as actividades diferenciadas e que 
incentive a auto-avaliação/metacognição, estimulando a formação de jovens 
autónomos e responsáveis. 
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Quais as 
competências 
necessárias aos 
docentes? 
Profissional: 
O desenvolvimento profissional dos docentes deverá concretizar-se através da auto-
formação e de práticas de auto-avaliação. 
  
Animador: 
O professor será o animador, o criador de situações de aprendizagem, o que facilita 
o acesso ao conhecimento e que apoia os alunos na construção dos saberes, o que 
cria a necessidade de aprender e o que desenvolve o gosto pela aquisição de 
conhecimentos. 
  
Líder na gestão, planificação e avaliação: 
Trabalhar em equipa, sendo capaz de lidar com a diversidade. 
Coordenar a planificação de actividades de ensino diferenciado, promover o 
desenvolvimento de uma cultura interdisciplinar e incentivar a utilização de 
metodologias activas, de práticas de avaliação formativa, promovendo, assim, a 
auto-avaliação/metacognição e facilitando a comunicação com os Encarregados de 
Educação. 
  
Que papel 
atribuir ao 
aluno? 
 Construtor de conhecimentos e de atitudes adequadas, desenvolvendo estratégias 
cognitivas e sociais que lhe permitam desenvolver as competências gerais, num 
contexto de colaboração e de solidariedade. 
  
Que itinerários 
de formação 
deverão 
organizar 
(ano/turma ou 
ciclo)? 
 Curso de Educação e Formação – Operador de Informática nível 2 e Ladrilhador 
Curso 10º Ano Profissionalizante – Assistente Familiar e Apoio à Comunidade 
PIEF – Plano Integrado de Educação e Formação. 
Oferecer como opção curricular – Artes Decorativas no 3º ciclo.  
Proporcionar actividades de complemento curricular (desporto escolar, informática, 
fotografia, vídeo, rádio escolar, jornalismo, música...) e de ocupação de tempos 
livres (desporto livre). 
Proporcionar adaptações curriculares, currículos próprios ou alternativos, com 
actividades práticas de pré profissionalização em empresas locais e outras 
organizações, a alunos com NEE. 
Que custos serão 
necessários? 
(humanos/ 
materiais) 
 Será necessário passar mais tempo na escola e criar espaços e condições de trabalho 
em equipa. 
Os pais/encarregados de educação deverão assumir-se como co-responsáveis no 
processo educativo.   
Que benefícios se 
poderão obter? 
 Melhor relação professor/aluno e maior entreajuda.  
Clima favorável facilitador das aprendizagens. 
Possibilidade de formar equipas educativas, que tomem as decisões necessárias para 
resolver os problemas que surjam. 
Aumento da satisfação profissional.  
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3 – OPÇÕES CURRICULARES  
 
3.1 – Matriz Curricular  
 
 2º Ciclo  a) 
 
Carga horária semanal ( x 90 minutos) Componentes do currículo 
5º ano 6º ano Total ciclo 
Áreas curriculares Disciplinares    
Línguas e Estudos Sociais 5,5 6,0 11,5 (10,5) 
Língua Portuguesa 
 
Língua Estrangeira (Inglês / Francês) 
 
História e Geografia de Portugal 
1+ 1 + 0,5
 
1 +  0,5 
 
1 + 0,5 
1+ 1 + 0,5 
 
1+ 1  
 
1 + 0,5 
5,0 
 
3,5 
 
3,0 
 
Matemática  e Ciências  3,5  3,5 7 
Matemática 
 
Ciências da Natureza 
 
1 + 1 
 
1 + 0,5 
 
1 + 1 
 
1 + 0,5 
 
4 
 
3,0 
Educação Artística e Tecnológica 3 3 6 
Educação Visual e Tecnológica 
 
Educação Musical 
1 + 1 
 
1 
 
1 + 1 
 
1 
4 
 
2 
Educação Física 1 + 0,5 1 + 0,5 3,0 
Áreas curriculares Não Disciplinares  
3,0 
 
2,5 
 
5,5 
Área de Projecto 
 
Estudo Acompanhado 
 
Formação Cívica 
1 + 0,5 
 
1 
 
0,5 
1 
 
1 
 
0,5 
2,5 
 
2 
 
1 
 
a) a decidir pela escola 
 
b) 
 
c) 
 
--- 
Educação Moral e Religiosa 0,5 0,5  
Máximo Global
 
 
17 
 
17 
 
34 
Ed
uc
aç
ão
 p
ar
a 
a 
C
id
ad
an
ia
 
Fo
rm
aç
ão
 P
es
so
al
 e
 S
oc
ia
l 
Actividades de Enriquecimento -- 1,0 35,0 
 
 
a)  Aprovada na Assembleia de Escola em 13 de Julho de 2001. 
O tempo de 45´, a decidir pela Escola, foi inserido nas disciplinas, da seguinte forma:   
 
b) 5º ano  -  História e Geografia de Portugal; 
c) 6º ano  -  Inglês. 
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3º Ciclo  * 
 
Carga horária semanal ( x 90 minutos)  
Componentes do currículo  
7º ano 
 
8º ano 
 
9º ano 
 
Total ciclo 
Áreas curriculares Disciplinares     
Língua Portuguesa 1 + 1 1 + 1 1 + 1 6 
3 2,5 2,5 Língua Estrangeira
Inglês 
Francês 
1 + 0,5 
1 + 0,5 
1 + 0,5 
1 
1 + 0,5 
1 
 
8 
2  2,5 3,0 Ciências Humanas e Sociais
História 
Geografia 
1 
1  
1 + 0,5 
1 
1 + 0,5 
1 + 0,5 
 
7,5 (7,0) 
Matemática 1 + 1  1 + 1 1 + 1 6  
2,5 2,5 2,5 Ciências Físicas e Naturais
Ciências Naturais 
Físico-Química 
1+ 0,5 
1 
1 
1 + 0,5 
1  
1 + 0,5 
 
7,5 (6,5) 
Educação Artística 2 2 1,5 
Educação Visual 
Artes Decorativas 
1 
1  a) 
1 
1  a) 
Educação Tecnológica 1  a) 1  a) 
 
1,5  b) 
 
 
5,5 
Educação Física 1 + 0,5 1 + 0,5 1 + 0,5 4,5 
Áreas curriculares Não 
Disciplinares 
 
2,5 
 
2,5 
 
2,5 
Área de Projecto 
Estudo Acompanhado 
Formação Cívica 
1 
1 
0,5 
1 
1 
0,5 
1 
1 
0,5 
 
 
7,5 
Total 17,5 17,5 17,5 51 (+ 1,5) 
a) a decidir pela escola c) d) e) --- 
Educação Moral e 
Religiosa 
0,5 0,5 0,5 1,5 
Máximo Global
 
18 
 
18 
 
18 
 
54 
Ed
uc
aç
ão
 p
ar
a 
a 
C
id
ad
an
ia
 
Fo
rm
aç
ão
 P
es
so
al
 e
 S
oc
ia
l 
Actividades de 
Enriquecimento 
-- -- 1 1 
 
*   Aprovada em Conselho Pedagógico de 11 de Junho de 2002 e ratificada na Assembleia de Escola de 21 de Junho de 2002. 
 
d) Metade da turma tem a disciplina no primeiro semestre e a 2º disciplina no segundo semestre; 
e) Uma disciplina entre as três (Educação Tecnológica, Educação Visual e Oficina de Tapeçaria, 
Tecelagem e Decoração);  
 
O tempo de 45´ a decidir pela Escola está inserido nas disciplinas de:   
c) 7º Ano – Ciências Naturais; 
d) 8º Ano – Físico-Química; 
e) 9º Ano – História 
 
Desta forma, será possível reforçar algumas áreas disciplinares e valorizar as 
aprendizagens experimentais, com carácter obrigatório, no ensino das ciências, 
promovendo a integração das dimensões teórica e prática. 
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3.1.1 - O horário de funcionamento da Escola 
A Escola funcionará em regime de desdobramento. 
A carga horária semanal a distribuir pelas diferentes disciplinas será organizada em 
blocos de 90 minutos.  
As aulas decorrerão das 8h 30m às 10h, seguidas de um intervalo de 15 minutos. O 
segundo tempo decorrerá das 10h 15m às 11h 45m, seguido de um intervalo de 10 
minutos. O terceiro bloco funcionará das 11h55 às 13h 25m.  
O primeiro tempo da tarde decorrerá entre as 13h 30m às 15h00m, seguido de um 
intervalo de 10 minutos. O segundo tempo decorrerá entre as 15h 25m e as 16h 55m, 
seguido de um intervalo de 15 minutos.  
Às quartas-feiras as actividades lectivas terminam, sempre às 13h25m, devendo a 
manhã de 4ª feira ser ocupada para todos os alunos. A quarta-feira à tarde destina-se  
para o trabalho cooperativo entre os professores (reuniões dos diferentes sectores) e 
para o Desporto Escolar.  
 
 
3.1.2. - Organização do horário dos alunos: 
Para os alunos, a carga curricular diária nunca deve exceder 4 tempos de 90 minutos, o 
que ocorrerá o menor número possível de dia por semana, sendo nos restantes dias de 3 
ou de 3,5 tempos de 90 minutos. Os alunos terão duas manhãs ou 2 tardes livres por 
semana. 
 O tempo de 45m de Educação Física deve ficar no último tempo ou no primeiro da 
manhã, quando os alunos entram às 9h 15m, a fim de se diminuírem as perdas de tempo 
útil de aula, devido à distância física entre os blocos. Deverão respeitar-se os restantes 
critérios da elaboração dos horários dos alunos referidos no regulamento interno em 
vigor. 
  
  
3.1.3. - Distribuição do serviço docente e elaboração dos horários 
O serviço docente deve ocorrer em cinco dias úteis. Procurar-se-á a constituição de 
equipas pedagógicas comuns a várias turmas, o que facilitará a realização de trabalhos 
entre os docentes. Procurar-se-á diminuir até ao limite possível, o número de turmas por 
professor.  
No 2º ciclo um professor deverá leccionar mais do que uma disciplina/área curricular na 
mesma turma, deste modo também será menor o número de professores por turma.  
A área de Formação Cívica deve ser atribuída ao Director de Turma, que deve ser, até 
ao limite possível, um professor profissionalizado com experiência pedagógica.  
No 2º ciclo a área de Estudo Acompanhado será leccionada por um par pedagógico.  
No 3º ciclo a área de Estudo Acompanhado será leccionada por um professor. 
As disciplinas que necessitam de salas específicas deverão ter os tempos organizados 
em blocos de noventa minutos. 
  
 
3.1.4. – Gestão dos espaços e de equipamentos 
 
Serão equipadas, no 1º bloco, três salas com equipamentos informáticos, para que todos 
os alunos possam adquirir as competências básicas na utilização das TICs.  
As disciplinas terão uma sala base, até ao limite possível, de forma a rentabilizar os 
recursos existentes. 
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3.1.5. - ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO  
Aos alunos de final de Ciclo, 6º e 9º anos a escola oferece 45’ a Português e 45’ a 
Matemática. 
A escola proporciona a todos os alunos a frequência da Sala de Estudo,  do Centro de 
Recursos, do Desporto Escolar e do Desporto Livre 
 
3.1.6. ÁREAS CURRICULARES NÃO DISCIPLINARES 
O desenvolvimento destas Áreas assume especificidades próprias de acordo com as 
características de cada Ciclo/Turma; deverá, por isso, ser elaborada uma planificação 
das actividades a desenvolver ao longo do ano, a reformular sempre que o Conselho de 
Turma considerar pertinente. 
 
 
3.1.7. OUTRAS ACTIVIDADES 
Para alunos com NEE , a Escola oferece o desenvolvimento de actividades práticas, 
nomeadamente Modelagem, Informática, Carpintaria, Expressão Plástica, Desenho, 
Natação, Higiene e Segurança no Trabalho e pesquisa na biblioteca. 
 
 
 
3.2 – ARTICULAÇÃO CURRICULAR 
 
Departamento curricular 
Visa a articulação interdisciplinar e transdisciplinar, de acordo com as competências 
definidas no Regulamento Interno 
 Para tal, reúne de modo a: 
• fazer o estudo da dimensão formativa de cada disciplina/área disciplinar, isto é a 
contribuição para o desenvolvimento integral do aluno (finalidades, 
competências a desenvolver, temas integradores), para, em C.T., identificar os 
objectivos comuns e as áreas integradoras com vista à elaboração do Projecto 
Curricular de Turma; 
• planificar actividades lectivas e de complemento curricular(gestão do 
tempo/articulação entre ciclos); 
• preparar materiais para apresentar o programa aos alunos como um convite para 
aprender, recorrendo a pedagogias activas e a actividades diferenciadas, que 
permitam o desenvolvimento das competências gerais, transversais e essenciais 
por disciplina; 
• propor critérios de avaliação; 
• elaborar  instrumentos de auto-avaliação que favoreçam a meta cognição; 
• construir materiais de apoio e planificar actividades para treino de competências; 
• colaborar com o Conselho Pedagógico na concepção, apreciação e 
implementação de projectos. 
 
Coordenador de disciplina 
Compete-lhe a articulação e dinamização do grupo disciplinar junto do Departamento 
Curricular, de acordo com as competências definidas no Regulamento Interno. 
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Coordenador de ciclo  
Os coordenadores de ciclo representam os Directores de Turma  em Conselho 
Pedagógico, assegurando a articulação entre as actividades desenvolvidas pelos 
directores de turma que coordena, e as realizadas por cada Departamento Curricular, 
nomeadamente no que se refere à elaboração e aplicação de medidas de apoio específico 
integrados nas medidas de apoio educativo. Desenvolverá, ainda, as demais 
competências definidas no Regulamento Interno. 
 
  
Conselhos de Turma 
É da sua competência, para além do definido no Regulamento Interno, a elaboração do 
projecto curricular de turma (face à caracterização da turma, procurar finalidades, 
objectivos comuns e actividades a desenvolver), a selecção de conteúdos e produção de 
materiais para as áreas curriculares não disciplinares, que favoreçam o auto 
conhecimento, desenvolvam a auto-estima, as capacidades cognitivas e metacognitivas, 
contemplando a utilização das TICs e o desenvolvimento de comportamentos saudáveis 
e civicamente responsáveis. 
 
 
Director de Turma 
Coordena as actividades desenvolvidas pelo Conselho de Turma, assegurando a 
adopção de estratégias coordenadas relativamente aos alunos da turma, bem como a 
criação de condições para a realização de actividades interdisciplinares, nomeadamente 
no âmbito da Área escola e do Projecto Curricular da Turma. 
Compete-lhe desenvolver as demais competências definidas no Regulamento Interno, 
particularmente no relativo à ligação Escola/Família. 
 
 
4. SEAE 
 
A Psicóloga, em contexto escolar: 
- Presta apoio psicológico ou psicopedagógico a alunos ou grupos de alunos em 
situações de dificuldades de relacionamento interpessoal, problemas familiares, 
emocionais, de aprendizagem, de comportamento, absentismo e abandono escolar, 
na construção do projecto de vida, ...; 
- Desenvolve programas e acções de Orientação Escolar e Profissional, individual 
ou em grupo; 
- Desenvolve programas estruturados com grupos de alunos, ao longo de um 
número determinado de sessões: promoção da auto-estima e do auto-conceito, de 
estratégias de aprendizagem, de competências sociais e interpessoais; 
- Procede à observação e avaliação psicológica, e elabora relatórios em situações de 
adiamento escolar, entrada antecipada, indicação de medidas de apoio educativo, 
...; 
- Colabora no levantamento de necessidades da comunidade educativa com o fim de 
propor a realização de acções de prevenção e medidas educativas adequadas; 
- Participa nos processos de avaliação multidisciplinar, nomeadamente, a alunos 
com NEE; 
- Participa na elaboração de Programas Educativos Individuais e no 
acompanhamento da sua concretização; 
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- Participa na definição de estratégias e aplicação de procedimentos de orientação 
educativa para a população escolar; 
- Coopera com professores na definição de estratégias de ensino - aprendizagem; 
- Recebe individualmente pais e encarregados de educação para debater problemas 
relativos aos seus educandos; 
- Organiza sessões de informação para pais e encarregados de educação sobre o 
Sistema de Ensino, para prestar esclarecimentos sobre cursos, Relação pais/filhos, 
Adolescência, Indisciplina, Apoiar no Estudo; 
- Colabora com diferentes órgãos da comunidade escolar: Conselho executivo, 
Conselho Pedagógico, Coordenadores dos Directores de Turma, Comissões ou 
equipas de projectos, Núcleo de Apoio Educativo, Associação de Pais e 
Encarregados de educação, Associação de Estudantes, Auxiliares e Acção 
Educativa; 
- Articula-se com diferentes serviços e técnicos da Comunidade: saúde, social, 
educação, administração, a fim de estabelecer uma rede de canais de comunicação 
entre a escola, a família e a comunidade; 
- Participa em trabalhos com os psicólogos dos SPO do CAE de Viana do Castelo, 
no âmbito da coordenação pela DREN, para produção de materiais, debate de 
temas, sessões de formação dentro do grupo, discussão de casos, entre outros. 
 
Docentes de apoio educativo 
 
• integradas nos serviços especializados de apoio educativo, trabalham de forma 
cooperativa com docentes, com profissionais dos serviços de psicologia e 
orientação ou outros técnicos envolvidos no processo educativo dos alunos com 
necessidades educativas especiais; 
•  apoiam os órgãos de gestão da Escola na organização e gestão dos apoios 
educativos; 
• participam na delineação do Projecto Curricular de Escola e de Turma, adequando 
o currículo à especificidade do grupo turma e à singularidade de cada indivíduo; 
• cooperam com todos os agentes educativos, delineando percursos de 
aprendizagem dos alunos, pensando e construindo diferentes instrumentos 
facilitadores do desenvolvimento e da aprendizagem, regulando a vida dos alunos 
na Escola; 
•  apoiam directamente os alunos, sempre que essa seja a estratégia mais adequada. 
 
 
5 – Planificação das actividades/calendarização 
 
 
6 – Competências essenciais / articulação 
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7– Critérios de Avaliação  
A avaliação e a formação são componentes de um mesmo sistema e não sistemas 
separados. A avaliação implica interpretação, reflexão, informação sobre os processos 
de ensino/aprendizagem, tendo como principal função ajudar a promover a formação 
dos alunos. 
  
Baseia-se nos seguintes princípios: 
• Consistência dos procedimentos de avaliação relativamente aos objectivos 
curriculares e às formas de trabalho, efectivamente desenvolvidas com os alunos - 
variedade de modos e instrumentos de avaliação em cada ano e ciclo. 
•  Reafirmação do carácter formativo da avaliação, sublinhando sempre o carácter 
positivo. O processo deve evidenciar sempre os aspectos em que as aprendizagens 
dos alunos precisam de ser melhoradas, apontando modos de superar as 
dificuldades. 
•  O rigor deve ser associado aos procedimentos da avaliação e à confiança social 
que a escola transmite. Todos os aspectos da aprendizagem dos alunos que se 
considerem essenciais devem ser avaliados, de acordo com a natureza de cada um 
deles, sendo fundamental que os resultados deste processo envolvam vários 
intervenientes. 
•  Realização de uma avaliação global no final do ensino Básico, que deve atender 
ao percurso do aluno e ao progresso das aprendizagens que realizou. 
  
Assim, a avaliação é o resultado do trabalho realizado nas Áreas Curriculares 
Disciplinares e nas Áreas Curriculares não Disciplinares (Área de Projecto, Estudo 
Acompanhado e Formação Cívica). 
 
Tendo por base os pressupostos supra referidos, a Escola definiu princípios orientadores 
da avaliação, estabelecendo que 70% da classificação final incidirá sobre os Saberes 
/ Competências Essenciais e  30% sobre as Atitudes/Valores. 
 
     
8- Avaliação do Projecto Curricular 
 
A avaliação do projecto visa melhorar a prestação do serviço educativo e a qualidade 
das aprendizagens dos alunos, ocorrerá preferencialmente no final do ano lectivo e será 
da responsabilidade de elementos do Conselho Pedagógico. Estes procurarão identificar 
os pontos fortes e fracos da instituição, considerando os constrangimentos não como 
obstáculos, mas sim como «motores de mudança». Da avaliação do Projecto resultará, 
sempre que pertinente, a reformulação do mesmo. 
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IIE (1994)  
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Colecção CIDnE;  Porto Editora; Porto (1999) 
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Zabala, A . «A prática Educativa», Porto Alegre: Editora Artemed (1998) 
Ribeiro,«Desenvolvimento curricular», Colecção Educação Hoje, Texto Editora. 
www.deb.min-edu.pt  DEB – vários «documentos de reflexão» disponíveis on-line» 
 - Competências gerais e transversais, competências essenciais por disciplina: Língua 
Portuguesa; Matemática; Ciências da Natureza; Ciências Físico-Químicas; História; 
Língua estrangeira e Geografia... Legislação.  
 
 
Avaliação Educacional 
  
Allal, Linda; Carddinet, J. E Pernoud, P. «Avaliação Formativa num ensino diferenciado». Coimbra: 
Livraria Almedina (1989). 
Ribeiro, Lucie; «Avaliação da Aprendizagem», Colecção Educação Hoje, Texto Editora – contém  
fundamentos e regras para a  construção de instrumentos de avaliação 
IIE, «Pensar avaliação, melhorar a aprendizagem» - Dossier contendo materiais para autoformação de 
professores, contendo fundamentos teóricos e exemplos de diferentes instrumentos de avaliação 
Veríssimo, Artur.« Registos  de observação». Areal Editores – obra de carácter iminentemente prático 
contem exemplificação abundante de  instrumentos d e observação e seu enquadramento teórico. 
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Relação pedagógica/gestão da indisciplina/motivação dos alunos 
 
Balancho, Mª José e outros - «Motivar os alunos», Colecção Educação Hoje, Texto Editora 
Sampaio, Daniel; Indisciplina um signo geracional»; IIE Biblioteca digital, disponível on-line 
Saul, Neves de Jesus. «Influência do professor sobre os alunos».  Caderno pedagógico34, ASA 
  
  
 
 Área de Projecto – conteúdos e sugestões metodológicas  
 
Castro, Lisete e outros; «Gerir o trabalho de projecto»; Colecção Educação Hoje, Texto Editora: 
Duarte, Ana. «Educação Patrimonial». Colecção Educação Hoje. Lisboa: Texto Editora (1993). 
Nova, Elisa.«Educação para a protecção civil». Colecção Educação Hoje. Lisboa: Texto Editora (1996). 
Oliveira, Luís; «Educação Ambiental»; Colecção Educação Hoje, Texto Editora 
Santos, Beja e outros; «Educação do consumidor»; Colecção Educação Hoje. Lisboa: Texto Editora 
Telmo, Isabel. «O Património e a escola do passado ao futuro». Colecção Educação Hoje. Lisboa: Texto 
Editora (1989). 
Santos, Luis Filipe. «Guia de recursos», cadernos pedagógicos 30, ASA – endereços e contactos úteis. 
  
Educação para a saúde/ Ed. Para uma sexualidade saudável. 
 
Andrade, Mª Isabel.«Educação para a saúde»; Colecção Educação Hoje. Lisboa: Texto Editora (1995) – 
orientações metodológicas 
Cortesão, Irene; Silva, Mª Alcina; Torres, Mª Arminda; «Educação para uma sexualidade humanizada», 
Edições Afrontamento; Porto (1989) 
 - orientações e  sugestões metodológicas sobre a educação para uma sexualidade saudável, incluindo 
referências práticas para a realização de Trabalho Independente. 
ME, EPS, «Educação Sexual em Meio Escolar»- orientações metodológicas 
Frade, Alice; Marques, António; Alverca, Célia; Vilar, Duarte.«Educação Sexual na escola», Colecção 
Educação Hoje, Texto Editora -  orientações metodológicas 
Loureiro, Isabel e miranda, Natércia; «Manual de Educação para a Saúde em alimentação; »Fundação 
Calouste Gulbenkian 
Haris, Robie. «Vamos Falar de sexo»; Lisboa: Editora Terramar (1994) - para consulta dos alunos do 3º 
ciclo 
Haris, Robie.«Vamos falar de como nascem os bebés»; Editora Terramar- para consulta dos alunos do 2º 
ciclo 
Pereira, Mª Manuela; Freitas, Filomena; «Educação Sexual» contextos de sexualidade e adolescência; 
Edições ASA (2001) 
Suplicy, Marta, «Sexo para adolescentes», Edições Afrontamento- para consulta de professores e  alunos 
do 3º ciclo 
Colecção «Miuda fixe». Gradiva Junior - textos para jovens sobre educação para a saúde  
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Educação para a Cidadania/Promoção de Competência Social 
 
Matos, Margarida Gaspar de - coordenação;  Silva, Ana Roque; Santinha, António; Alão, Duarte; Alves, 
Jorge Lopes; Sampaio, Luis; Carvalho, Sónia; «Programa de Promoção de Competência Social». 
ME/PES 
Magalhães, Ana Mª e Alçada, Isabel.  «A Cidadania de A a Z». Editorial ME (Lisboa 2001) 
 Marto, Mª Natália; «O director de turma e os alunos» Proposta de actividades; ASA Editores II, AS 
(2000) -  aulas planificadas 
Henriques e outros, «Educação para a Cidadania» Lisboa: Plátano Editores (1999) - Textos de apoio e 
sugestões de actividades sobre instituições democráticas; problemas globais; organizações 
internacionais,.... 
Tojo,Conceição e outros «Ser Pessoa crescer cidadão», Plátano Editora (2000). -  manual para o aluno do 
2º ciclo 
«Desenvolvimento Pessoal e Social», Cadernos Pedagógicos, ASA - actividades para alunos do 1º ciclo 
IEFP, «Como escolher o meu futuro», guia de orientação escolar e profissional - descobrir interesses, 
aptidões, capacidades e valores. 
IIE. «Desenvolvimento Pessoal e Social» Programa do 3º ciclo do EB. (Lisboa 1995) 
Bent, Paulo; Queirós Adelaide; Valente, Isabel. Desenvolvimento Pessoal e Social e Democracia na 
escola. Porto Editora (Porto 1993) contem propostas de actividades e instrumentos de avaliação. 
  
 
Estudo acompanhado/Diferenciação 
 
Almeida, Cristina. «Percursos para o Prazer da Escrita», IIE (Lisboa 1996) biblioteca digital, disponível 
on line - Sugestões metodológicas para o desenvolvimento da escrita  e exemplos práticos para a 
organização de trabalho independente, contracto pedagógico,... 
Bellém, João e outros, «Apoio Educativo Acaba Reprovações». Editorial Fragmentos. (Lisboa 1993) - 
estratégias de ensino diferenciado, fundamentos e práticas 
Cosme,  Ariana e Trindade, Rui; «Área de Estudo Acompanhado», o essencial para ensinar e aprender. 
Edições Asa (2001) 
DGEBS; Materiais de apoio aos programas de Língua Portuguesa - colecção de fichas de trabalho, 
instrumentos de auto- avaliação e fichas exemplo de técnicas de escrita e de leitura para trabalho 
autónomo 
Felizardo, Diana. «Combater as dificuldades de aprendizagem»; Colecção Educação Hoje, Texto 
Editora (Lisboa 1993) - actividades estruturadas para o desenvolvimento de capacidades cognitivas/ 
metacognitivas e atitudes: compreensão de si e dos outros, relacionamento interpessoal, compreensão 
crítica da realidade natural e social, domínio da informação,  de instrumentos, criatividade, aptidões e 
atitudes de participação democrática e de intervenção social e construção valores.  
Estanqueiro, António. «Aprender a estudar». Texto Editora. (Lisboa 1992). 
Salema, Mª Helena; «Ensinar e aprender a pensar»; Colecção Educação Hoje, Texto Editora - 
fundamentos e actividades estruturadas para os alunos. 
Fernandes, Paulo. «Manual de estudo» - Porto Editora (Porto 2000)- manual para o aluno do 3º ciclo - 
identificação de estilos de aprendizagem, desenvolvimento de competências, técnicas de estudo. 
Gomes, Isabel e outros; «Eu vou fazer um trabalho»; Porto Editora  
 Pereira, Aurélio e outros «Gestão Flexível  do Currículo - Estudo Acompanhado» Texto Editora (2001) 
- fundamentos teóricos. 
Santos, Ana Mª; Balancho, Mª José. «A criatividade no ensino do Português». Texto Editora (1992) 
Serafini, Mª Teresa; «Saber Estudar e Aprender »; Editorial Presença - fundamentos teóricos sobre 
estilos de aprendizagem e metodologias de estudo 
Zenhas, Armanda; Silva, Carla; Januário, Carlos; Malafaya, Claúdia; Portugal, Isabel.. «Ensinar a 
estudar Aprender a estudar»; Porto Editora - fundamentos teóricos sobre os processos de aprendizagem 
e sugestões para trabalhar com os alunos  
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Anexo 7 A’ -  Projecto curricular do agrupamento “A” 
construído posteriormente à intervenção formativa 
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1 – Organização e gestão escolar 
 
1-1 Critérios gerais de organização: 
  
 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E ADMINISTRATIVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6 Pessoal docente 
1 Pessoal não docente 
2 Pais/Enc. Educação 
1 Rep. Autarquia 
1 Rep. Act.  
/Cult./Econ. 
ASSEMBLEIA 
DO 
AGRUPAMENO 
DE 
ESCOLAS
1 Presidente 
4 Vice-Presidentes 
CONSELHO 
EXECUTIVO
Coordenadores de 
Estabelecimento e 
Assessorias 
Técnico-Pedagógicas
2 Assessores 
CONSELHO 
PEDAGÓGICO 
CONSELHO 
ADMINISTRATIVO 
Prés. Cons. Executivo 
Vice-Pres. Cons. Executivo 
Chefe Serv. Adm. Escolar 
Presidente C. Executivo 
2 Coordenadores D.T. 
1 Rep. Pais/Enc. Educ. 
1 Rep. Pess. Não Docente 
1 Coord. Apoio Educativo 
5 Coord. Dep. Curriculares 
1 Coord. Cons. Docentes 
  do Pré – Escolar 
1 Coord. Cons. Docentes do 
  1º Ciclo) 
1 Coordenador de (1º ciclo) 
1 Psicólogo 
2 Coordenadores de 
Projectos educativos 
1 Coordenador do centro de 
recursos 
1 Aluno do ensino 
secundário
DEPARTAMENTOS CURRICULARES 
CONSELHOS DE GRUPO/DISCIPLINA 
CONSELHOS DE TURMA 
CONSELHOS DE DIRECTORES DE TURMA 
CONSELHO DE DOCENTES (J. Inf. e EB’s 1) 
SERVIÇOS ESP. APOIO EDUCATIVO
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1-2 Estruturas de orientação educativa  
 
1-2-1 Departamentos curriculares 
 
Departamentos curriculares 
 
Departamento de Grupos 
 
Línguas 
• Língua Portuguesa 
• Português / Latim 
• Inglês  
• Francês  
 
Ciências Exactas  
e  da  
Natureza 
• Matemática 
• Ciências da Natureza 
• Ciências Naturais 
• Ciências Físico-Química. 
 
Ciências Humanas 
 e  
Sociais 
• História e Geografia 
• História 
• Geografia 
• EMRC / Filosofia 
• TOE / IDES 
 Artes Visuais 
e  
Tecnologias 
• Ed. Visual e Tecnológica 
• Ed. Visual 
• Ed. Tecnológica 
• ITI 
Educação Física 
 e  
Artística 
• Ed. Física 
• Ed. Musical 
 
 
1-2-2 Coordenador de departamento curricular 
1-2-3 Coordenador de disciplina 
1-2-4 Conselho de docentes da educação pré-escolar 
1-2-5 Conselho de docentes de coordenação pedagógica do 1º ciclo do ensino básico 
1-2-6 Coordenação de ciclo 
1-2-7 Docentes titulares de turma do pré escolar e 1º ciclo 
1-2-8 Conselho de turma  
1-2-9 Director de turma 
1-2-10 Coordenador do 2º e 3º ciclos 
1-2-11 Serviços de psicologia e orientação 
1-2-12 Apoios e complementos educativos 
1-2-13 Sala de estudo 
 
 
1-3 Contratação de docentes  
 
Conforme a lei em vigor. 
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1-4 Recursos físicos (estrutura organizativa)  
 
2-1-1 A.S.E. 
2-1-2 Cantina escola  sede 
2-1-3 Cantinas de escolas de 1º ciclo 
2-1-4 Bufete escola sede 
2-1-5 Bufete/bar sala de professores 
2-1-6 Papelaria 
2-1-7 Reprografia 
2-1-8 Recepção 
2-1-9 Portaria da escola/sede 
2-1-10 Blocos de aula 
2-1-11 Balneários 
2-1-12 Central telefone escola/sede 
2-1-13 Centro de recursos educativos 
2-1-13-1 Área da Biblioteca, rádio, fotografia, serigrafia, audio-visuais, jornalismo, 
informática, reprografia. 
 
 
 
 
1-5 Calendário escolar 
 
2-2-1 Conforme despacho emanado no inicio de cada ano lectivo pelo ministério. 
 
 
 
1-6 Horários de funcionamento da escola  
 
A Escola funcionará em regime de desdobramento. 
 A carga horária semanal a distribuir pelas diferentes disciplinas será organizada 
em blocos de 90 minutos.  
 As aulas decorrerão das 8h 30m às 10h, seguidas de um intervalo de 15 minutos. 
O segundo tempo decorrerá das 10h 15m às 11h 45m, seguido de um intervalo de 10 
minutos. O terceiro bloco funcionará das 11h55 às 13h 25m.  
 O primeiro tempo da tarde decorrerá entre as 13h 30m às 15h00m, seguido de 
um intervalo de 10 minutos. O segundo tempo decorrerá entre as 15h 25m e as 16h 
55m, seguido de um intervalo de 15 minutos.  
 Às quartas-feiras as actividades lectivas terminam, sempre às 13h25m, devendo 
a manhã de 4ª feira ser ocupada para todos os alunos. A quarta-feira à tarde destina-se 
para o trabalho cooperativo entre os professores (reuniões dos diferentes sectores) e 
para o Desporto Escolar.  
 
Organização do horário dos alunos: 
 
 Para os alunos, a carga curricular diária nunca deve exceder 4 tempos de 90 
minutos, o que ocorrerá o menor número possível de dia por semana, sendo nos 
restantes dias de 3 ou de 3,5 tempos de 90 minutos. Os alunos terão duas manhãs ou 2 
tardes livres por semana. 
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  O tempo de 45m de Educação Física deve ficar no último tempo ou no primeiro 
da manhã, quando os alunos entram às 9h 15m, a fim de se diminuírem as perdas de 
tempo útil de aula, devido à distância física entre os blocos. Deverão respeitar-se os 
restantes critérios da elaboração dos horários dos alunos referidos no regulamento 
interno em vigor. 
  
 
  
Distribuição do serviço docente e elaboração dos horários: 
 
 O serviço docente deve ocorrer em cinco dias úteis. Procurar-se-á a constituição 
de equipas pedagógicas comuns a várias turmas, o que facilitará a realização de 
trabalhos entre os docentes. Procurar-se-á diminuir até ao limite possível, o número de 
turmas por professor.  
 No 2º ciclo um professor deverá leccionar mais do que uma disciplina/área 
curricular na mesma turma, deste modo também será menor o número de professores 
por turma.  
 A área de Formação Cívica deve ser atribuída ao Director de Turma, que deve 
ser, até ao limite possível, um professor profissionalizado com experiência pedagógica.  
 No 2º ciclo a área de Estudo Acompanhado será leccionada por um par 
pedagógico.  
 No 3º ciclo a área de Estudo Acompanhado será leccionada por um professor. 
 As disciplinas que necessitam de salas específicas deverão ter os tempos 
organizados em blocos de noventa minutos. 
  
 
As escolas do 1º ciclo funcionam em regime normal, ou seja 9-12 e 14-16 com 
excepções de algumas escolas que o seu horário será negociado com os Pais e ou 
Encarregados de Educação e posteriormente ratificado pelo CP, no inicio de cada ano 
lectivo. Nos jardins de infância funciona o horário estabelecido por lei. 
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1-7 Desenhos curriculares 
 
1-7-1 “Jardins de infância” 
 
Áreas curriculares  
  
Conhecimento do mundo  
 História 
 Geografia 
 Ciências físicas e naturais 
 Ecologia-educação ambiental 
  
Formação pessoal e social  
 Educação para os valores 
 Educação para a cidadania 
  
Expressão/comunicação  
 Língua portuguesa (abordagem à leitura e à escrita) 
 Matemática 
 Educação física - motora - dramática 
 Expressão plástica 
 Expressão musical 
 
 
 
 
1-7-2 “1º ciclo” 
Carga horária semanal* 
 
Áreas curriculares disciplinares 
 
Língua Portuguesa 
Matemática 
Estudo do Meio 
Expressões: 
- artísticas 
- físico-motoras 
 
 
 
7h 
5h 
3h 
 
1h 
1h 
 
 
 
 
 
 
 
 
17h 
Áreas curriculares não 
disciplinares 
  
Área de Projecto 
Estudo Acompanhado 
Formação Cívica 
 
 
 
2h 
2h 
2h 
 
 
 
 
 
6h 
Educação Moral e Religiosa  1h 
Actividades de enriquecimento 1h 
Educação  
para a 
Cidadania  
Formação 
Pessoal e 
Social 
 Total: 25h 
* a título meramente indicativo. 
  
325
 
1-7-3  “2º ciclo” 
2º Ciclo  a) 
 
Carga horária semanal ( x 90 minutos) Componentes do currículo 
5º ano 6º ano Total ciclo 
Áreas curriculares Disciplinares    
Línguas e Estudos Sociais 5,5 6,0 11,5 (10,5) 
Língua Portuguesa 
 
Língua Estrangeira (Inglês / 
Francês) 
 
História e Geografia de Portugal 
1+ 1 + 0,5 
 
1 +  0,5 
 
1 + 0,5 
1+ 1 + 0,5 
 
1+ 1  
 
1 + 0,5 
5,0 
 
3,5 
 
3,0 
 
Matemática  e Ciências  3,5  3,5 7 
Matemática 
 
Ciências da Natureza 
 
1 + 1 
 
1 + 0,5 
 
1 + 1 
 
1 + 0,5 
 
4 
 
3,0 
Educação Artística e Tecnológica 3 3 6 
Educação Visual e Tecnológica 
 
Educação Musical 
1 + 1 
 
1 
 
1 + 1 
 
1 
4 
 
2 
Educação Física 1 + 0,5 1 + 0,5 3,0 
Áreas curriculares Não 
Disciplinares 
 
3,0 
 
2,5 
 
5,5 
Área de Projecto 
 
Estudo Acompanhado 
 
Formação Cívica 
1 + 0,5 
 
1 
 
0,5 
1 
 
1 
 
0,5 
2,5 
 
2 
 
1 
 
a) a decidir pela escola 
 
b) 
 
c) 
 
--- 
Educação Moral e Religiosa 0,5 0,5  
Máximo Global
 
 
17 
 
17 
 
34 
E
du
ca
çã
o 
pa
ra
 a
 C
id
ad
an
ia
 
Fo
rm
aç
ão
 P
es
so
al
 e
 S
oc
ia
l 
Actividades de Enriquecimento -- 1,0 35,0 
 
a)  Aprovada na Assembleia de Escola em 13 de Julho de 2001. 
O tempo de 45´, a decidir pela Escola, foi inserido nas disciplinas, da seguinte forma:   
 
f) 5º ano  -  História e Geografia de Portugal; 
g) 6º ano  -  Inglês. 
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1-7-4  “3º ciclo” 
 
3º Ciclo  * 
 
Carga horária semanal ( x 90 minutos)  
Componentes do currículo  
7º ano 
 
8º ano 
 
9º ano 
 
Total ciclo 
Áreas curriculares Disciplinares     
Língua Portuguesa 1 + 1 1 + 1 1 + 1 6 
3 2,5 2,5 Língua Estrangeira
Inglês 
Francês 
1 + 0,5 
1 + 0,5 
1 + 0,5 
1 
1 + 0,5 
1 
 
8 
2  2,5 3,0 Ciências Humanas e Sociais
História 
Geografia 
1 
1  
1 + 0,5 
1 
1 + 0,5 
1 + 0,5 
 
7,5 (7,0) 
Matemática 1 + 1  1 + 1 1 + 1 6  
2,5 2,5 2,5 Ciências Físicas e Naturais
Ciências Naturais 
Físico-Química 
1+ 0,5 
1 
1 
1 + 0,5 
1  
1 + 0,5 
 
7,5 (6,5) 
Educação Artística 2 2 1,5 
Educação Visual 
Artes Decorativas 
1 
1  a) 
1 
1  a) 
Educação Tecnológica 1  a) 1  a) 
 
1,5  b) 
 
 
5,5 
Educação Física 1 + 0,5 1 + 0,5 1 + 0,5 4,5 
Áreas curriculares Não 
Disciplinares 
 
2,5 
 
2,5 
 
2,5 
Área de Projecto 
Estudo Acompanhado 
Formação Cívica 
1 
1 
0,5 
1 
1 
0,5 
1 
1 
0,5 
 
 
7,5 
Total 17,5 17,5 17,5 51 (+ 1,5) 
a) a decidir pela escola c) d) e) --- 
Educação Moral e 
Religiosa 
0,5 0,5 0,5 1,5 
Máximo Global
 
18 
 
18 
 
18 
 
54 
Ed
uc
aç
ão
 p
ar
a 
a 
C
id
ad
an
ia
 
Fo
rm
aç
ão
 P
es
so
al
 e
 S
oc
ia
l 
Actividades de 
Enriquecimento 
-- -- 1 1 
 
 
*   Aprovada em Conselho Pedagógico de 11 de Junho de 2002 e ratificada na Assembleia de Escola de 21 de Junho de 2002. 
 
h) Metade da turma tem a disciplina no primeiro semestre e a 2º disciplina no segundo semestre; 
i) Uma disciplina entre as três (Educação Tecnológica, Educação Visual e Oficina de Tapeçaria, 
Tecelagem e Decoração);  
 
O tempo de 45´ a decidir pela Escola está inserido nas disciplinas de:   
c) 7º Ano – Ciências Naturais; 
d) 8º Ano – Físico-Química; 
e) 9º Ano – História 
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1-7-5 Educação/formação - “Ladrilhador” 
 
 
Nº DE 
SEMANAS/ANO 
36  
CARGA HORÁRIA 
COMPONENTES 
DE FORMAÇÃO 
ÁREAS DE 
COMPETÊNCIA 
DOMÍNIOS/UNIDADES DE 
FORMAÇÃO 
 
SEMANA 
(TEMP45) 
 
ANUAL 
VIVER EM PORTUGUÊS 
 
2T 
 
60 LÍNGUAS, 
CULTURA E 
COMUNICAÇÃO COMUNICAR EM INGLÊS 
 
2T 40 
MUNDO ACTUAL 
 
1T 20 
CIDADANIA E 
SOCIEDADE 
FORMAÇÃO PARA A CIDADANIA 
 
2T 50 
SÓCIO- 
CULTURAL 
 
MATEMÁTICA MATEMÁTICA E REALIDADE 
 
3T 70 
TECNOLOGIAS 
DE 
INFORMAÇÃO 
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO 
 
2T 40 
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
MICRO-COMPUTADORES 
 
8 200 
APLICAÇÕES DE ESCRITÓRIO 
 
8 200 
GESTÃO DE BASE DE DADOS 
 
4 140 
 
 
CIENTÍFICO-
TECNOLÓGICA  
 
TECNOLOGIAS 
ESPECÍFICAS 
ÃO E OPERAÇÃO EM REDES LOCAIS 
E INTERNET 
 
     11 300 
PRÁTICA 
CONTEXTO DE TRABALHO 
 240 
TOTAL
 
    43 
 
1120 
+240 
1360 
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1-7-6 “Operador de informática” 
 
 
Nº DE 
SEMANAS/ANO 
36  
CARGA HORÁRIA 
COMPONENTES 
DE FORMAÇÃO 
ÁREAS DE 
COMPETÊNCIA 
DOMÍNIOS/UNIDADES DE 
FORMAÇÃO 
 
SEMANAL 
 
ANUAL 
VIVER EM PORTUGUÊS 
 
3T 162H LÍNGUAS, 
CULTURA E 
COMUNICAÇÃO COMUNICAR EM INGLÊS 
 
1.5T 81H 
MUNDO ACTUAL 
 
2.5T 135H 
CIDADANIA E 
SOCIEDADE 
FORMAÇÃO PARA A CIDADANIA 
 
2T 108H 
SÓCIO- 
CULTURAL 
 
MATEMÁTICA MATEMÁTICA E REALIDADE 
 
2.5T 135H 
TECNOLOGIAS 
DE 
INFORMAÇÃO 
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO 
 
0.5T 27H 
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
MICRO-COMPUTADORES 
 
2 108H 
APLICAÇÕES DE ESCRITÓRIO 
 
2 108 
GESTÃO DE BASE DE DADOS 
 
1 54H 
 
 
CIENTÍFICO-
TECNOLÓGICA  
 
TECNOLOGIAS 
ESPECÍFICAS 
ÃO E OPERAÇÃO EM REDES LOCAIS 
E INTERNET 
 
     3 162H 
PRÁTICA 
CONTEXTO DE TRABALHO 
  
240 
TOTAL
 
    21.5 
 
1080+1080 
+240 
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1-7-7 10º ano profissionalizante – “Assistente social e de apoio à comunidade” 
 
 
CARGA  HORÁRIA COMPONENTES 
DE FORMAÇÃO 
DISCIPLINAS / DOMÍNIOS  
E   PROFESSORES / FORMADORES 
SEM. ANO SUB 
TOTAL
 
 
Língua Portuguesa   1,5 H 46,5 H 
Língua Estrangeira - inglês   1,5 H 46,5 H 
Educação Física   1,5 H 46,5 H 
 
FORMAÇÃO 
GERAL 
Integração no Mundo do Trabalho   1,5 H 46,5 H 
 
 
186 
H 
Tecnologias do Comportamento:   
    - Noções Elementares de Psicologia  3,0 H 93 H 
    - Oficina de Animação  3,0 H 93 H 
 
186 
H 
Técnicas de Assistente Familiar e de Apoio à 
Comunidade: 
- Nutrição e Confecção de Refeições  
6,0 H 186 H 
Práticas de Assistente Familiar e de Apoio à 
Comunidade: 
  
- Higienização, Conforto e Qualidade de Vida      6,0 H 139,5 
H 
    - Prestação de Cuidados Básicos de Saúde  4,5 H 139,5 
H 
    - Oficina de Expressão Plástica  3,0 H 93 H 
 
 
 
FORMAÇÃO 
TECNOLÓGICA 
    - Utilização das Tecnologias da Informação  1,5 H 46,5 
H 
 
 
465 
H 
 
 
 
 
 
 
 
837 
H 
FORMAÇÃO 
EM 
CONTEXTO DE 
TRABALHO  
 Estágio  
 Prova de Aptidão Profissional 
 
35 H  X 6  SEMANAS 
210 
H 
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1-8 Horários das turmas:  
 
Para os alunos, a carga curricular diária nunca deve exceder 4 tempos de 90 minutos, o 
que ocorrerá o menor número possível de dia por semana, sendo nos restantes dias de 3 
ou de 3,5 tempos de 90 minutos. Os alunos terão duas manhãs ou 2 tardes livres por 
semana. 
 O tempo de 45m de Educação Física deve ficar no último tempo ou no primeiro da 
manhã, quando os alunos entram às 9h 15m, a fim de se diminuírem as perdas de tempo 
útil de aula, devido à distância física entre os blocos. Deverão respeitar-se os restantes 
critérios da elaboração dos horários dos alunos referidos no regulamento interno em 
vigor. 
 
 
 
1-9 Critérios de gestão dos elementos funcionais 
 
1-9-1 Sistemas de comunicação 
 
1. A  comunicação oficial do Conselho Executivo com a comunidade Escolar será feita 
normalmente na forma de Aviso, Convite, Convocatória, Informação e Ordem de 
Serviço. Extraordinariamente, poderá assumir outra forma que mais se adeqúe a uma 
situação específica que o justifique. 
2. A sua divulgação será feita através da afixação nos placares oficiais, a saber: 
a) Sala de Professores; 
b) Biblioteca; 
c) Sala de funcionários; 
d) Sala de Convívio dos alunos e blocos de aulas. 
e) Correio electrónico 
f) Correio normal 
g) Outros locais definidos em cada estabelecimento escolar. 
3. Casos há  em que a divulgação pode assumir formas diferentes: 
a) Quando dirigidas especificamente a uma pessoa ou grupo de pessoas, obriguem 
a uma tomada de conhecimento; 
b) As comunicações para conhecimento da comunidade discente serão lidas pelas 
várias turmas; 
c) As comunicações dirigidas à Associação de Pais serão enviadas por ofício ao 
seu Presidente. 
 
 
1-9-2 Informatização:  
 
Todas as tarefas deverão estar devidamente informatizadas através de rede de intranet. 
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1-9-3 Participação da comunidade educativa 
 
1º ciclo 
Através da Caderneta Escolar 
Através da Associação de Pais e E. E. 
Prof. Titular da Turma 
 
Jardins de Infância 
Através da Caderneta Escolar 
Através da Associação de Pais e E. E. 
Prof. Titular da Turma 
 
2º e 3º ciclos 
Através da Associação de Pais e E. E. 
Através dos Directores de turma 
Caderneta Escolar 
 
 
2- Competências  
 
2-1 Orientações 
Ao definir as competências essenciais para cada ano de escolaridade, os grupos disciplinares 
deverão ter em atenção a articulação entre os vários anos de cada ciclo e entre os vários 
ciclos do ensino básico, estas deverão ainda ser analisadas em Conselho de Departamento e 
Conselho de Docentes Titulares de Turma.  
As competências definidas constam num documento anexo ao projecto curricular de 
agrupamento. 
 
 
2-2 Áreas Curriculares Não Disciplinares 
 
Estudo Acompanhado:  
• Adquirir métodos e hábitos de trabalho e de estudo; 
• Adquirir capacidade de planificação e organização de estudo; 
• Desenvolver o interesse e a perseverança pelo estudo; 
• Adquirir autonomia no desenvolvimento do estudo; 
• Desenvolver a compreensão, interpretação e relacionação de ideias; 
• Desenvolver o espírito de iniciativa, espírito crítico e de observação. 
 
Área de Projecto: 
• Desenvolver o relacionamento interpessoal, criar normas de conduta e agir de 
acordo com as mesmas; 
• Criar a capacidade de organizar um trabalho, percorrendo as diversas etapas; 
• Adquirir autonomia na execução de projectos diversos; 
• Articular e aplicar conhecimentos de natureza multidisciplinar; 
• Criar espírito de iniciativa na dinamização de tarefas. 
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Formação Cívica: 
• Ser capaz de definir os seus direitos e deveres enquanto aluno e cidadão e agir 
em conformidade; 
• Integra-se melhor na sociedade actual; 
• Participar crítica e responsavelmente na Escola e Sociedade; 
• Desenvolver a consciência cívica e moral; 
• Desenvolver a autonomia para uma melhor integração na vida activa; 
• Adquirir iniciativa e hábitos de participação democrática no debate de ideias. 
 
 
2-3 Formações Transdisciplinares 
 
T. I. C.: 
• Ser capaz de utilizar o computador como instrumento de trabalho; 
• Conhecer e trabalhar as principais ferramentas do sistema operativo; 
• Utilizar a Internet como um meio de pesquisa, de consulta e de trabalho. 
 
Educação para a cidadania: 
• Participar em actividades interpessoais e de grupo, respeitando normas, regras e 
critérios de actuação, de convivência e de trabalho em vários contextos; 
• Manifestar sentido de responsabilidade, de flexibilidade e de respeito pelo seu 
trabalho e pelo dos outros; 
• Comunicar, discutir e defender ideias, dando espaços de intervenção aos seus 
parceiros. 
 
Domínio da língua portuguesa: 
• Ser capaz de se exprimir com clareza oralmente e por escrito nas diversas áreas 
curriculares; 
• Ser capaz de compreender as ideias essenciais nas diferentes situações de 
comunicação. 
 
 
 
2-3 Orientações para o desenvolvimento das competências 
 
Estudo Acompanhado 
 
1º Ciclo 
• Organização e métodos de trabalho; 
• Leitura e escrita (com vista a corrigir erros ortográficos e gramaticais,...); 
• Consulta do dicionário; 
• Técnicas de investigação e de pesquisa adequadas à idade; 
• Utilização das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação; 
• Desenvolver a autonomia. 
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5º Ano  
• Organização e métodos de trabalho; 
• Leitura e escrita (com vista a corrigir erros ortográficos e gramaticais,...) 
• Consulta do dicionário; 
• Técnicas de investigação e de pesquisa adequadas à idade. 
• Utilização das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação. 
 
6 º Ano 
Reforçar todos os aspectos dados no 5 º Ano. 
No tocante à utilização das novas Tecnologias da Informação e Comunicação, os alunos 
neste final de ciclo deverão ter adquirido os seguintes conhecimentos básicos sobre 
conceitos informáticos: 
• Conceito de Hardware; Software; Sistema Operativo; Drive; Pasta e Ficheiro; 
Modos de interacção com o computador: 
• Periféricos de entrada. 
• Periféricos de saída. 
• Periféricos mistos. 
• Conhecimento e utilização do teclado e do rato. 
O Sistema Operativo Windows: 
• Gestão de definições básicas do Windows; 
• Sistema de janelas (maximização, minimização e encerramento de janelas); 
• Ambiente de Trabalho e Menu Iniciar; 
• Definições do Painel de Controlo (Aspectos e Temas); 
• Processamento de texto; 
• Noções básicas de exploração na Internet. 
 
7 º Ano 
• Análise e interpretação de textos; 
• Elaboração de resumos; 
• Apresentação de trabalhos escritos; 
• Construção do seu próprio horário de estudo; 
• Ajuda no preenchimento de impressos de registos de cartas, circulares, etc; 
• Utilização das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação; 
• Exploração do Windows: 
o Gestão de Pastas e Ficheiros: criar, abrir, copiar, guardar e eliminar 
uma pasta e ficheiro. 
• Internet Explorer: pesquisa de página utilizando motores de busca e/ou o 
endereço electrónico. 
 
 
8 º Ano 
Reforçar todos os aspectos dados no 7 º Ano. 
Consolidar o domínio das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação e adquirir 
os seguintes conhecimentos: 
• Utilização básica de ferramentas de desenho e áudio. 
• Produção e Formatação de texto utilizando o Microsoft Word. 
• Correio Electrónico (criação e gestão de um endereço de correio electrónico) 
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9 º Ano 
O aluno: 
• Tem de ser capaz de elaborar um projecto de investigação sozinho e apresentá-
lo, desenvolvendo desta forma a sua autonomia; 
• Deverá ainda demonstrar dominar todos os itens abordados a nível de 
informática nos anos anteriores. 
 
 
Área Projecto 
 
1º Ciclo 
• Articular saberes de diversas áreas curriculares; 
• Construir projectos envolvendo os alunos na concepção, realização e avaliação; 
• Desenvolver os conceitos básicos de informática. 
 
5º Ano 
• Dar prioridade ao desenvolvimento de micro-projectos que permitam aos alunos 
percepcionar os objectivos e metodologias de Área Projecto; 
• Desenvolver os conceitos básicos de informática. 
 
 
6º Ano 
• Desenvolver as capacidades de pesquisa, de selecção e tratamento da 
informação; 
• Deve tentar promover-se práticas de experimentação; 
• Consolidar os procedimentos de informática. 
 
7º, 8º e 9º Ano 
• Uma vez que já foram abordados os conceitos básicos, a turma tem autonomia 
para desenvolver o seu próprio projecto. 
 
 
Formação Cívica 
 
Sendo este um espaço privilegiado de interacção entre o director de turma ou Professor 
Titular de Turma e os alunos, esta área servirá para desenvolver os aspectos 
relacionados com as actividades interpessoais e de grupo. O Conselho de Turma ou 
Professor Titular de Turma e a própria turma será responsável pelo projecto a 
desenvolver nesta área. 
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3- Conteúdos 
 
3-1 Orientações 
As áreas e disciplinas devem elaborar as respectivas planificações de médio-longo 
prazo, tendo em conta a articulação inter e intra-ciclos, quer ao nível disciplinar, quer ao 
nível interdisciplinar de modo a clarificar convergências entre os diferentes programas 
curriculares e promover um ensino integrador de conhecimentos e desenvolver as 
competências definidas. Devem assim criar-se mecanismos adequados de cooperação e 
comunicação entre os docentes, nomeadamente ao nível dos Departamentos 
Curriculares e Conselhos de Turma. Com este objectivo, na medida do possível, deve, 
na elaboração dos horários, procurar criar-se um espaço temporal para a realização de 
reuniões. 
Na selecção, sequencialização e articulação de conteúdos, os grupos disciplinares e os 
conselhos de turma e os docentes titulares de turma devem ter em conta o contexto dos 
estabelecimentos de ensino do agrupamento e o grupo turma. 
 
Os conteúdos definidos constam num documento anexo ao projecto curricular de 
agrupamento. 
 
 
 
4- Metodologias 
 
Pedagogia diferenciada   
De carácter interdisciplinar, pressupõe a cooperação, a comunicação entre professores e 
o estabelecimento de regras comuns.  
 
Flexibilização Curricular 
Pressupõe-se que se desenhe um projecto de forma aberta, possibilitando que, num dado 
contexto, se proceda à organização flexível da estrutura e dos processos que melhor 
conduzam às aprendizagens pretendidas. 
 
Avaliação formativa e diferenciação pedagógica 
A avaliação do processo de construção dos conhecimentos, num determinado contexto 
educativo, fornece um diagnóstico individualizado, reorientando o trabalho de formação 
em função dos interesses expressos e das dificuldades diagnosticadas. 
A avaliação formativa conduz à diferenciação da acção pedagógica no sentido do 
ajustamento dos projectos às características pessoais e culturais do aluno. 
Diferenciar é, também, fornecer ao aluno a possibilidade de escolha da sua forma de 
abordar o saber. 
 
Adequação curricular 
A adequação curricular relaciona-se com a diferenciação, mas associa-se mais 
directamente às características psicológicas do aluno/turma. Por exemplo, adequar um 
tema a uma criança ou a um jovem significa tratá-lo de forma a que cada um possa 
compreendê-lo de acordo com os instrumentos de conhecimento que possui.   
É essencial compreender os mecanismos cognitivos, culturais, afectivos das crianças e 
dos jovens, e investir em opções e estratégias que se enquadram nesse perfil. Desse 
modo, conseguirão dominar, de forma mais significativa, as competências e saberes de 
que precisam na vida pessoal e social. 
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O Trabalho de projecto  e outras metodologias activas. 
Utilizar estratégias que incentivem o aprender a aprender ( ateliers, trabalho de grupo,  
trabalho independente, utilização das tecnologias da informação...) e o aprender 
fazendo. 
Privilegiar actividades interdisciplinares através de temas integradores e de objectivos 
comuns. 
Utilizar o ensino experimental (método científico),o ensino artístico e tecnológico; 
práticas a implementar com frequência.  
Praticar uma avaliação formativa que oriente as actividades diferenciadas e que 
incentive a auto-avaliação/metacognição, estimulando a formação de jovens autónomos 
e responsáveis. 
 
 
 
5- Recursos 
 
5-1 Recursos Físicos 
 
Centro de Recursos Educativos/Biblioteca Escolar 
 
1. A criação de um Centro de Recursos Educativos/Biblioteca Escolar num 
Estabelecimento de Ensino enquadra-se numa moderna concepção de Escola e de 
Ensino. Aquela entidade cada vez mais como espaço aberto, em que este é ministrado 
de uma forma mais abrangente e global, são duas vertentes que, face a um já 
ultrapassado conceito de educação, valorizam progressivamente a noção de formação. 
2. Um CRE/BE que ofereça novas pistas de trabalho e novos suportes de 
aprendizagem, que interligue, num quotidiano de trabalho mais aliciante, a  comunidade 
escolar, e, com proveito mútuo, a Escola e o meio em que ela está inserida é, por certo, 
um elemento que proporciona uma melhor educação numa instituição cujos membros 
coabitam durante anos. 
 
Composição 
 
1. Destina-se o presente a regulamentar o funcionamento geral do CRE/BE e das 
várias áreas de actividades de enriquecimento curricular que o compõem, a saber: 
 a) Área da Rádio Escola; 
 b) Área da Fotografia; 
 c) Área da Serigrafia; 
 d) Área de Audiovisuais; 
 e) Área de Jornalismo; 
 f) Área de Informática; 
 g) Área  de Reprografia. 
 i) Área da Biblioteca 
2. A sua existência não exclui a possibilidade de regulamentação própria, adaptada às 
características específicas de qualquer deles. 
 
Biblioteca 
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1. A coordenação das bibliotecas escolares de todos os estabelecimentos de educação e 
ensino do Agrupamento de Escolas rege-se pela legislação em vigor e recomendações 
emanadas pelo Gabinete da Rede de Bibliotecas Escolares/Ministério da Educação. 
 
2. Na Escola Sede: 
a) está sob a responsabilidade de um funcionário, designado pelo Conselho 
Executivo. 
b)  deverá ser orientado por um docente com formação adequada sempre que 
possível; este docente terá uma redução lectiva, a definir pelo Órgão de Gestão 
sob proposta do Conselho Pedagógico. 
 c)  deverá ter um horário de funcionamento flexível de modo a servir os interesses 
das necessidades do Agrupamento. 
 d) é um espaço que deverá estar à disposição de toda a Comunidade Educativa. 
 e) compete ao docente responsável, a proposta do seu constante reapetrechamento. 
 
3. Compete aos responsáveis das bibliotecas: 
a) Manter este espaço bem limpo e asseado, de modo a proporcionar um bom 
ambiente de trabalho; 
b) Manter o ficheiro sempre actualizado e organizado; 
c) Comunicar ao docente responsável qualquer dano ou extravio de material; 
d) Manter os livros ordenados, segundo as orientações do docente responsável; 
e) Atender às solicitações de alunos e professores; 
f) Fazer o registo de livros entrados e saídos com rapidez, bem como, os que são 
para consulta no biblioteca; 
g) Verificar se os prazos de requisição foram cumpridos; 
h) Contactar, imediatamente, com quem não cumprir prazos ou demorar na 
devolução de livros; 
i) Ordenar os armários e ficheiros e mantê-los actualizados; 
j) Criar um clima de silêncio propício à leitura; 
k) Vigiar para que não haja barulho nem quaisquer estragos no segundo piso do 
bloco C16; 
l) Coordenar a actividade do Centro de Recursos no respeitante à 
requisição/devolução de material. 
4. A utilização deste serviço prevê a requisição das obras a consultar ao funcionário 
responsável. 
5. A biblioteca é uma estrutura de apoio pedagógico, que deve funcionar no local 
adequado às exigências da sua especificidade. 
6. Está sob a responsabilidade de um funcionário, designado pelo Conselho Executivo. 
7. Deverá ser orientado por um docente com formação adequada sempre que possível. 
Este docente terá uma redução lectiva, a definir pelo Órgão de Gestão sob proposta do 
Conselho Pedagógico. 
8. Deverá ter um horário de funcionamento flexível de modo a servir os interesses das 
necessidades do Agrupamento. 
9. É um espaço que deverá estar à disposição de toda a Comunidade Educativa. 
10. Compete ao docente responsável, a proposta do seu constante reapetrechamento. 
11. Compete ao funcionário da biblioteca: 
a) Manter este espaço bem limpo e asseado, de modo a proporcionar um bom 
ambiente de trabalho; 
b) Manter o ficheiro sempre actualizado e organizado; 
c) Comunicar ao docente responsável qualquer dano ou extravio de material; 
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d) Manter os livros ordenados, segundo as orientações do docente responsável; 
e) Atender às solicitações de alunos e professores; 
f) Fazer o registo de livros entrados e saídos com rapidez, bem como, os que são 
para consulta no biblioteca; 
g) Verificar se os prazos de requisição foram cumpridos; 
h) Contactar, imediatamente, com quem não cumprir prazos ou demorar na 
devolução de livros; 
i) Ordenar os armários e ficheiros e mantê-los actualizados; 
j) Criar um clima de silêncio propício à leitura; 
k) Vigiar para que não haja barulho nem quaisquer estragos no segundo piso do 
bloco C16; 
l) Coordenar a actividade do Centro de Recursos no respeitante à 
requisição/devolução de material. 
12. A utilização deste serviço prevê a requisição das obras a consultar ao funcionário 
responsável. 
 
Definição 
 
1. Entende-se por Centro de Recursos Educativos/Biblioteca Escolar uma estrutura de 
apoio pedagógico/administrativo do Agrupamento, que terá como função principal 
proporcionar uma maior rentabilização dos espaços físicos/Recursos Humanos e de todo 
o material pedagógico/didáctico, vocacionado a pô-los ao serviço do público definido 
no capítulo IV. 
 
Funcionamento 
 
1. Deverão os docentes, assegurar através da componente não lectiva, enquadrada na 
planificação da disciplina e do trabalho de projecto na Escola, a garantia das diferentes 
áreas. 
2. Constituem parte integrante os seguintes serviços: 
a) Serviço de Reprografia; 
b) Montagem de Vídeos, Diapositivos e Diaporamas, Fotografia e Serigrafia; 
c) O centro de produção, com vista ao aproveitamento de experiências vividas; 
d) Criação de condições para que possam ser apresentados e expostos por 
professores e alunos experiências que tenham feito ou material que possuam; 
e) Apoio à produção de material útil à actividade do professor, do Agrupamento ou 
da comunidade; 
f) Promoção de actividades em que todos os contidos no capítulo seguinte possam 
participar. 
3. Todo o funcionamento anual do CRE/BE será coordenado por reuniões periódicas 
entre os elementos a ele ligados e pelo respectivo coordenador. 
4. De todas as reuniões será lavrada acta no livro próprio, chancelado pelo Director 
Executivo e na posse do qual sempre ficará. 
5. Na primeira reunião realizada em cada ano deverá ser elaborado o Plano Anual de 
Actividades do CRE/BE, no qual deverá constar essencialmente: 
a) A actividade global do Centro para esse ano; 
b) As actividades específicas de cada Área; 
c) A sua calendarização a longo prazo; 
d) Os objectivos a atingir. 
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6. Após a primeira reunião, e no mais curto espaço de tempo possível, deverão os 
professores responsáveis pelos vários Clubes apresentar ao Órgão de Gestão do 
Agrupamento uma proposta de horário para o seu funcionamento, o qual, depois de 
ratificada, será tornado público. 
7. Do decorrer das actividades serão elaborados relatórios periódicos. 
8. O período de funcionamento das várias áreas não se limita ao horário estabelecido. 
Além desse, eles poderão laborar sempre que os elementos que o compõem estejam 
disponíveis ou o pretendam. 
9. Qualquer clube poderá funcionar com a presença de um dos professores por ele 
responsável. 
10. Da responsabilidade dos professores nomeados, é também todo o material 
pertencente ao clube, do qual deverão fazer, no início de cada ano pormenorizado 
inventário que entregarão à Direcção Executiva a conferir no final do ano lectivo. 
11. Não haverá, em caso algum, cedência de material para o exterior por parte de 
qualquer actividade. Toda a utilização que se precisa fazer dos meios existentes terá de 
o ser no seu local próprio através de requisição. 
12. Dos trabalhos realizados pelas várias áreas para pessoas ou entidades e fins 
exteriores ao processo educativo serão, fixados custos, na reunião de coordenação que 
precede a sua execução. 
13. O funcionamento dos vários clubes será apoiado pela existência de vários modelos 
de fichas com finalidades próprias: ficha de identificação (para preenchimento dos 
visitantes); de requisição de material; de proposta de trabalho. 
 
 
Objectivos 
 
1. As várias Áreas deste CRE/BE têm como objectivo geral servir o público 
descriminado no n.º 1 do capítulo seguinte, apoiar o desenvolvimento e concretização 
das medidas de apoio educativo, destinadas a superar dificuldades detectadas no 
desenvolvimento do aluno. 
2. Assim, os alunos que manifestem falta de interesse pelas aulas e pelos curricula, 
ministrados na Escola, com capacidades de aprendizagem, deverão ser alvo de 
integração nestes serviços a fim de os socializar e motivar para a aprendizagem, 
contribuindo para a formação integral do aluno e do cidadão que se pretende integrar na 
comunidade educativa. 
 
Público alvo 
 
1. As actividades deste Centro dirigir-se-ão basicamente aos docentes e discentes, à 
Escola em que se situa, à comunidade em que se insere. 
2. De acordo com o público a que se dirigem, estas actividades, que terão sempre 
como vertente essencial o seu carácter formativo, poderão e deverão também ser 
rentabilizadas, sendo isto feito conforme o disposto no nº6 do capítulo VII do presente 
regulamento. 
 
 
Da responsabilidade do CRE/BE 
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1. Todo o funcionamento dos espaços definidos dependerá directamente do Órgão de 
Gestão do Agrupamento, o qual assumirá sempre em última instância a 
responsabilidade e o acompanhamento anual do processo. 
2. Do estabelecido no número anterior, resulta que todas as reuniões definidas, terão a 
presença de um elemento desse Órgão, que a elas presidirá.  
3. Os grupos ligados às várias áreas deverão ser designados pelo Órgão de Gestão do 
Agrupamento, no plano anual de actividades. 
4. De entre os docentes referidos no n.º 3 serão nomeados os responsáveis pelas várias 
Áreas do CRE/BE pelos quais responderão perante o Órgão de Gestão do Agrupamento. 
 
 
Da coordenação das actividades do CRE/BE 
 
1. A coordenação do CRE/BE será feita em conjugação com o professor responsável 
pela biblioteca, que deverá obedecer tanto quanto possível, ao seguinte perfil: 
a) Ter capacidade organizativa ; 
b) Ser disponível e dinâmico; 
c) Ter boa capacidade de relacionamento. 
 
2. O coordenador do CRE/BE ao desenvolver a sua actividade terá a responsabilidade 
de: 
a) Manter o CRE/BE, sempre que possível, actualizado face à constante inovação 
das tecnologias; 
b) Propor a aquisição de material e equipamento a fazer parte do CRE/BE;  
c) Organizar o CRE/BE; 
d) Controlar a rentabilidade dos recursos existentes; 
e) Fomentar a exploração dos recursos existentes principalmente no que diz 
respeito  à manipulação pelos alunos; 
f) Proceder a reformulações sempre que necessário. 
 
Disposições finais 
 
3. Do CRE/BE será elaborada uma planta/organigrama, com a localização dos seus 
vários espaços. 
4. Alterações a este regulamento poderão ser propostas por qualquer elemento ligado 
ao  CRE/BE e pelo Órgão de Gestão do Agrupamento. 
5. Qualquer alteração proposta, no entanto, só poderá ser efectuada em reunião de 
coordenação e com aprovação da maioria dos presentes, tendo em caso de empate, o 
elemento do Órgão de Gestão do Agrupamento  voto de qualidade. 
 
 
5-2 Recursos humanos 
 
5-2-1 Estrutura organizativa dos recursos humanos 
 
Pessoal Docente 
 
Sendo os professores um dos motores da vida da Escola, através de uma  participação 
que se impõe como efectiva, assistir-lhes-ão direitos no exercício das suas actividades, 
assim como lhes caberão deveres, de acordo com o estabelecido na Lei. 
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Para além do referido no artigo anterior sugere-se que os docentes respeitem certos 
procedimentos, a saber: 
a)Impedir a permanência dos alunos na sala de aula nos intervalos; 
b)A consulta de placares é de carácter obrigatório, pois contém informações de relevo 
para os docentes. Aí serão afixadas convocatórias, ordens de serviço, avisos e outras 
informações;  
c)Na sala de aula não é permitida a utilização de telemóveis e Bip’s. 
 
Faltas 
 
1. Todos os docentes da Educação Pré-Escolar e do 1º Ciclo quando pretenderem 
faltar, devem comunicar antecipadamente ao Coordenador/Responsável de 
Estabelecimento. 
2. A falta por motivos inesperados deverá ser comunicada o mais urgente possível ao 
Coordenador/Responsável de Estabelecimento 
3. No caso dos titulares de lugar único a comunicação terá de ser feita ao Conselho 
Executivo do Agrupamento. 
4. A falta do Coordenador de Estabelecimento deverá ser comunicada ao seu 
substituto. 
5. Compete ao Coordenador de Estabelecimento controlar as faltas dos docentes e 
auxiliares de educação e a sua comunicação, no próprio dia, ao Conselho Executivo 
do Agrupamento. 
 
 
 
6- Avaliação das aprendizagens 
 
 
6-1 Critérios gerais avaliação das aprendizagens 
 
 
Aquisição de competências específicas nas diferentes áreas curriculares disciplinares e 
não disciplinares: 
 
Domínio da língua portuguesa 
• Uso de linguagens das diferentes áreas do saber cultural, cientifico e 
tecnológico; 
• Adopção de metodologias de trabalho e de aprendizagem; 
• Compreensão da realidade e abordagem de situações do quotidiano; 
• Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspectiva 
promotora da saúde e da qualidade de vida. 
  
Responsabilidade 
• Assiduidade e pontualidade; 
• Cumprimento de tarefas; 
• Participação; 
• Intervenção adequada; 
• Respeito pela diversidade de opiniões. 
 
Sociabilidade 
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• Relacionamento com os colegas, pessoal docente e não docente; 
• Compreensão, solidariedade e respeito pela diversidade cultural. 
 
Autonomia 
• Capacidade para ultrapassar as dificuldades; 
• Automotivação na resolução dos seus problemas; 
• Espírito critico e criatividade; 
• Capacidade para questionar apontando alternativas. 
 
 
 
6-2 Critérios de classificação 
 
O rigor deve ser associado aos procedimentos da avaliação e à confiança social que a escola 
transmite. Todos os aspectos da aprendizagem dos alunos que se considerem essenciais 
devem ser avaliados, de acordo com a natureza de cada um deles, sendo fundamental que os 
resultados deste processo envolvam vários intervenientes. 
 
 
 Realização de uma avaliação global no final do ensino Básico, que deve atender ao percurso 
do aluno e ao progresso das aprendizagens que realizou. 
  
Assim, a avaliação é o resultado do trabalho realizado nas Áreas Curriculares Disciplinares e 
nas Áreas Curriculares não Disciplinares (Área de Projecto, Estudo Acompanhado e 
Formação Cívica). 
 
Tendo por base os pressupostos supra referidos, a Escola definiu princípios orientadores da 
avaliação para todos os ciclos do ensino básico, estabelecendo que 70% da classificação final 
incidirá sobre os Saberes / Competências Essenciais e  30% sobre as Atitudes/Valores. 
Nos jardins de infância não existem critérios de classificação, já que os alunos não estão 
sujeitos ao regime de transição/retenção. A avaliação torna-se por isso meramente 
informativa/formativa. 
 
No 1º ciclo os critérios de classificação são os seguintes: 
 
Nas áreas curriculares disciplinares e nas áreas curriculares não disciplinares: os testes 
sumativos, trabalhos práticos e projectos terão expressa uma classificação qualitativa 
correspondente a uma classificação quantitativa em percentagem não expressa, e em que a 
correspondência é seguinte:  
• 0%-49%  Não Satisfaz 
• 50%-74%  Satisfaz 
• 75%-89%  Satisfaz Bastante 
• 90%-100%  Excelente 
 
A classificação de final de período/ano traduz-se em indicadores de progressão do aluno, 
expressos de forma qualitativa. 
Os critérios de progressão são definidos pelo conselho de docentes da escola tendo em conta 
a especificidade dos alunos. 
  
No 2º ciclo os critérios de classificação são os seguintes: 
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Nas áreas curriculares disciplinares e nas áreas curriculares não disciplinares: os testes 
sumativos, trabalhos práticos e projectos terão expressa uma classificação qualitativa 
correspondente a uma classificação quantitativa em percentagem não expressa, e em que a 
correspondência é seguinte:  
• 0%-49%  Não Satisfaz 
• 50%-74%  Satisfaz 
• 75%-89%  Satisfaz Bastante 
• 90%-100%  Excelente 
 
A classificação de final de período/ano feita numa escala de 0 a 5.  
 
No 3º ciclo os critérios de classificação são os seguintes: 
 
Nas áreas curriculares disciplinares e nas áreas curriculares não disciplinares: os testes 
sumativos, trabalhos práticos e projectos terão expressa uma classificação qualitativa 
correspondente a uma classificação quantitativa em percentagem não expressa, e em que a 
correspondência é seguinte:  
• 0%-49%  Não Satisfaz 
• 50%-74%  Satisfaz 
• 75%-89%  Satisfaz Bastante 
• 90%-100%  Excelente 
 
A classificação de final de período/ano feita numa escala de 0 a 5.  
 
 
6-3 Critérios de progressão fim de ano/ciclo (2º e 3º ciclo) 
 
 
Os critérios para a progressão do final do ano, tendo em conta os objectivos da Lei de 
Bases do Sistema Educativo e os Despacho Normativos nº30/2001, de 19 de Julho (2º 
ciclo e 3º ciclo); o Despacho Normativo nº338/93, de 21 de Outubro (ensino 
Secundário). 
Despacho Normativo nº30/2001 - Efeitos da Avaliação sumativa – Progressão e 
Retenção 
 
 
Considera-se que o aluno não desenvolveu as competências necessárias para prosseguir 
com sucesso (...) quando obtenha: 
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ANOS TERMINAIS: 
 
¾ Nível negativo em mais de duas disciplinas 
¾ Nível negativo em duas disciplinas (Língua Portuguesa e outra) 
 
Exemplo: 
Negativa a Efeito DL 30/01 Critério Escola 
2 disciplinas (excluindo Língua 
Portuguesa) 
Progressão Progressão 
1 disciplina + Língua Portuguesa Retenção * Progressão * 
3 disciplinas ou mais Retenção *   Progressão * / 
Retenção * 
 
* A progressão nestas situações pode verificar-se desde que o Conselho de Turma tome 
esta decisão por unanimidade. No caso desta não existir, o Conselho de Turma reunirá 
novamente com presença do coordenador dos Directores de turma, e a decisão de 
progressão deverá ser tomada por dois terços dos professores (ver pontos 39 e 40 do 
Despacho) 
 
Nota: Área de Projecto, para efeitos de transição, equivale  a qualquer disciplina; 
     A disciplina de EMRC não é considerada para efeitos de avaliação final. 
 
ANOS NÃO TERMINAIS ( 5º e 7º ) 
Servindo apenas como referência (não obrigatório), no sentido de uma maior 
uniformização, propõe-se: 
 
Exemplo: 
Negativa a Efeito Critério Escola 
3 disciplinas (excluindo Língua 
Portuguesa) 
Progressão  **  
1) 
Progressão 
1 disciplina + Língua Portuguesa Progressão  **  1) Progressão * 
2 disciplina + Língua Portuguesa Retenção  **  2)  Progressão * 
4 disciplinas ou mais Retenção **  2) Retenção 
  
**  Neste caso, o Conselho de Turma justificará em acta a decisão de progressão / 
Retenção, que será uma decisão pedagógica, em conformidade com o ponto 36 do 
Despacho Normativo n.º30/2001 (ver notas 1 e 2 ) 
 
Para a acta (anos não terminais) 
 
Justificação de: 
1) progressão 
« ...  o Conselho de Turma entendeu que as competências demonstradas permitem o 
desenvolvimento das competências essenciais definidas para final de ciclo.»  
2) retenção 
« ...  o Conselho de Turma entendeu que o atraso nas aprendizagens não permitem o 
desenvolvimento das competências essenciais definidas para final de ciclo.»  
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2º e 3º ciclo  
Proposta: 
No âmbito da autonomia pedagógica, dentro da escolaridade obrigatória, os alunos 
repetentes que frequentem anos não terminais de ciclo, poderão transitar de ano, 
independentemente do número de níveis negativos, desde que: 
• Revelem boa assiduidade   
• Bom comportamento que não indicie recusa de integração cívica na comunidade 
escolar.  
• Domínio da Língua portuguesa  
• Relação: Idade cronológica superior à idade normal de frequência 
• Progressão na aquisição de competências 
 
Anos terminais de ciclo: os alunos que sejam repetentes em anos termin ais de ciclo 
poderão transitar de ano/ciclo independentemente do numero de níveis negativos desde 
que: 
• Revelem boa assiduidade   
• Bom comportamento que não indicie recusa de integração cívica na comunidade 
escolar.  
• Domínio da Língua portuguesa  
• Relação: Idade cronológica superior à idade normal de frequência 
• Progressão na aquisição de competências 
• Retenções em anos anteriores no mesmo ciclo. 
 
A retenção, a acontecer preferencialmente no final de ciclo, deve ser bem ponderada 
pelo Conselho de Turma, devidamente justificada em acta e acompanhada de todas as 
formalidades previstas na lei.  
 
Faltas Injustificadas: todos os casos de retenção por faltas injustificadas carecem de 
parecer do conselho de turma, com ratificação em Conselho Pedagógico, dentro da 
escolaridade obrigatória; 
 
DL 30/2001  
ponto 43 – « Em situação de retenção, compete ao (...) conselho de turma elaborar um 
relatório analítico que identifique as aprendizagens não realizadas pelo aluno, as quais 
devem ser tomadas em consideração na elaboração do projecto curricular de turma em 
que o aluno venha a ser integrado no ano lectivo subsequente.» 
 
ponto 44 – « Na tomada de decisão acerca de uma segunda retenção no mesmo ciclo 
deve ser envolvido o conselho pedagógico e ouvido o encarregado de educação do 
aluno, nos termos definidos no Regulamento Interno.» 
 
 
6.4 Definição de instrumentos para avaliação 
 
Avaliação formativa e sumativa 
Os instrumentos a utilizar no âmbito da avaliação formativa e sumativa devem ser 
definidos, elaborados e analisados pelos departamentos curriculares e conselho de 
docentes titulares de turma. 
Na avaliação formativa devem ser considerados e valorizados os seguintes aspectos: 
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• Participação oral 
• Participação escrita 
• Participação em trabalhos de grupo 
• Realização de trabalhos de casa 
• Participação no processo de auto-avaliação 
 
 
7.  Formação dos Docentes 
 
O Conselho Pedagógico: 
• faz um levantamento das necessidades de formação dos docentes; 
• fixa objectivos concretos em função deste levantamento; 
• especifica as formações previstas e a sua calendarização; 
• estabelece protocolos com as instituições que promovem formação. 
 
 
 
8- Projecto Curricular de Turma 
 
8.1 Referencial para a construção e avaliação do PCT 
 
 Diagnóstico da turma - alunos  
Existência Caracterização socioeconómica e cultura da turma Sim Não 
Existência Caracterização do nível escolar da turma Sim Não 
Existência Motivações, interesses e expectativas dos alunos  Sim Não 
Existência Identificação dos principais problemas dos alunos  Sim Não 
Existência Identificação e caracterização dos alunos com NEE e apoios educativos Sim Não 
 Diagnóstico da equipa docente / parcerias  
Existência Caracterização global dos docentes Sim Não 
Existência Caracterização global das parcerias Sim Não 
Existência Distribuição de tarefas Sim Não 
 Avaliação diagnóstica  
Existência Avaliação diagnóstica específica em cada disciplina no início do ano lectivo Sim Não 
Existência Relatório síntese do resultado da análise à avaliação diagnostica dos alunos Sim Não 
 Recursos educativos  
Existência Critérios de utilização dos recursos educativos Sim Não 
 Prioridades educativas  
Existência Identificação das necessidades/problemas educativos Sim Não 
Existência Definição das prioridades educativas  Sim Não 
 Organização   
Existência Definição do trabalho em equipa do conselho de docentes/conselho de turma Sim Não 
Existência Horário lectivo Sim Não 
Existência Definição dos critérios de participação em actividades de enriquecimento curricular dos alunos Sim Não 
Existência Definição dos critérios de participação dos apoios educativos Sim Não 
Existência Definição dos critérios de participação dos encarregados de educação Sim Não 
Existência Definição dos critérios de organização do espaço físico da sala de aula Sim Não 
Existência Definição dos direitos e deveres dos alunos Sim Não 
Existência Definição das regras de comportamento dos alunos Sim Não 
Existência Distribuição de tarefas dos alunos Sim Não 
Existência Registo dos contactos dos encarregados de educação Sim Não 
Existência Calendarização das reuniões com os encarregados de educação Sim Não 
 Competências  
Existência Definição das competências específicas das áreas curriculares disciplinares  Sim Não 
Existência Definição das competências específicas da área curricular não disciplinar – Área de projecto Sim Não 
Existência Definição das competências específicas da área curricular não disciplinar – Formação cívica Sim Não 
Existência Definição das competências específicas da área curricular não disciplinar – Estudo acompanhado Sim Não 
Existência Definição das competências formações transdisciplinares Sim Não 
Pr
oj
ec
to
 c
ur
ri
cu
la
r 
de
 tu
rm
a 
Existência Definição das competências das actividades de enriquecimento curricular Sim Não 
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 Conteúdos  
Existência Definição dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – Área de projecto Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – Formação cívica Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos da área curricular não disciplinar – Estudo acompanhado Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos formações transdisciplinares Sim Não 
Existência Definição dos conteúdos das actividades de enriquecimento curricular Sim Não 
Existência Sequencialização dos conteúdos Sim Não 
 Metodologias   
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares disciplinares Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as áreas curriculares não disciplinares Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as actividades de enriquecimento curricular Sim Não 
Existência Definição das metodologias para as formações transdisciplinares Sim Não 
 Plano anual de actividades   
Existência Definição das actividades Sim Não 
Existência Calendarização da participação da turma Sim Não 
 Avaliação das aprendizagens  
Existência Critérios específicos de avaliação dos alunos Sim Não 
Existência Critérios específicos de avaliação dos alunos com NEE Sim Não 
Existência Modalidades de avaliação Sim Não 
Existência Calendarização da avaliação Sim Não 
Existência Definição dos instrumentos de avaliação Sim Não 
Existência Registo da avaliação dos alunos Sim Não 
Existência Registo dos conteúdos não leccionados por disciplina Sim Não 
 Planificações   
Existência Planificação por período Sim Não 
Existência Planificação diária - sumário Sim Não 
Existência Os sumários são escritos em suporte específico Sim Não 
 Avaliação do PCT  
Existência Intervenientes Sim Não 
Existência Instrumentos de avaliação Sim Não 
Existência Calendarização da avaliação Sim Não 
 
Existência (re)construção do PCT (o que vamos manter, reestruturar e/ou alterar para o ano seguinte) Sim Não 
 
 
 
9. Plano de Actividades Anual 
 
9.1 Orientações para a integração do Plano Anual de Actividades.  
 
O Plano Anual de Actividades caracteriza-se pelo conjunto de todas as actividades a 
desenvolver ao longo do ano lectivo, em concordância com o disposto no Projecto Educativo 
do Agrupamento, Projecto Curricular do agrupamento e nos diversos Projectos Curriculares 
de Turma, consubstanciado num documento definidor das actividades no que concerne aos 
seus objectivos, responsáveis, meios envolvidos, espaço e tempo de realização e avaliação. 
São incluídas no PAA todas aquelas actividades que decorrem para além do normal 
desenvolvimento das aulas, em que pelas características ou envolvimento se reflictam 
intencionalmente para além do grupo turma. 
 
O PAA deve surgir de propostas apresentadas pelos docentes, não docentes ou outros 
elementos com representação nos órgãos da escola, mas preferencialmente pelos alunos, 
nomeadamente através dos directores de turma ou professores titulares de turma. 
Devem as actividades envolver na medida do possível a comunidade educativa em 
geral, ou reflectir-se positivamente nesta. 
Todas as propostas de actividades devem ser apresentadas de forma atempada, 
preferencialmente no início do ano lectivo, de forma a serem devidamente analisadas e 
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aprovadas pelo Conselho Pedagógico e devidamente enquadradas no Plano. As visitas 
de estudo têm que respeitar o previsto para as mesmas no Regulamento Interno. 
 
 
9.2 Visitas de estudo 
 
As visitas de estudo devem ser encaradas como complemento das actividades lectivas, 
com carácter preferencialmente interdisciplinar e de complemento dos conteúdos 
programáticos leccionados, indo ao encontro das necessidades enquadradas no projecto 
curricular de cada turma. 
Estando sujeitas às normas constantes no Regulamento Interno, compete ao Conselho 
Pedagógico a análise das propostas apresentadas e a sua aprovação. 
 
 
9.3 Outras iniciativas 
 
Além das actividades já focadas, devem os estabelecimentos de ensino do agrupamento 
desenvolver outras, de carácter pontual, aproveitando propostas concretas apresentadas 
por entidades exteriores à escola, ou em resposta a necessidades específicas sentidas 
pelo seu corpo docente, não docente e discente, assim como pela comunidade educativa 
em geral. Incluem-se neste ponto a organização de seminários, palestras, colóquios e 
exposições, promovidas e organizadas por qualquer órgão ou elemento do agrupamento, 
nomeadamente aquelas surgidas no âmbito dos projectos curriculares de turma. 
Incluem-se também nestas actividades a comemoração de datas específicas como o 
Natal, Carnaval e Páscoa entre outras, devendo valorizar na sua preparação, 
desenvolvimento e avaliação a participação activa dos alunos. Nestas iniciativas 
engloba-se ainda a formação do pessoal docente e não docente, em resposta a 
necessidades sentidas pelos mesmos. Todas estas actividades devem ser devidamente 
enquadradas no plano Anual de Actividades. 
 
 
10-Avaliação do Projecto Curricular de Agrupamento 
  
A avaliação do mesmo será feita anualmente, pelo conselho pedagógico, dando 
particular atenção ao desenvolvimento curricular, às transformações inerentes ao 
processo de implementação e amadurecimento do agrupamento, às alterações da lei, às 
modificações sócio-culturais e económicas da população servida pelo agrupamento e à 
dinâmica do próprio projecto. 
Caso os processos de divulgação decorram normalmente a maioria dos envolvidos terá 
conhecimento do estabelecido no Projecto Curricular de Agrupamento e poderá, ao 
longo do ano lectivo, com a sua implementação verificar os seus êxitos, objectivos 
alcançados, as suas falhas ou aspectos menos conseguidos, procedendo assim a uma 
avaliação global, que possibilitará alterações e melhorias para futuros projectos. 
Todas as opiniões devem ser transmitidas aos respectivos representantes (representantes 
do pessoal não docente, Direcção da Associação de pais e Encarregados de Educação, 
coordenadores de departamentos, coordenadores de ciclo e Conselho de docentes 
titulares de turma), para que estes as possam transmitir em sede de Conselho 
Pedagógico, que assim fará uma avaliação detalhada do Projecto Curricular do 
Agrupamento. 
Refira-se que mais do que elogios e/ou críticas, o que se espera deste processo de 
  
349
 
avaliação é obter uma boa visão do que foi feito de modo correcto e se deve repetir e do 
que foi feito de um modo menos correcto e deve ser alterado para melhor. 
 
 
 
11-Divulgação 
 
 Para que seja funcional e útil, todos os membros da comunidade educativa 
(discentes, encarregados de educação, docentes e não docentes) têm que ter 
conhecimento deste documento e das directivas aqui estabelecidas. 
A distribuição gratuita de uma cópia do Projecto Curricular da Escola a todos os 
membros da Comunidade educativa é, no entanto, inviável, pelo que a sua divulgação 
será feita através de outros meios, nomeadamente na página da Internet do 
Agrupamento. 
Assim, serão entregues cópias integrais do Projecto Curricular da Escola a cada Direcção de 
Associações de Pais e Encarregados e Educação dos diversos estabelecimentos, para que 
estes o divulguem, promovam a análise e debate. Estas tarefas deverão ter lugar, nas 
reuniões dos departamentos, conselho de docentes titulares de turma, dos conselhos de 
directores de turma, em reuniões do pessoal não docente. Espera-se que deste modo todos 
tomem conhecimento do projecto, o analisem e debatam. 
No relativo aos alunos ser-lhe-á fornecido, no início do ano lectivo, um desdobrável, em 
que estarão explícitos os principais pontos deste documento. 
Além disto, estará disponível, em suporte papel, para consulta dos eventuais 
interessados uma cópia integral do Projecto Curricular do Agrupamento na escola sede. 
Também será possível a organização de sessões de divulgação, e esclarecimento, 
organizadas pelos órgãos de gestão do agrupamento, e destinadas a públicos-alvos 
específicos, caso seja considerado necessário, ou solicitado por estes públicos-alvos. 
 
 
 
 
Agrupamento “A”, 21 de Abril de 2004 
  
350
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 8 -  Reflexão individual crítica de um professor 
participante na formação 
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Reflexão crítica de avaliação da intervenção formativa 
 
O presente texto pretende ser uma  reflexão crítica sobre a minha participação na 
construção e avaliação do projecto curricular de agrupamento, em contexto de 
formação. 
A implementação da reorganização curricular do ensino básico trouxe um grande 
desafio às escolas, quer a nível do desenvolvimento do currículo, quer a nível da 
formação de professores. A autonomia conferida às escolas (ainda que decretada) é 
materializada no projecto educativo, do qual resultam os projectos curriculares. Neste 
sentido, o projecto curricular de escola/agrupamento assume uma centralidade nas 
opções curriculares, o que implica maior responsabilização de todos os actores 
educativos. Como refere o normativo DL 6/2001, n.º 3, Art.º 2.º, “as estratégias de 
desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto de cada escola, 
são objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado pelos 
respectivos órgãos de administração e gestão.” 
Para a consecução da construção e aprofundamento do conhecimento em torno do 
PCE/A é incontornável que, por um lado, nos debrucemos sobre as políticas 
curriculares, as teorias curriculares, o desenvolvimento curricular e o currículo nacional 
em geral e, em particular, sobre o regulamento interno e o projecto educativo de escola 
e os aspectos que ele consubstancia, nomeadamente na vertente da autonomia, da gestão 
e administração, mas também, na vertente da autonomia curricular e por outro lado, o 
projecto curricular de turma é de referência obrigatória para que a compreensão da 
extensão do projecto curricular de escola/agrupamento se efective e se operacionalize 
em todas a suas dimensões. 
Neste sentido, a formação veio dotar-nos de competências necessárias ao 
desenvolvimento de um currículo reconceptualizado na escola através da construção do 
PCE/A. 
A principal motivação para fazer parte da equipa de formação, era tomar-me 
conhecedor das principais exigências da construção do projecto curricular de 
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agrupamento para dar resposta à nova realidade recentemente surgida, nos 
agrupamentos, sobretudo pela ausência de práticas percursoras. Para isso, foram dados a 
conhecer os mais modernos procedimentos que os profissionais da área da educação 
devem seguir e, simultaneamente, para que lhes servissem de comparação com as suas 
práticas actuais. 
Os intervenientes apresentavam conhecimentos confusos relativos aos temas e, 
incorriam em erros mais ou menos graves que influenciam a qualidade das actividades 
que proporcionam aos seus alunos. Neste sentido, a formação foi extremamente positiva 
por que nos deu conhecimentos e ferramentas capazes de reconceptualizar o currículo 
nacional à realidade do agrupamento.  
A formação veio elevar a qualificação profissional de todos, que demonstraram 
grande interesse e empenho nas actividades propostas e tomaram-se fortes 
intervenientes nos debates suscitados. Assim, é de considerar que a formação foi 
organizada de maneira a que se tomasse útil e eficiente, com a aplicação de métodos e 
recursos que facilitaram a sua compreensão. Também forneceu elementos necessários 
para que, futuramente, se proponham cursos para complementação dos assuntos agora 
iniciados e que visem, concretamente, atender aos aspectos da organização do 
agrupamento de escolas, tão actuais e promotores da qualidade da educação e do bem-
estar. 
O material de apoio à formação foi apresentado pelo formador em forma de 
roteiro, no qual foram integrados os trabalhos dos intervenientes ao longo das sessões. 
Este roteiro é um documento bem estruturado, válido e imprescindível para a construção 
e avaliação do PCE/A. 
Como apreciação global, posso dizer que, no seu conjunto, o nível foi elevado e 
veio responder a certas dúvidas e inquietações que trazia comigo. Apesar disso, é 
possível e necessário dar continuidade ao trabalho agora encetado, no sentido da 
melhoria contínua que se preconiza para qualquer sistema de educação. 
Agrupamento “A”, 22 de Abril de 2004 
O interveniente 
